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AS ARTES NO SÉCULO XX 

CARLOS CAVALCANTI 

As formas dominantes nas artes plásticas deste meio século—arqui
tetura, escultura, pintura — são filhas legítimas e diletas da indus
trialização . 

Nos seus processos técnicos e valores expressivos, estão refletindo 
e traduzindo, com maior ou menor fidelidade, conforme os casos, as trans
formações! que a industrialização trouxe à sociedade contemporânea, 
com as suas imediatas e revolucionárias conseqüências da produção, 
do consumo e da comunicação de massa. Por isso mesmo, o que se 
convencionou denominar generalizadamente arte moderna apareceu, em 
primeiro lugar, na Europa e na América, nos países pioneiros da in
dustrialização — Inglaterra e Estados Unidos. Difundiu-se depois 
rapidamente nos países de norte europeu, suficientemente industriali
zados. Demorou a aparecer, por exemplo, na Itália, que demorara, por 
sua vez, a se industrializar, pela pobreza dos recursos naturais indis
pensáveis à industrialização, primeiro o carvão e o ferro, depois o 
petróleo. 

Aqui no Brasil, evidência nem sempre devidamente lembrada, 
a arte moderna surgiu em São Paulo, justamente o nosso Estado mais 
industrializado, com a ruidosa Semana de Arte Moderna, 1922. Re
percutiu imediatamente na Guanabara, a segunda área de mais alto 
índice de industrialização do país. Não poderiam as novas formas de 
arte, geradas pelo progresso maquinado com a mecanização do tra
balho, ter aparecido entre piauienses e cearenses. Não porque esses 
nossos patrícios sejam destituídos de talento criador para as formas 
artísticas modernas, mas porque ainda hoje as regiões que habitam se 
caracterizam pelo baixo teor econômico e social. 

Na sociedade industrial em que vivemos, em virtude do desenvol
vimento das ciências e de suas aplicações práticas, o conhecimento 
humano explora um universo invisível e insuspeitado — as relações 
de tempo-espaço, no átomo e no cosmos, a eletricidade, o inconsciente 
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individual e coletivo. Na outra margem do torrencial rio do saber, a 
extraordinária contribuição do pensamento matemático à interpretação 
e explicação do universo. 

Como a ciência e a técnica, a arte e a educação estão hoje a 
serviço da indústria. Por isso mesmo é cada vez maior na sociedade 
industrial a importância da arte. À medida que se aperfeiçoa, científica 
e tecnicamente, abandonando agora a idade da máquina para ingressar 
na idade do circuito elétrico, a humanidade se aperfeiçoa artisticamente. 
Não se pode negar, portanto, a significação crescente da arte na so
ciedade industrial. Arte não mais entendida como ócio intelectual 
recreação ou ornamento do espírito, nem privilégio ou monopólio de 
elites. Arte entendida como instrumento de conhecimento e explicação 
do universo e de aprimoramento individual e social, sobretudo na sua 
dominadora aplicação à educação. 

Tudo isso porque a criação, percepção e fruição dos valores es
téticos perderam os processos e os conceitos consagrados pela tradição, 
que vinha da mentalidade e da sensibilidade pré-máquinas. Agora, 
nestes últimos anos, estão sendo os da mentalidade e sensibilidade da 
idade da eletricidade. Antigamente, os valores estéticos eram conside
rados acessíveis só a sensibilidade privilegiadas, dotadas de predisposi
ções excepcionais, nos indivíduos ou em determinados segmentos sociais. 
Hoje criar, sentir e viver a arte está se transformando num tesouro 
social comum, porque a educação artística, mesmo a capacidade de criar 
artisticamente, se faz pela prodigiosa e avassaladora multiplicidade, 
variedade e soberania dos meios de comunicação audiovisual, produzi
dos em massa e consumidos em massa, como o cinema, o rádio, a 
publicidade, a televisão, a forma bela do produto industrial. 

A função de educar artisticamente, para preparar e formar a hu
manidade feliz, ociosa e artística do futuro, não está mais restrita às 
academias e escolas tradicionais, por sua filosofia, organização e fina
lidades, incapazes de atender às novas necessidades e exigências esté
ticas das massas. A tarefa de educar artisticamente as massas está 
sendo feita pela indústria, através da Estética Industrial, nesta revo
lucionária sociedade de consumo. Como educação artística de massa, o 
«industrial designer» ao conferir valores estéticos ao produto industrial 
exerce influência educativa mais direta e eficaz do que os mais res
peitáveis teóricos de estética, professores celebrados, perspicazes pro
gramas escolares. 

O interesse pela ciência e a arte na cultura da civilização industrial 
é crescente. A arte, sob as suas diferentes manifestações, se integrou 
desde muito na vida social moderna. As novas gerações brasileiras 
estão despertando também para a arte, à medida que se acelera o nosso 
processo de industrialização. Como as necessidades de consumo dos 
bens materiais ou utilitários produzidos na sociedade industrial são 
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necessidades de consumo de massa; também de massa são as neces
sidades de consumo dos bens artísticos ou espirituais. 

As artes, que nos seus processos de produção não se massificarem 
para ser consumidas em massa, essas artes ou formas de arte se mar
ginalizarão, como instrumentos de comunicação de cultura, no sistema 
industrial. 

ARTE E PÚBLICO NA SOCIEDADE INDUSTRIAL 

Desde muito tempo se tem falado no divórcio entre a arte mo
derna e o público. Em 1924, o inspirado pintor moderno Paul Klee 
se lamentava — «O povo não está conosco!» Nesse sentido, faz-se 
abundante literatura, enquanto o assunto tem sido objeto de congres
sos internacionais de historiadores de arte que no campo das artes 
plásticas se demoram sobretudo no problema do divórcio entre escul
tores, pintores e o público. As especulações são brilhantes. Em regra, 
porém, pecam pela falta de objetividade, porque se distanciam da 
realidade dos fatos, que falam linguagem diferente. 

Os fatos não deixam dúvidas. Revelam que o divórcio entre certas 
artes ou certas formas de arte e o público se acentuou à medida que se 
intensificava e ampliava o processo de industrialização da sociedade 
contemporânea. Por outro lado, mostram que as artes isentas de pro
blemas nas suas relações com o público são justamente aquelas nascidas 
dos processos maquinários e agora elétricos de produção em massa, 
destinada ao consumo também de massa. Essas artes, espontânea e 
profundamente identificadas com o público, são as novas artes geradas 
pela industrialização — o cinema, a publicidade, a televisão, o rádio, 
sem esquecer no campo da música a revolução da gravação sonora, 
isto é, o disco. 

Os processos de criação e produção nessas artes, como sabemos, 
não são individuais, muito menos manuais ou artesanais. São coletivos, 
maquinários, ultimamente eletromagnéticos. Resultam das atividades 
coordenadas de equipes de indivíduos de diversificadas aptidões e 
apetrechados de conhecimentos e instrumentais altamente especializa
dos. A aplicação desses conhecimentos e meios mecânicos constituem 
o que se chama a tecnologia da comunicação de massa. Eis porque as 
finalidades de consumo dessas novas artes não são nem poderiam ser 
individuais, como no passado, mas coletivas ou de massa. 

Em conseqüência, procuremos ver os fatos lúcidamente, os atelieres 
das artes realmente modernas — necessariamente mecanizadas e indus
trializadas nos processos de criação para terem eficácia social — não 
podem sêr os mesmos dos mestres artistas glorifiçados do passado, que 
nas suas torres de marfim trabalhavam ajudados por aprendizes e pro
duziam para o consumo restrito e privilegiado das elites, representadas 
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pela corte do rei, nobreza e clero. Agora tudo é diferente, porque a 
lei inexorável, mesmo para as artes, é a produção e o consumo de massa. 
Desse modo, os atelieres das artes modernas nascidas com a industria
lização, são os imensos e complexos estúdios de cinema e de tevê, as 
companhias construtoras de arquitetos e urbanistas associados, as fá
bricas de disco, as agências de publicidade internacionais, estas servidas 
por elencos humanos multiformes, desde os propriamente artísticos aos 
sócio-econômicos, para pesquisas de mercados e vulnerabilidade da 
massa consumidora. 

Diante desses fatos, não será difícil concluir pela incompatibili
dade entre os processos artesanais de produção e as finalidades de 
consumo individual, ainda dominantes em algumas artes — principal
mente no teatro, na escultura e na pintura — e as exigências de produ
ção e consumo de massa da sociedade industrial, as quais exigências 
só poderão ser satisfeitas plenamente com a máquina e daqui por diante 
com os circuitos elétricos. 

O CASO DO TEATRO 

O caso do teatro é ilustrativo do busilis do problema do divórcio 
entre as artes tradicionais e o público, neste meio século de ciência e 
de massa. 

O cinema, todos estamos cansados de saber, é o teatro mecani
zado e industrializado, porque arte produzida em massa para consumo 
em massa. O cinema substituiu as velhas formas artesanais e aristo-
cratizadas de representação e narração do teatro. 

Eis porque não tendo se mecanizado nem se industrializado, so
brevivência da idade pré-máquina, o teatro perdeu a sua validade social. 
É uma forma de arte morta, ainda insepulta, nos seus diferentes e 
outrora apetecidos gêneros, desde a ópera cortesã e pomposa à revista 
fantasista e picante. Em toda a parte, mesmo nos países desenvolvidos 
ou considerados de elevada cultura, o teatro precisa de subvenções 
oficiais para sobreviver, porque a natureza anacrônica de sua produção 
e consumo o tornou antieconômico, incapaz de dar lucro — sangue, 
nervo e alma da sociedade industrial. O transporte, por exemplo, de 
uma companhia teatral — cenários, artistas e técnicos — é laborioso e 
caro. Um filme, com virtualidades de narração e expressão artística 
infinitas em relação às do teatro, se remete facilmente pelo correio. O 
mesmo filme pode ser visto, ao mesmo tempo, em todo o planeta, por 
milhões de espectadores. 

Em nosso país se fazem apelos comoventes, em nome da arte e 
da cultura, ao público para voltar ao teatro. O público, cada vez mais 
artístico e culto, não volta nem voltará. Como pelo resto do mundo, 
os nossos velhos teatros, amados por outras gerações, se transformam 
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em cinemas. As suas fenecidas e rebuscadas decorações «art-nouveau» 
são substituídas pelo decorativismo geométrico e funcional em que se 
sublima plàsticamente a nossa sensibilidade afeita e modelada pelo 
mecanismo da vida moderna. Enquanto o teatro implora subvenções 
oficiais e procura apiedar o público, o cinema é fonte de renda para os 
governos e as salas de exibição transbordam dia e noite. 

Ninguém de bom senso poderá negar seja o teatro arte e cultura, 
mas formas de arte e cultura superadas, porque da idade pré-máquina. 
O próprio cinema, forma de arte da idade da máquina, estará sendo 
superado amanhã pela televisão, forma de arte da idade do circuito 
elétrico, na qual já estamos vivendo e alguns artistas pioneiros pro
curam expressar, introduzindo ocultos dispositivos eletromagnéticos nas 
suas obras, para efeitos visuais, auditivos e cinéticos simultâneos. O 
próprio Estado moderno, industrial e realista, está convencido da invia
bilidade do teatro como instrumento de comunicação de massa e, por
tanto, de arte, educação e cultura. As tentativas de mecanização da 
cenografia teatral têm sido engenhosas e originais, mas limitadas e 
inconseqüentes, porque não atingem o busilis do problema, que ê pro
duzir e consumir em massa. Portanto, cuidemos de ser realistas. Sub
vencionar empresários teatrais será o mesmo que subvencionar empre
sários editoriais que se proponham a produzir livros com os processos 
manuscritos da Idade Média. E ninguém poderá negar sejam os 
manuscritos medievais expressões de arte e cultura, que desapareceram 
com os progressos técnicos da imprensa inaugurados por Gutemberg. 

As especulações sobre se cinema é arte ou indústria estão empoei-
radas. Foram frutos do nefelibatismo — nefelibatas são os caras ou 
as caras, moços ou velhos, distantes da realidade, ainda numerosos nos 
quadrantes do nosso orbe — foram frutos do nefelibatismo inseparável, 
das mentalidades fim de cultura. O norte-americano, com o prag
matismo de sua mentalidade industrial, não perde tempo discutindo 
bizantinamente o sexo dos anjinhos em relação ao cinema. Trans
formou-o numa de suas principais fontes de riqueza, ao lado do pe
tróleo, do automóvel e do tanto por cento do dinheiro emprestado. 

O CASO DA ARQUITETURA, DA ESCULTURA E DA PINTURA 

Nas artes plásticas, também chamadas artes visuais, o divórcio 
entre arte e público tão ostensivo na escultura e na pintura, pratica
mente não existe na arquitetura. 

Arte por excelência sensível aos condicionamentos históricos e 
sociais, em virtude de suas finalidades predominantemente utilitárias, 
a arquitetura logo se mecanizou e industrializou. A mecanização e 
industrialização se deram tanto nos processos como nos materiais de 
construção, sobretudo com a padronização e a pré-fabricação. E x -
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pulsando o tijolo, foi a primeira arte moderna a expulsar a mão do 
homem isto é, a habilidade operatória manual. Arte matriz das demais 
artes como sabemos, ela está determinando e impondo novas formas 
técnicas e expressivas as suas subsidiárias mais ilustres — a escultura 
e a pintura. Está promovendo o fato artístico talvez capital deste 
século, que nasceu sob o signo da ciência e da massa — a síntese a 
fusão das três artes plásticas. 

Que vivemos numa sociedade de consumo é hoje uma verdade 
banal. Também sabemos que o «nível de consumo é a medida correta 
do mérito social.» Valemos socialmente, em nossos dias, pelo que 
consumimos. Não há mérito social no consumo dos bens- industriais 
produzidos em massa igualitária e niveladora, que está cada vez mais 
diluindo as diferenciações de classe. Não há mérito social no consumo 
de uma geladeira, por exemplo, produzida em massa e de fácil con 
sumo, nos países desenvolvidos. Um norte-americano, outro exemplo 
não se distingue socialmente pelo consumo de um automóvel. 

Uma das marcas de distinção social (poder econômico) que pa
radoxalmente ainda persiste na sociedade industrial de produção e de 
consumo de massa democratizadores é o consumo de bens de certas 
artes, os quais pela natureza de seus processos de produção se trans-
formaram em bens de consumo privilegiado, revelador de mérito social 
em outras palavras, de poder econômico. A pessoa pode se distinguir 
socialmente pelo consumo de produto excepcional, único e insubstituível 
porque produzido manualmente e destinado a consumo em última 
instância individual. Pode se distinguir pelo consumo do modelo único 
do costureiro famoso, tratando-se da dona de casa, ou pelo consumo do 
original único e irrepetível de Van Gogh, tratando-se agora do dono 
da casa. São consumos economicamente privilegiados e socialmente 

meritórios, também espiritualmente, pela flagrante distorsão de critérios 
e valores. 

Esse consumo aristocratizado de certos bens da arte especial
mente pinturas e esculturas, é uma contradição na sociedade industrial 
democratizadora por efeito da produção e consumo de massa. So
mente como contradição seja possível explicar o mito individualista 
da peça única e, por outro lado, a marginalização social de escultores 
e pintores, ainda presos às técnicas tradicionais de produção artística 

A PEÇA ÚNICA 

Mais do que em quaisquer outras artes, a incompatibilidade entre 
a produção artesanal e a produção mecanizada está flagrante no campo 
da escultura e da pintura. São as artes plásticas mais socialmente 
marginalizadas talvez porque ainda não se aperceberam completamente 
dos recursos audivisuais da tecnologia da comunicação de massa. 
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A peça única é uma sobrevivência da mentalidade manufatureira, 
quando ainda não se conheciam a mecanização e a industrialização, 
com as suas imediatas conseqüências definidoras de nossa época — a 
produção e o consumo de massa. O valor atribuído à peça única 
artística é uma contradição aberrante do sistema industrial. Subsiste 
com o prestígio de um mito ou superstição, com o qual o indivíduo 
certamente procura preservar a sua soberania, para muitos perdida 
na sociedade de massa em que vivemos. 

A limitação e numeração da tiragem de cópias de seus trabalhos 
pelos gravadores antigos ou modernos, por exemplo, limitação e nume
ração restritivas e valorizadoras do consumo, obedecem ao mesmo en
cantamento milenar da peça única. Em outras palavras, obedecem à 
crença nos podêres mágicos da mão, a primeira e miraculosa ferra
menta usada pelo homem no longo caminho da técnica para o domínio 
da natureza. Aliás, a arte da gravura como ainda hoje se pratica nos 
seus processos tradicionais é anterior a Gutemberg. Tenho amigos, 
inteligentes e sensíveis, instruídos, anel de doutor no dedo, viajados 
pelos sete mares, que deliram porque a sua cópia de gravura do nosso 
talentoso Goeldi pertence a uma série apenas de dez, em poder de 
proprietários, cujos nomes êle sabe de cor e salteado. Quando se 
considera a tecnologia da produção de massa alcançada pela imprensa 
moderna tudo isso parece pueril. Não fosse o milenar sortilégio do 
prestígio da presença da mão, criando o prestígio da peça única, milhões 
poderiam ser possuidores ou consumidores de originais de Goeldi. 

O mito da peça única, destinada em essência à contemplação indi
vidual, ainda domina sobretudo no campo da pintura e da escultura, 
justamente as artes plásticas mais socialmente marginalizadas, porque 
não produzidas e consumidas em massa. Um quadro de Van Gogh 
«— voltemos ao atormentado holandês profeta das neuroses deste século 
— um quadro de Van Gogh vale muito por seus podêres de persuasão 
estética. Vale muito mais, no entanto, pelo fato de V a n Gogh ter 
morrido e não ser mais possível a produção de seus quadros, que se 
tornaram insubstituíveis peças únicas. Por isso mesmo, passaram a 
custar milhões alucinantes, sem que às vezes o preço esteja no nível 
do valor estético, porque como todo o criador artístico V a n Gogh 
deixou também mediocridades. O V a n Gogh bom vale tanto quanto 
o Van Gogh ruim. Ambos custam indiferentemente alucinações em 
dinheiro. A distorsão do critério de valor é manifesta. O verdadeiro 
valor, na verdade, é o da peça única. Rabiscos distraídos de Picasso 
fazem milionários. Algo existe de podre na sublime paróquia da pin
tura, na sociedade industrial. O mesmo, nos mesmos termos, ocorre 
com a escultura. Eis porque transformados em consumos privilegiados 
os V a n Gogh, como os Portinari, são hoje acessíveis somente aos po
derosos econômicos e socialmente meritórios — milionários que os guar
dam ciosamente nas suas mansões, fundações culturais ou museus que 
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exibem como títulos de glória social ou mesmo os negociam lucrativa-
mente O consumo deles é assim a correta medida do mérito social de 
indivíduos ou de instituições. 

A PRODUÇÃO E O CONSUMO EM MASSA DA ARTE E SEUS PROFETAS 

O divórcio ou o trágico abismo, assim o denominam alguns estu-
diosos, entre a escultura e a pintura e a sociedade de consumo de 
massa, tem tido os seus profetas. 

O abismo não tem passado ignorado de inspirados artistas in
tuitiva ou conscientemente lúcidos da situação daquelas duas artes na 
sociedade industrial com a sua cultura intensamente visual, pouco ou 
quase nada discursiva. Mais do que nunca, ganha atualidade o pen 
samento do velho Confúcio sobre o poder da imagem — «mais vale 
uma imagem, do que mil palavras bonitas». 

Entre os intuitivos, armados daqueles podêres proféticos reconhe
cidos e proclamados nos artistas inspirados, estão o escultor Brancusi 
(1876-1957) e o pintor Mondrian (1879-1944). As obras de ambos 
parecem adequadas à produção mecânica em série, pois sugerem mí
nimos de material, de processos operatórios mecânicos e de custos e 
máximos de multiplicidade. O «Pássaro em vôo», de Brancusi, e a 
«Composição em vermelho e az,ul», de Mondrian, se apresentam, nesse 
particular, carregados de eloqüência. O primeiro, pela sublimação 
plástica do sentimento de vitalidade universal; o segundo, pela mesma 
sublimação da mecanização da vida moderna. Ambos ainda se identi
ficam, nos meios materiais e valores expressivos, pela síntese, exigência 
maior do espírito destes tempos de massa e de velocidade. Final
mente, ambos usam a mesma linguagem simbólica, não a alegórica, na 
qual a percepção visual se enriquece de associações mentais. 

Entre os artistas não intuitivos mas conscientes dos antagonismos 
entre a produção manual e o consumo individual dos bens de arte e 
a produção mecanizada e o consumo de massa dos bens da sociedade 
industrial, está Victor Vasarely (1908) . É húngaro, nacionalizado 
francês, vivo em Paris. Sentiu como poucos o problema, ao criar a 
«Plástica cinética», isto é, a plástica do movimento, mãe da «Op-Arte», 

No seu entender, a pintura não pode mais continuar sendo feita, 
em plena idade da mecanização e da industrialização, com os mesmos 
processos técnicos manuais e os mesmos valores expressivos — pincéis, 
t intas solúveis e concepção estática do universo — empregados desde 
sessenta ou oitenta mil anos, pelos decoradores das cavernas pré-
históricas. A pintura adotará os processos de produção mecanizada e 
de consumo em massa e exprimirá concepções dinâmicas da natureza 
e da sociedade ou desaparecerá pelo anacronismo de suas formas tra
dicionais, técnicas e expressivas, socialmente ineficazes. 
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O lúcido Vasarely não nos deu, porém, a solução do problema. 
Apenas o denunciou com nitidez. É bem verdade que a insinua no seu 
estilo, feito de formas geometrizadas que sugerem multiplicidade e de 
excitações retinianas que visam a provocar sugestões fisiológicas de 
movimento veloz. Multiplicidade e velocidade — eis como no seu 
linguajar de artista, não de sociólogo — Vasarely define a nossa ver
tiginosa e agressiva sociedade de produção e consumo de massa, Como 
nenhum outro pintor moderno, com as sugestões de multiplicidade e 
velocidade do seu geometrismo monumental, profetizou o desapareci
mento do quadro de cavalete, isto é, da peça única, reservada em 
essência à posse e à contemplação individual. 

O CONSUMO EM MASSA DA PINTURA 

O consumo em massa da pintura já está sendo obtido de certo 
modo com o muralismo, isto é, as grandes decorações nos lugares 
públicos, desde o «hall» dos conjuntos residenciais ou edifícios de 
apartamentos, as universidades, as praças, as margens das rodovias, 
os estádios, as fábricas. O mesmo se dá com a escultura monumental 
que, como a pintura, está se integrando hoje mais nos conjuntos ur
banísticos do que nos arquitetônicos. Esse desejo da integração da 
escultura e da pintura primeiro na arquitetura, no urbanismo depois, 
transformando-as assim em tesouros sociais comuns, já está de cabelos 
brancos nos tempos modernos. Na escultura, seu pioneiro foi Auguste 
Rodin (1840-1917), quando pediu que o seu grupo "Os burgueses de Ca
lais», destituídos de base, fossem colocados na praça principal da
quela cidade, misturados e confundidos com o vai e vem da multidão. 
Qjueria certamente que as suas esculturas não fossem estátuas, fossem 
gente, comum dos mortais. 

A pintura mural e a escultura monumental, que os novos materiais 
permitem viver ao ar livre, ambos se destinam ao olhar das multidões, 
não à pupila sofisticada do contemplador individual, como acontecia e 
ainda acontece com o quadro de cavalete. 

O quadro de cavalete, isto é, o quadro de reduzidas dimensões, 
produzido manualmente, transportável e objeto de comércio, destinado à 
contemplação ou ao consumo individual, está desaparecendo. Perdurou 
enquanto nos tempos modernos, da Renascença aos fins do século XIX, 
a vida social se organizava sob o signo do interesse individual, não do 
coletivo. Em outros tempos mais recuados, sempre que a sociedade se 
organizava comunitariamente, dominava a pintura mural. Entre os an
tigos egípcios, assim como entre os gregos arcaicos, ambos pertencentes 
a estruturas sociais nas quais o individual não contava na vida coletiva, 
não se conheceu praticamente o quadro de cavalete. Quem reinava na 
pintiura eram os amplos murais, destinados à edificação da alma popular 
e propriedade social comum. 
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Foi quando a organização social grega se dividiu em classes com 
a propriedade individual de bens antes comuns, que apareceu entre os 
gregos o quadro de cavalete. A pintura deixou de ser propriedade 
comum, passou a ser vendida pela primeira vez na história e perdeu as 
finalidades de meio de comunicação social direta e comum. Naquela 
remota sociedade de classes, se tornou privilégio da classe dominante, 
a aristocracia das cidades manufatureiras e mercantilistas, substituta 
dos. velhos clãs tribais e agrários, nos quais tudo pertencia a todos para 
usofruto comum, inclusive as artes. 

Isso tudo se deu na Grécia, na transição do arcaísmo para o clas-
sicismo, na idade de ouro do manufatureirismo e do mercantilismo gregos, 
quando Atenas se tornara a rainha das comunidades helênicas, que já 
estavam identificadas ou nacionalizadas pelos mesmos interesses, detuses 
e língua. 

Na alta Idade Média, por um conjunto complexo de causas longas 
a esmiuçar, o quadro de cavalete novamente desapareceu, substituído 
pelo mural, que era o mosaico bizantino, o afrêsco românico, o trans
parente e luminoso vitral gótico. Pela mão da Igreja, a pintura reto
mava suas finalidades sociais e educativas, ainda que posta a serviço 
do clero católico, cujos interesses se confundiam com os da realeza e 
da nobreza. Consideradas as cirqunstâncias sociais existentes na época, 
não poderia ser de outro modo. 

O quadro de cavalete reapareceu, na evolução da pintura européia, 
com o advento do individualismo burguês da economia renacentista, 
manufatureira e mercantilista, igual em substância ao da época clássica 
da velha Grécia. Mais uma vez, os fatos nos mostram que formas his
tóricas e sociais idênticas produzem formas artísticas também idênticas. 
A teocracia bizantina, por exemplo, produziu formas artísticas, na téc
nica e na expressão, idênticas, em última análise, às da teocracia egípcia. 
Se o quadro de cavalete persistiu até ontem e começou a declinar foi 
porque a partir de ontem a industrialização, com a massificação da 
produção, do consumo e da comunicação, não tem deixado lugar ao 
indivíduo, como valor básico da estrutura da sociedade contemporânea. 

Em outras palavras, o quadro de cavalete é na pintura a peça 
única. A sua permanência nestes nossos dias de nova coletivização, 
imposta pela produção, consumo e comunicação de massa, significa por 
isso mesmo verdadeiro anacronismo, na opinião de muitos estudiosos. 
Eis porque nas obras de tantos pintores contemporâneos se manifesta 
constante tendência para a substituição do quadro de cavalete indivi
dualista pelo mural coletivista, com o emprêgo de novos materiais e 
valores expressivos, dentro do espírito da síntese das artes, sobre o qual 
já falamos. Nesse sentido, os muralistas mexicanos — Diego Rivera, 
Orozco, Siqueiros — são pioneiros americanos da pintura moderna de 
finalidades sociais e propósitos educativos. Inovaram na sua época. 



As ARTES NO SÉCULO XX 

Não fossem as apaixonadas e ardentes implicações de propaganda po
lítica partidária de suas obras, teriam maior reconhecimento na história 
da pintura moderna. 

A aplicação de dispositivos eletromagnéticos nas formas escultó-
ricas e pintóricas, para a produção de efeitos de movimento, de som 
e de luz simultâneos, audiovisuais em outras palavras, como na famosa 
torre cibernética de Nichotas Schoffer (1912) , dotada de cérebro ele
trônico sensível às variações atmosféricas e aos nuídos urbanos, se por 
um lado anunciam o ingresso da escultura na era da eletricidade, pro
curam por outro lado caracterizar as finalidades de consumo de massa 
da escultura. 

Se o muralismo da pintura e o monumentalismo da escultura estão 
abrindo caminho ao consumo de massa dessas artes, o mesmo ainda 
não está ocorrendo com os seus processos de produção. Ainda não se 
produzem em massa pinturas e esculturas, como os demais bens produ
zidos pela sociedade industrial. Produzidas em massa, pinturas! e es
culturas continuarão com os mesmos mágicos podêres de persuasão 
estética? Só para argumentar, sem pretensão de solucionar o problema, 
situado hoje na área da estética industrial, será o caso de perguntar 
se a beleza de um automóvel, de uma geladeira, desaparece ou diminui, 
deixa de atuar em nossa sensibilidade, pelo fato de terem as suas 
formas e cores obedecido às necessidades de estandartização para a 
produção em série e o consumo de massa. A estandartização, tanto se 
tem repetido, é uma beleza nova, própria da máquina. O pensamento 
lógico, isto é, o princípio racionalista da forma segundo a função, é 
incompatível com a parcela de irracionalismo ou inconsciente inseparável 
da criação artística? Na velha Grécia, o velho Sócrates já dizia que 
não, porque «se alguma coisa é útil para algo pode nesse sentido se 
chamar bela.» Eis a essência da beleza do funcionalismo, gerado pela 
máquina, cujas virtualidades poéticas Marinetti e os futuristas lirica-
mente já exaltavam na primeira década deste século. 

Na sociedade industrial, a estandartização, isto é, a produção ra
cionalizada e mecanizada, criações obedecendo ao rigor do pensamento 
lógico, não apenas cria beleza. Estabelece, impõe a beleza. No seu 
conhecido livro, «O nôvo estado industrial», John Kenneth Galbraith 
escreveu — «E uma vez que a General Motors produz cerca de me
tade de todos os automóveis, seus desenhos não apenas refletem a moda 
atual, eles são a moda atual. O formato correto de um automóvel, 
para a maior parte das pessoas, será aquilo que os donos da indústria 
automobilística decretam que seja.» 

Talvez seja preciso acrescentar apenas que para aceitação dessas 
formas de beleza somos verdadeiramente dirigidos ou automatizados 
pela influência avassaladora e irresistível da publicidade, nos seus pro
cessos subliminares de ação sobre a sensibilidade das massas consumi-
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doras . A faculdade crítica individual, no particularismo de seus po
dêres restritivos, selecionadores e preferenciais, parece assim obliterada 
ou reduzida ao mínimo, sob a ação da propaganda, agora ainda mais 
irresistível porque servida pela tecnologia elétrica na comunicação de 
massa, instantânea e global, como no caso da televisão. 

ARTE E LUCRO 

Não existe, porém, medalha sem reverso. A medalha da situação 
de arte, tradicionalmente conceituada, tem na sociedade industrial, para 
muitos espíritos, o reverso de desafiadora problemática. 

Todos sabemos que a motivação do trabalho na sociedade industrial 
é o lucro ou seja motivação pecuniária. Evidente que se o trabalho 
de criação artística se submete aos processos de produção industrial, 
a sua finalidade última será o lucro e não a expressão plena de uma 
personalidade específica, excepcional e complexa, como se admite seja a 
do artista. A necessidade vital de expressão artística, desde a criança 
do primário ao otogenário Picasso, é como sabemos por essência de
sinteressada, obedecendo à absoluta gratuidade. A combinação feliz 
de formas, cores e movimentos, capazes de produzir obras de arte 
exemplares, jamais poderá ter, na opinião de muitos, por motivação 
originária e exclusiva o lucro. Nenhum poeta cantará a sua alegria 
ou tristeza visando ao lucro, senão à satisfação da necessidade de 
expressão e de comunicação estéticas, necessidade que hoje admitimos 
tão vital ou instintiva, igual à fome e ao amor. 

Evidente também — vá o leitor enfileirando essas evidências, 
agora para poder ir reservando o lugar do «industrial designer» nas 
artes contemporâneas — evidente também que em toda a criação ar
tística existe uma parcela de inconsciente ou irracional, obscuramente 
instintivo ou vital, rebelde ao rigor e disciplina do pensamento lógico, 
indispensável aos processos de mecanização e industrialização. No 
sistema industrial, poderá a criação artística continuar isenta da moti
vação do lucro? A pergunta abre as portas de uma nova estética, a dos 
nossos tempos — a estética industrial. As formas indiscutivelmente 
belas dos arranha-céus foram criadas nos fins do século passado, pelos 
norte-americanos, sob inspiração ou motivação do lucro imobiliário. 
Lançando-se às alturas — escreveu o argentino Angel Guido — os 
arranha-céus são as novas catedrais de um nôvo deus, a renda ou o 
lucro imobiliário. 

Por suas finalidades utilitárias, servida pela industrialização e pré-
fabricação dos elementos construtivos, a arquitetura moderna parece 
ter sido a primeira das artes plásticas a solucionar o problema da 
motivação do lucro nos trabalhos de criação artística na sociedade de 
produção e consumo de massa. Ar te matriz das demais artes , a ar
quitetura sempre tem sido profética, desde o tempo dos profe tas . Sa -
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be-se melhor da vida de uma sociedade «lendo» os seus arquitetos do 
que os seus tantas vezes cerebrinos sociólogos. Por seu espirito cien
tífico e realista, o artista da arquitetura moderna está sempre em con
tacto mais direto com as realidades sociais, técnicas e naturais. Por 
isso mesmo, parece melhor armado, entre os demais criadores plásticos, 
para viver o presente e prefigurar o futuro. 

A VERSATILIDADE E A COMPLEXIDADE DOS ESTILOS 

A versatilidade e a complexidade estilísticas são outros aspectos 
marcantes que não podem ser esquecidos nas artes da sociedade indus
trial. Os artistas são hoje em dia extremamente versáteis. Estão mu
dando constantemente de estilos ou de escolas, assim como também de 
processos técnicos. N ã o é falta de personalidade, como muita gente 
pensa, mas identificação com os nossos tempos, por excelência bastante 
versáteis e complexos. Na sociedade moderna, não são apenas arqui
tetos, escultores e pintores que mudam de estilo — tudo muda rapida
mente pelos podêres de criação e transformação cada vez maiores da 
técnica. 

A propósito da versatilidade dos tempos modernos, dando-lhe 
raízes nas) exigências de consumo da sociedade industrial, escreveu Gal-
braith — «Numa cultura que dá alto valor à alteração tecnológica, 
haverá a suposição natural de que qualquer produto nôvo é inerente
mente superior ao antigo. Es ta atitude será explorada por aqueles que 
imaginam estratégias de vendas, com o resultado de que uma grande 
quant idade de mudanças em produtos e embalagens será feita simples 
mente pa ra se obter algo que seja chamado de nôvo, Temos aqui a 
explicação das repetidas alegações de quase toda a publicidade de que 
os seus produtos são novos». 

A complexidade é outra marca da vida moderna que se reflete nas 
a r t e s . Por isso mesmo, muitos artistas modernos, principalmente pin
tores, fundem ou misturam diferentes e, às vezes, contraditórias escolas, 
influências e mesmo técnicas. Diga-se de passagem que complexidade 
estilística não é peculiaridade dos nossos tempos. Apenas parece 
hoje mais insistente. Quem quiser se deleitar com um caso na pintura 
de fascinante complexidade estilística no passado é só olhar El Greco 
— misturou o mosaico bizantino, o sensualismo veneziano e o ardente 
ascet ismo da catolicidade espanhola apavorada com Lutero, num ecle
t ismo capitoso. 

A INTERNACIONALIZAÇÃO DOS ESTILOS 

A industr ial ização, com a uniformização dos materiais e das técni
cas , no campo da plástica promoveu em primeiro lugar a universaliza
ção d a s formas da arqui te tura . 
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Nada mais natural, considerando-se que a arquitetura se destina 
a satisfazer as necessidades humanas, individuais e coletivas, fundamen-
talmente iguais em todas as partes. Todavia, mesmo na aplicação mais 
rigorosa do funcionalismo racionalista arquitetônico, não se podem ex-
cluir no estilo internacional as variantes nacionais e mesmo regionais 
Basta se levar em conta a divisão da humanidade em nações tanto do 
ponto de vista étnico quanto do ponto de vista social e político, além 
da variedade dos meios naturais ou geográficos que ela ocupa, para 
se concluir pela relatividade do conceito de uma arquitetura ou de qual 
quer outra arte intransigentemente internacional. O internacionalismo 
não exclui, nem poderia fazê-lo, as variantes nacionais e regionais. Um 
pintor cubista germânico, por exemplo, sob os nevoentos céus nór-
dicos, se impregna de obscura espiritualidade, isenta de c a r t e s i a n a 
plástico, que encontraremos num francês ou num italiano, que vive sob 
a limpidez dos céus meridionais. 

Aliás, os fatos da história ensinam que todo o estilo inicialmente 
internacional quando reflete novas etapas de evolução histórica e social 
de agrupamentos humanos como os europeus, tende com o tempo a 
se nacionalizar. Guarda, no entanto, as caracteristicas gerais, sinais 
das peculiaridades comuns da mesma etapa histórica e social. A nacio
nalização é reflexo das particularidades do meio natural ou do jugo 
inexorável da natureza, ao qual o homem não tem podido se furtar 
A natureza é soberana mesmo nas mais altas abstrações do espírito 
Mesmo quando o homem aumenta o seu poder de transfigurá-la, para 
não dizer destruí-la, como parece que agora está fazendo, ao promover 
a substituição gradual do meio natural em que êle vivia feliz pelo meio 
técnico em que êle agora está existindo cada vez mais infeliz. 

No campo dos estilos, assim aconteceu no passado, assim está 
acontecendo no presente. A arquitetura clássica grega, por exemplo, 
se orientalizou e se romanizou, na fase helenística, sem perda de suas 
características marcantes. Adaptou-se às diferenciadas condições na
turais e sociais às quais fora submetida, diferenciadas mas fundamen
talmente as mesmas. Outros grandes estilos arquitetônicos do passado 
— o bizantino, o românico, o gótico, o renascentista italiano, todos ti
veram destino semelhante. Também se nacionalizaram. 

As formas renascentistas italianas se internacionalizaram no seu 
cientificismo e realismo porque foram expressão da mentalidade cientí
fica e utilitarista da burguesia manufatureira e mercantilista que ascendia 
em quase toda a Europa ao poder econômico e político, quebrando os 
velhos quadros econômicos e sociais da Idade Média. A ascensão da 
nova e revolucionária classe, servida pelos meios tecnológicos existentes, 
começou precisamente nos pequenos e progressistas estados da penín
sula italiana. Inovadores na ciência e na técnica, os italianos também 
o foram nas ar tes . Assim se tornando modelares as suas atividades 
práticas de manufatureiristas e mercantilistas, também modelares se tor
naram as suas atividades espirituais. 



Empire State Buildíng (1930-1932). Nova Iorque, Arquitetos associados Shreve, Lamb 
e Harvnon. A arquitetura [oi a primeira das artes plásticas a se identificar com os processos 
de mecanização do trabalho e estandardização dos materiais característicos da produção c 

consumo de massa da sociedade industrial. 



Nu descendo uma escada n° 2 (1912), Mareei Duchamp (1887). Museu 
de Arte, Filadélfia. Desde 1909» os futuristas procuraram expressar a 
mecanização e velocidade da vida moderna. Cantaram liricamente a 
beleza da máquina, Exerceram influência no aparecimento de outras 

concepções plásticas no mesmo sentido, 



O pássaro em vôo (1925)'. Constantin 
Brancusi (1876-1957). Museu de Zuri
que. Pela economia do material, sen
timento de síntese c expressão da vita
lidade universal, Brancusi foi um dos 
profetas da adequação das formas ar
tísticas à produção e consumo de 
massa. Um dos inspiradores da linha 
aerodinâmica nos produtos industriais. 



Composição (1923). Piet Mondrían (1872-1944) Coleção particular, Milão 
Partindo do Cubismo, Mondrían estabelecia princípios de composição e proporções de 
espaço, posição e cotes, tão elementares que encontraram generalizada aplicado 
processos maquinados da produção industrial Por outro lado, sublimou plasticamente 

a sensibilidade mecanicista dos nossos tempos. 



Crescimento (1938). Hans Arp (1887). Museu 
Gufjgen/ieim, Nova Iorque, Outros escultores e 
pintores, em lugar de exprimir os dinâmicos ritmos 
dã mecanização, procuram traduzir a vitalidade uni" 
versai, o impulso primordial da vida, indistinto nos 
reinos vegetal e animal, formas isentas de definições 
particulares. Arp como que tenta surpreender a 

própria formaçâo das formas de vida. 



Construção no espaço. Anton Pevsner (1884-1963). Museu de Ba-
BÍléiã. Sob influência do Futurismo, os escultores construttvistas, os 
irmãos Anton Pevsner e Nahum Gabo à [rente* procuraram exprimir 
as novas concepções de espaço e a mecanização da vida moderna. 
Substituíram as formas tradicionais e estáticas da escultura, por novas 

formas extremamente dinâmicas. 



Betelgeuse Victor Vasarely (1908). Coleção Denise René, Paris. Criador da Plástica Cinética, fundada 
em excitações retinianas para sensações de movimento veloz, o seu estilo deu origem à Op-Arte. Um dos 
criadores plásticos empenhados na solução do problema de produção e consumo de massa da pintura, 
para integrá-la nas exigências da vertiginosa sociedade industrial. Entende que a pintura não pode ser 

feita manualmente, em plena idade da mecanização. 
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Atualmente, as formas internacionais da arquitetura moderna assu
mem nos paises escandinavos, por exemplo, nos materiais, na técnica 
c na expressão, acentos iniludivelmente nacionais. 

A verdade, porém, é que num mundo onde as diferenciações raciais 
e nacionais se tornam cada vez mais tênues, desaparecido o indivíduo 
substituído pela massa, a civilização industrial está produzindo técnicas 
e formas universais, que se refletem naturalmente na universalização 
dos estilos de arte. A tecnologia elétrica, nos seus processos instan
tâneos, está apressando essa universalização. «A unidade dos plás
ticos — disse Pierre Francastel — tende a se realizar no planeta antes 
.da unidade das línguas.» Estamos realmente a caminho dessa unidade, 
que promoverá as demais, à medida que o homem aumentar o seu poder 
sobre a natureza e tornar menor o império dela, quando passará a 
viver mais no meio técnico do que no natural. Mas até que se cumpra 
.essa improvável etapa da evolução humana, o domínio completo e a 
neutralização da natureza, não se pode deixar de ir reconhecendo que 
quanto mais identificados com as realidades naturais e sociais, em outras 
palavras, quanto mais nacionais, mais internacionais se tornam as formas 
artísticas. Certamente isso ocorre quando o artista, nos seus processos 
intuitivos de eleição, soube captar e exprimir, no âmbito restrito de 
sua vivência natural e social, os ritmos elementares da vida, que são 
apreendidos não pela percepção intelectual, mas pela percepção sensí
vel ou vital, que é a mesma em todos nós e, por isso mesmo, universal 
no espaço e no tempo. 

A PROSPERIDADE E A ARTE 

As perspectivas que os progressos da ciência e suas aplicações 
práticas na era da eletrônica estão abrindo ao futuro da humanidade 
simplesmente maravilham. 

Todos sabem, dizem e escrevem que à medida que o homem 
fôr se libertando das necessidades e privações físicas, da fome, nudez 
e desabrigo, com a abundância dos bens que a técnica está promo
vendo, maiores serão as suas necessidades espirituais de sublimação 
através da ar te . As gerações futuras, libertas das necessidades físicas 
elementares e do castigo bíblico de ganhar o pão com o suor do rosto, 
serão gerações ociosas, mas artísticas. O «mundo dourado do bem 
estar» e da ociosidade dignificada pelas ocupações do espírito: A hu
manidade só de artistas não tardará muito. 



IMPORTÂNCIA HISTÓRICA DE BRAZ1LIO ITIBERÊ 
DA CUNHA E DA SUA FANTASIA 
CARACTERÍSTICA "A SERTANEJA" 

HELZA CAMÊU 

JHJM 17 de junho de 1869, o «Correio Paulistano» anunciava o 
lançamento da Fantasia Característica, intitulada «A Sertaneja», de 
autoria de Brazílio Itiberê da Cunha, então estudante da Faculdade 
de Direito de S. Paulo. Logo no noticiário da época encontram-se 
referências freqüentes à música em apreço por inclusão em programas 
de concerto. Até aí nada demais, pois era, como até agora, fato 
rotineiro. Mas, se naquele momento logrou inequívoca aceitação, 
naturalmente por sua originalidade, depois do advento do nacionalismo 
musical a peça passou a ser considerada de importância capital e seu 
autor apontado como pioneiro do movimento que veio a se consolidar 
nas primeiras décadas do 900. As razões derivam de um único ponto: 
-o tema popular inserto na obra. 

Com isso abriram-se caminhos às pesquisas de profundidade no 
intuito de esclarecer se houve, de parte de Brazílio Itiberê, intenção 
de fazer música brasileira ou se a peça apenas reflete sua disposição 
de espírito naquela ocasião, motivada por fatôres ainda não claramente 
percebidos. De qualquer forma que se estabeleça a procura das razões, 

estas convergirão para um só e mesmo resultado: a nacionalização 
musical. 

Que na época havia preocupações nacionalistas é fora de dúvida, 
mas será preciso provar que isso interessou os compositores de um 
determinado nível. Porque música de sentido brasileiro já existia na 
época; a nacionalização visava somente a obra mais elaborada, pois 
esta é que se mantinha fora do plano nacional. Para uma certa camada 
social e até profissional, música clássica era denominação aplicada a 
todo e qualquer gênero fora do popular. Balisando o movimento 
musical do tempo, conclui-se que o nível artístico não correspondia ao 
sentido que hoje lhe é dado. Além demais faltavam escolas, professores 
credenciados, sobretudo interessados nas manifestações típicas brasileiras. 
A musicalidade brilhante, entontecida pelo sucesso fácil, deixava-se 
levar pela intuição, desperdiçando talento, que uma boa formação 
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teria disciplinado aproveitado melhor. M a s a verdade é que o 
momento a inda não comportava a avaliação de níveis devido à absoluta 
falta de preparo e às condições sociais. 

AMBIENTE MUSICAL 

No panorama musical da época distinguiam-se três categorias: 
a que apreciava e praticava música clássica e romântica, a que fazia 
música popular e a que se deliciava com o gênero salão. 

É claro que a primeira vivia em sociedades fechadas, os clubs, 
e às vezes quase em família, como sucedia no lar de João Manoel da 
Cunha, pai de Brazílio Itiberê. A música popular ficava naturalmente 
em seu ambiente próprio, enquanto o gênero salão vicejava dentro de 
uma sociedade pouco exigente em matéria de ar te . 

As Províncias, naturalmente, copiavam a Corte. 

Nesta altura será preciso frisar que música de salão não pressupõe 
sistematicamente produção de segunda ordem, visto obras de mestres 
do Romantismo incluirem-se nessa categoria. Mas o que se difundiu 
mais no Brasil desse tempo representou uma distorsão do romântico 
tal a sobrecarga de artifícios que o caracterizou. Virtuosismo fácil 
derivado da valorização justa ou exagerada do intérprete, às vezes 
artista de possibilidades invulgares, como um Liszt, um Tnalberg. 
Mas essa valorização, plenamente justificada em certos casos, im-
pressionou demais os menos categorizados e o amador, sempre ansiosos 
pelo sucesso imediato. Daí a abundância de música de nível duvidoso 
de permeio com a boa produção. 

As condições do meio encareciam a composição de conte 
brilhante, assim como a de caráter langoroso, piegas e as peça 
bravura, mais feitas para o sucesso fácil do que para se imporem 
ainda encareciam a temática de origem operística e popular. E porque, 
valorizavam essas particularidades, favoreciam o aparecimento 
fantasias, paráfrases, variações e mais uns tantos tipos revela 
de nível fraco, sem possibilidades de continuação. 

Atentando para os dois pontos básicos da composição mus 
da época — ópera, tema e ritmo populares, — será fácil encontrar-se 
a relação direta com a obra romântica que entrou no Brasil através 
do piano e na qual foram largamente explorados os dois recurso 

A produção brasileira desse momento apareceu inteira 
calcada naqueles modelos. Não foi, portanto, repertório popular 
mas de tipo intermediário que tanto agradava ao profissional, como 
lisonjeava o amador. Esse modelo não desapareceria logo (se é que 
chegou a desaparecer), mas foi continuado, ainda figurando nos prin-
cípíos do século, em obras assinadas por nomes ilustres. O meio 
nivel de cultura musical, estavam naturalmente condicionados a acei-
tarem esses tipos característicos de momento de transformação, 
mais pela personalidade do intérprete do que pela do composi 
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A música de sentido nacional, no entanto, já existia no seio do 
povo, apenas suas particularidades ainda eram desconhecidas pelo 
músico de formação acadêmica e ainda mais pela sociedade, qu^ a via 
como produto de segunda ordem. Daí a divisão em campos antagônicos. 
Realmente há distinção entre música e música popular dando causa à 
divisão em gêneros diferentes, mas não opostos, de conteúdo e caráter 
diversos, mas sujeitos às mesmas normas lógicas de formação e até 
desenvolvimento. Entre eles, portanto, há pontos de contato, de 
aproximação, mantendo constante interdependência, muito favorável às 
músicas nacionais. 

O preconceito dificultou a expansão da obra brasileira, pois os 
músicos de talento que, aqui, namoravam as toadas da terra e escreviam 
aproveitando as fórmulas usuais do populário, saindo para o estrangeiro 
como que perdiam em entusiasmo e, se não abandonavam de todo o 
contato com a música brasileira, arrefeciam, perdendo em colorido e 
originalidade. Esse o caso de Brazílio Itiberê da Cunha. 

A falta de conhecimento sobre as verdadeiras características po
pulares deu ensejo a interpretações e estas favoreceram as influências 
estranhas. 

A música de salão que floresceu no Brasil no século passado 
representa a reprodução fiel do que aqui foi introduzido de autoria de 
Schulhoff, Smith, Leybach, Lack, Thalberg, Napoleão, Ascher, Gotts-
chalk. Mas sobretudo Gottschalk, cuja música precedeu sua chegada 
ao Brasil, em 1869. E nela depara-se com o aproveitamento da temática 
popular, aliás já encontrada na obra de Chopin e de Liszt. Mas nem 
Chopin, nem Liszt gozaram de tanta popularidade como o compositor 
americano e isso, simplesmente, devido à sugestão do tema (geralmente 
de procedência negra), dos ritmos, dos títulos e ainda mais pela faci-
lidade de comunicação. 

No caso brasileiro a influência desse repertório de nível inter
mediário, pelo fato de não ser produto do próprio meio, deu ensejo 
a experiências válidas, pois estas abriram caminho a nova estética, esta 
sim, de interesse nacional legítimo. Na época seria impraticável dar 
ênfase às verdadeiras características populares. 

A FAMÍLIA ITIBERÊ 

Na família Itiberê, em vida do seu chefe, João Manoel da Cunha, 
havia culto pela música clássica. Em sua casa fazia-se música de 
câmara com o conjunto constituído pelo próprio João Manoel da Cunha, 
como l9 violino, seu irmão Jacinto Manoel, 29 violino, José Brito, violai 
e o Dr. Bento Menezes, violoncelo ou piano. 

Na época, os conjuntos amadores desempenharam função relevante 
na educação musical no interior do Brasil. Assumiam o papel de 
orientadores abnegados, porque se instruíam, faziam por prazer e in
teresse em divulgar sempre mais, levando, aumentando ou consolidando 
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cultura. Também João Manoel da Cunha e seus colaboradores faziam 
música sem se aperceberem do alcance de sua iniciativa. 

Num ambiente desses as tendências e as vocações artísticas desa-
brochariam naturalmente. E foi o que sucedeu: seus filhos e netos, 
como também parentes próximos, o continuaram e alguns o fizeram 
através da composição. 

Nesse meio Brazílio Itiberê da Cunha viveu até aproximadamente 
os 19 anos, quando se matriculou na Faculdade de Direito de S. Paulo. 

As informações a respeito de sua instrução musical são falhas. 
Sabe-se que estudou, primeiro, violino para depois iniciar o piano com 
sua irmã, Maria Lourença. Quem teria sido o professor de violino? 
Até onde teriam ido esses estudos? Nada se sabe. Falam em Gotts-
chalk (naturalmente na parte referente à composição) mas, se houve 
aproximação, esta somente poderia ter se dado durante a estada do 
compositor americano em S. Paulo, em 1869, ano em que desembarcou 
no Brasil e aqui faleceu. Foi, portanto, uma estada de alguns meses 
apenas, a qual grande parte absorvida por iniciativas gigantescas (tal 
o número de instrumentos programados) que não daria oportunidade 
a qualquer contato naquele sentido. Gottschalk deveria ter influído 
pela presença e, sobretudo, através de sua composição, já divulgada 
antes da chegada ao Brasil. Por essa época «A Sertaneja» já fora 
lançada, publicada, fazendo parte do repertório pianístico de quase 
todo o Brasil. 

Pelo que ficou registrado, Brazílio Itiberê deveria ter sido pianista 
brilhante, de técnica fácil, mas isso não chega a concluir por boa 
preparação, pois há habilidades inatas, surpreendentes, a esse respeito. 

Toda a produção musical de Brazílio Itiberê da Cunha não traz 
qualquer vestígio de convívio com os clássicos, o que faz pensar que 
o meio familiar nada influiu no desenvolvimento de sua musicalidade. 
Não teria influído realmente? Ou o nôvo ambiente, o da Faculdade, 
mais favorável à expansão do espírito jovem, teria desvanecido de todo 
a orientação inicial? Também será possível aventar que, embora em 
sua casa praticassem música de alto gabarito, Brazílio Itiberê não par
tilhasse dos mesmos pontos de vista, enveredando por trilha diversa. 
O problema da juventude é sempre o mesmo em todas as épocas: re
beldia em relação ao passado. 

O tema d'«A Sertaneja» demonstra seu conhecimento, mesmo que 
superficial, do folclore da região paranaense, conhecimento fácil, insi
nuado vindo da boca do povo e que, por isso mesmo, deixou impressão 
profunda Para chegar a saber-se de onde veio o interesse de Brazílio 
Itiberê pelo folclore, seria preciso conhecer muito melhor a vida da 
família de João Manoel da Cunha, o que até agora foi impossível. 

A FACULDADE 

Saindo do Paraná, então ainda Comarca de S. Paulo, Brazílio 
Itiberê da Cunha se matriculou na Faculdade de Direito de S. Paulo. 
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em 24 de março de 1866, contando 19 anos, pois nasceu em lº de 
agosto de 1846. Iniciava vida nova. 

Estabelecer ligação entre a vida familiar, o meio paranaense e o 
ambiente de Faculdade, seria resposta para algumas interrogações 
provocadas pela atividade de Brazílio Itiberê da Cunha em S. Paulo. 
Ê possível que o contato com a massa estudantil, heterogênea, tenha 
modificado convicções. Mas modificado ou reforçado? Não há meios 
que provem que só depois de seu ingresso na Faculdade é que tenha 
demonstrado interesse pelas características populares. O certo é que 
desse tempo é a melhor parte de sua produção musical. Não fugindo 
ao gosto da época, sua música revela atenções para com o popular 
e ainda guarda umas tantas constâncias. Esses traços, que deram 
cunho brasileiro a um estilo quase universal — o salão —, estão pro
vando não só a sensibilidade afinada com o espírito boêmio e popular 
de sua geração, como as próprias intenções do compositor. 

Quando Brazílio Itiberê entrou na Faculdade esta já contava com 
uma tradição musical deveras interessante, digna de ser apreciada e 
estudada, pois daí talvez saiam mais esclarecimentos sobre o movimento 
nacionalizante. Tem-se notícia de que as preocupações nativistas já 
atingiam o lado musical. Carlos Penteado de Rezende transcreveu 
em sua obra, «Tradições Musicais da Faculdade de S. Paulo», trecho 
do artigo de Vicente Xavier Toledo, inserto no «Correio Paulistano» 
de 8 de agosto de 1867, incitando os músicos à luta: 

«Prevalecemo-nos do ensejo para exprimir o desejo que temos de 
ver nacionalizada também a música no Brasil. Apareça um Gluck e 
tudo será feito nesta terra onde a poesia germina em todos os corações». 

O ensejo derivava diretamente da Campanha Abolicionista, da 
qual Brazílio Itiberê se fêz colaborador ativo, participando do entusiasmo 
geral, colocando-se a serviço da campanha, tomando parte em concertos, 
como pianista e compositor, ainda cooperando para alforria de escravos. 
Num ambiente onde todos comungavam dos mesmos ideais altruísticos, 
onde Música e Poesia, de mãos dadas, contribuíam para abrilhantar e 
concorrer materialmente para fundos beneficentes, é fora de dúvida 
que os espíritos jovens, compenetrados de sua participação na vida 
nacional, estavam capacitados a dar ênfase a tudo o que engrandecesse 
a obra brasileira. E justamente por isso a música dos estudantes 
fosse moldada à feição do que existia no meio popular e no gosto da 
maioria: lundus e modinhas, música de salão, marcada por características 
brasileiras. 

Em comparação com a Poesia, realmente tocada pelo entusiasmo 
do momento, a Música contribuiu bem modestamente, embora, daí 
tenha saído estímulo para a obra nacional. 

Mas qual a espécie da música mais difundida no meio estudantil? 
Do que se conhece nada diferia do que se fazia na Corte. Além 

da modinha e do lundu, o repertório ainda comportava as danças de 
procedência européia: valsas, schottischs, polcas, etc. Quanto a estas, 
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é certo que houve, naturalmente, adaptação espontânea, em virtude de 
interpretações provocadas pelas condições ambientes. 

A composição dos colegas de Brazílio Itiberê, .em grande parte ou 
mesmo na totalidade, foi realizada como música de salão: fantasias, 
variações e árias variadas, peças características. Qualificando como 
característico tinham como propósito destacar o lado interessante ou 
excêntrico da peça. Antônio Cardozo de Menezes em sua polca «Os 
canários» indicou-a dessa forma para ressaltar o efeito no registro 
agudo do piano imitando o canto do pássaro; Brazílio Itiberê usando 
a mesma palavra quis se referir ao tema popular. 

Da época são as coleções: «Alegria dos salões», «Colar de pérolas», 
«Souvenirs de l'opera» e outras tantas. 

Não há indícios de que na Faculdade de Direito de S. Paulo, 
no período em que Brazílio Itiberê a freqüentou, tivesse lugar a musica 
clássica, nem mesmo a dos mestres do Romantismo. Tudo se media 
pela bitola do fácil, do agradável, do brilhante, quando não do medíocre 
irremediável. 

Com o tema popular inserto em «A Sertaneja» Brazílio Itiberê 
escapou do comum, projetando-se para uma etapa memorável. 

O TEMA POPULAR 

A inclusão do tema popular não se revestiu de originalidade 
absoluta na época de Brazílio Itiberê, visto já em 1819, compositor 
austríaco Sigismund Neukomm, aportado ao Brasil, em 1816, na co
mitiva do Duque Luxemburgo, ter utilizado o tema de um lundu no 
rondo «O amor brasileiro». Na peça de Neukomm a linha musical 
do tema ficou desfigurada devido a clima haydniano, enquanto em 
Brazílio Itiberê marcaram-se características de época: o ritmo de 
habanera e o tema popular. 

As transformações lógicas, que encaminharam até o ponto em que 
esses elementos passaram a interessar o compositor, estão naturalmente 
ligadas ao processo de difusão e integração verificado na prática da 
musica em diferentes camadas sociais. Essas transformações não se 
operaram no transcurso de uma ou duas gerações; tão pouco as mo-
dificaçoes deram tempo à observação direta, imediata Quando o 
tema popular e os ritmos se impuseram é porque condições especiais 

já os amparavam e impunham. A presença do colono, a permanência 
do negro escravo no seio da família e, sobretudo, sua influência junto 

a gerações mais novas concorreram para difusão das características de 
cada um. A tradição oral se, por um lado, deu oportunidade à di-

vulgação e à continuação, nem sempre contribuiu para a fixação. 
MUITA COISA SE PERDEU À FALTA DE QUEM A LEMBRASSE, A REGISTRASSE. 
O aproveitamento do tema popular se impõe quando a consciência n a c i o n a l d e s p e r t a e isso f o i o que sucedeu na época da criação d ' «A 

sertaneja». E certo que já havia exemplos e estes nada significariam 
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se não existissem condições favoráveis. Quer parecer que a campanha 
abolicionista foi estímulo à nacionalização musical. Apenas, pelo fato 
de, no momento, predominar o amadorismo fácil, a nacionalização foi 
retardada de alguns anos mais. Mas foi o amadorismo que permitiu 
a inclusão na obra de classe dos elementos nacionalizantes que abririam 
caminho à música brasileira. 

A utilização do tema popular, acompanhado ou não das caracte-
rísticas rítmicas, aponta o início da fase consciente da música nacional. 

A SERTANEJA 

Quando e onde Brazílio Itiberê da Cunha teria escrito sua Fantasia 
característica? 

Esta a interrogação que preocupa diante da posição do seu autor 
no panorama da música brasileira. 

Suas filhas, Sras. Maria Brazília Itiberê Bernardes e Maria 
Adelaide Itiberê Mendes de Almeida, julgam realizada em 1864, en
quanto um dos seus irmãos, o crítico João Itiberê da Cunha a situou 
entre 1866 e 1868. Carlos Penteado de Rezende opina: «A Sertaneja» 
pode ter sido elaborada entre 1863 e 1865, quando estudava prepa
ratórios. A idade e a pouca experiência do autor, porém, servem de 
argumento em contrário. O mais verossímil é que fosse composta ou 
em 1866, ou 1867, ou 1868». O certo é que o «Correio Paulistano» 
de 17 de junho de 1869, anunciou seu lançamento. 

Escrevendo-a no Paraná ou já em S. Paulo, nenhuma diferença 
trará ao curso do raciocínio, pois, de qualquer forma, ao fazê-lo, 
Brazílio Itiberê deu franca expansão à sua musicalidade ainda não 
disciplinada por estudos teóricos. Estes, feitos mais tarde, e aliados 
à permanência em meio estranho, cortaram-lhe os arroubos nacionalistas, 
a originalidade, dando ocasião a trabalhos completamente destituídos 
de interesse. 

Não foi apenas com «A Sertaneja» que o compositor procurou 
fazer música brasileira, pois a «Dança americana» apresenta a mesma 
intenção. Em várias outras peças da fase estudantil, que foi a que 
viveu no Brasil antes de ingressar na carreira diplomática, encontra-se 
a característica brasileira aflorando espontaneamente. Essa influência 
da música popular está presente até em trabalhos escritos já no estran
geiro, como pode-se notar no Noturno, um dos números das «Noites 
Tropicais». 

Mas o que interessa no caso é saber se Brazílio Itiberê da Cunha 
agiu instintiva ou intencionalmente. 

Tudo indica que, naquela ocasião, houve intenção de ressaltar os 
elementos vindos do povo. Essa intenção se concentra no sub-título 
d'«A Sertaneja» — Fantasia característica, Com isso Brazílio Itiberê 
quis dar relevo ao tema e ao ritmo, no caso o de habanera, por certo 
mais difundido na época. 
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Com a «Dança americana», Brazílío Itiberê pensou em explorar o 
lado rítmico, ainda pouco conhecido e, por isso, depara-se com mais 
uma tentativa, não propriamente visando a música brasileira, mas a 
música continental. É forçoso admitir que em tudo há improvisação 
aliás compreensível dadas as condições do momento. 

Certas particularidades que aparecem na obra de Brazílío Itiberê. 
provam insinuações, influências em vias de fixação. 

«A Sertaneja» avulta no conjunto da obra de Brazílío Itiberê. 
Nela ficou marcado um ponto distante de transformação, ainda pouco-
sensível na época, em caminho da realização consciente; transformações 
operadas através do aproveitamento de ritmos e do tema popular. 
Êste bem mais importante, pois ainda apareceria na obra dos com
positores responsáveis pelo desenvolvimento em termos nacionais. 
D'«A Sertaneja» partiu o incentivo para criações mais significativas; 
suas linhas serviram de modelo de como explorar o tema popular. 
E, estranho que pareça, Brazílío Itiberê da Cunha foi o mais feliz 
nesse sentido, pois soube, como nenhum outro, nem mesmo os músicos 
profissionais, valorizar um motivo simples como o do «Balaio.. .». 

Depois de Brazílío Itiberê, o primeiro a utilizá-lo foi o paulista 
Alexandre Levy, que tanto poderia tê-lo tirado da obra de Sant'Anna 
Nery, Folk-Lore Brésilien, obra editada em Paris, em 1889, como poderia 
ter-se inspirado na própria «A Sertaneja». De qualquer forma a 
sugestão partiria da mesma fonte, visto os exemplos contidos no livro 
citado terem sido fornecidos por Brazílío Itiberê. Ainda deve-se 
atentar para o fato de «A Sertaneja» ser posta à venda, em 1869, 
simultaneamente pelas casas H.L. Levy e Mme Fretin, de S. Paulo. 
Por esse tempo Alexandre Levy contava apenas 5 anos, mas a música 
fêz carreira, e por essa razão devia tê-la ouvido muitas vezes. Além 
disso o próprio interesse nas coisas nacionais o teriam levado a apreciar 
a composição do estudante Brazílio Itiberê. 

A maneira por que Alexandre Levy aproveitou o motivo demonstra 
claramente a influência do músico amador. O mesmo pode-se notar 
nas «Variações sobre um tema popular», de Francisco Braga, cujo 
desenvolvimento estabelece imediata aproximação com seus antecessores. 
Alberto Nepomuceno também explorou o mesmo tema na peça para 
piano «A Brasileira» (da qual não se conhece a data de composição) 
e no Prelúdio de «O Garatuja», trabalho realizado em 1904. Finalmente 
Luciano Gallet, em 1923, retomou não o motivo popular, mas a própria 
peça procurando transformá-la na «Rapsódia Sertaneja». Justificando 
seus pontos de vista, Luciano Gallet escreveu a Mário de Andrade 
em 1926: «É fácil constatar que evitei, cuidadosamente, fazer obra 
minha. Quis exclusivamente valorizar a música de Brazílío Itiberê.» 
A intenção foi boa, mas o resultado não correspondeu, pois muito mais 
interessante é a peça original. 

Se «A Sertaneja», possivelmente, é de 1866 a 1868, como pensa 
Carlos Penteado de Rezende, o trabalho de Gallet, de 1923, surgindo 
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54 anos apôs a publicação d'«A Sertaneja», dilata, significativamente 
o tempo para utilização de um tema popular. 

O canto «Balaio», parece que teve como área de expansão o 
litoral paranaense para onde afluiu, no passado, regular contingente de 
açorianos. Por isso tem-se como provável a procedência portuguesa, 
vindo a fixar-se no Paraná de onde se irradiou. Sua identificação é 
feita ou pela letra ou pela linha musical. O motivo em tela foi 
encontrado também em Pernambuco, Sergipe, Bahia, Minas, Rio de 
Janeiro e Rio Grande do Sul. Sua linha melódica se confunde com 
a do «Pinicapau» ou «Pica-pau». Um dos primeiros, senão o primeiro 
a divulgá-lo foi o baiano Nuno Marques Pereira, quando cuidou de 
pássaros brasileiros em sua obra publicada em Lisboa, em 1728, Com
pêndio Narrativo do Peregrino da América. 

F. A. Pereira da Costa, em Folk~Lore Pernambucano, considera 
o tema como baiano e que serviu a sátiras endereçadas ao Governador 
da Província da Bahia, Barão de Boa Vista (1841/42) . Joaquim 
Norberto de Souza e Silva o aponta como fado mineiro muito antigo 
e vulgarizado em Pernambuco. Silvio Romero o dá como dança 
sapateada muito popular no Rio Grande do Sul e logo o identifica 
nos Reisados da Borboleta, do Maracujá e do Pica-Pau, em Sergipe. 
O motivo do «Balaio. . .» figura n'A Música no Brasil, de G. Pereira 
de Mello. Alexina de Magalhães Pinto estampou a versão mineira 
do citado canto, enquanto Oneyda Alvarenga repete as informações 
de Pereira de Mello e Silvio Romero. 

N a s linhas melódicas dos cantos recolhidos por esses pesquisadores 
ou coincide o desenho completo ou repetem-se pontos básicos. 

O roteiro do motivo popular tem sido longo mas, embora modificada 
no contorno melódico, na letra ou mesmo nas intenções, há pontos que 
ligam as diferentes versões e entre estes a quase constância do primeiro 
verso: «Balaio, meu bem, balaio». Meu bem ou meu bom? A versão 
fornecida por Brazílio Itiberê a Sant'Anna Nery, traduzida para o 
francês, indica bom e não bem: «Panier, mon bon panier/ Panier du 
pintingao/ Qui n 'a pas de panier/ Met sa couture par terre.» 

Na versão divulgada por Pereira da Costa encontra-se: «Balaio, 
meu bem, balaio/ Balaio do coração/ Quem tiver o seu balaio/ Não 
saía com êle n ã o / Que os rapazes são travessos/ Botam o balaio 
no chão.» 

Nepomuceno poderia ter conhecido o motivo em causa através 
de uma das versões que chegou até o Norte brasileiro. No entanto 
o local de trabalho, Rio de Janeiro, e a época parecem indicar sugestão 
direta de «A Sertaneja». 

Brazílio Itiberê da Cunha, além de utilizar o tema popular, ainda 
deu a um dos períodos da peça o ritmo de habanera, coisa que, hoje 
em dia, parecerá estranho, visto o ritmo em questão fugir completamente 
da sensibilidade brasileira. Isso agora, depois que se consolidaram as 
características nacionais, depois que tomaram conhecimento do que 
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54 anos após a publicação d'«A Sertaneja», dilata, significativamente, 
o tempo para utilização de um tema popular. 

O canto «Balaio», parece que teve como área de expansão o 
litoral paranaense para onde afluiu, no passado, regular contingente de 
açorianos. Por isso tem-se como provável a procedência portuguesa, 
vindo a fixar-se no Paraná de onde se irradiou Sua identificação e 
feita ou pela letra ou pela linha musical. O motivo em tela foi 
encontrado também em Pernambuco Sergipe Bahia, Minas, Rio de 
Janeiro e Rio Grande do Sul. Sua linha melódica se confunde com 
a do «Pinicapau» ou «Pica-pau». Um dos primeiros, senão o primeiro 
a divulgá-lo foi o baiano Nuno Marques Pereira, quando cuidou de 
pássaros brasileiros em sua obra publicada em Lisboa, em 1728, Com
pêndio Narrativo do Peregrino da América. 

F. A. Pereira da Costa, em Folk-Lore Pernambucano, considera 
o tema como baiano e que serviu a sátiras endereçadas ao Governador 
da Província da Bahia, Barão de Boa Vista (1841/42). Joaquim 
Norberto de Souza e Silva o aponta como fado mineiro muito antigo 
e vulgarizado em Pernambuco. Silvio Romero o dá como dança 
sapateada muito popular no Rio Grande do Sul e logo o identifica 
nos Reisados da Borboleta, do Maracujá e do Pica-Pau, em Sergipe. 
O motivo do «Balaio...» figura n'A Música no Brasil, de G. Pereira 
de Mello. Alexina de Magalhães Pinto estampou a versão mineira 
do citado canto, enquanto Oneyda Alvarenga repete as informações 
de Pereira de Mello e Silvio Romero. 

Nas linhas melódicas dos cantos recolhidos por esses pesquisadores 
ou coincide o desenho completo ou repetem-se pontos básicos. 

O roteiro do motivo popular tem sido longo mas, embora modificada 
no contorno melódico, na letra ou mesmo nas intenções, há pontos que 
ligam as diferentes versões e entre estes a quase constância do primeiro 
verso: «Balaio, meu bem, balaio». Meu bem ou meu bom? A versão 
fornecida por Brazílio Itiberê a Sant'Anna Nery, traduzida para o 
francês, indica bom e não bem: «Panier, mon bon panier/ Panier du 
pintingao/ Qui n'a pas de panier/ Met sa couture par terre.» 

Na versão divulgada por Pereira da Costa encontra-se: «Balaio, 
meu bem, balaio/ Balaio do coração/ Quem tiver o seu balaio/ Não 
saía com êle não/ Que os rapazes são travessos/ Botam o balaio 
no chão.» 

Nepomuceno poderia ter conhecido o motivo em causa através 
de uma das versões que chegou até o Norte brasileiro. No entanto 
o local de trabalho, Rio de Janeiro, e a época parecem indicar sugestão 
direta de «A Sertaneja»; 

Brazílio Itiberê da Cunha, além de utilizar o tema popular, ainda 
deu a um dos períodos da peça o ritmo de habanera, coisa que, hoje 
em dia, parecerá estranho, visto o ritmo em questão fugir completamente 
da sensibilidade brasileira. Isso agora, depois que se consolidaram as 
características nacionais, depois que tomaram conhecimento do que 
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realmente o povo empregava e praticava. No tempo de Brazílio 
Itiberê, e mesmo depois, pretenderam usar a fórmula rítmica da 
habanera como típica da música brasileira. É claro que isso se verificou 
entre os compositores não familiarizados com o meio popular. Ainda 
nos fins do século XIX, Carlos de Mesquita escrevia sua 2ª Habanera 
sobre motivos brasileiros, peça que não diferia muito, ritmicamente, da 
Canção Criola sobre motivo espanhol também de sua autoria. Em 
1890, Alexandre Levy compôs seu «Tango Brasileiro», o qual, segundo 
o redator chefe da «Gazeta Musical», no número de 17/2/1892, era 
«finamente acabado e conservando o nosso tão afandangado ritmo 
nac ional . . .» 

Ainda por esse meio pode-se notar que Brazílio Itiberê quis fazer 
obra brasileira, e a realizou no gênero salão característico da época. 

Diante das condições artístico-sociais não poderia ser outro o 
caminho para a música de cunho nacional. Os elementos que, na 
ocasião, poderiam marcar as intenções nacionalistas foram justamente 
os utilizados por Brazílio Itiberê da Cunha, elementos esses também 
encontrados na música vinda do estrangeiro. Brazílio Itiberê da Cunha, 
se não foi original, contudo mostrou-se inteligente, útil, ao transpor 
para sua composição os pontos essenciais, necessários, à construção 
de uma obra nacional, de cuja realidade estavam ainda bem distantes. 
Com isso é possível afirmar que o compositor estudante agiu consciente 
e deliberadamente, demonstrando idéias bem avançadas em relação ao 
momento e ao meio. Que outros tenham lançado mão do tema popular, 
antes ou depois, nenhuma importância apresenta porque foi a peça de 
Brazílio Itiberê da Cunha que realmente ficou atestando o princípio 
consciente de uma nova fase da Música no Brasil. 

A IMPORTÂNCIA HISTÓRICA DE BRAZÍLIO 
ITIBERÊ DA CUNHA 

Se a Fantasia Característica, «A Sertaneja» foi não só exemplo 
como incentivo aos compositores interessados na obra de sentido nacional; 
se ainda foi tomada como modelo para a elaboração de trabalhos de 
maior envergadura, é claro que seu autor teria naturalmente de ser 
destacado do panorama de sua época para ocupar a posição a que 
realmente fêz jus. Não importa que Brazílio Itiberê tenha sido um 
amador e sua música se enquadrasse num gênero intermediário, carac
terístico de época, muitas vezes de valor duvidoso. A importância 
histórica do músico paranaense mede-se pela repercussão d'«A Ser
taneja» no processo de desenvolvimento da música brasileira. O direito 
ao titulo de precursor não está ligado apenas à obra em si mesma, 
nem a ordem cronológica, mas sobretudo à ligação que se estabelece 
entre gerações sucessivas que, assim, vão construindo a tradição. 
Foram os músicos nacionalistas e, mais tarde, os compositores nacionais 
que conscientemente, contribuíram para a consagração do nome de 
Brazílio Itiberê da cunha, tomando-lhe «A Sertaneja» como padrão 

de obra nacional. 
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«A SERTANEJA» — ANALISE 

Sempre que aparece «A Sertaneja» vem à baila, fatalmente o 
motivo do «Balaio, meu bem, baiaio», que, na verdade, e a razão de 
sua longevidade e celebridade. Apontam-no como um dos temas da 
fantasia e nada mais. Os outros trechos são considerados de criação 
do autor, apenas fazendo lembrar ritmos e ambientaçao nacionais. 
Também há quem a veja como rapsódia. 

A análise da peça, no entanto, dá como resultado um só esquema 
para todos os motivos e esse esquema parece ter origem no do 
«Balaio...» 

Ora, no suplemento musical da obra de Sant 'Anna Nery, «Folk-
Lore Brésilien», há sete números devidos à colaboração de Brazílio 
Itibirê e que estão apontados mesmo como «Noté par Mr. I. da Cunha»: 
o «Balaio, meu bom balaio», o «Bitu», classificados como modinhas, 
cujas letras, infelizmente aparecem vertidas para o francês, um canto 
indígena e mais quatro «airs sans paroles». Entre as quatro «airs 
sans paroles» está um dos motivos da «A Sertaneja». 

É estranho o encontro de cantos sem palavras na música popular. 
O povo canta focalizando alguma coisa ou algum fato, modificando 
ou deturpando a letra, mas nunca a abandonando totalmente. É 
possível que, ao grafar a música, Brazílio Itiberê não tivesse lembrado 
a letra, mas não é propriamente a falta desta que causa estranheza, 
mas a indicação — «sem palavras». 

Entre a canção do «Balaio...» e um dos cantos sem palavras 
há afinidades que parecem provirem de uma só e mesma fonte: 

Os esquemas dos dois motivos coincidem curiosamente fazendo 
supor que o primeiro, pela maior simplicidade, é que tenha dado 
aparecimento ao segundo. Seria interessante saber se, realmente são 
cantos distintos firmados em base comum. Isso seria possível admitir 
tendo em vista a limitação da linha musical. 
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Brazílio Itiberê, ao aproveitar-se dos dois temas, fêz modificações 
dando ensejo a nova interrogação. Assim, no motivo do «Balaio...», 
substituiu a sincopa por valor pontuado seguido da fração complementar 

o que tornou o desenho mais quadrado. 

No canto sem palavras transformou os mordentes ( N ) em quiálteras. 
Qual das versões seria a original? 
Quer parecer que deveria ser a contida na obra de SantAnna 

Nery, visto tratar-se de trabalho de valor documentário. 
Pelo fato de os dois motivos apresentarem base comum faz supor, 

ainda mais, que o «Balaio. . .» tenha sido realmente o inspirador da 
«A Sertaneja». Inspirador no sentido exato de motivo que deu ensejo 
ao aparecimento de outros temas, aparentemente estranhos. Isso é 
conhecido na forma da variação por amplificação, onde o tema condutor, 
ainda reconhecível melódica, rítmica e harmônicamente, surge profun
damente modificado a ponto de tomar feição absolutamente nova e 
independente. Mário de Andrade teve ocasião de observar que a 
forma de variação é muito comum no populário, especialmente nos 
cocos. O mesmo pôde ser notado, em 1948, na música do grupo 
indígena «Guaikurus». (Documento gravado por Darcy Ribeiro.) 

Escrevendo a peça mais ou menos aos 18 ou 19 anos, não se 
sabe se Brazílio Itiberê já fizera estudos de teoria superior da Música. 
Certas indecisões em algumas das composições dessa época deixam 
dúvidas a respeito. Tudo leva a crer que Brazílio Itiberê foi guiado 
exclusivamente pelo acentuado pendor musical, muito bem demonstrado 
através da espontaneidade da criação. De tal forma o tema o 
interessou que, inconscientemente, trabalhou-o, extraindo dele os demais 
temas da peça, que aparecem como verdadeiras variações das quais a 
base, o esqueleto do contorno melódico é sempre, invariavelmente, o 
do «Balaio.. .», que, dessa maneira, passou a desempenhar o papel 
de motivo gerador. 

Analisando a peça verifica-se que é constituída por uma Introdução, 
longa de 47 compassos, e 4 períodos encadeados por ligações: 

Introdução 
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Em C está contido o motivo gerador sem qualquer artifício. 

Tomando o desenho inicial (Introdução) depara-se, logo no 
primeiro compasso, com a cabeça do tema (mi-lá) modificada pelo 
fato de aparecer em tempo forte marcando a tônica, por isso em 
intervalo invertido ( 1 ) : 

na parte aguda (2) com linhas melódicas calcadas no motivo gerador 
que, aí, sofre modificações no ritmo, nos graus modais (por alteração) 
e ainda pela supressão de notas: 
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Êste mesmo desenho é apresentado no tom da dominante com as 

mesmas características da parte analisada. 

Ainda na Introdução (do compasso 11 ao 27) há uma frase lírica 
que não é mais do que o motivo gerador apresentado por aumentação 
e privado da parte inicial (anacrústica) e da final, tendo como ponto 
de partida o 6º grau baixado, quando este participa do acorde de 
sétima diminuta (lá bemol menor) e o 5º quando no acorde perfeito 
do 1º grau ( 4 ) : 

Rematando a Introdução (5) o mesmo desenho visto em 4 (x) é 
repetido por diminuição, o que quer dizer que ainda é um fragmento 
do tema que sugeriu esse desenho curto que serve de ligação: 
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Finalmente em A a peça começa a desenvolver-se, e o que se 
encontra é a mesma combinação do desenho inicial (1) da Introdução 
apresentado logo com o acorde completo, isto é, com a 3ª. o que lhe 
dá característica tonai definida. Também ai está o motivo gerador 
dissimulado por alteração e supressão de notas . 

Como no desenho inicial, pode-se notar, no primeiro compasso de A, 
a sugestão da cabeça do tema (mi- lá) . 

Com o aparecimento de B surge nova idéia a qual, ainda uma 
vez, é o tema gerador incompleto e modificado, exatamente como foi 
explorado na Introdução: por aumentação e diminuição. 

Periodo — B 

Em C, finalmente, aparece o tema do «Bala io . . .» claramente 
exposto e completo: 
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A ligação que se encontra entre este ultimo periodo (C) e o 
requinte (D) também está calcada no tema mas a. disfarçado num 
harpejo descendente do acorde perfeito de lá emol maior, apenas 
com os sons essenciais: 

Ao aparecer o 4º periodo (D) deparasse com o canto sem palavras 

completo: 

Entre C e D há nova ligação (7) que obedece ao mesmo motivo 
das anteriores, mas desta vez vem modificado por aumentação e su
pressão de notas: 

Ao chegar à Coda encontra-se novamente o tema gerador exposto 
com clareza, mas interrompido: 

Como foi observado o tema do «Balaio. . .» foi aproveitado 
n'«A Sertaneja» em, todas as suas minúcias, o que demonstra que 
autor estava de tal forma sa tu rado do motivo popular que pode 
apresenta-lo seguidamente, fragmentado, dissimulado e mesmo completo, 
sempre com aparência nova e interessante capaz de iludir numa leitura a 
superficial. Assim, se na Introdução há atmosfera vaga condizente 
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com a natureza do trecho, motivada pela ausência da 3ª no acorde 
perfeito (lá bemol, dó, mi bemol), em A esse mesmo grau marca o 
sentido tonai, dando, desse modo, início ao desenvolvimento da peça. 
Já em B a construção tem clima próximo à modinha, malgrado a 
presença de quiálteras, vindo logo em seguida a dança e em D o 
movimento de habanera. Em conjunto há graça e lirismo contrastando 
agradàvelmente. 

A harmonia recai sistematicamente sobre o 1º, 4º e 5º graus e 
as raras modulações são de caráter passageiro, geralmente aos tons da 
dominante e subdominante e uma única vez, na Coda, ao tom do 3º 
grau (dó menor) por meio de acorde comum. Todos os harpejos e 
escalas que dão à peça toque de virtuosismo, projetam-se, invaria
velmente, para a dominante, o que a mantém sempre próximo ao tom 
principal. 

Embora a armadura indique o tom de lá bemol maior, desde a 
Introdução sente-se o modo menor pelo emprêgo seguido do abaixamento 
do 3º e 6º graus. Justificando a indicação tonai aparecem os períodos 
C e D e mais a Coda. 

Na harmonia encontram-se elementos que provam quanto Brazílio 
Itiberê estava integrado com os processos da música popular e entre 
eles estão: a maneira de passar do modo maior para o menor dentro 
da mesma tonalidade e a modulação para a subdominante. Curiosidades 
que Mário de Andrade encontrou na modinha e apontou como matéria 
para criar planos tonais característicos. 

N'«A Sertaneja» os períodos se encadeiam tendo como apoio, que 
soa quase como um refrão, o período A, de forma a dar ao conjunto 
o seguinte quadro: 

Introdução — A — B — A' — C — D C A" — B' — Coda 

O quadro é o de um rondo imperfeito, pois entre C-D e D-C ' não 
se nota a volta a A, e cujos motivos caminham até um determinado 
ponto (D) retrocedendo logo sobre os mesmos passos: 
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Pela maneira por que Brazílio Itiberê realizou a peça dá a impressão 
que foi ao período A que procurou dar maior destaque, fazendo 
ouvir seguidamente. No entanto, pela análise, verifica-se que em C 
está o ponto mais importante, pois aí aparece o tema completo do 
«Bala io . . .» . O compositor colocou-o no centro da peça, por duas 
vezes, sem qualquer alteração, não intercalando entre essas duas apre-
sentações o período A, mas um outro, o D, de aparência absolutamente 
nova, mas que ainda é uma variação, e das mais amplas, do tema 
gerador. 

Neste ponto pergunta-se: o que é «A Sertaneja»? 
Rapsódia, como a têm classificado, Fantasia ou Variações em 

Rondo? 
Em relação a cada uma destas formas, a peça apresenta falhas 

que não permitem a classificação pronta e exata. Mas se o enqua-
dramento não pode ser justo, e isso acontece até em obras de mestres 
a aproximação sempre é possível. 

Há quem a veja rapsódia, embora o autor a considerasse uma 
fantasia. Na rapsódia há absoluta independência entre os trechos 
que a compõem, geralmente pouco ou mesmo sem desenvolvimento 
procurando apenas o pitoresco e o imprevisto, o que não impede a 
realização, no gênero, de obras com formação mais sólida. 

N '«A Sertaneja», mesmo levando em conta os dois temas insertos 
na obra de Sant 'Anna Nery, a classificação como rapsódia não é 
aceitável, visto os trechos, sendo apresentações modificadas de um tema 
único, fugirem a essa independência e por conseguinte não se enqua-
drarem no t ipo. 

Da forma de variações em rondo há aproximação pelo fato de 
todos os motivos terem como base a linha melódica de um tema só 
sendo um deles repetido seguidamente à maneira de refrão Mas na 
variação o tema condutor aparece em primeiro lugar, claramente exposto 
enquanto n '«A Sertaneja» o tema condutor está no centro da peça 
servindo às variações que o precedem e sucedem como uma espécie 
de moldura. No entanto todos os períodos são variações do tema 
aproveitado. 

O autor classificou-a como fantasia. Na fantasia também há 
um plano para seguir: Temas , limitação de períodos distintos, caráter 
contrastante dos mesmos. 

Ora, «A Sertaneja» tem afinidades com a variação e com a fan
tasia, mas nenhuma em relação à rapsódia, porque, embora sejam 
ouvidos temas independentes sucessivos, esta independência é apenas 
aparente . 

Da variação tem os temas que guardam es t re i t a . dependência 
com um determinado motivo, t omado como base para os demais (va
riação sob vários aspectos) ; do rondo a seqüência de motivos que 
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voltam sempre a um outro, que soa como refrão. N ' « A Sertaneja» 
isso é imperfeito, pois na parte contrai esse motivo-refrão não aparece 
por duas vezes. 

Da fantasia tem os temas contrastantes, os períodos distintos, mas 
a dependência de formação dos motivos contraria a classificação. 

Fugindo à severidade da forma, o compositor enveredou pelo 
terreno livre, criando um tipo de variações quase em rondo, visto o 
plano sofrer interrupção no centro da peça. M a s desde o momento 
que o autor teve o cuidado de classificar a composição como fantasia 
característica é fora de dúvida que não pensou em planos clássicos. 
M a s a verdade é que, ainda uma vez, Brazílio Itiberê se mostrou 
absolutamente coerente com seu tempo, pois a forma do rondo está 
na música da época, na obra dos mestres do Romantismo e com as 
mesmas irregularidades; está na produção de músicos categorizados 
e naturalmente na do amador . Nesse ponto pode-se notar a influência 
da música de classe sobre a popular, muito embora seja fato comprovado 
que a forma não depende da formação acadêmica. Ela é livre, resulta 
da lógica de cr iação. 

Em relação à época verifica-se que a forma de rondo predominou 
na totalidade das manifestações musicais. No Brasil a inda é encontrada 
nos princípios deste século, como se pode notar na obra de Ernes to 
N a z a r e t h . 

Brazílio Itiberê da Cunha, por certo, af inava com as no rmas 
vigentes em seu tempo, mas sua musicalidade e inteligência abr i ram-lhe 
caminhos mais amplos, tanto que de um tema simples fêz uma obra 
cujo interesse perdura um século depois de seu l ançamen to . 
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TEMPO, ÓCIO E ARTE: REFLEXÕES DE UM 
LATINO-AMERICANO EM FACE DO AVANÇO 

DA AUTOMAÇÃO (*) 

GILBERTO FREYRE 

VIVEMOS hoje num ritmo tal de desenvolvimento tecnológico que 
não é bastante, nem ao homem de ação nem ao de estudo, que con
siderem problemas das suas ciências ou das suas indústrias, da sua 
política ou da sua engenharia, fixarem sua atenção apenas no que 
êsses problemas apresentam de atual, de imediato, de estritamente 
moderno. O prestígio desta palavra — moderno — é um prestígio 
em crise. 

Em crise porque é um moderno a que falta, atualmente, tempo e 
condições sociais para prolongar-se como moderno o bastante para se 
impor como um fenômeno tecnológica e sociologicamente ou filosòfi-
camente significativo. É assim que com a valorização excessiva que 
se fêz de semelhante modernismo está prestes a dissolver-se a glori-
fícação exclusiva do trabalho e do trabalhismo, como filosofia básica 
de civilização industrial; enquanto a arte parece pronta a, associada 
com outros empenhos, ao lazer, tomar, sob vários aspectos, o lugar 
psico-socialmente vazio, do trabalho assim glorificado. Trata-se de 
filosofia — a de glorificação do Trabalho — vinda do que se conven
cionou denominar de início de uma época moderna no desenvolvimento 
humano: a marcada pela emergência do capitalismo urbano-industrial e 
pela reação aos abusos, quer no plano econômico, quer no social, desse 
sistema. Época quase de todo ultrapassada. Daí, com a crescente 
automação, estarem sendo ultrapassadas também ideologias como a 
trabalhista, a laborista, a proletarista marxista. São ruídos em torno 
de ex-realidades já fantasmas em grande parte do mundo: o Burguês 
gordo e de charutão na boca; o Proletário magro e de macacão azul, 

(*) Este ensaio já aparecido nas línguas francesa, inglesa, espanhola (Diogene, 
Paris) é agora publicado pela Revista Brasileira de Cultura, no original português. 
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todo melado de graxa de uma era agora paleotécnica: a da maquina 
servida, em vez de tecnologicamente, dominada pelo Homem; ou ciber-
nèticamente orientada, segundo a mais adiantada ciência transformada 
em super-técnica. 

Antes de prosseguirmos nestas considerações em tôrno do que 
seja ócio em relação com trabalho nas sociedades e nas economias 
atuais mais desenvolvidas, um pouco de semântica. Lembremo-nos 
que ócio é o positivo de que negócio é o negativo. O positivo é o 
tempo livre de trabalho, de comércio, de preocupação com assuntos 
apenas úteis. O negativo é o tempo ocupado exclusiva ou quase 
exclusivamente por essas preocupações de trabalhos e de comércio, 
com os ágapes rotarianos como uma expressão da predominância do 
senso de negócio sobre o espírito do ócio. 

Quanto ao sinônimo de ócio, lazer, derivasse, como se sabe, de 
palavra grega que significa escola: isto e, refere-se a estudo livre 
daquelas mesmas preocupações utilitárias, comerciais. Ambas as pa-
lavras parecem ter desde as suas raízes implicado numa caracterização 
de uso não só desinteressado de proveitos econômicos, como recreativo 
de tempo. O que sugere suas afinidades com o sentido, também em 
grande parte, recreativo, da palavra arte, como significando aquela 
expressão de personalidade ou de grupo humano que importa em 
afirmação de sua criatividade: creatividade pessoal por vezes prolongada 
em coletiva. 

Atentemos, mais, no seguinte: a palavra recreação não significa, 
em sua raiz, passatempo frívolo, porém contínua criação, criação repetida: 
re-criação. Compreende-se assim que a arte seja, principalmente 
desfrute recreativo ou lúdico de tempo que implique em criações, sin
gulares ou repetidas, capazes de transmitir sentido de beleza ou visão" 
mais profunda que a comum, de realidade mais obscura, atingida pio 
neiramente por artistas ou por indivíduo de gênio, e transmitida 
espectadores, ouvintes, leitores, seus contemporâneos e, em vários casos 
também a seus pósteros. 

Quanto a lúdico não é preciso que se recorde aqui ser palavra 
que vem do latim ludus, que significa br inquedo. Quem desfruta 
lùdicamente o tempo brinca com o tempo, no sentido de gozá-lo re-
criando-se, quando não criando. 

O problema das relações entre ócio e trabalho em economias e 
sociedades modernas é preocupação cada vez maior de sociólogos tanto 
quanto de homens de governo e de homens de empresa e de educadores. 

São cientistas sociais da responsabilidade de um Ernest W. Bur-
gess que se pronunciam sobre o assunto reconhecendo estarmos de fato 
no fim de uma época de que a motivação predominante de vida foi 
o t rabalho e no início de outra época em que o gozo do lazer é que 
começa a ser o motivo central de v ida . T r a t a - s e nada menos do que 
de uma revolução. M a s revolução que não parece implicar, como 
pretendem os retardatários que se extremam na glorificação da figura 
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do chamado proletário sobre o chamado burguês, na extinção do ca
pitalismo e sim na sua provável substituição pelo que se vem deno
minando capitalismo cibernético que, modificado pela automação e 
reinterpretado por Keynes, supera de tal modo a filosofia do «laissez-
faire», que aceita a presença do Estado nas atividades econômicas. 
Esta presença, porém, não para dirigir mas para regular tais atividades, 
no interesse geral, visando menos a cura que a prevenção de crises 
ou de desajustamentos entre produtores e mercados, já que as crises 
nas relações entre o chamado Capital e o chamado Trabalho, tendem, 
com a automação, a se tornarem quase impossíveis com a crescente 
presença do trabalhador, sob o crescente aspecto de técnico, nas orga
nizações industriais de produção e de transporte. 

Temos todos — homens de ação e homens de estudo atuais — 
que considerar, em vários problemas aparentemente modernos, as pro
jeções desse futuro quase presente, sobre eles, problemas efêmeramente 
modernos. Esta a exata situação do homem de hoje em face do que 
seja moderno tanto na sua ciência como nas suas técnicas: é um 
moderno efêmero. 

Um problema à base de vários desses problemas que sendo 
modernos são também, por antecipação, pós-modernos, é o da transição, 
em que parte considerável do mundo já se encontra, de uma civilização 
mecanicamente industrial, em que o problema máximo foi — ou é 
ainda em algumas áreas — o da organização do trabalho, nas indústrias, 
para outra, supra-industrial, em que o problema máximo começa a 
ser o da organização do lazer entre as populações das áreas mais 
adiantadamente industriais. São populações, essas, responsáveis, em 
várias categorias, pelo funcionamento de indústrias em vias de pas
sarem do estado de simples mecanização ao de arrojada automatização. 

A repercussão dessa revolução tecnológica será imensa no plano 
da organização de relações de caráter econômico entre os homens. 
Mas será igualmente imensa no plano psico-social das relações 
interumanas; no plano cultural dessas relações; nos estilos de convi
vência humana; nos objetos em que se rixará a preocupação, a criati
vidade, a atividade lúdica do homem — quer do médio, quer do estética 
ou intelectualmente superior. Não há exagero algum em esperar-se 
desse nôvo tipo de civilização um tipo também nôvo de homem; e das 
suas relações com a arte, um nôvo tipo de relações. 

Podemos até contar com a revalorização de certas expressões 
atuais de comportamento humano que, de serem consideradas princi
palmente defeitos, — defeitos latinos em contraste com virtudes anglo-
saxônícas, em alguns casos — poderão vir a ser consideradas menos 
defeitos do que virtudes. Há Pireneus no tempo semelhantes aos 
Píreneus no espaço, dos quais não cogitou Pascal e sobre os quais 
deixou de escrever Montaigne. Nem por isto deixam esses outros 
Pireneus de ser realidades. O ardor excessivo no trabalho incessante, 
por exemplo, está entre virtudes a pique de se tornarem defeitos. O 
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ata na conquista da fortuna, de sucesso, de prestígio social, pelo trabalho 
assim absorvente, com sacrifício de outras expressões de vida no indi-
viduo e das suas relações com a comunidade, é outra virtude em estado 
de crise aguda. 

São virtudes, essas, e algumas outras, que já não se apresentam 
inteiramente como virtudes, aos olhos do sociólogo ou do psicólogo 
social que, alongado em filósofo social, considere as crescentes projeções 
sobre os atuais estilos de convivência humana, da crescente automação 
e do crescente aumento de média de vida entre os homens, tornando 
o tempo-lazer muito mais largo que o tempo-trabalho. Defeitos como 
os dos indivíduos que trabalham sem se deixarem, porém, matar pelo 
trabalho e escravizar pelo tempo-dinheiro — o «time is money» dos 
anglo-saxões — estão a pique de poder ser, em parte, reinterpretados 
como virtudes, dada a relativa rapidez com que o próprio Brasil tropical 
— tropical e quase tropical — poderá ser atraído, de modo considerável 
para a automação; e com que o próprio brasileiro, a despeito de homem 
situado em clima tropical (ao qual se vem associando, além de uma 
patologia, que seria inseparável desse clima, um pendor, também 
inseparável, segundo alguns, da gente do trópico, para a inatividade, 
volutuosa ou não), poderá graças aos avanços de ciências médicas, 
higiênicas, sanitárias, ter prolongada a sua média de vida tanto quanto 
essa média já se acha prolongada nos Estados Unidos e no Norte da 
Europa: nos países de clima frio, de civilização industrial à base de 
incessante atividade na grande maioria dos seus habitantes, de religião 
ou de ética, principalmente Protestante, na sua expressão mais ou menos 
Calvinista, glorificadora do trabalho útil e remunerado e detratora do 
tempo inocupado e nem sempre remunerado. 

Sucede que caminhamos precisamente, com a crescente automação, 
para uma época de imenso tempo desocupado: de preponderância desse 
tempo sobre o ocupado, identificado com o ganho, a remuneração, o 
trabalho produtor de riqueza individual e não apenas de bem estar 
coletivo. É assunto, este, que já versei perante um auditório brasileiro 
constituído principalmente por líderes industriais e por líderes operários. 
Venho hoje feri-lo de nôvo, em artigo de revista, para um público 
mais amplo considerando aspectos do mesmo problema sob pontos de 
vista de possível interesse para aqueles que, em vários países, começam 
a viver ou breve viverão, senão em cheio, quase em cheio, a maior 
parte da sua vida, numa época de imensa preponderância do tempo 
desocupado sobre o ocupado. 

Pode-se prever uma democratização de nôvo tipo nas relações 
interpessoais que venha a ser, senão trazida, favorecida, por esse 
crescente tempo desocupado, ou livre, para todos os componentes de 
uma sociedade de tipo industrial cuja técnica de produção e cujo regimen 
de trabalho passem de mecanizados para automatizados, tendo por 
conseqüência a automação. Isto porque a tendência em sociedades 
desse tipo vai ser provavelmente no sentido de cada sociedade suprir 
os seus componentes de espaços para recreação e para lazer e de 
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facilidades recreativas ou lúdicas de diferentes tipos, permitindo a mais 
ampla liberdade de escolha de recreações da parte dos mesmos com
ponentes. Sendo assim, é de esperar que, nesses espaços recreativos, 
prováveis substitutos, em escala mais larga, dos atuais clubes recreativos 
e esportivos, misturem-se indivíduos de procedências diversas, quanto 
às suas categorias nos seus respectivos lugares de trabalho — a cate
goria empresarial a burocrática, a técnica — e de vários graus de 
qualificação. Também dos dois sexos e de diversas idades. 

Reunidos por gostos idênticos quanto ao modo, da sua livre escolha, 
de gozarem o tempo livre, o lazer, o ócio desprendido de negócio, 
nesses espaços recreativos, a associação desses indivíduos de proce
dências, categorias e idades diversas e dos dois sexos, possivelmente 
se verificará antes à base de tais preferências de caráter lúdico do que 
do prolongamento, nos mesmos espaços, de categorias hierárquicas em 
vigor nos espaços de tempo ocupado. Teríamos, assim, a tendência 
para um reajustamento de relações interpessoais, nos espaços recrea
tivos, capaz de retificar desajustamentos causados por divisões de 
caráter hierárquico em espaços de trabalho. Uma tendência saudá-
velmente democrática sem que, em tais casos, a democratização de 
relações interpessoais importasse no desconhecimento de diferenças de 
aptidões, de inteligência, de capacidade de aprofundamento no estudo 
e no saber, dos diferentes membros de um complexo industrial, sabido, 
como é, que, no lazer e nas atividades lúdicas que preencham o tempo 
ocioso, podem se verificar aproximações e se definir afinidades entre 
indivíduos desiguais no grau de inteligência, no saber e na cultura. 
São célebres as amizades que se têm formado, entre indivíduos assim 
desiguais — e essa espécie de desigualdade é provavelmente irredutível 
entre os homens, por motivos antes biológicos do que sociológicos — 
reunidos, durante meses ou semanas, para eles memoráveis, pelo mesmo 
gosto ou entusiasmo em torno de aventuras ou experimentos de pesca, 
de caça, de navegação, de alpinismo, de colheita de plantas agrestes 
em matas ou florestas, de criação de canários, de gaios, de galinhas 
de raça. A tourada tem sido um desses gostos lúdicos, comuns a 
indivíduos de camadas sociais diversas, entre latino-americanos. 

Destaque-se, a esta altura, de automatização — isto é, «mecanização 
avançada», «substituição progressiva do trabalho humano pela máquina», 
como a define o Professor Wilson Batalha, à página 15 do seu «Auto
mação, Segunda Revolução Industrial», publicado em 1961 em Ca-
demos da Indústria (Rio de Janeiro) — que se distingue hoje da 
automação, em que a substituição vai além, não apenas de trabalho, 
mas de controle: o controle humano substituído pela super-máquina. 
Tanto um como o outro processo tendem a concorrer de tal modo para 
o aumento de tempo livre nas sociedades industriais que essa dilatação 
de tempo livre é já forte motivo de inquietação para industriais, soció
logos, juristas, psiquiatras, educadores, líderes religiosos. Refere-se 
ao assunto João X X I I I . «Automatarias operationes» é como a auto
matização é considerada no texto latino da sua monumental M a t e r 
et Magistra. 
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Na Grã-Bretanha pareceu-me, na última vez que lá estive, haver 
excessivo receio das conseqüências sociais da automação sobre o sistema 
britânico de economia industrial. Na República Federal Alemã, não 
me impressionou a inquietação dos seus líderes em torno do problema: 
preocupam-se com êle mas não o consideram de aspectos principalmente 

negativos e sim positivos. Em 1967, fui convidado a participar 
num dos maiores centros industriais dos Estados Unidos - Corning 
Glass — de um conclave de homens de ação e de homens de estudo 
em que um dos temas considerados pelos organizadores de tão inte
ressante reunião — da qual participaram, ao lado de industriais como 
David Rockfeller, e de líderes operários, homens de estudo da eminência 
de Julian Huxley, John dos Passos, Raymond Aaron. Salvador de 
Madariaga - foi o dos prováveis efeitos da automação sobre sociedades 
industriais supra-desenvolvidas. É claro que o que mais parece in-
quietar certos líderes industriais e certos homens de governo preo
cupados atualmente com o problema da automação e a possibilidade 
de, com a intensificação desse processo de produção, desenvolver-se, 
nas mesmas sociedades, o desemprego. A verdade porem, e que, se 
com a automação, diminuem as oportunidades de trabalho para os 
operários não-qualificados, aumentam essas oportunidades para os 
qualificados, aumentando também, com o aumento de qualificação e de 
responsabilidade, a participação de técnicos de um novo tipo e de 
vários graus — pois a figura convencional do operário tende a desa
parecer — no trabalho industrial de produção. E claro — advertem 
estudiosos do assunto — que, alargando-se com a automação, com a 
maior utilização da energia atômica, com as possibilidades que se abrem 
ao homem para obter produtos sintéticos por processos químicos, as 
possibilidades de produção industrial, alargam-se também as possibi
lidades de aproveitamento de técnicos de vários graus em novas in
dústrias. Claro é, também, que, com o aparecimento de novas 
indústrias ao lado das tradicionais, será necessário que esses dois 
tipos de indústrias se harmonizem, quer através de novas formas de 
planejamento, em que colaborarem com os elementos empresariais e 
manageriais os técnicos, quer através de intervenções em conflitos de 
atividade econômica da parte de governos que, vigilantes pela pre
dominância do interesse geral sobre os particulares, não se excedam 
dessa vigilância, passando ao dirigismo mais ou menos totalitário de 
que as conseqüências podem ser — ou são, sem dúvida — válidas 
em certos setores de atividade técnico-econômica, ou política e militar; 
mas não nos de vida psico-social e de criatividade cultural mais amplos. 
Os exemplos da União Soviética e da China Popular parecem a alguns 
observadores ser, neste particular, muito expressivos. São países em 
que, com o tempo dos homens dirigido por um Estado interessado 
principalmente — em sua fase atual de reconstrução — em trabalho 
útil, das populações, a esse Estado, e na recreação de tal modo ideo
logicamente condicionada que seja, também ela, atividade a exclusivo 
serviço do Estado totalitário, as artes têm — várias delas — declinado 
e com essas artes, quase todas as ciências e quase todos os estudos 
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menos relacionados com o desenvolvimento tecnológico dos mesmos 
países. Aqueles avanços se tem verificado, na Rússia Soviética, de 
modo notável, em setores técnico-cientihcos; em estudos de física e de 
química agrária, principalmente Sua arquitetura, porém, do mesmo 
modo que sua pintura, sua escultura, sua música para não nos refe
rirmos à sua literatura, à sua filosofia, à sua sociologia, apresentam-se, 
segundo vários observadores deficientes em arrojos de criatividades e 
de livre originalidade. Sendo assim, parece que a Rússia — ou a 

União soviética - vem caminhando para a época de automação pre-
parando espectadores para espetáculo, jogos e concertos dirigidos pelo 

Estado e sem cuidar de prepará-los para um diversificado uso de 
tempo livre que, resultasse, em alguns setores, e da parte de alguns 
individuos em criações ou expressões de caráter artístico, condicionadas 
por uma diversidade possivelmente anárquica. 

Mas não será a automação — já adiantada nos Estados Unidos, 
nas áreas mais industriais da Europa Ocidental e na própria União 
Soviética — tecnologicamente tão avançada — assunto de interesse 
apenas platônico para países ainda em grande parte, técnica e economica
mente subdesenvolvidos, como o Brasil? Como os da America Latina 
situada em espaço tropical? Parece que não. Lembremo-nos de que num 
mundo em que grande parte de lavouras e de industrias dependia de 
trabalho escravo como o mundo do meado do século XIX, verificou-se 
quase repentina propagação do sistema de trabalho a áreas onde se 
supunha que o regimen de trabalho escravo se prolongasse ate os 
últimos anos daquele século e possivelmente até os primeiros anos do 
XX O plano de gradual extinção do trabalho escravo no Brasil 
baseava-se nessa relação de tempo: relação que fracassou, com resul
tados nada vantajosos para lavouras e indústrias, ainda demasiadamente 
dependentes, no Brasil da segunda metade do século XIX, do então 
crescentemente arcaico braço escravo. 

O mesmo pode suceder com o modo por que venha a comunicar-se 
a áreas brasileiras de alguma indústria, como o próprio Nordeste, o 
sistema automizado de produção industrial e a própria automação, 
criando de repente problemas de transição de um tipo de trabalho 
para outro que apanhem de surpresa líderes industriais, homens de 
governo, educadores. Digo educadores porque cada dia se torna mais 
evidente a necessidade de reorientar-se a educação de jovens e dos 
próprios adultos, da era que o mundo começa a viver em suas áreas 
mais industrializadas, a fim de que essa educação deixe de ser, quando 
técnica, para funções especializadas relacionadas com o manejo de 
máquinas ainda demasiadamente dependentes de trabalho humano . 
Semelhante especialismo não o quer nem o reclama a automação. 
Reclama maior responsabilidade técnica e dentro dessa maior respon
sabilidade mais amplo conhecimento, pelo técnico, de varas funções 
do sistema de produção industrial a que se ligue e não de uma só . 
Como, porém, a responsabilidade, assim alargada terá de exercer-se 
num número muito menor de horas de trabalho industrial, a educação 
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segundo eles, parasitários, concentrando-se em ser educação científica 
e técnica. Para esses dois críticos do regímen de educação atualmente 
predominante na América Latina, o que há de mais alarmante nesse 
regímen é o fato de, ainda agora, numa universidade tipicamente latino-
americana, como a Nacional, do México, haver sete mil estudantes de 
Direito para apenas mil de engenharia e cento e cinqüenta de física. 
Mas esse desajustamento da realidade seja transitório Os 
elementos humanísticos no estudo do Direito não são todos parasitários 
se os considerarmos sob o critério de uma educação que venha a ser 

adaptada às sociedades já automizadas em que os empresários, os técnicos e os ciêntistas, reclamados por um tipo industrial democrático 
de civilização, ao seu saber relativo a maquinas, a operações automizadas 

e a processos químico-sintéticos, precisem de acrescentar outro — 
humanístico, artístico, religioso que os habilite a viver o tempo 
desocupado que a técnica e a ciência lhes começa a proporcionar com 
tanta largueza. 

Não só que os habilite a viver esse tempo lúdicamente, criado-
ramente, saudàvelmente: também que os habilite a impedir que seu 
sistema político-industrial se aproxime dos totalitários através de 
excessos daquele planejamento político-econômico que, até certo ponto, 
a automação exige dos dirigentes, quer do governo, quer das indústrias, 
numa sociedade automatizada. 

Sôbre este ponto é bom que se leia o que tem a dizer no seu 
Liberal Education in an Industrial Democtacy (1957), o Professor 
Mortimer Adler, sem nos esquecermos do que adverte o já citado 
Sidney Hook: o primeiro, neo-tomista na sua filosofia social; o segundo, 
discípulo de John Dewey. Hook salienta dos indivíduos de formação 
exclusivamente científica e técnica, que são, quase todos, pouco sen
síveis aos valores e à defesa dos valores democráticos, inclusive a li
berdade de criação artística e de ideais, políticos e culturais da sociedade 
em que vivem. Daí destacar que as vozes que hoje se levantam em 
algumas das modernas sociedades de industrias em processo de auto
matização — embora de agricultura terrivelmente arcaica — são menos 
vozes de cientistas físicos, de matemáticos e de técnicos, do que de 
poetas, de dramaturgos, de artistas, de humanistas. De Hook é 
também o reparo de ter sido o grande físico-matemático que foi Albert 
Einstein homem de idéias de todo simplistas com relação à assuntos 
políticos: a sua formação quase exclusivamente científica não o tornara 
sensível aos valores político-sociais mais necessitados de consideração 
e de compreensão numa democracia industrial. Daí a necessidade 
que educadores de hoje, dentre os mais idôneos, salientam, de uma 
educação para o lazer que se junte à educação para o desempenho 
pelos homens de um futuro já extremamente próximo de nós, de funções 
ou responsabilidades técnicas, e que inclua a sua iniciação, quer em 
artes — para que êle possa escolher a da sua preferência que se 
torne companheira dileta dele, em grande parte do seu tempo desocupado 

- quer no conhecimento de assuntos político-sociais e jurídico-políticos, 
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a artes a que se sinta inclinada, em desacordo com as convenções do
minantes com relação ao que seja atividade profissionalmente masculina 
ou atividade profissionalmente feminina. A desprofissionalização 
dessas atividades criará, provavelmente, condições favoráveis a uma 
maior liberdade na satisfação, por indivíduos dos dois sexos, e de 
meio-sexo, de desejos de caráter artístico, neles abafados por convenções 
mais ou menos tirânicas, ainda fortes em sociedades modernas, segundo 
as quais determinados trabalhos sao próprios apenas de um sexo e 
vergonhosamente impróprios de outro. 

Também é de esperar-se que, com o aumento de tempo-ócio, se 
acentue nas universidades, em cursos quer de artes, quer de ciências, 
a presença de indivíduos já idosos, dos dois sexos. Há muito de 
convencional na idéia de ser a universidade apenas para jovens; e de 
o aprendizado de artes, assim como o de ciências, constituir um pri
vilégio de adolescentes e de moços. Não constitui. 

A cada ano maior extensão de média de vida humana, que é um 
dos fenômenos mais significativos da nossa época, começa a dar a 
numerosos indivíduos um período de quase completo ócio entre as 
idades de 65 a 75 anos, que vários deles vêm aproveitando para o 
aprendizado de ciências e, principalmente de artes, em cursos univer
sitários, quer regulares, quer de extensão. Sabe-se de Winston 
Churchill ter, já homem de idade proveta, começado a dedicar-se à 
pintura. Vários são os indivíduos idosos que, aposentados ou jubilados 
nas suas profissões, vêm adquirindo, em cursos universitários ou por 
correspondência, conhecimentos de jardinagem e horticultura e, à base 
desses conhecimentos, constituindo-se em rivais de especialistas no 
cultivo, em suas chácaras ou quintais, de orquídeas, de rosas, de hor-
tênsias: ocupações de um acentuado caráter artístico, lúdico, recreativo. 
O ex-Governador Carlos Lacerda, sem ser já homem de idade plena
mente proveta, constituiu-se num cultor sistemático, durante os seus 
ócios, de rosas que sabe fazer desabrochar de seus jardins de modo 
verdadeiramente artístico. E não nos esqueçamos desses quase artistas 
que dedicam o seu tempo ocioso a colecionar obras de ar te : obras de 
arte que, a certa altura, são incorporadas a museus com grande vantagem 
para o grande público. Foi o que sucedeu com as preciosidades que 
Guerra Junqueira passou todos os seus ócios a colecionar, viajando, 
montado biblicamente num burrico, por velhas estradas rústicas de 
Portugal e da Espanha. Estão hoje, essas obras de arte, num museu 
do Porto, dirigido por uma filha do poeta-colecionador. 

Vários dos chamados «hobbies» têm o seu que de atividade artística 
a encher tempo ocioso: antigo professor de Economia Política da 
Faculdade de Direito do Recife dedicava seus ócios a duas pequenas 
porém difíceis artes muito diferentes da ciência da sua especialidade: 
a arte de consertar relógios e a arte de verter para o português trechos 
de clássicos latinos. Enquanto de outro mestre da mesma Escola 
se sabe que vem consagrando os seus lazeres à arte da poesia. 
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Do que já pode e deve cuidar toda universidade que se preocupe 
não só do tempo presente como desse tempo - considerado por 
alguns estritamente presente — projetado em futuro próximo, dentro 
do intenso ritmo em que, nos nossos dias, esses dois tempos se inter-
penetram, é de facilitar aos estudantes de diversas especialidades a 
iniciação, quer em estudos cívicos e sociológicos que habilitem espe
cialistas ou técnicos a estimar, em democracias, os valores de que essas 
democracias vivem e que são valores de execução ou de aplicação ao 
cotidiano político-social ou economico-social menos simplista que a 
aplicação a esse mesmo cotidiano de f l o r e s totalitários, quer em 
estudos das mais diferentes artes recreativas, lúdicas religosas, soli
daristas, umas, individualistas, outras. É preciso que o técnico em 
Direito ou em Medicina ou em Engenharia seja iniciado, durante a 
sua formação universitária, num conhecimento de artes varias — 
pintura, escultura, musica, marcenaria, cerâmica, carpintaria, construção 
culinária — que o habilite a escolher uma, de sua preferencia, em que 
se inicie; e que assim adquirida venha a ser companheira sua no 
tempo-lazer, habilitando-o até, em alguns casos, a ganhar algum 
sutplus com sua arte lúdica. O útil acrescentado ao agradável. 

Noutros casos, será uma arte que desempenhará para o indivíduo 
que a adquira e encontre nela agradável companheira durante o crescente 
tempo-lazer que vai caracterizar a civilização pos-moderna já quase 
diante de nós, o papel saudàvelmente psico-cultural de uma laborterapia: 
um resguardo, portanto, desse indivíduo e da sociedade particular a 
que êle pertença, do perigo — de que já hoje ha evidencias de existir 
em sociedades como a sueca, célebre tanto pela sua quase perfeição 
econômico-social ou tecnológico-social como pelo número de suicídios 
entre sua gente — da insipidez, da monotonia, do tédio de vida sempre 
que o homem não sabendo matar o tempo — o tempo desocupado — 
cujo excesso o oprime, mata-se a si mesmo. 
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DENSIFICACAO DEMOGRÁFICA E ECONÔMICA DAS 
FRONTEIRAS. AÇÃO DO EXÉRCITO, M A R I N H A E 

AERONÁUTICA 

ÁLVARO TEIXEIRA SOARES 

1. DO TRATADO DE MADRID AO "UTI POSSIDETIS" DE 1810 

I A R A se estudar a evolução do processo histórico, diplomático e jurídico 
da definição das nossas fronteiras na Amazônia, é evidente que temos 
de partir do Tratado de Madrid, de 13 de janeiro de 1750, porque até 
então a raia fronteiriça era teórica. 

A impetuosa expansão promovida pelos Bandeirantes, sempre 
apoiada pelas autoridades portuguesas, mesmo durante os sessenta 
anos de união das coroas de Portugal e Espanha no tempo dos Filipes 
de 1580 a 1640, alarmou as autoridades espanholas do Alto Peru . 

A fundação em 1680, na riba setentrional do estuário platino, da 
Colônia do Sacramento por Dom Manuel Lobo em obediência a ordens 
emanadas de Dom Pedro II, rei de Portugal, e a subseqüente Instituição 
da Capitania d'El-Rey, no reinado de Dom João V, depois Província 
de São Pedro do Rio Grande e, na República, Rio Grande do Sul, 
demonstraram que a expansão portuguesa na América do Sul cumpriu 
dois propósitos fundamentais: 

1) a busca dos limites arcifínios ou naturais; e 

2) a totalização do Brasil num enquadramento geográ
fico dotado de continuidade territorial. 

Assim, o avanço em direção à bacia amazônica com a integração 
da bacia Tocantins-Araguaia e a conquista dos campos gerais, do 
pantanal e das serranias de Mato Grosso, representou o resultado 
prático de um pensamento político permanente, posto em ação. 

Da mesma forma, no Sul esse pensamento político, oriundo do 
Conselho Ultramarino e transformado em energia criadora, após a fun-
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dação da vila de Santo Antônio da Laguna, se empenhou em vencer 
o grande vazio existente entre Laguna e Colônia do Sacramento. 
Durante muito tempo esta praça forte tão só se valeu da ligação 
marítima com as bases do Rio de Janeiro e de Santos. For conseguinte, 
abrir caminhos terrestres em direção à Colônia do Sacramento com o 
concomitante assenhoreio das terras intermédias, foi pensamento de alta 
política traduzido em ação permanente e incansável. Conquistar o 
dilatado Pampa e povoá-lo. Imperativo geopolitico ao qual se deve dar 
importância imediata. Os procônsules portugueses cumpriram esse 
imperativo geopolítico. Dirá Moyses Vellmho, numa bela síntese, em 
sua Capitania d'ELRey: 

«O pampa, que tudo absorvia e escondia na sua imen
sidade a obstinada resistência dos nativos, a rebeldia dos 
mestiços, o ressentimento dos desajustados e os aventureiros, 
e os desertores, e os criminosos — foi o grande aliado, o 
cúmplice das turbas gauchescas que tanto tumultuaram as 
províncias do Prata». 

Debruçando-se um diplomata, um historiador, um geógrafo, um 
engenheiro, um militar e um sociólogo sobre o mapa do Brasil, que 
sentem ao estudar o passado? Por certo, uma profunda emoção de 
grandeza ante a obra realizada pelos nossos Maiores naquela época 
turbulenta de expansão territorial e de consolidação da Coroa de 
Portugal em terras americanas. O passado não é cemitério. O passado 
é uma soma prodigiosa de energias latentes que descortinam caminhos 
novos aos porvindouros. Esta é a lição da História. 

Muitas e muitas vezes em conversa com historiadores honestos 
do Uruguai, da Bolívia, do Peru e da Colômbia, se me foi proposto 
este problema fundamental: — como se explica que um país pequeno, 
que já não era mais a grande potência marítima de quinhentos, houvesse 
conseguido com uma tenacidade extraordinária realizar um plano de 
avassalamento de terras que pode figurar na história moderna como 
um dos mais singulares ensinamentos da Geopolítica aplicada à rugosa 
realidade? 

Respondi-lhes que, por mais curioso que possa parecer, Portugal 
sempre tivera um sentido diplomático muito mais agudo que a Espanha. 
O historiador uruguaio Francisco Bauzá, estudando os acontecimentos 
do século XVIII ocorridos no Prata e cristalizados na luta pela posse 
de Colônia do Sacramento, escreveu com azedume: 

«La diplomacia espanola se mostro completamente inepta 
con relación a Portugal. Nunca se vió un cúmulo más abultado 
de errores, que los de la Corte de Madrid en sus negociaciones 
con la de Lisboa. Unas veces por temor a complicaciones 
con Inglaterra, y otras por indolência, se dejó arrebatar 
inmensas zonas en el Continente, a pesar de las advertências 
repetidas de los gobernadores y virreys que se cansaban de 
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señalar los peligros y su remedio». (Historia de Ia dominacion 
espanola e ei Uruguay», Montevidéu, 3ª edição, 1929, pa
gina 491) . 

O segundo motivo residiu em que a administração colonial por
tuguesa, tendente a um rígido unitarismo, contrastou com a adminis
tração castelhana, propendente à paralização administrativa. A América 
portuguesa consolidou-se numa so unidade. A América espanhola 
dividiu-se no período colonial em Vice-reinos e Capitanias. A matriz 
histórica dessas divisões alentou a vida das futuras nações hispano-
americanas . 

Internacionalmente, a Amazônia brasileira aparece pela primeira 
vez nas difíceis negociações do Congresso de Utrecht, de 1712 a 1715. 
Dom Luís da Cunha, sucessor na chefia da Missão diplomática em 
Londres do Visconde de Fonte Arcada e que seria o maior diplomata 
de Portugal no seu tempo, e o Conde de Tarouca (Teles da Silva), 
plenipotenciários de um país sem poderio militar-naval e que antes 
vivia em «apagada e vil tristeza», enfrentam com habilidade a Espanha, 
França e Inglaterra. Propósito fundamental da diplomacia portuguesa: 
não só consolidar a posse na foz do Amazonas, como evitar que 
franceses aumentassem seu território da Guiana à custa das Terras 
do Cabo do Norte, assunto que motivara a notável resposta do Secre
tário de Estado Roque Monteiro Paim ao Embaixador de França em 
Lisboa em 30 de julho de 1699 («Rev. do Instituto Histórico, vol. VI, 
1844, pág . 266) . Evitar que a Inglaterra, aliada de Portugal, mas 
vencedora da Guerra da Sucessão d'Espanha, alimentasse quaisquer 
veleidades amazônicas. Nação vencida, a França tinha fôlego de gato. 
Quando os representantes das províncias Unidas, Buys e V a n der 
Dussen, vestidos de preto como puritanos, entraram com fortes exi
gências contra a França, receberam do Abade de Polignac, negociador 
francês e sucessor de Bossuet na Academia francesa, a seguinte 
resposta: «On voit, Messieurs, que vous n'avez pas l'habitude de vaincre.» 
Que valia Portugal através dessas difíceis negociações? A motivação 
política portuguesa tão-sòmente poderia radicar-se no talento dos seus 
negociadores, que foram pacientes e finos, opondo contra-astúcia à ação 
dos «grandes». Foi o que aconteceu em Utrecht . Mas , Bolingbroke, 
árbitro do Congresso, pretendia negociar com Portugal, cobrando-lhe 
a libra de carne de Shylock. Com a Espanha, os negócios eram lentos 
e difíceis e complicados, e justamente por causa da indefinição de 
soberanias em terras americanas. 

Ao cabo, o Conde de Tarouca e Dom Luís da Cunha puderam 
escrever de Utrecht o que se segue a Diogo de Mendonça Côrte-Real, 
Secretário d 'Estado de El-Rey Dom João V: 

«O tratado que remetemos a V . M . nos deixa o grande 
gosto de entender que S. M. que Deus guarde foi bem servido 
pelas razões seguintes. T u d o o que pretendíamos da Fiança 
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a respeito do Maranhão, era a desistência das terras do 
Cabo do Norte, e não se esperavam dantes mais que aquelas 
em que se achavam os Fortes de Araguan e Camaú; mas 
agora nos ficam cedidas sem alguma limitação, antes com 
grande aumento de nos darem em propriedade toda a margem 
setentrional do rio das Amazonas; e na verdade que, se qui
sermos intentar o comércio por este rio, como já se mostrou 
que era fácil, chegando as tropas portuguesas até o Quito e 
vizinhança do Mar do Sul, podemos julgar de suma impor
tância ter esta porta franqueada no Peru, a qual El-Rey de 
França reconhece que nos toca, e lha fechamos a êle suposto 
que nem para uma, nem outra circunstância tivéssemos ordem» 
(Eduardo Brazão. Portugal no Congresso de Utrecht, Lisboa 
1934, pág. 99 ) . 

Assim, os plenipotenciários portugueses no Congresso de Utrecht 
indicavam ao Rei de Portugal a factibilidade do caminho para Quito 
e daí para o Mar do Sul (Oceano Pacífico). 

Numa interessante «Memória sobre trabalhos históricos, desde 
1750 que se podem consultar nas negociações das demarcações de 
limites», estudo feito em 1851 por Varnhagen, pai da nossa História, 
como lhe chamou João Francisco Lisboa, e por ordem de Paulino José 
Soares de Sousa, então Ministro dos Negócios Estrangeiros do império, 
e que se encontra na Seção de Manuscritos da Biblioteca Nacional, 
Códice nº 6-24-14, o nosso grande historiador assinalou a importância 
das instruções secretíssimas passadas pela Corte de Madrid em 30 de 
outubro de 1713 ao Duque d'Osuna, seu plenipotenciário em Utrecht, 
a respeito da redação ambígua que convinha se desse ao artigo que 
tratasse da entrega de Colônia do Sacramento pelos Espanhóis. Essa 
redação motivou uma série de questões diplomáticas e militares na 
riba platina. Vernhagen assinalou também a correspondência do embai
xador espanhol em Paris, Conde de Aranda, pela qual se vê que 
os geógrafos Bellin e Buache gravaram errado, mas com pleno conheci
mento de causa, por assim dizer por ordem superior, os mapas a respeito 
da região do Oiapoque; e que as demoras na demarcação na Amazônia, 
após os tratados de Madrid e de Santo Ildefonso, que tanto desgostaram 
as duas Cortes, provieram da inação dos comissários espanhóis. 

A obra do Congresso de Utrecht ficou, porque Portugal não 
foi desalojado do senhorio da foz do Amazonas, posição estratégica 
da mais alta importância. 

Contudo, os ingleses, holandeses e franceses da Guiana, os flibus-
teíros e ínterlopos que subiram os rios Essequibo, Demerara e Oiapoque, 
procuraram penetrar nas posses portuguesas, pretendendo transpor as 
serranias do Norte (Tumucumaque, Acarí, Roraima e Par ima) , da 
mesma forma que os espanhóis de Nova Granada (hoje, Colômbia) 
e Venezuela, 
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Os problemas entre Lisboa e Madrid se tornaram tão sérios, tanto 
na bacia amazônica como no Prata, que a diplomacia teve de entrar 
em ação para evitar a possibilidade de uma guerra — tanto no Norte 
como no Sul. Por causa de Colônia do Sacramento já havia uma guerra 
intermitente localizada, entre Portugal e Espanha. Cada vez que 
Portugal perdia Colônia do Sacramento pela força das armas, recupe
rava-a pela ação diplomática. 

Na parte final do reinado de Dom João V, justamente a partir de 
1748, reconheceram as Cortes de Lisboa e de Madrid a necessidade 
de procurarem um entendimento definitivo. 

Numa síntese geopolítica, verdadeiramente luminosa, Capistrano de 
Abreu explicará o desenvolvimento da «mancha de azeite» de Portugal 
na Amazônia: 

«A rápida expansão do Brasil pelo Amazonas até ao Javari, 
facilitada pela direção uniforme da bacia, sempre emparelhada 
à linha equinoxial no rumo aproximado do E.~O, pela ausência 
de empecilhos à navegação num rio de profundidade máxima 
e declive mínimo, favorecida pelos ventos que demandam as 
terras andinas, o avanço vertiginoso decorrente das desco
bertas de Cuiabá e Mato Grosso até ao Guaporé, o incremento 
vigoroso do Sul, intimaram a necessidade de atacar de frente 
a questão de limites entre possessões portuguesas e espanholas, 
no velho e no nôvo mundo, sempre adiada, sempre renascente, 
de interpretar autenticamente o convênio de 1494. Com este 
fim, os dois monarcas da península assinaram um tratado em 
Madrid, a 13 de janeiro de 1750». («Caminhos, e t c , pá
gina 126) . 

Afirmou o Barão do Rio Branco com sua alta autoridade de 
historiador que «o verdadeiro negociador foi o ilustre paulista Alexandre 
Gusmão, embora o seu nome não figure nesse documento», que foi 
assinado pelo negociador de proa, o Visconde de Vila Nova de Cer-
veira. Alexandre de Gusmão, membro do Conselho Ultramarino e 
Secretário privado d'El-Rey Dom João V, foi considerado por Rodrigo 
Octavio o verdadeiro «pai do Panamericanismo», porque o Tra tado 
de Madrid, ao estabelecer os limites naturais (cumiadas das serras 
ou grandes r ios) , determinou também que, mesmo que as Metrópoles 
se empenhassem em guerra na Europa, reinaria paz entre suas colônias 
na América do Sul . 

Pelo Tra tado de Madrid, que adotou o princípio do uti possidetis, 
Portugal ficou senhor de quase 3 /4 partes da bacia amazônica, mas 
perdeu a Colônia do Sacramento em troca dos Sete Povos das Missões. 

Celebrado o tratado, prestou-se este a uma controvérsia pouco 
feliz. O brigadeiro Antônio Pedro de Vasconcelos, que durante vinte 



ÁLVARO TEIXEIRA SOARES 



LIMITES DO BRASIL NA AMAZÔNIA 

em Lisboa em 1965, assinalou o mérito excepcional desses engenheiros 
militares que construíram fortificações no parâmetro do Brasil. 

O Tratado de Madrid foi anulado pelo tratado de El Pardo, de 
12 de fevereiro de 1761- Pombal, que estabelecera um sistema de 
espionagem que tinha seu quartel general em Madrid e inaugurara a 
«propaganda dirigida» através da Europa com sua campanha contra 
os Jesuítas, espalhando livros e panfletos em francês, espanhol, italiano 
e latim, resolveu adotar uma política de mão forte contra a Espanha: 

reconquistar Colônia do Sacramento e ampliar a expansão na Ama
zônia. Pombal fundou três Capitanias gerais (a do Piauí, a do Rio 
Negro e a de Mato Grosso). Ademais, fundou umas 15 cidades à 
beira-Amazonas com toponímia tirada do Reino e fomentou uma expa-
triação anual de quase 2.000 pessoas de Portugal para as paragens 
amazônicas. Enquanto Pombal esteve no poder, isto é, de 1750 a 1777, 
as posses portuguesas na Amazônia consolidaram-se e expandiram-se. 
O estadista, que dissera a seu Secretário d'Estado Dom Luís da Cunha 
Manuel, sobrinho do famoso Dom Luís da Cunha, que «vale mais e 
custa menos fazer a guerra com dinheiro do que com exércitos», no 
final do seu enérgico proconsulado se empenhou noutra guerra no 
Prata. Êle perdeu a Colônia do Sacramento e a ilha de Santa Catarina, 
esta ignominiosamente defendida pelo brigadeiro Antônio Carlos Furtado 
de Mendonça, que dispunha de 2.000 homens contra os 10.000 atacantes 
espanhóis de Pedro de Cevallos. 

A Rainha Dona Maria I resolveu liquidar a situação político-militar 
por meio do infeliz tratado de lº de outubro de 1777, o chamado tratado 
de Santo Ildefonso, a respeito do qual externou o Barão do Rio Branco 
os seguintes conceitos: 

« . . . tratado que os espanhóis violaram no Amazonas e 
no Paraguai, fundando estabelecimentos em território português 
durante a demarcação, que não se ultimou em conseqüência 
de profundas divergências entre os comissários dos dois países. 
Para responder às usurpações espanholas, ocuparam os por-
tuguêses a margem direita do Paraguai, fundando Coimbra e 
conservaram a fronteira de Tabat inga. Durante a guerra de 
1801, estendemos os nossos domínios do Rio Grande do Sul 
até ao Uruguai, Quaraim e Jaguarão, de sorte que, o dar-se 
a independência das colônias espanholas, grande parte da linha 
das fronteiras estabelecidas pelo tratado de 1777 estava modi
ficada, ocorrendo mais a circunstância de não ter sido este 
tratado revalidado pelos de Badajoz e Amiens (1801 e 1802)». 

Quem se der ao trabalho de seguir as linhas mestras da expansão 
de Portugal na Amazônia verificará que a avançada portuguesa se fêz 
com vistas a conseguir uma saída para o Norte e para o Oeste. Por 
muito tempo firmou-se a esperança de uma saída para o Norte, que 
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seria pelo Demerara ou pelo Essequibo, plano de larga envergadura 
que demandaria molização de forças militares importantes. Para Oeste 
o lance heróico de Pedro Teixeira não pôde ter seguimento, primeiro 

porque portuguêses encontraram terras altas que lhes dificultaram 

o passo: e segundo, porque se lhes depararam aldeiamentos castelhanos 
fixados nas cumiadas e nas vertentes andinas por causa da busca da 

prata e de outros metais. Recorda-se que Potosi, fundada no tempo 
de Carlos V numa altitude de 4 .000 metros, devido à sua produção 
de prata, chegou a ter no século X V I I uma população superior a 100.000 
habitantes. Bogotá foi fundada por Jimenez de Quesada a 2.680 metros 
de altitude; e Quito, a 2.800 metros de alti tude. A mineração da prata 
sedentarizou populações em altas paragens andinas . 

Nos meiados do século XVIII , intensificada a mineração no Centro, 
levada a expansão militar no extremo norte aos seus pontos de estabi
lização mais afastados, conquistado Mato Grosso, portugueses e es
panhóis encararam-se com imensa desconfiança. Uma negociação 
diplomática tem sempre dois inimigos — o demasiado e o muito pouco. 
O Tratado de 1777 pecara pelo demasiado de concessões a Espanha. 
Contudo, as condições desairosas desse t ratado não paralisaram a 
expansão portuguesa. Na Amazônia, numerosas foram as expedições 
que demandaram rios extensos e penetraram em rincões perdidos da 
nossa atual fronteira no Norte e no Oes te . Intenso propósito de levan
tamentos cartográficos, e realmente notáveis, de rios desconhecidos 
conjugou-se com o estabelecimento de postos militares ao longo dessas 
vias fluviais. Foi essa a sistemática de Manuel Lobo d 'A lmada . Uma 
dessas últimas expedições foi a de Ricardo Franco de Almeida Serra, 
concluída em 1781, aos rios Maú, Tacutú e Pirara, de que ele nos 
deixou uma narrativa interessante dirigida ao astrônomo e explorador 
Antônio Pires da Silva Pontes e estampada na «Revista do Instituto 
Histórico», vol . VI , 1844, págs . 84 e segs . 

Assim, no movimentado período que vai de 1719 — data da funda
ção do forte de São Joaquim, segundo alguns historiadores — até à 
Revolução francesa, a região situada ao norte do rio Amazonas até as 
cordilheiras setentrionais foi intensamente percorrida, e policiada, pelas 
autoridades portuguesas. Contudo, a França ficara encurralada na sua 
Guiana, mas nem por isso perdera a esperança de meter uma cunha na 
bacia amazônica. Por isso, a França resolveu penetrar nas Terras do 
Cabo do Norte por meios militares em 1836. Mais tarde, tivemos 
as explorações do prussiano Schomburgk (que se naturalizou inglês e 
foi enobrecido como Sir Robert Hermann Schomburgk), o qual, comis
sionado pela Real Sociedade de Geografia de Londres, partiu em 1835 
para a Guiana inglesa a fim de proceder a várias explorações e trabalhos 
cartográficos, entre os quais o reconhecimento da primeira fronteira 
eventual da Guiana inglesa com a Venezuela. Desinteressadamente 
ajudado pelas autoridades do forte de São Joaquim, foi êle praticamente 
o «inventor» do litígio anglo-brasileiro da Guiana, que só teve solução 
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definitiva pela arbitragem de 1904 com a infeliz decisão do árbitro, 
o rei da Itália Vitor Manuel III. «Região onde não existe uma vaca», 
como dizia com ironia Lord Salisbury ao nosso Ministro em Londres 
Souza Correia, foi essa a zona litigiosa entre os governos de Londres 
e do Rio de Janeiro. É oportuno assinalar que Antônio Ladislau Mon
teiro Baena, já em 1841, soltara o grito de alerta contra o possível 
projeto de expansão britânica nas terras do Repununi, escrevendo 
uma «Memória sobre o intuito que tem os ingleses de Demerari de 
usurpar as terras ao Oeste do rio Repununi adjacentes à face austral 
da cordilheira do Rio Branco para amplificar sua colônia», memória 
publicada na «Revista do Instituto Histórico», vol. III, ano de 1841, 
págs. 322-332. 

Assim, pela escotilha aberta num remoto recanto da fronteira Brasil 
com a Guiana inglesa, haviam os ingleses obtido acesso às águas da 
vertente amazônica; mas, curioso, jamais tiraram proveito disso, mesmo 
depois da infeliz sentença do árbitro de 1904. 

O ano de 1810 marca o início da campanha em prol da libertação 
política dos povos hispano-americanos. A Junta Suprema de Santa Fé 
de Bogotá dirigiu-se em 1810 à de Caracas para lhe fazer saber que 
o princípio fundamental do Nôvo Reino de Granada era o da con-
fraternidade e o da união com todos os povos do Continente americano. 

Bolívar impõe-se como a figura máxima da destruição de uma 
«velha ordem» e da construção de uma «nova ordem». Simon Bolívar, 
nascido em Caracas em 1783 e falecido em Santa Mar ta na Colômbia 
em 17 de dezembro de 1830, herói de umas cem batalhas, libertador 
de seis povos e fundador de uma república à qual deu seu nome, atingiu 
as culminâncias do poder e da glória para conhecer uma queda dra
mática só comparável à de Napoleão. Bolívar encarou o brasil, sob 
suas instituições monárquicas, com certa suspicácia, a qual subiu de 
tom por motivo dos enredos de Rivadávia, presidente da Confederação 
das Províncias Unidas do Rio da Prata, tendentes a levar o Libertador 
a mover guerra ao Império do Brasil. Na correspondência e papéis 
políticos de Bolívar, publicados em 22 volumes pelo governo venezuelano, 
bem como na de Santander, encontram-se provas desse p lano . Contudo, 
Bolívar não anuiu às idéias de Rivadávia. 

O plano gigantesco de Bolívar, exposto na famosa Car ta de Jamaica, 
de 6 de setembro de 1815, de construir uma grande nacionalidade 
hispano-americana espalhada sobre um território de uns quatro milhões 
de quilômetros quadrados ou mesmo mais (Venezuela, Nova G r a n a d a 
com sua província do Panamá, Equador, Peru e Bolívia), não foi 
entendido por seus colaboradores. Os acontecimentos tiveram rumo 
a contra-pêlo dos planos bolivarianos, porque nem Bolívar nos moveu 
guerra, antes procurou manter boas relações com o Império, nem a 
grande unidade territorial que êle arquitetara chegou a materializar-se, 
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porque se fragmentou em vários países. Contudo, no século passado 
ficou certa política residual de prevenções hispano-americanas contra 
o Brasil, que acabaram felizmente por se dissipar. 

A historiador espanhol Mário Hermández Sánchez-Braba, em sua 
«História Universal da América», publicada em dois grossos volumes 
em Madrid em 1963, analisou o Congresso do Panamá (ao qual o 
Brasil não compareceu), e afirmou que 

«Una buena parte del Congresso de Panamá giro en 
torno al deseo hispanoamericano de conseguir una declaración 
colectiva con los Estados Unidos que promoviese la accesión 
dei conjunto de Repúblicas hispanoamericanas a la doctrina 
Monroe, en cuanto significase mutuo auxilio en cuestiones 
defensivas de la integridad territorial, en caso de intentos 
de penetración extranjera. Es evidente que los delegados 
hispanoamericanos intentaron conseguir tal accesión sin nin-
guna clase de êxito; en otras palabras, en aquela ocasión" 
Hispanoamérica solicito cooperación norteamericana sin fruto 
porque los Estados Unidos no se manifestaron dispuesto 
a ello». 

O Império do Brasil, então nação jovem em sua vida independente 
viu-se isolado no Continente americano, com suas fronteiras indefinidas 
suportando prevenções alheias porque era regido por instituições monár
quicas num Continente republicano, mas disposto a reagir contra con
dições adversas. Fa-lo-á magistralmente por meio de uma ação 
diplomática persistente, bem orientada e realmente notável . O Brasil 
não dispunha de poderio militar-naval; mas dispunha de uma diplomacia 
vigilante, cauta e previdente. 

2. AÇÃO DA DIPLOMACIA BRASILEIRA 

O uti possidetis de 1810, tantas vezes invocado pelos políticos e 
historiadores hispano-americanos, corresponde ao nosso uti possidetis 
de 1822, segundo a interpretação dada pelo Conselheiro Paranhos, 
então Ministro dos Negócios Estrangeiros do Império, em despacho 
de 30 de dezembro de 1856, dirigido a Filipe José Pereira Leal, Ministro 
em Caracas: 

«O princípio adotado pelo Governo Imperial sobre limites 
é, como V. S. sabe, o uti possidetis. A adoção deste prin
cípio é base sine qua non pa ra a ratificação por S. M. o 
Imperador de qualquer t ra tado desse gênero com as Repú
blicas vizinhas. Sendo necessário fixar uma época para a 
definição da posse, e podendo haver dúvida sobre qual fosse 
essa época o Governo Imperial não duvidou admitir a do 
ano de 1810, por coincidir o es tado da posse naquele ano 
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com o de 1822, em que teve lugar a emancipação política 
do Brasil. Isto pelo que diz respeito às República inde-
nezuela, Nova Granada e Equador, que declararam-
pendentes em 1810. 

O princípio adotado sobre navegação fluvial é que ela 
pertence pelo Direito das Gentes ao soberano por cujo território 
passa o rio, e só pode estender-se aos outros ribeirinhos 
às demais nações, em virtude de convenções prévias, nas quais 
se regule o exercício do direito imperfeito dos primeiros, e 
franquezas concedidas aos não ribeirinhos, por modo que 
se proveja a segurança e polícia territorial e se conciliem os 
interesses especiais, comuns e gerais. Nestes princípios fun
dam-se os tratados de limites com Venezuela e Nova Granada, 
de 25 de novembro de 1852 e 25 de julho de 1853, e as Con
venções da navegação fluvial de 25 de janeiro e 14 de junho 
de 1853. 

Devo chamar a atenção de V . S . especialmente para as 
duas seguintes cláusulas contidas nas referidas convenções: 
1ª, a navegação do Amazonas e seus afluentes pertence 
exclusivamente aos ribeirinhos; 2ª, os Governos de Venezuela 
e Nova Granada concorrerão com o do Brasil para subven
cionar a primeira empresa de navegação por vapor que se 
estabelecer para aquele fim recíproco. 

Ao adotar a primeira destas cláusulas na Convenção que 
celebrou com o Peru em 23 de outubro de 1851, e ao ordenar 
depois que fosse ela inserta nas já citadas com Venezuela 
e Nova Granada não tinha o Governo Imperial em vista mani
festar um sentimento hostil ou mesquinho para com Nações 
cujas relações de amizade e comércio lhe convém e deseja 
manter e estreitar. Seu pensamento era e é atender a consi
derações de prudência que lhe parecem assaz óbvias. As 
margens do Amazonas e seus afluentes estão atualmente tão 
pouco povoadas, que a ação protetora e repressiva dos G o 
vernos que as possuem não se faz nelas sentir de um modo 
regular e eficaz. Nestas circunstâncias franquear a todos 
aquelas vias fluviais, não seria servir aos interesses gerais do 
mundo civilizado, seria abrir desertos interiores às aventuras 
flíbusteiras e à impunidade dos malvados, obrigando-se o 
Imperador e os seus ribeirinhos a manter uma polícia difícil 
e dispendiosa nessas paragens». 

Por causa da defesa dos legítimos interesses do Brasil na Amazônia , 
a diplomacia brasileira exercerá uma ação notável de esclarecimento 
e de previsão em face de antagonistas fortes, como a F rança e a Ingla
terra, bem como em face dos países convizinhantes. É uma tarefa 
admirável, dotada do mais alto senso político e de um profundo conhe-
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cimento dos precedentes históricos e diplomáticos .Aure l i ano de Souza 
e Oliveira Coutinho, depois Visconde de Sepetiba, notável ministro 
de Dom Pedro II, dedicou o máximo dos seus esforços ao contestado 
entre a França e o Brasil. Logo em 1841 consegue êle neutralizar 
o território litigioso com a Guiana francesa e em 1842 o território 
também litigioso com a Guiana inglesa. Atente-se nesta circunstância: 
nessa época era o Brasil um país fraco no jogo reito pelas grandes 
potências. 

Parecendo não se ter conformado com a derrota no Congresso 
de Utrecnt, a França, no tempo de Luís Filipe, acesa em veleidades 
imperialistas, fomentou explorações e expedições de Caiena que se 
internaram em território brasileiro. Assim, em 1831 Lepneur explorou 
o Oiapoque e o rio Uaçá. Adam de la Bauve percorreu o Jari e outros 
afluentes amazônicos, inclusive o Trombetas numa extensão de quase 
200 kms. Desceu o Trombetas, subiu o Negro e o Rio Branco até 
ao forte de São Joaquim, aonde chegou em 1834 Depois subiu o 
Pirara e voltou a São Joaquim a 15 de dezembro de 1834. Estudou 
o Tacutú e o Repununi, seguindo velhos roteiros portugueses, desceu 
este uituuio rio e chegou ao posto inglês de Amapá no baixo Essequibo 
em 18 de fevereiro de 1835 (ver Pandiá Calogeras, Da Regência. 
à queda de Rosas, São Paulo, 1935, págs. 245 e s e g s . ) . Quando em 
1835 se deu a revolta sangrenta de Malcher e Vinagre no Pará, as 
autoridades de Caiena pensaram ser o momento azado à expansão 
territorial. A êsse respeito existe um ofício muito interessante de 
William Hunter, Encarregado de Negócios dos Es tados Unidos no 
Rio de Janeiro, de 12 de setembro de 1838, dirigido ao Secretário de 
Estado Forsyth, no qual fala dos propósitos expansionistas da França, 
dizendo: « . . . que o Príncipe de Joinville pode resolver muitas questões 
intrincadas, mesmo a das fronteiras da Guiana francesa por meio da 
cessão das duas províncias refratárias do P a r á e do M a r a n h ã o e o 
nascimento de outra monarquia no território americano. Naturalmente 
tudo isso são boatos — mas tudo isso pode muito bem não ser absurdo». 
Êste ofício encontra-se na coleção de Manning , «Diplomatic corres-
pondence of the United States/Inter-American Affairs/1831-1860», 
Washington, 1935, pág 230. 

O Relatório da Repartição dos Negócios Estrangeiros, de 1854, 
às págs. XX diz o seguinte: 

«A ocupação do Amapá por forças francesas, desde 1836 
a 1840, teve em resultado ficar considerado neutro o território 
compreendido entre o rio Oiapoque e o ponto daquela ocupação 
na altura da baía de Vicente Pinson». 

As pretensões francesas e inglesas — contra as quais o Visconde 
de Sepetiba e o Visconde de Uruguai reagiram corajosa e habilmente 
— cifravam-se em estabelecer eventual domínio sobre uma vasta área. 
Se essas pretensões fossem unificadas, sem dúvida alguma poderiam 
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estender-se do Oiapoque até ao Cassiquiare. Território imenso por 
certo. Nessa altura Joaquim Caetano da Silva publica em francês 
o seu notável trabalho de defesa dos direitos do Brasil ao Amapá 

Palavras não existem para exaltar o trabalho magistral dos diplo-
matas do Império que, defendendo o que era nosso com a apresentação 
de títulos irrefutáveis, abriram caminho para a admirável vitória do 
Barão do Rio Branco na questão do Amapá. A decisão do arbitro, 
o Presidente do Conselho Federal da Suíça, Hauser, deu ganho de 
causa ao Brasil que ficou com 225.000 km2, ao passo que a França 
ficou apenas com 5.000 km2. 

O litígio da Guiana inglêsa-Brasil, submetido à decisão do árbitro 
de 1904, ultimou-se na divisão do território litigioso de 33.200 km2, 
dando 19.630 km2 para a Inglaterra, e 13.570 km2 para o otasü. 
Nabuco, o advogado do Brasil, defendeu os nossos direitos num trabalho 
magistral de história, cartografia, ciência jurídica e alto sentido diplo
mático que deve ser gratamente relembrado. 

Nesse período, que vai de 1840 até à abertura do rio Amazonas 
à livre navegação internacional em 7 de dezembro de 1866 durante a 
Guerra da Tríplice Aliança, a diplomacia imperial empenhou-se num 
prélio denodado em prol da defesa da nossa Amazônia fazendo-o com 
uma tenacidade que ainda hoje nos comove, quer contra as aspirações 
absurdas de flibusteiros norte-americanos crentes de obter o endosso 
do governo de Washington para forçar o Império a abrir a navegação 
do grande rio aos norte-americanos em primeiro lugar e depois às 
demais bandeiras, quando justamente a política imperial consistia 
primeiro em resolver o assunto de limites com os países condôminos 
da bacia amazônica, e depois abrir o rio à navegação internacional; 
quer exercendo notável e persistente ação diplomática em Lima, Caracas, 
Bogotá e La Paz . Em 8 de maio de 1850 o Secretário de Estado 
Clayton dirigiu um aviso ao Secretário da Marinha Preston, no qual 
afirmou que o Departamento a seu cargo «de algum tempo a esta 
parte vinha contemplando certas providências com vista a obter para 
os cidadãos dos Estados Unidos a navegação do rio Amazonas e de 
alguns dos seus tributários» (ver Lawrence F. Hill, Diplomatic relations 
between the United and Brazil, 1932, p á g . 231) . 

A campanha de Maury, Herdon e Gibbon para despertar o inte
resse da opinião pública dos Estados Unidos pela abertura do rio 
Amazonas ao comércio internacional parecia ir de vento em p o p a . 
Maury considerava a Amazônia um verdadeiro Jardim das Hespérides . 

Em 26 de julho de 1851, J. Randolph Clay, ministro dos Es tados 
Unidos em Lima, assinou um tratado de amizade, comércio e navegação 
com o Peru, tratado que garantia aos nacionais de ambas as par tes 
signatárias a cláusula da nação mais favorecida. Como firmou Hil l . 
«suspeitando da tática e dos motivos norte-americanos, o Governo 
brasileiro estabeleceu planos para neutralizá-los». É a missão do Barão 
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da Ponte Ribeiro. Durante algum tempo Ponte Ribeiro e Clay, tanto 
no Peru como na Bolívia, se empenharam numa batalha vivaz e nem 
sempre igual, consoante afirmou Hill. Ponte Ribeiro derrotou o diplo
mata norte-americano, porque a 23 de outubro de 1851 negociou com 
o governo de Lima, representado pelo Ministro das Relações Exteriores 
Bartolomé Herrera, o Tratado de Comércio, Limites e Navegação 
o qual estabeleceu a exclusividade da navegação amazônica para ambas 
as partes signatárias. Não obstante os protestos do ministro norte-
americano, o tratado foi ratificado. O «ataque de flanço» da diplo
macia norte-americana não colhera êxito. 

É preciso assinalar que Ponte Ribeiro assinara com o governo de 
Lima o tratado de Amizade, Comércio e Navegação, de 8 de julho 
de 1841, que não obtivera a aprovação do Governo Imperial. Pelo 
ar t . XIV desse tratado, as Altas Partes Contratantes convieram em 
demarcar limites fixos e preciosos conforme ao uti possidetis de 1821 
O art. VII do Tratado de 1851 voltou a reconhecer o princípio do 
uti possidetis; e as Altas Partes Contratantes «reconhecem, respecti
vamente, como fronteira a povoação de Tabatinga; e daí para o norte 
em linha reta a encontrar o rio Iaporá (Japurá), defronte da foz do 
Apapóris, e, de Tabatinga para o sul, o rio Javari, desde a sua con
fluência com o Amazonas». 

Dirá o Barão do Rio Branco, na Exposição de Motivos sobre 
Tratado de 8 de setembro de 1909 entre o Brasil e o Peru: 

«O chamado uti possidetis júris, do momento da indepen
dência das nações sul-americanas, foi uma invenção mal achada 
de publicistas e diplomatas de origem espanhola que, nas 
discussões sobre fronteiras com o Brasil, quiseram tomar por 
fundamento das mesmas o inválido Tratado preliminar de 
1777. «El uti possidetis à Ia época de Ia emancipación de 
Ias colônias espanolas» — escreveu de Lima, em 11 de setembro 
de 1857 o notável jurisconsulto D. Andrés Bello «era 
Ia posesión natural de Espana, lo que Esparta poseía real Y 
efectivamente con cualquiera título ó sin título alguno, no Io 
que Espana tenía derecho de posser y no poseía». 

O tratado celebrado com o Peru em 1851, obra prima da diplomacia 
imperial por sua oportunidade histórica, teve a excepcional vantaqem 
de, ao fixar os limites com o Peru, por uma espécie de explosão em 
cadeia mexer com os eventuais limites entre Nova Granada e Peru 
Nova Granada e Brasil, Nova Granada e Venezuela, Venezuela e ó 
Brasil; e, por último, com os possíveis limites entre Peru e Bolívia 
e o Brasil. Toda uma temática política referente à definição de fron
teiras na Amazônia entrou em ação. 

Outro notável diplomata do Império, o Comendador Miguel Maria 
Lisboa (depois Barão de Japurá que faleceu como Ministro do Império 
em Lisboa com 76 anos de idade) negociou e assinou em Caracas 
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em 1852 um tratado de limites e uma convenção sobre navegação 
fluvial. Em 1853 assinou em Santa Fé de Bogotá comLourenço Maria 
Lleras, Ministro das Relações Exteriores, um tratado de limites e uma 
convenção sobre navegação fluvial. Esses tratados de limites e essas 
convenções sobre navegação fluvial não foram ratificadas. Tratado 
o Conselheiro Filipe José Pereira Leal assinou em Caracas o 
de Limites com a Venezuela. 

Ciente de que o ditador Melgarejo, da Bolívia, pretendia este entrar 
na Guerra da Tríplice Aliança ao lado de Lopez, porque este lhe 
oferecera a parte da Província de Mato Grosso conquistada pelas 
forças paraguaias, o Governo Imperial despachou o Barão de Lopes 
Netto a La Paz de Ayacucho, onde assinou o Tratado de Amizade, 
Comércio, Limites e Extradição, de 27 de maio de 1867. 

As negociações de Lopes Netto com Mariano Donato Munoz, 
Ministro das Relações Exteriores de Melgarejo, não foram nada laceis, 
pelo contrário, encontraram dificuldades enormes, dado o clima então 
reinante, o da Guerra do Paraguai. Dirá um historiador boliviano, 
citado no meu livro O Drama da Tríplice Aliança (1865-1876): «Es 
(Melgarejo) desprendido con la heredad nacional, cuando no la conoce 

personalmente. En cambio, se constuye en guardián celoso de Io 
que él cree boliviano, discutiendo palmo a palmo los territórios de 
Ias fronteras donde estuvo confinado. Esto si que no! Esto es boliviano-
«exclama con énfasis cuando el Ministro brasileiro López Netto trata 
de incluir en el mapa del Brasil, los pueblos de Santo Corazón y San 
Matias» (Alfredo Sanjinés, El Quixote Mestizo, La Paz, 1951 pá
ginas 348-49) . 

Dirá o Barão do Rio Branco numa extraordinária síntese não 
apenas de ciência geográfica, mas de alta ciência política, que convém 
aqui reproduzir: 

«Pelo Tratado de 27 de março de 1867, com a Bolívia, 
estabelecendo a linha Javari-Beni, — muito diferente da de 
1777 —, o Brasil cedeu a essa República os territórios do 
Juruá e do Purus, com os seus afluentes, entre os quais o 
Gregório, o Tarauacá, o Acre ou Aquiri, e o Yaco ou Hyaco, 
ao sul da dita linha Javari-Beni. Pelo T r a t a d o de Petrópolis, 
em 17 de novembro de 1903, recuperou-os, resgatando ao 
mesmo tempo, mediante uma indenização e outras compen
sações, o seu título anterior, português-brasileiro, por isso 
que, enquanto esses territórios foram bolivianos, o Governo 
da Bolívia não havia cedido ao Peru parte alguma deles, não 
tendo nunca admitido a linha provisória Javari-Inambari, nem 
a do projetado acordo Polar-Gómez (o meridiano de 69 
graus oeste de Greenwích) ou qualquer outra das que, por 
parte do Peru, andavam sendo citadas. Contra o antigo título 
português-brasileiro, baseado no Direito Internacional, nada 
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podiam valer os decretos dos Reis de Espanha fixando os 
limites administrativos das suas possessões no Vice-Reinado 
de Lima e na Audiência de Charcas, nem o caduco Tratado 
de 1777, sobretudo depois da Convenção de 1851 entre o 
Brasil e o Peru». 

A 7 de dezembro de 1866, em plena guerra da Tríplice Aliança, 
o Brasil abriu o Amazonas, o Tocantins, o Tapajós, o Madeira e o 
rio Negro até Manaus à navegação de todas as bandeiras, — campanha 
pela qual se bateram Tavares Bastos, Octaviano, Mauá , Souza Franco, 
Saraiva, Ladário e o Conselheiro Nabuco . Não contente de abrir o 
Amazonas, o Brasil pelo mesmo decreto abriu ao comércio internacional 
um rio absolutamente seu, o São Francisco. Neste ponto o Governo 
Imperial dava exemplo ao mundo inteiro, exemplo que anteciparia os 
esforços de internacionalização à outrance dos rios, propugnada pela 
conferência internacional de Barcelona, de 1921. Soza-Rodriguez, em 
sua obra Le droit fluvial international et les fleuves de l 'Amérique latine, 
referindo-se à questão da navegação do Amazonas, afirmou com muita 
propriedade: 

«A política dos Estados Unidos acabou, pois, por triunfar, 
mas ela não triunfou senão porque o próprio Brasil se inteirou 
das vantagens que tinha em permitir a livre navegação do 
Amazonas . Ademais, notemos que essa liberdade só foi con
cedida quando o Brasil a julgou oportuna e não foi concedida 
especialmente aos Es tados Unidos, mas ao mesmo tempo às 
bandeiras de todas as nações, e isto não sobre a base do 
reconhecimento de um direito que lhe fosse proveitoso, doutrina 
que o Brasil jamais admitiu, mas em virtude de um decreto 
a to de soberania, e a título de concessão graciosa». (Paris 
1935, p á g . 1 6 3 ) . 

Contudo, a despeito do t rabalho magistral de Miguel Mar ia Lisboa 
c do Conselheiro Nascentes de Azambuja em sua memorável missão 
especial a Bogotá de 1868 a 1870, foi só no tempo do Barão do Rio 
Branco que se assinou o Tratado de limites de 24 de abril de 1907 
com a Colômbia, durante a missão especial de Enéas Martins. 

Disse o Barão do Rio Branco no seu estilo lapidar de historiador, 
ao apresentar ao Presidente Afonso Pena, o Tratado de Limites Brasil-
Colômbía, de 1907: 

«O Tratado de Limites põe têrmo feliz a negociações 
mandadas iniciar há 54 anos pelo Visconde de Uruguai e 
nas quais tanto se ilustraram, por nossa parte, os Conselheiros 
Miguel Maria Lisboa, em 1853, e Joaquim Maria Nascente 
de Azambuja, de 1868 a 1870. Seria injustiça deixar eu nesta 
ocasião de recomendar ao alto apreço de Vossa Excelência 
o Plenipotenciário brasileiro, Dr. Enéas Martins, pelo zelo. 
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tato e competência com que se houve nas negociações dos 
acordos que agora vão ser submetidos às duas Câmaras 
Congresso Nacional». 

Assim, ficaram definitivamente definidas, fechadas e demarcadas, 
as nossas fronteiras na Amazônia após um paciente e admirável tra-
balho da diplomacia brasileira, o qual se traduziu nas seguintes infor-
mções sobre a extensão dessas fronteiras: 

Guiana francesa, 655 kms de extensão; 
Guiana holandesa, 593 kms 040; 
Guiana inglesa (hoje, Estado da Guiana), 1.605 kms 800; 
Venezuela, 2.199 kms 267; 
Colômbia, 1.644 kms 180; 
Peru, 2.995 kms 272; e 
Bolívia (cuja extensa fronteira com o Brasil é partícipe 

da bacia amazônica, bem como da platina), 3.125 kms 951. 

O trabalho da diplomacia brasileira, representado no passado pela 
ação do Barão da Ponte Ribeiro, do Barão de Lopes Netto, de Filipe 
José Pereira Leal, do Conselheiro Nascentes de Azambuja, do Barão 
de Japurá, de Nabuco, de Enéas Martins e do Barão do Rio Branco, 
é assinalado, como bem merece, com emoção quanto à defesa dos 
interesses do Brasil na Amazônia, — trabalho que foi obra de tenacidade, 
de cultura, de fino sentido político e diplomático e de continuidade 
histórica. 

3. DENSIFICAÇÃO DEMOGRÁFICA E ECONÔMICA DAS FRONTEIRAS. 
AÇÃO DO EXÉRCITO, MARINHA E AERONÁUTICA, 

A lição do passado fortalece o ânimo do presente quanto ao apro
veitamento econômico da Amazônia. Na vida das nações, tempo perdido 
é irrecuperável. Por conseguinte, no lidar com problemas de grande 
complexidade cumpre sempre ter-se o ânimo decidido de resolvê-los. 

No passado, tivemos o exemplo gigantesco de Mauá, a máxima 
expressão do empresariado brasileiro, preocupado com o aproveitamento 
econômico da Amazônia bem como sua colonização. Quando a 1o de 
janeiro de 1853, iniciou êle o serviço regular de navegação a vapor 
de Belém a Iquitos, não se contentou de realizar obra de caráter 
limitado. Entendeu de ampliá-la, dando-lhe atenção permanente: «o 
modesto serviço foi, porém, julgado insuficiente e os interesses da 
região amazônica exigiram imperiosamente maior desenvolvimento. 
Prestei-me quanto era possível, e sucessivamente novos navios fun
deavam na capital do Pará por conta da companhia», dirá êle em sua 
Autobiografia. A «Companhia de Comércio e Navegação do Amazonas», 
por êle fundada, chegou a ter mais de 12 navios, construídos em 
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estaleiros nossos (no da Ponta d'Areia, em sua mor parte) e coman-
dados por oficiais brasileiros, trafegando de Belém a Iquitos. Mauá 

acreditou nas imensas possibilidades de comércio através dos rios 
amazonicos, estradas que marcham. Convém ter presente que os Estados 
Unidos transportam por ano 489 milhões de toneladas através dos 

seus rios; que a pequena Bélgica transporta 85 milhões de toneladas 
através dos seus rios e canais; e que o Brasil transporta menos de 
10 milhões de toneladas por ano através dos seus numerosos rios que 
apresentam baixo índice de utilização. Por conseguinte, Mauá foi um 
pioneiro genial e mais que pioneiro, um realizador. Acreditou no 
aproveitamento econômico da Amazônia. 

No século passado, quando o Império mantinha o Amazonas fe
chado à navegação internacional porque procurava antes liquidar a 
questão de limites com os países vizinhos na área, certos publicistas 
estrangeiros mostraram-se particularmente azedos na apreciação da 
política brasileira, bem como não deixaram de manifestar a opinião 
de que as terras amazônicas deveriam merecer a atenção de povos 
mais fortes e mais cultos. Charles Mansfield, em sua obra Paraguay, 
Brazil and the Ptate, publicada em 1856, manifestou-se muito claro 
ao apreciar (ou melhor, ao depreciar) o Brasil: 

«Now the first fact is, that here, in South America, are 
numberless thousands of square miles of the most splendid 
land in the world, for the production of every article the 
soil will yield to man. Here, in Brazil, and in the provinces 
drained by the tributaries of the La Plata, is every variety 
of soil mountain, valley, plain, and forest, claimed by a race 
of people who, like dogs in manger, will not cultivate themsel
ves, and yet claim a right to prevent others from doing so. 
W h a t a monstrous folly, to guarantee by treaties the possession 
of those lands to the Iberiansl 

Now one of two things will be done some day: either 
the industrious masses of Europe will invade these countries, 
and take by force what they require here for their necessities; 
or these lands must be silently conquered by the slow and 
sure process of immigration, and the present owners absorbed 
in the industrious race that will really people the country» 
(pág. 223 ) . 

No meu livro, O Gigante e o Rio, publicado em 1957, no qual 
estudei a ação de Mauá tanto no Brasil como no Uruguai e na Argen
tina, reproduzi conceitos do grande Empreendedor, extraídos do Rela
tório da sua companhia de navegação apresentado aos acionistas em 
1864. Mauá informou que ura inglês Edward Haslewood, num livro 
intitulado «Novas Colônias no Alto Amazonas», procurou demonstrar 
às potências européias, e em particular à Inglaterra, que a aquisição 



LIMITES DO BRASIL NA AMAZÔNIA 

de terras nessas fertilíssimas regiões seria de vantagem incalculável 
para o comércio do mundo e, ao mesmo tempo, para os Estados que 
então possuíssem esse território. Chegou mesmo a advogar a idéia 
do estabelecimento de uma colônia européia às margens do Amazonas, 
o que seria acontecimento importantíssimo para o mundo, por que 
obrigaria o Brasil a abrir o rio ao comércio internacional. 

Esses exemplos do passado, colhidos a esmo, mostram como certas 
ambições internacionais tatalaram como milhares sobre a Amazônia 
brasileira. Razão por que, no tempo do Império, a nossa diplomacia 
pelejou pelo respeito das nações mais fortes aos nossos direitos de 
soberania. Foi a política de Paulino José Soares de Souza. Se tivemos 
a história daquele ministro norte-americano, acreditado junto a Dom 
Pedro II de 1861 a 1869, que se empenhou em negócios, tais como a 
constituição de uma companhia para transferir negros do Sul dos Esta-
dos Unidos para a Amazônia; tivemos também o episódio simpático 
da fixação de antigos confederados, chefiados pelo major Lansfard 
Warren Hastings, na boca do Tabajós em 1867. 

O portentoso exemplo de Mauá não teve êmulos ou seguidores 
brasileiros. Estrangeiros, sim, aproveitaram-se da experiência de Mauá 
e lhe copiaram os planos. O exemplo heróico do general Couto de 
Magalhães ao estabelecer a navegação a vapor no Araguaia em 1863 e 
pretendendo num assomo de audácia ligar o Amazonas ao Prata com o 
aproveitamento do rio Taquari, ficou sem seguimento. Se o plano de 
Couto de Magalhães tivesse contado com o firme apoio do Governo 
através do tempo, horizontes econômicos verdadeiramente imensos se 
teriam descortinado ao comércio e ao povoamento do Brasil centrali 

Thomas Hancock estabeleceu na Inglaterra a primeira fábrica de 
borracha em 1820. Em 1833 se estabeleceu nos Estados Unidos a 
primeira fábrica de produtos de borracha, a Roxbury índia Rubber, 
em Massachussetts. Em 1844 descobriu-se o processo de vulcanização 
da borracha. O ciclo da borracha, no Brasil, começou pouco depois 
de 1850 e terminou melancòlicamente em 1914. O ciclo da borracha 
ativou o giro de riquezas na Amazônia brasileira, no Béni boliviano e 
nos Lhanos orientais da Colômbia. Mas, foi uma experiência de extra
tivismo predatório que passou, quando o Brasil perdeu o monopólio 
da borracha. Craveiro Costa, em sua obra, «A Conquista do Deser to 
ocidental», assinalou que em 1867 o Brasil exportou 53 .045 arrobas 
de hevea brasiliensis. Perdemos o monopólio da borracha devido a 
um espírito de ganância inqualificável que nos desonrou no mercado 
internacional, esta é a verdade. Esquecemo-nos do revide alheio que 
apareceu. Estrangeiros também se beneficiaram da experiência brasi
leira, transferindo a borracha para a península de Mala ia . Depois 
se enriqueceram, enquanto nós nos empobrecemos. A seguir, per íodo 
mormacento de inatividade e desalento se implantou na Amazônia, 
que durou de 1914 a 1940. 
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Contra êsses fatôres negativos, acumulados num passado tristonho, 
reage a consciência nacional no sentido de uma grande obra política, 
que é prática e gerencial, de aproveitamento econômico da Amazônia, 
vivificando-a com planos de colonização de gente brasileira, bem como 
com um planejamento audaz e diversificado no qual não figura apenas 
o Governo Federal, mas figuram também as nossas Forças Armadas 
(Exército, Marinha e Aeronáutica) e o empresariado nacional. 

Está em nossas mãos criar condições de civilização moderna na 
Amazônia, e com gente nossa, insisto em dizer gente jovem nossa. 
N ã o precisamos de imigrantes estrangeiros na Amazônia. As dilatadas 
distâncias da área bem como a falta de comunicações regulares através 
desse território facilitariam a formação de quistos étnicos, o que devemos 
evitar . Precisaremos de gente jovem que sejam empresários, topógrafos, 
geólogos, sanitaristas, prospectores, médicos, engenheiros, agricultores, 
botânicos, arquitetos, gente jovem brasileira que vá para a Amazônia 
devassar regiões, colonizar, sanear, abrir estradas, fundar empreendi-
mentos comerciais e industriais e edificar cidades novas num modelo 
nôvo . Por isso, é preciso criar na Amazônia uma casa popular que 
utilize os materiais da região. A propósito, recomendo a leitura desse 
número admirável da revista «I aba» (Arquitetura brasileira do ano), 
no qual figuram estudos altamente interessantes; e, à justeza do assunto, 
um deles é o do arquiteto César Oiticica, inti tulado «Experiência do 
clima e materiais na habitação popular» . O número dessa revista é 
dedicado à Amazônia . 

A densificação demográfica e econômica da Amazônia apresenta 
dois problemas imediatos; 1) o aproveitamento das terras aptas à colo
nização intensiva tanto na região bragant ina do Pa rá , como no Amapá, 
Roraima e Rondônia; 2) a densificação das nossas fronteiras para 
transformá-las em fronteiras vivas. 

Criando-se na Amazônia o que chamaríamos civilização de fron
teira, estaremos levando o sangue arterial da nossa riqueza aos recantos 
mais remotos das nossas raias fronteiriças. N e s s a tarefa de vigilância, 
densificação demográfica e aproveitamento econômico terá papel pri-
macial a gente jovem e pioneira que se estabelecer nas nossas raias, 
radicada nas glebas que lhe forem doadas pelo Governo Federal com 
a obrigação de povoá-las e aproveitá-las economicamente; bem como 
notável missão a cumprir terão as nossas Forças Armadas. 

Repito aqui conceitos que verti num estudo publicado no «Correio 
da Manhã» em sua edição de 19 de dezembro de 1968: Muita gente 
associa a idéia de Fronteiras com ermo, a desolação, a agrestia, a 
insegurança, o abandono, o perigo. «Nossos antepassados bandeirantes 
e pioneiros não tiveram esse horror à Fronteira, e por isso mesmo a 
Fronteira está onde está», disse o embaixador M. Pio Corrêa na 
publicação do Itamaraty, «A Nova Política de Fronteiras». 
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É evidente que a tarefa de vigiar, povoar e enriquecer as fronteiras 
na Amazônia requer um planejamento de envergadura a ser cumprido 
durante anos a fio. Claro. Mas, será uma tarefa de entusiasmo 
criador. Será uma tarefa que poderá levar gente jovem das grandes 
cidades para as paragens raieiras. Dentro da faixa federal de Fron-
teira, que lhe pertence, o Governo Federal, para transformar essas 
fronteiras em zonas hacheadas de progresso, de vigilância militar 
de densificação demográfica, terá de criar novos territórios federais 
Assim, por exemplo, vizinho do Amapá, será de pensar-se na criação 
de um território federal entre os rios Jari e Trombetas, entestando 
com a Guiana holandesa e o Estado da Guiana (a antiga Guiana 
inglesa). Há poucos dias, em declarações a «O Globo», o Sr . Artur 
César Ferreira Reis manifestou-se favorável à criação de novos ter
ritórios federais na Amazônia. Em abono do seu ponto de vista, citou 
o caso dos territórios federais de Roraima e de Rondônia, noutros 
tempos .das áreas mais atrasadas da Amazônia, mas hoje sacudidos 
por intenso surto de progresso material. O êxito da «Operação Rondon» 
demonstrou que a mocidade, em se lhe oferecendo oportunidades, 
sente a grandeza de um belo plano, comunga com êle e o executa 
no terreno. 

Órgão periférico do Estado, segundo a definição de Ratzel, um 
dos mestres da Geopolítica, a fronteira deve ser zona de forte sensibili
dade política, econômica e social, quando é uma fronteira viva. Das 
fronteiras do Brasil, a fronteira com o Uruguai é a que apresenta o 
mais alto grau de sensibilidade. O Estatuto Jurídico da Fronteira 
Brasil-Líruguai, de 1933, constitui o resultado dessa sensibilização 
política, econômica e social. 

No meu livro, Amazônia, publicado em 1967, assinalei a necessidade 
de o Governo Federal dar pleno cumprimento ao aproveitamento da 
faixa de 150 kms de profundidade ao longo das fronteiras, cumprindo-se 
assim o disposto na Lei n9 2 .597, de setembro de 1955, no Decreto-lei 
nº 39.605-B, de 16 de julho de 1956, e na Lei nº 4 .947 , de 1966. 
O Governo Federal deve utilizar-se dessa faculdade legal para cumprir 
os requisitos básicos de resguardo das fronteiras amazônicas porque 
estas fronteiras são imensas e pouco povoadas. Velha Lei n9 691, 
de 1850, estabeleceu em 10 léguas ou 66 kms de profundidade a faixa 
de fronteira de domínio do Governo central, prova do interesse do 
Governo imperial pela segurança das nossas l indes. Essa lei a inda 
está em vigor. (A propósito deste assunto, existe interessante parecer, 
de lº de maio de 1967, do Sr . Adroaldo Mesquita da Costa, Consul tor-
Geral da República. Mereceria também releitura o parecer do Senhor 
Orozimbo Nonato, então Consultor-Geral da República, inti tulado 
«A zona das fronteiras», publicado no «Jornal do Comércio» em sua 
edição de 24 de abril de 1941) . 

Conforme assinalou o Ministro Ruben Rosa, no seu voto proferido 
no Tribunal de Contas da União, em Brasília, a 22 de agosto de 
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1962 e publicado em Opúsculo intitulado Dos Territórios Federais 
«a Constituição de 1937 inovou o tema dos territórios não só dando-lhes 
nova redação como fazendo predominar na criação deles o espírito 
da defesa nacional». 

Ê esse o espírito de reflexão e de ação que deve prevalecer no 
examinar-se o problema das nossas fronteiras na Amazônia. Não 
podemos adotar outra atitude que não seja a do estudo, da vigilância 
e da ação planificada. 

Viajei longamente pela Bolívia e pela Colômbia. Em companhia 
do então Presidente Paz Estenssoro, do Embaixador dos Estados 
Unidos Gerald Drew e do Embaixador do Uruguai Lacarte Muró, 
durante sete dias discorri por diversas áreas da Bolívia para assistir 
à inauguração de melhoramentos rurais, rodoviários e educacionais do 
governo boliviano. Enorme proveito colhi dessas andanças, porque 
visitei o Béni, bem como conheci Tarija, o deserto do Chaco, Villa-
Montes e a zona do Pilcomaio. 

Quanto à fronteira com a Bolívia, zonas mortas entorpecem-lhe 
a vida de relações, favorecem o contrabando e alentam pretensa 
situação de indefinição. País participante tanto da bacia amazônica 
bem como da bacia platina, — encruzilhada entre o Amazonas e o 
Prata, e o Atlântico e o Pacífico —, a Bolívia desde o tempo do 
Império foi encarada como um sócio eventual numa grande obra de 
densificação econômica através de uma fronteira de mais de 3 000 kms 
de extensão. Foi esse o significado do famoso Tratado de 1867, 
negociado pelo Barão de Lopes Netto. O ar t . IX desse tratado previu 
a construção da ferrovia Madeira-Mamoré, promessa renovada solene
mente, como afirmou o Barão do Rio Branco, pelo Tratado de 15 de 
março de 1882. No tempo do Império, aconselharam a construção 
dessa ferrovia Tavares Bastos, o Marquês de São Vicente, o Barão 
de Cotegipe, o Visconde do Rio Branco e outros. Tomada em globo, 
a construção da ferrovia, com desastre nas cachoeiras, endemias, 
acidentes vários, teria matado cerca de 40.000 homens, consoante afirmou 
Júlio Nogueira em sua obra A Madeira-Mamoré (Rio de Janeiro, 1913, 
pág . 4 3 ) . Foi esse também o alcance do Tra tado de Petrópolis, 
negociado em 1903 pelo Barão do Rio Branco e que o Barão denominou 
«Tratado de permuta de territórios e outras compensações». Foi esse 
o fito dos Tratados de 1938 (construção da ferrovia Corumbá-Santa 
Cruz de la Sierra; e descimento e aproveitamento do petróleo boliviano), 
negociados pelo embaixador Pimentel Brandão, quando Getúlio Vargas 
era Presidente da República. O negociador boliviano desses tratados, 
num livro admirável «Una obra, un destino», consignou a repercussão 
que tais tratados tiveram em todas as capitais americanas. Foi esse 
o significado da grande negociação de Roboré, de 1958. Em 1938, 
Santa Cruz de la Sierra, isolada do mundo, era um burgo de uns 
20 .000 habitantes; — em 1969, devido à construção da estrada de 
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ferro Corumbá-Santa Cruz de la Sierra, que tem 654 kms de extensão 
ela já conta com uma população de 145.000 habitantes. Contudo 
por causa de um debate que se estabeleceu a respeito da negociação 
de Roboré, nem a ferrovia Corumbá-Santa Cruz de la Sierra chegou 
a Cochabamba para se ter a ferrovia transcontinental Anca-
completa; nem foi construída pelo Brasil a ferrovia Puerto Grether-
Ichilo-Trinidad, que está sendo construída pelos argentinos da ferrrovia 
Yacuiba-Santa Cruz de la Sierra, que já chegou a Montero a 40 kms 
ao norte de Santa Cruz. Assim, a ferrovia argentina acabará chegando 
à riba do Guaporé, bem em frente ao Brasil isto é, acabará cruzando 
a Amazônia boliviana (Béni) . O petróleo boliviano desce de M a d r e -
jones a Buenos Aires por um oleoduto e o gás natural boliviano desce 
de Madrejones a San Lorenzo por um gasduto. A Argentina acaba 
de assinar com a Bolívia um contrato de fornecimento de petróleo 
boliviano da ordem de 300 milhões de dólares durante dez anos, isto 
é, à razão de 30 milhões de dólares por ano. 

A extensa fronteira Brasil-Colômbia, servida por grandes afluentes 
amazônicos, apresenta apenas uma pequena área de hacheamento demo
gráfico, econômico e social: é a zona constituída por Letícia, do lado 
colombiano, que já conta 12.000 habitantes; e Tabatinga, Marco e 
Benjamin Constant, do lado brasileiro. O restante dessa extensa 
fronteira é ainda deserto demográfico e econômico. É pena que tal 
aconteça, porque se trata de uma nítida «fronteira de aproximação», 
para usar o conceito do general Júlio Londono, em sua obra «Sur 
America o la geografia como destino» (1948), que se lê com viva 
interesse. Londono, do exército colombiano, ex-embaixador e professor 
universitário, assinala que a serra de Macarena divide os maravilhosos 
Lhanos orientais do maciço rochoso andino, constituindo por isso 
obstáculo de porte a ser vencido. 

Maior selvaticidade ocorre na extensa fronteira Brasil-Venezuela 
com a agravante de que, na zona Tacutu-Maú, o produto da garimpagem 
do ouro e dos diamantes dos garimpos de Arimatã, na região seten
trional de Roraima, por força da gravitação da relativa proximidade 
em relação à Guiana, é transportado para o estrangeiro com evidente 
prejuízo para a economia e para o fisco do Brasil . 

Em relação à fronteira com o Peru, parece ainda estar de pé a 
lição do ex-Presidente Belaunde Ter ry em sua obra «La conquista 
del Peru por los peruanos», publicada em 1963. Duas rodovias peruanas 
estão sendo construídas em direção ao Acre . A mais oriental já se 
encontra a pouca distância do território brasileiro, faltando construir 
uns 80 km para chegar ao Acre . É a rodovia de Puer to M a l d o n a d o -
Ibéria-Inapari. A outra rodovia, a mais ocidental, é a de Lima-Cerro 
dei Pasco-Pucalpa. Em virtude de recentes entendimentos feitos com 
o Peru, levados a cabo pelo I tamaraty mas motivados pelo Min i s t ro 
Mário Andreazza, as estradas peruanas se vincularão com as brasi leiras 
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que estão sendo abertas no Acre. Assim, mercê da vinculação rodoviária 
brasileiro-peruana, o setor da fronteira Brasil-Peru, justamente no Acre 
adquirirá um sentido de vida nova, porque o deserto demográfico e 
econômico será vencido peias rodovias. A respeito dos limites Brasil-
Peru, recomendo a leitura da obra de Alberto Wagner de Reyna 
«Los Limites del Peru», de 1961. 

Nesta hora de verdadeira «integração do Brasil», procura-se vencer 
o arquipelaguismo econômico que reinou em nosso território dura 
tanto tempo. O Governo Federal, bem como as Forças Armadas. 
empenham-se na realização de extensa obra de integração rodoviária 
de vigilância e de aproveitamento econômico da Amazônia com seu 
adensamento demográfico, partindo dos centros estáveis de riqueza 
econômica. Já se entra pelo «fundo do quintal» na Amazônia por meio 
da rodovia Brasília-Belém. Através de Rondônia a BR-264 já chegou 
a Rio Branco, capital do Acre, e mui breve as cidades acreanas situa
das sobre a chamada «Linha Cunha Gomes», isto é, Cruzeiro do Sul 
Tarauacá, Feijó e Sena Madureira, serão ligadas por estradas de 
rodagem. O devassamento de Rondônia faz-se a passos rápidos por 
meio do deslocamento de gentes de São Paulo, o dínamo industrial do 
Brasil, e de Mato Grosso para esse território federal. Já não se pode 
desconhecer a existência de um eixo econômico, que se vinca de dia 
para dia, São Paulo-Cuiabá-Pôrto Velho. Os bandeirantes de hoje 
trafegam em caminhões. Noutros tempos tinham as botas de sete-
léguas de Fernão Dias. Coloniza-se a área do rio Abunã, em Mato 
Grosso. 

Em dezembro de 1968 estive em Manaus para conhecer a Zona 
Franca, havendo escrito extenso estudo publicado em «O Globo» em 
sua edição de 7 de janeiro do corrente ano. Lá tive ensejo de ouvir 
uma preleção admirável no Quartel do Comando do Grupamento de 
Elementos de Fronteira feita pelo General Edmundo da Costa Neves, 
autoridade máxima dessa organização militar. 

Os Destacamentos de Fronteira encontram-se localizados em Boa 
Vista, capital de Roraima, onde também existe um Batalhão de Enqe-
nharia; Cucuí, Japurá, Santo Antônio do Içá, Tabatinga, Ipiranqa 
Estirão do Equador, Palmeiras, Rio Branco, Porto Velho, Guajaramirim 
e Guaporé (região do Forte do Príncipe da Beira, monumental cons
trução militar do tempo de Pombal ) . Esses destacamentos, que se en
contram alojados em quartéis modernos e confortáveis, perfazem atual
mente efetivos de 4.500 a 5.000 homens. Atentando-se para a vas
tidão territorial da Amazônia e para a necessidade de resguardo das 
nossas fronteiras, é preciso pensar que imperativos de segurança na
cional obrigam ao aumento desses efetivos. Oxalá novos Destacamen
tos de Fronteira sejam criados (em Cruzeiro do Sul e Taumaturgo, 
segundo as últimas informações), porque o nosso arco imenso de fron
teira no Setentrião e no Oeste reclama contínua vigilância e, ao mes-
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mo tempo, medidas de repressão ao contrabando e ao trânsito de 
aventureiros empenhados em comércio predatório através da raia. 

O Comando Militar bem como o Comando Naval de Manaus, a 
construção de vivendas para oficiais e suboficiais da Marinha, Exército 
e Aeronáutica naquela cidade patenteiam o interesse do Governo Federal 
pela execução de providências de molde a darem uma consciência 
atuante às populações locais, que não mais se sentirão desamparadas. 
O Ministério da Aeronáutica iniciará dentro em pouco a construção 
de 46 novos campos de pouso na Amazônia. 

Nas áreas da fronteira, cada quartel de Destacamento de Fronteira 
será por certo a crisálida de uma futura cidade. Ao lado do quartel, 
o campo de pouso da Aeronáutica serve como base de comunicação e 
de expansão. A propósito citarei conceitos do General Lira Tavares, 
Ministro do Exército: 

O grande sentido da presença do Exército na Amazônia 
Ocidental é o de promover a fixação do povoamento através 
da criação da auto-suficiência de suas organizações e do 
nucleamento das populações civis adventícias, que tendem a 
viver em tôrno dos quartéis, pelas condições melhores de 
segurança e subsistência ( ) . As granjas militares, 
os recursos médicos, as escolas e as serrarias das unidades 
de fronteiras, além de outras facilidades que o Exército trata 
de desenvolver, abrangem nos seus benefícios, os militares 
e a comunidade civil. 

Realiza-se agora na Amazônia um gigantesco mutirão. Vê-se que 
a ação dos Destacamentos de Fronteira é ação de fixação e de expansão 
tecnifiçadas. As largas fronteiras, em grande parte mortas porque 
despovoadas, com as Guianas bem como com a Venezuela, Colômbia, 
Peru e Bolívia reclamam uma verdadeira conquista da retaguarda para 
a periferia, tendo Belém, Macapá, Manaus, Boa Vista, Tabat inga , 
Rio Branco e Porto Velho como centros de propulsão de adensamento 
demográfico e econômico. Num extenso setor da fronteira Brasi-
Guiana-Venezuela -existem os prospectores de diamantes, que os ingleses 
chamam pork-knockers, sedentarizados durante algum tempo. Pois bem, 
não existe espécie alguma de policiamento do nosso lado dessa fronteira. 
Todo o ouro e diamantes são expatriados para Georgetown. Ê situação 
que não pode perdurar . 

A vigilância a ser exercida nos grandes rios amazônicos compete 
à nossa Marinha de Guerra . Por isso, seria de urgente conveniência 
que se aumentasse o número dos nossos navios de guerra em serviço 
nas águas da região, para não só darmos prova tangível de que estamos 
acautelando o que é nosso, bem como para que esses nossos navios 
procedam a trabalhos de sondagens e de cartografia, indispensáveis 
à navegação nos afluentes amazônicos. 
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Há poucos dias assinalava com muita justeza o Professor Maurício 
Joppert da Silva em «O Globo» (edição de 26-08-1969), «A conjugação 
da navegação com as obras de aproveitamento hidrelétrico e os método 
de comboios de barcaças, impelidos por empurradores deram nôvo 
bafejo à navegação que volta a competir com os outros sistemas» Ora, 
na Amazônia temos cerca de 40.000 km de vias navegáveis Nessas 
condições, o aproveitamento do transporte, por meio de comboios de 
barcaças impelidos por empurradores, deverá transformar-se numa 
preocupação constante na Amazônia não só porque seja um transporte 
barato, mas também porque constitua a melhor solução para transferir 
carga pesada de um ponto a outro na bacia amazônica. 

Fronteiras mortas não são símbolos tangíveis de soberania. Já em 
sua obra, que merece releitura, intitulada Fronteiras nacionais (3ª edição 
Rio de Janeiro, 1922), José Maria Mac-Dowell assinalava o abandono 
das fronteiras do Brasil, notadamente da fronteira norte, referindo-se 
como jurista a uma série de fatos, que frisaram pelo escândalo, de 
concessões irregulares feitas a estrangeiros que não souberam apro
veitá-las economicamente. 

Fronteiras mortas não só propiciam o contrabando em larga escala, 
como atraem aventureiros que as consideram «terras de ninguém», aí 
se fixando mercê de falsos títulos de propriedade ou nelas estanciando 
em razzias predatórias. Mal o Pico da Neblina (de 3.014 metros de 
altitude) na fronteira com a Venezuela foi reconhecido como parte do 
Brasil em decorrência dos trabalhos demarcatórios realizados pela 
Comissão Demarcadora de Limites — 1ª Divisão, do Ministério das 
Relações Exteriores, chefiada pelo General Bandeira Coelho, apareceu 
um aventureiro que se julgou dono desse acidente orográfico. 

Sem dúvida a fronteira está marcada no mapa. Está . Mas pode 
ser zona morta, quando não tiver população brasileira, polícia brasileira, 
guarnição militar brasileira. Então que soberania é essa que dinâmica-
mente não se exerce? 

Se na Amazônia ainda existem desertos demográficos, muita culpa 
cabe sem dúvida ao nosso federalismo antiquado. Se o Governo Federal 
houvesse de há muito cuidado da criação de novos territórios federais, 
zonas vazias poderiam ter sido transformadas em áreas de progresso. 
Atente-se, por exemplo, para o deserto existente entre os rios Jari e 
Nhamundá e as serras de Tumucumaque a Acari, o qual apresenta 
apenas os tristes povoados de Aperó, Meriruma, Tacalé e Tarima na 
bacia do rio Pa ru . Nada mais. Essa zona já devia ser de hã muito 
um território federal. Em contraste com essa área, aí está a rodovia 
Brasílía-Belém, eminentemente pioneira e colonizadora, a qual já suscitou 
um deslocamento de cerca de 500.000 nordestinos para suas margens 
e acarretou a fundação de mais de 30 povoados ao longo do seu 
percurso . 



LIMITES DO BRASIL NA AMAZÔNIA 

Felizmente, a Engenharia do Exército está construindo a rodovia 
Manaus-Guajaramirim (a BR-319); e o 6º BEC, instalado em Boa 
Vista (Roraima), construirá as rodovias Manaus-Boa Vista, fronteira 
da Venezuela, e a Boa Vista — fronteira do Estado da Guiana (a anti
ga Guiana inglesa). 

Se a fronteira fôr morta, se não tiver vida econômico-social, que 
valerá como elemento de afirmação de soberania e que proteção terão 
os bens dominiais do Governo Federal? Mais uma razão, pois, entre 
muitas outras igualmente militantes, para que, na faixa federal de 
fronteira, a densificação demográfica, econômica e social seja também 
iniciativa de planejamento militar. Imperativos de segurança nacional 
obrigam o Governo Federal a ativar o uso público da faixa federal 
de fronteira no sentido de coloniza-la, bem como de protegê-la militar-
mente. Napoleão afirmou que «a Política de todas as Potências está 
na sua Geografia». Neste caso, a nossa geografia obriga-nos a prestar 
atenção ao fato de ser o Brasil um país-continente que necessita ter 
altamente sensibilizado seu órgão periférico — a fronteira. Se quisermos 
as nossas fronteiras em estado de vivas e de vigiadas, pensemos em 
povoá-las e militarizá-las progressivamente. É uma função de nacio
nalismo claro e aberto, sadio e previsor, nacionalismo que não enxerqa 
fantasmas ao meio dia, e que deseja coisa que está na consciência 
de todos nós — um Brasil forte e progressista. Assim procedendo 
nao estaremos incomodando ninguém. Estaremos, isto sim, cumprindo' 
em toda a plenitude, o dever fundamental de zelar pelo que é nosso 
numa permanente missão de resguardo e vigilância. 



RIO G R A N D E DO SUL: L I N H A S GERAIS 
DE SUA FORMAÇÃO POLÍTICA 

RAYMUNDO FAORO 

A expansão lusa na direção do sul processou-se lentamente, com 
retardamento de quase dois séculos Paranaguá, no atual estado do 
Paraná é de 1647, e Desterro, na Ilha de Santa Catarina, de 1673. 
O espantalho das Tordesilhas opunha, em favor dos espanhóis, título 
de legitimidade às pretensões portuguesas, amparadas pela prioridade 
da descoberta e navegação do Rio da Prata, ponto extremo das reivin
dicações territoriais portuguesas na América (expedição de D. Nimo 
Manuel de 1513). O Prata estava, na margem direita, ocupado, desde 
o século XVI, pelos castelhanos, sediados em Buenos Aires, duas vezes 
fundada, como atalaia do comércio ao rico e lendário Potosi. A 
margem esquerda, sobretudo no território do atual Estado do Rio Grande 
do Sul, não definida a soberania de nenhuma das duas potências penin-
sulares sobre a região, ficara entregue, no curso da primeira metade 
do século XVII, às lutas entre jesuítas e bandeirantes. As aldeias 
jesuítas fixaram-se, desde 1619, aquém do rio Uruguai, sob o estímulo 
dos espanhóis, espraiando-se nos vales dos rios Ibicuí e Vacacai. 
procurando, pela bacia do Jacui, aproximar-se do Atlântico. Os povoa
dos proliferaram, como prolongamento das reduções do Paraguai e do 
Parapanema, estas em território do atual Estado do Paraná: N. S. da 
Conceição, em 1619; São Nicolau, sobre o Piratini, em 1612; N. S. da 
Candelária sobre o Ibicuí, em 1626; N. S. da Assunção, sobre o Ijuí, 
em 1626. Imensa obra de evangelização dos índios teve lugar, arredia, 
mas não hostil, às autoridades espanholas, estruturada na lição de 
Santo Inácio, criando uma civilização original, com economia própria, 
baseada na agricultura. 

Entre 1630 e 1635, introduziram os padres nas reduções algumas 
cabeças de gado, de proveniência vicentina, porém originárias do Pa
raguai, distribuindo, em 1634, noventa e nove cabeças para cada aldea
mento, proibida, nos anos iniciais, a matança, A bagualada já campeava 
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livremente nos pampas trazida pela expedição de Mendoza ao Prata 
em 1535, com o desembarque de setenta e dois cavalos e éguas Os 
rebanhos, protegidos pelos acidentes naturais de florestas e rios (os 
rincões), proliferaram com abundância, povoando as famosas «vacarias 
do mar». Um acidente, porém, cortou o espraiamento jesuístico rumo ao 
mar As incursões bandeirantes, em busca do índio forte e manso 
alcançaram o Rio Grande do Sul, em 1636, com Antônio Raposo Tava-
res, repetindo-se em 1637 (André Fernandes) e 1638 (Fernão Dias 
Paes). A ferro e fogo os padres, com os índios remanescentes da preia 
paulista, batidos impiedosamente, retraíram-se, espavoridos, aos seus 
pontos de partida, volvendo sobre o Uruguai para a mesopotâmia do 
Paraná. Lograram os inacianos, depois de recolhidos ao Paraguai 
deter as investidas dos bandeirantes, que, ao destruírem os obstáculos 
jesuíticos, no Paraná e Rio Grande do Sul, ameaçavam abrir caminho 
pelo interior, ao Peru e ao Prata. A luta prossegue pelo espaço de 
quarenta anos, sem que se cansem os padres de advertir às autoridades 
espanholas: «Vayan abriendo paso y camino ai Peru». No Prata, os 
paulistas, mercê desses avisos, eram esperados a todo momento à frente 
de numerosas tropas. 

O Rio Grande, como conseqüência dessa luta áspera e dura, ficou 
ao abandono durante cinqüenta anos, O gado solto, sem pastoreio e 
abate, multiplicou-se extraordinariamente. Ganhou o pampa, em todas 
as direções, alimentado pelas pastagens naturais das planuras do sul, 
no Uruguai e no Rio Grande. 

Em 1680, afinal, tomou realidade a advertência jesuítica, em obra 
oficial da metrópole lusa, e não da iniciativa tumultuaria paulista. 
D. Manuel Lobo, governador do Rio de Janeiro, no cumprimento estrito 
de ordem regia, em desafio audacioso ao Tratado de Tordesilhas, ocupa 
a ilha de São Miguel, na margem esquerda do Prata, frente a Buenos 
Aires. Nascia uma praça fortificada, teatro, durante um século, de 
luta armada entre as metrópoles portuguesa e espanhola, com o nome 
de Colônia do Sacramento, cobrindo as trinta léguas, até a boca do 
Rio da Prata, doadas em 1674 a Salvador Correia de Sá e Benevides, 
na jurisdição do Bispado do Rio de Janeiro, ampliado em 1676 até 
os confins das terras concedidas, por força de bula papal. A trinta 
dias de viagem marítima do Rio, com o apoio mais próximo na ilha 
do Desterro, em Santa Catarina, a Colônia, no espaço de um século, 
foi quatro vezes arrasada e três vezes restituída a Portugal, vivendo na 
dependência das guerras da Europa e dos tratados. Destruída, mal 
assentados seus fundamentos em terra, a Colônia renasceu, no ano 
seguinte, para permanecer em mãos portuguesas até 1706. Portugal 
a recuperou em 1715, como decorrência do Tra tado de Utrecht, com o 
território de toda a margem esquerda do Prata ou circunscrito ao raio 
de um tiro de canhão, conforme a interpretação, respectivamente, lusa 
e castelhana. 
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A fundação de Laguna, em 1682 ou 84, forneceu à Colônia um 
ponto de apoio mais próximo para acudi-la das aperturas em que a 
colocavam o índio, industriado pelo jesuíta, e o castelhano. A costa 
do Rio Grande, desprovida de abrigos naturais, hostil à abordagem 
poderia ser evitada, com a base em Laguna pela abertura de caminhos 
terrestres. Concomitantemente com a consolidação desses dois pontos 
do domínio português — a Colônia e a Laguna - os jesuítas, aliviados 
da pregão paulista nas suas bases paraguaias, retornam ao Rio Grande, 
da pressão paulista nas suas bases e paraguaias, retornam ao Rio Grande, 
atravessando, pela segunda vez o Uruguai, em cuja margem esquerda estabelecem os Sete Povos das Missões (São Nicolau, São Miguel, São 

Luiz, São Borja, São Lourenço, São João e Santo Ângelo), em funda 
incursão nos domínios reinvindicados pela Coroa lusa. Mais tarde, para 
fechar o cero sobre a Colônia, os espanhóis fundaram Montevidéu 

(1726), dificultando a expansão conquistadora da praça portuguesa, 
limiitada a viver, durante um século, das incursões na sua orla, em busca 
do gado ou prosperando pelo contrabando com o Prata, negócio de 
vulto, na época, e que fazia, escoar a prata peruana para as mãos in-
glesas cujos artigos serviam de instrumento à burla do monopólio co
mercial castelhano. A extração de couros, decorrente da pilhagem de 
gado, e o contrabando de mercadorias de proveniência inglesa, definem 
duas figuras marginais, que seriam uma constante da sociedade riogran-
dense: o pilhador de gado (o futuro gaúcho) e o contrabandista. A nota 
específica dessa inicipiente sociedade seria a organização militar. A 
Colônia, como presídio armado, condicionava todas as atividades econô
micas sob sua proteção. Seria o germe de um patriciado militar, 
enriquecido pelas pilhagens do gado, com o fito de recolher couros (as 
arreadas), praticado por grupo nômade, sem lei e sem rei, a golpes de 
lança e boleadeira, ajudado pelo cavalo. O contrabando era praticado 
pelos soldados e chefes, em ambas as margens do Prata, sob o estímulo 
discreto da Inglaterra, fornecedora dos produtos descaminhados As 
riquezas do Potosi escoavam-se, desse modo, para as Ilhas Britânicas, 
após a intermediação portuguesa. 

A Colônia, sitiada nos seus estreitos limites, inquietada pela vizi
nhança incômoda vivia precariamente. Nenhuma expansão dela se 
projetara, em demanda ao interior e à costa, atravessando os campos 
próximos, no rumo do Rio Grande. De outro lado, a Laguna, apertada 
entre o mar e a serra, não lograra constituir núcleo seguro de socorro. 
Entre um e outro estabelecimento mediava longo espaço, cuja travessia 
marítima não se suavizava por nenhum porto, dificultada a passagem 
terrestre pelo assédio dos índios e pela ausência de caminhos. Perdida 
a Colônia, o deserto intermédio cairia em mãos espanholas, pela pressão 
do Prata ou pela descida das Missões jesuíticas. Diante de tais 
circunstâncias, para evitar o malogro do presídio, duas novas iniciativas, 
de cunho diverso, procuram cobrir o deserto interior, povoado de gado 
e cavalgaduras. A primeira dessas providências prate da Laguna. 
Parece que mesmo antes de ser ela criada, Domingos Brito Peixoto, seu 
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fundador, alcançara a Lagoa dos Patos. Um caminho precário entre 
o Rio e a Colônia foi aberto em 1703, por Domingos de Filgueira, sobre 
a velha trilha bandeirante, sucedendo-se em 1/15, determinação do 
Governador do Rio ao capitão-mor da Laguna para que reconhecesse 
o Continente, ordem logo cumprida, com a entrada exploratória até o 
Rio Pardo. Nessas excursões iniciais esboçam-se os raios da penetração 
lagunense: a barra do Rio Grande, pela costa; e o rio Pardo. pelo 
interior, nas margens do Jacuí. Um fato veio, porem, apressar a con
quista, já reconhecida pela sua riqueza. O aparecimento em 1723, de 
cinco castelhanos para comerciar gado recolhido do sul, logo comuni
cado a São Paulo, provocou imediata ordem de Rodrigo César de 
Menezes a Francisco de Brito Peixoto para seguir para o Rio Grande, 
onde deveria fundar uma povoação. Originasse dai a «frota» de João 
Magalhães, genro do fundador da Laguna, levada a cabo em 1725. 
Reconhecendo caminhos e estabelecendo currais abriu-se o comércio 
de trânsito. É a fase das «invernadas» que se inicia, caracterizada 
pela necessidade de reunir o gado alçado, arrebanhado para as tropea-
das Começa aí o ciclo dos tropeiros, persistente na economia do sul 
por dois séculos, incrementado pela necessidade de muares e gados 
das Minas, sem os quais não se poderia expandir o «rush» do ouro, 
carecedor de transporte e alimentação O reconhecimento determinou 
a ocupação definitiva do solo, a partir da Laguna para o sul, pela gente 
de Brito Peixoto e pelo próprio João Magalhães, passo a passo, via 
Tramandaí, buscando Viamão, rumo ao Guaíba, a magnífica rede 
interior navegável do Continente, desde a barra do Rio Grande até aos 
afluentes do Guaíba. As invernadas cedem lugar às estâncias de gado 
e às lavouras, consolidadas a partir de 1733 peias cartas de sesmaria. 
As estâncias invadem a faixa que vai do Tramandaí ao canal do Rio 
Grande, condensando-se na zona de Viamão, centro geográfico desse 
movimento de populações. Concomitantemente, a construção da estra
da confiada ao sargento-mor Francisco de Souza Faria e aberta em 
1727 (em 1732 melhorada pelo tropeiro Cristóvão Pereira de Abreu, 
contratador dos couros da Colônia), que, do morro dos Conventos, em 
Araranguá, infletia para o planalto catarinense, na altura de Lajes, dai 
buscando o planalto de Curitiba, marginaliza a Laguna, reduzida a 
um pobre porto de mar com sua população em fuga para o Rio Gran
de, onde as terras eram férteis e o gado abundante. Abra-se a era 
da estância, caracterizada pela pilhagem do gado, associada à agricul
tura, que florescerá por cinqüenta anos . Uma sociedade pacífica e 
ordeira, sem o tumulto militar da outra, que nascera na Colônia, con
servará, no futuro, feição particular. 

A outra iniciativa, que aproximaria os dois elos extremos da 
conquista do Rio Grande, parte de uma expedição destinada a socorrer 
a Colônia do Sacramento, posta a cerco durante 22 meses. O Briga
deiro José da Silva Pais recolhesse, em 1737, ao rio Grande, atraves-
sando-lhe a barra, onde já o aguarda o tropeiro Cristóvão Pereira de 
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Abreu, à frente de 160 aventureiros. Ligam-se, desta sorte, as duas 
fontes de penetração lusitana, no extremo alcançado pelos lagunenses. 
Na barra, funda a fortificação Jesus Maria José, origem da atual cidade 
do Rio Grande. O Rio Grande militar e guerreiro que se expande cm 
torno das fortalezas e acampamentos, por meio das estâncias, comple
ta-se com o Rio Grande agro-pecuário, na busca de interpenetração de 
atividades e interesses. Viamão ganha o no Gravataí, transpondo-o, 
e se espraia pelos campos que confinam com o rio dos Sinos, à margem 
do qual em 1824 se localizará a colonização alemã. As populações se 
adensam nos dois núcleos, mercê da imigração açoriana situados no Rio 
Grande (1749) e em Viamão (1 /52) , seguindo a linha de penetração 
já iniciada pelos paulistas e lagunenses e soldados desmilitarizados. 

O esboço de colonização, impulsionado a partir dos 2 centros, 
consolida-se com as conseqüências do Tratado de Madri (1750). A 
Espanha, na forma desse ajuste, incorporaria ao seu domínio, definiti
vamente, a Colônia do Sacramento, com todo o território do atual 
Uruguai. Por sua vez, Portugal receberia as Missões, afastados os 
estabelecimentos jesuítas para a outra margem do rio Uruguai, com 
o deslocamento de suas populações, em repúdio ao princípio do uti 
possidetis. A Comissão demarcadora, sob a chefia, pelos portugueses, 
ce Gomes Freire de Andrade, encontrou, para cumprir sua tarefa, tenaz 
oposição dos índios aldeiados, instigados pelos inacianos. Sepé Tiaraju, 
figura que se projetaria na história cercada da aura da lenda, opôs-se 
aos planos das Coroas peninsulares. O número de índios rebelados, 
insolentes nas suas exibições bélicas, forçou a criação de um exército 
demarcador, preparado para longa e áspera campanha. O plano estra
tégico de Gomes Freire, pacientemente lançado, projetou o terceiro, 
último e definitivo elo da conquista riograndense, ligando-se aos dois 
outros (Rio Grande e Viamão) pela imensa e contínua via hidrográfica 
da Lagoa dos Patos, rio Guaíba e seus afluentes. O domínio dessa 
base líquida consolidaria a conquista e definiria o contorno da coloni
zação. Partindo do Rio Grande, com escala no porto de Viamão 
(depois Porto dos Casais e Porto Alegre) , subiu Gomes Freire o rio 

Jacuí (afluente do Guaíba) , até alcançar seu extremo navegável, onde 
fundou, no alto de um penhasco sobranceiro às suas águas e às várzeas 
e coxilhões do rio Capivari, uma fortaleza, com o mesmo nome da do 
Rio Grande «Jesus Maria José», guarnecida pelos Dragões, de eficiên
cia comprovada no Rio Grande. Nascia a «tranqueira» do Rio P a r d o 
(1752), que, invicta nas lutas posteriores, serviria de base para o 

domínio do território das Missões. No caminho de Viamão até o Rio 
Pardo a terra já se encontrava povoada, provida de fazendas de g a d o . 
At rás da nova fortaleza, algumas famílias açorianas, aí prudentemente 
localizadas, deram começo à hoje cidade do Rio Pardo . A la rqada a 
fronteira, protegida ao longo do Jacuí com depósitos de munição e 
vivercs, estava o exército da Comissão demarcadora, composto de 
espanhóis e portugueses, em condições de levar a guerra às aldeias 
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jesuíticas. Nos primeiros combates, o cacique Sepé Tiaraju foi morto, 
passando o comando dos índios ao cacique Nicolau Neenquiru, que 
sustentou a maior batalha da campanha — Caibaté (1756) —., Ra 
qual pereceu, depois de combater com valentia. Depois dessa cruel 
matança de índios, sacrificados pela deficiência de técnica militar e 
armamento, cessou a resistência, logrando Gomes Freire atingir a 
capital das Missões (o povoado de São Miguel) e banto Ângelo, em 
poucos dias. Os remanescentes das Missões atravessaram 0 rio 
Uruguai ou fugiram para as florestas vizinhas. Os ohciais e soldados 
'das forças vitoriosas recebem, como prêmio aos serviços, largas sesma
rias, trocando a disciplina militar pela vida das estâncias de caráter 
semi-guerreiro, em constante preia de gado alçado ( a m a d a s ) , tenaz
mente disputado pelos espanhóis, com os quais se concertaria a p a 2 
precária das incertas fronteiras em conflito. 

Ao traçado inicial da conquista - Colônia do Sacramento e 
Laguna - substitui, por obra militar, a linha da colonização protegida 
pela bacia hidrográfica que se irradia da barra do Rio Grande, Viamão 
e Rio Pardo. Dentro de tal configuração geográfica, que exercia 
pressão para o exterior, define-se c consolida-se a economia riogran-
dense. A agricultura toma particular incremento com o cultivo do 
trigo, ajudada pela mão-de-obra escrava, como desenvolvimento do 
núcleo de Viamão. Em 1748, a produção tritícola atingira 220.297 
alqueires, iniciadas as exportações em 1790. O gado, nessa época, 
pouco valia, utilizado o couro para «surrões» de trigo. A estância, 
que, pela sua mobilidade, permitia rápida expansão, caracteriza-se como 
empresa de pilhagens de animais alçados, sem a preocupação da engor
da e cria. Dentro de pouco tempo — em 1822 já o Rio Grande 
consumia trigo americano — a situação se alteraria, com a predomi
nância absoluta do gado e o abandono do trigo. No outro extremo 
da faixa agrícola, interpenetrando-se, estratificava-se a sociedade militar 
xio-grandense. A militarização da campanha obedecia a moldes pró
prios, diferenciada do militarismo burocrático, cujo padrão era o Regi
mento dos Dragões. A diferenciação de atitudes levará ao conflito, 
veiado a princípio, entre as duas ordens. Os corpos de milícias, ante-
niural da tênue defesa dos Dragões, manterão o vínculo entre a estância 
guerreira e a burocracia portuguesa, vínculo de estabilidade precária, 
sacudido, não raro, por violentas tensões, provocadas por interesses em 
choque. 

Nem a anulação do Tratado de Madri, pelo de El Pardo (1761), 
com a volta ao statu quo anterior, nem o Tra tado de Santo Ildefonso 
(1777) conseguiram desarticular a fronteira firmada com a campanha 
de Gomes Freire de Andrade. As Missões seriam do Rio Grande, 
pela fatalidade da sociedade que se criara na campanha. As hostili
dades peninsulares, decorrentes do Pacto de Família» destinado a 
combater a hegemonia marítima e comercial inglesa, ao qual não aderiu 
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Portugal, fiel a uma aliança muitas vezes secular, repercutiram imedia
tamente na América. O governador de Buenos Aires, D. Pedro 
Ceballos, tomou, em 1762, a Colônia do Sacramento, novamente em 
mãos de Portugal, em vista do Tratado de El Pardo, e, com um exército 
de três mil homens, depois de atravessar a planície uruguaia, ocupou 
a vila de Rio Grande (24 de abril de 1763), lançando uma cabeça de 
ponte em São José do Norte, O governador do Rio Grande, cel. EIói 
Madureira, transferiu a sede do governo para Porto Alegre, onde 
permaneceria definitivamente. Em poder de Portugal restavam apenas 
as povoações situadas ao norte da Lagoa dos Patos e do Jacui, em 
ocupação que se prolongou por treze anos, e apesar das determinações 
do Tratado de Paris (10 de fevereiro de 1763), apenas a Colônia do 
Sacramento foi absorvida. A posse espanhola sofreu constante inquie
tação de assaltos e guerrilhas, já comandados por rio-grandenses, os 
caudilhos à frente de seus gaúchos. A estância desenvolvia, assediada 
pelo castelhano, constante atividade militar, com o auxílio de peães, 
preadores de gado e contrabandistas. A guerra estimulava os aventu
reiros, com a promessa dos despojos e das vastas sesmarias. Apertado 
dentro de sua fronteira hidrográfica, o Rio Grande não cede à pressão 
espanhola, espetacularmente lançada, numa ocasião, pelo exército de 
três mil homens do governador de Buenos Aires, D. Juan Ortiz y 
Saicedo, concentrado às portas da tranqueira do Rio Pardo, em 1773. 
Vencido Rio Pardo, o espanhol desceria, pelo Jacuí, ao Guaíba, encon
trando-se com as forças que se projetariam da barra do Rio Grande, 
descrevendo, em sentido contrário, o curso estratégico de Gomes Freire 
de Andrade. A resistência, sob o comando de valoroso governador do 
Rio Grande, o Cel. Marcelino de Figueiredo (1769-1780), conseguiu 

. deter as duas posições chaves, São José do Norte e Rio Pardo, nas 
mãos de Portugal, defendidas por apenas quatrocentos e trezentos 
homens, respectivamente. É que, em auxílio da pesada e tarda máquina 
portuguesa de guerra, conjugava-se, agora, uma técnica guerreira 
peculiar ao pampa, baseada na velocidade do cavalo e na surpresa das 
arremetidas. Tropas pouco numerosas, sem canhões ou carretas, a 
cavalo, equipadas de lança, pistola e faca, alimentadas com o gado 
entre uma correria e outra, sob a chefia do mais hábil, arguto e \a lente , 
desmantelariam os tardos comboios militares. O chefe é, agora, o cau
dilho, animado pela adesão carismática e incondicional dos seus segui
dores. A «arriada», constituída para apoderar-se de gado e para a 
represália das investidas castelhanas, amadurece e se apura numa ar te 
militar que, por quase duzentos anos, dominaria o sul, aquém c além 
do Prata . Nesse ambiente surge o primeiro legendário caudilho rio-
crandense, Rafael Pinto Bandeira (1740-1795), a quem incumbia retar
dar, inquietar e atalhar a investida castelhana. Graças aos estragos 
que lhe causou na vanguarda, com ataques de surpresa, não se atreveu 
Vertiz y Saicedo acometer Rio Pardo, aturdido com a irrupção de um 
fenômeno que ainda não compreendera em toda a extensão. Junto à 
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Maria, à frente de bando pouco numeroso, talam as velhas Missões, 
então administradas por um prepôsto do vice-rei de Buenos Aires. Aos 
conquistadores se incorporam os remanescentes das reduções jesuíticas, 
ansiosos pela mudança de domínio, reduzidos à miséria por um governo 
distante e desinteressado de seus problemas. Da antiga civilização 
haviam restado apenas ruínas e uma população de 1.500 índios em 
completa miséria. Após a conquista a larga distribuição de sesmarias, 
disputadas pela fama de fertilidade de suas terras, consolidou a coloni
zação, que atrai povoadores de Sao Paulo das comarcas de Curitiba 
e Lajes, juntamente com os soldados aquinhoados pelos seus feitos. 

O feito militar completa a integração geográfica do Rio Grande, de 
forma definitiva. As Missões passaram a ser riograndenses e a Colô
nia do Sacramento, depois de um século de disputas, incorpora-se defini
tivamente ao domínio espanhol. A população, de 17.923 habitantes 
em 1780, cresce rapidamente, fomentada pelas correntes imigratórias 
do norte — os «baianos», como os riograndenses passam a chamar os 
filhos das outras províncias — alcançando 70.656 pessoas em 1814, 
com cerca de um quarto de escravos. Com a elevação à Capitania 
Geral, em 1807, encerra-se, também, um ciclo da história riograndense. 
A sociedade estratifica-se, enrijecendo-se a estrutura de classes. A 
estância ocupa o centro da vida econômica, manancial do tropeiro de 
cavalgaduras que alimenta as feiras de gado de São Paulo, sobretudo a 
de Sorocaba, para daí espraiar-se para o norte, e fonte do gado, que 
as charqueadas passam a consumir. Essa vinculação comercial afasta 
a fazenda do tropismo feudal e autárquico, para torná-la dependente 
do mercado, onde o produto valoriza a terra e não vice-versa. Graças 
às charqueadas, introduzidas no Rio Grande como decorrência da retra
ção dos produtores cearenses, assolados pela grande seca de 1777, o 
gado se valoriza, determinando a transformação da estância, empresa 
de pilhagem, em empresa racional, de tendência exclusivista, ao ponto 
de expulsar o cultivo de trigo da economia sulina. A economia riogran
dense articula-se ao resto do Brasil com o caráter subsidiário, atendendo 
às nfecessidades de alimentação da escravatura e das classes pobres do 
Norte, bem como fornecendo as cavalgaduras ao país, o único meio de 
transporte então utilizado. Formava-se, com isso, uma unidade fechada 
de produção, ligada ao mercado interno nacional, com interesses homo
gêneos, sem nenhum produto de exportação (com exceções sem grande 
significação). A peculiaridade, associada à formação militar, dariam 
à sociedade sulina uma consciência de isolamento, agravado pelo caráter 
secundário de sua economia, não essencial aos interesses da classe 
dominante da Corte, preocupada com as exportações agrícolas. As 
charqueadas, que logo modificaram a paisagem, sediadas sobretudo na 
região de São Francisco de Paula — a atual Pelotas — progrediram 
rapidamente em conseqüência das agitações decorrentes da emancipação 
do Prata (1810) . Os «saladeros» de Buenos Aires e Montevidéu 
oncorriam nos mercados brasileiros com um produto melhor e mais 
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barato desbancando o similar riograndense nos períodos de paz. Esse 
o outro caráter da economia riograndense: a concorrência estrangeira 
Sem a proteção do Centro, a produção do sul nao poderia se impor no 
mercado consumidor, estimulando no riograndense sentimento de revolta 
pelo abandono, agravado com os altos impostos que feriam o charque 
Na terceira década do século XIX a estância se tornara uma empresa 
lucrativa, ligada ao mercado, dependente sua prosperidade da char-
queada. 

A mobilidade vertical das classes perde seu impulso, findas 
guerras de fronteira. As terras já estavam cobertas de sesmarias, não 
raro gerando pleitos intermináveis. Alargasse, na base, o proletariado 
rural, composto do gaúcho: «vagabundo, mas valente nas guerrilhas* 
coureador, por sua conta, mas excelente campeiro; arisco, indócil, mas 
agradecido quando bem t ra tado . . .» Extintas as antigas arreadas 
tornava-se peão, entre nômade e campeador, ganhando, com o tempo, 
uma aura de respeito. As estâncias imensas transformavam .o Rió 
Grande num «deserto povoado», onde, em 1803, contavam-se apenas 
quinhentos proprietários, formando, na fronteira, o patriciado militar, 
no mesmo pé de igualdade do tropeiro. A guerra faria dos chefes os 
caudilhos, aos quais a peonada seguia, num movimento de identificação 
emocional, carismàticamente. O contrabando também criava os chefes, 
à frente de bandos armados, sujeitos às suas próprias leis, fomentando 
um caminho de ascensão, aberto marcialmente na ordem cerrada da 
sociedade" estancieira. Ao Leste, todavia, formava-se uma sociedade 
pacífica e próspera, com sede em Porto Alegre, arredia da aventura e 
das guerras, agarrada à bacia hidrográfica, fiel aos costumes açorianos. 

O século XIX reservou ao Rio Grande a missão de vigiar a frontei
ra meridional, como sentinela da política imperial no Prata. As campa
nhas platinas firmaram a sociedade marcial, fazendo surgir os líderes 
riograndenses, em geral vinculados às milícias. A solidariedade do 
particular com o Estado firmou-se, no curso do século, em amálgama de 
interesses, entendido o Estado como obra do homem em armas, sem a 
mística "das entidades burocráticas. Se o Estado se afastasse do cidadão, 
a este ocorreria o recurso revolucionário, de rebeldia, substituído pela 
camada de guerreiros nativos. Daí o caráter altivo, sobranceiro, às 
vezes autoritário do homem riograndense, amante da liberdade e da 
autonomia, mas, ao mesmo tempo, exigente da disciplina dos coman
dados. 

No curso do governo do primeiro presidente da Província, Desem
bargador José Feliciano Fernandes, futuro senador do Império e 
Visconde de São Leopoldo, chegaram ao Rio Grande os primeiros 
imigrantes alemães, estabelecidos à margem do rio dos Sinos (1824) . 
Consolidar-se-ia, com essa medida, uma tradição do imigrante pequeno 
proprietário rural, iniciada com o açoriano, e que se propagaria até as 
primeiras décadas do século X X . Em 1858 já teriam entrado 7.911 
imigrantes. Vinte anos após a primeira leva de alemães se haver insta-
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lado, disputando as terras aos índios, São Leopoldo, a capital teuto-
brasileira, já exportava produtos da lavoura, do artesanato e da pequena 
indústria. A margem da sociedade pastoril com seus contrastes de 
classe, floresce o pequeno propretário, modificando, de sempre de modo 
crescente, a paisagem pastoril riograndense 

A organização política da Provincia, com a Assembléia Provincial, 
trouxe à tona as tensões sociais latentes na economia do gado. A 
asfixia tributária a que a submetia o Governo Imperial, comprometendo 

similares no período regencial. As classes produtoras, 
credoras é charqueadores, unidas ao patnciado militar nao burocrático, 
encontraram expansão de seu descontentamento na imprensa e na 
assembléia provincial. O esforço das guerras continuas, desfalcando 
a riqueza dos campos sem indenização, em época em que o gado não 
se encontrava solto, à mercê do pilhador, acendeu fundos descontenta
mentos. O Rio Grande exigia, como unidade econômica e social, um 
lugar nas decisões do Centro, empolgado pelos exportadores de produtos 
tropicais e pelos importadores urbanos, donos do capital financeiro. 
O isolamento forçava uma abertura, em busca da lntegração nacional 
Um líder de extraordinário prestígio, célebre pelos feitos nas guerras 
contra Artigas, fêz-se o porta-voz das reivindicações: o deputado Bento 
Gonçalves. O presidente da Província, José Mariani, com o apoio do 
comandante das armas, o Marechal Barreto Pinto, move-lhe a surda 
guerra de extermínio. Uma pequena intriga precipita o confronto pelas 
armas. Bento Gonçalves, acusado de conspirar contra a integridade 
do Império por seus entendimentos com o caudilho uruguaio J. Antonio 
Lavalleja, logra, em concerto com a Corte, nomear nôvo presidente 
provincial, Fernandes Braga. A mudança não conseguiu aliviar a 
dissenção, alimentada pela sociedade pastora comandada por seus caudi
lhos. A revolução começa em 19 de setembro de 1835, com a entrada 
triunfal de Bento Gonçalves em Porto Alegre, à frente das t ropas 
riograndense, reforçadas por adesões nas linhas imperiais, notadamente 
do Cel. Bento Manoel Ribeiro e do Major João Manoel de Lima e 
Silva, irmão do Regente e tio do futuro Duque de Caxias. Logram 
os revolucionários indicar para o governo da Província o D r . José 
Araújo Ribeiro, deputado geral pelo Rio Grande, que, bem recebido por 
Bento Gonçalves, é hostilizado pela facção exaltada da Assembléia, 
extremamente federalista. Esse equívoco, gerado por desconfianças e 
intrigas, provoca defecção do Cel . Bento Manoel. Deflagra-se a Revo
lução, agora identificada com o federalismo, ao qual, por fidelidade aos 
conjurados, se filia Bento Gonçalves. Instala-se a duplicidade de 
governo, com o D r . Marciano Ribeiro na presidência da Província e o 
Major João Manoel de Lima e Silva comandante das armas, pelo lado 
farroupilha, em Porto Alegre, e os delegados imperiais em São José do 
Norte , junto à barra do Rio Grande. A guerra se desenrola em torno 
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da vasta bacia hidrográfica da Província, com a vantagem inicial das 
armas farroupilhas, que, cm 7 de abril de 1836, se assemnhoreiam de 
Pelotas. Antônio de Sousa Neto, um dos mais expressivos lideres 
rebelados, vence os imperiais no Seival (10 de junho de 1836) 
coloca quase todo o território da Província em poder dos farroupilhas 
com\ exceção da estratégica linha da barra do Rio Grande, chave do 
território, cuja importância já fora notada por Silva Pais, 'um * 
antes. A perda de Porto Alegre (15 de junho de 1836), devida a um 
golpe de surpresa por parte dos imperiais, compromete, para o futuro 
o êxito da guerra. Com essa vitória, os farroupilhas ficam desfalcados 
da base hidrográfica, com suas comunicações nacionais, à cuja borda 
vivia a pacífica população do Leste, sedentária e avessa à sociedade da 
fronteira, com suas reivindicações federalistas, As populações lagu-
nenses e açorianas, com o tropismo nacional e integrador ao Império 
que lhes ditou a economia, separou-se da causa farroupilha, fornecendo 
a base da reação do Centro. Daí por diante a guerra, agravada pelo 
desastre do Fanfa (4 de outubro de 1836), no qual são aprisionados 
Bento Gonçalves e Onofre Pires, tornou-se uma causa perdida, susten
tada com obstinação durante nove anos. O General Antônio Neto, em 
11 de novembro de 1836, proclama a República do Piratini, separada 
do Império, com sede na vila de Piratini. Bento Gonçalves, escolhido 
presidente quando ainda prisioneiro, é substituído na chefia do Executivo 
por José Gomes de Vasconcelos Jardim. O Major Manoel de Lima e 
Silva, promovido a general, assume a chefia do Exército revolucionário, 
sucedido, por morte, pelo General Antônio Neto, uma das maiores figu
ras da década heróica, substituído, no período final, por Davi Canabarro. 
O separatismo foi meio necessário ao prosseguimento da luta, com 
a reserva expressa dos revolucionários de se reincorporarem ao 
país logo que banido o trono. Federalismo e república são o lema 
da insurreição, que, à repulsa ao Império, aliava-se ao sentido 
nacional, vinculada estreitamente aos movimentos sediciosos das outras 
províncias, ampliando suas pretensões, parece, e uma união federal 
com o Uruguai, Santa Fé e Três Rios. Os farroupilhas, para 
uma população de 200.000 habitantes, reuniram um efetivo militar 
de cerca de 10.000 homens. A marinha republicana, num certo 
período sob o comando de José Garibaldi, composta de poucos e mal 
equipados barcos, não logrou anular a supremacia imperial, firmemente 
estabelecida na bacia hidrográfica Guaíba-Lagôa dos Patos, embora 
creditasse aos seus serviços alguns feitos de brilho efêmero, como a 
expedição à Laguna, onde Davi Canabarro proclamou a República 

Juliana (1839), de curta duração. Depois da evasão de Bento Gonçal
ves, que se reintegrou à guerra, a Revolução, nos primeiros cinco anos. 
mercê do domínio do «hinterland», manteve maior agressividade nas 
ações. Ajudou-a o opulento rebanho (5 .000.000 bovinos, 1.000.000 
de eqüinos), bem como a continuidade do comércio de muares para 
São Paulo e a exportação pelo Porto do Rio Grande, tolerados pelos 
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Silveira Martins, presidente da Província, admirado até a idolatria 
pelos seus partidários, ouvido e respeitado pela Corte, não raro temido 
é chamado pelo Imperador, na hora derradeira, para salvar o trono. 
Preso e isolado, deixara o Rio Grande ermo, à mercê dos republicanos, 
aos quais se juntaram logo os remanescentes do Partido Conservador' 
O espectro liberal exigia cautela, não permitindo, de imediato, um gover
no republicano, somente possível com o esmagamento militar dos 
adversários. Para preparar com suavidade a transição, escolheram os 
jovens de «A Federação», para governador interino, a figura veneranda 
do 2º Visconde de Pelotas, senador do Império, coberto de glórias na 
campanha do Paraguai. De índole conciliatória soldado da tradição 
de Caxias, sem vínculos com a geração positivista, serviria de biombo 
aos seus ardorosos secretários: Júlio de Castilhos Ramiro Barcelos, 
Antão de Faria e Barros Cassai. O dissídio de mentalidades precipitou 
os acontecimentos, com o abandono do governo pelo velho marechal. 
S u c e d e r i a m três anos de agitações, que revelariam a dura e áspera 
liderança de Júlio de Castilhos, com o férreo dommio do Partido Repu
blicano; afeiçoado ao seu ideário positivista. Entre os 
republicanos de Castilhos e os liberais de Silveira Martins não havia 
meio têrmo possível: as conciliações fracassariam todas mesmo as que 
aspiravam a criar uma terceira solução como a de Assis Brasil, na mesma 
trilha malograda do Visconde de Pelotas. Os liberais e os dissidentes 
republicanos fundariam a União Nacional, que, com o regresso de 
Silveira Martins da Europa, em 1892 se transformaria no Partido 
Federalista, aceita a República como fato consumado, mas hostil à 
ascensão do jovem Júlio de Castilhos. Com o afastamento dos funcio
nários públicos, nomeação de republicanos, distribuindo a larga patentes 
da Guarda Nacional, sem desdenhar o uso da violência, o Partido Repu
blicano desmontou, da cúpula à base, a máquina eleitoral do Partido 
Liberal, a mais poderosa do Império. Com realismo, impiedosamente, 
feriram-se as fontes do poder liberal, com o castigo financeiro necessá
rio, com a destruição da propriedade em muitos casos. A Constituinte 
federal contou, diante da abstenção da União Nacional, com represen
tantes apenas do Partido Republicano, fato que se repetiu na estadual. 
Castilhos fêz votar sua Carta — 14 de julho de 1891 —, obra de 
manifesta inspiração positivista, ajustada à conjuntura riograndense, 
onde somente um executivo forte, reduzida a Assembléia à fiscalização 
orçamentária, poderia firmar o predomínio de um Part ido. Era o ins
trumento apropriado à hora e ao líder, consciente de uma missão polí
tica. Eleito Presidente do Estado pela unanimidade dos deputados, 
Castilhos, apeado depois do poder, volta à chefia do executivo, onde 
se instala, por escrutínio direto, em 1893. Emigrados os federalistas, 
feridos na propriedade, ameaçados na vida, encontra Castilhos pela 
frente a Revolução, a mais cruenta que o Rio Grande conheceria. 

As divergências entre castilhistas e gasparistas decorriam de causas 
profundas. Não se cifravam a disputas de chefes. Ambas as facções 
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fevereiro de 1893) tem assim, causas puramente locais, meramente 
ocasional o encontro com a Revolta da armada, que obedecia a outras 
inspirações. À frente de 5.000 homens, mal armados, com a disciplina 
precária das guerrilhas, o General João Nunes da Silva Tavares, orien
tado pelo chefe civil Silveira Martins, começa as hostilidades. Castilhos 
aceita o desafio, que lhe consolidaria a liderança do Rio Grande, movido 
pela sua extraordinária capacidade de dirigir e mandar, firme e tenaz. 
A Revolução, que duraria 30 meses, causando mais de 10.000 mortos 
desenrolar-se-ia num ambiente de ódio e fanatismo, que os movimentos 
anteriores desconheciam (Castilhos: «Não poupe adversários, castigue 
nas pessoas e bens, respeitando famílias»). Os adversários eram inimi
gos da República ou da humanidade, pagando os prisioneiros com a 
degola. Ao furor ideológico acrescentavam o ódio fermentado dos 
peães, bloqueados em sua ascensão social, marginalizados na vida nômade 
e miserável dos campos," ressentidos contra os senhores das terras e 
dos gados. Por esse meio extravasou-se a opressão de classe, reprimida, 
todavia, na formação de uma consciência diferenciada. O coureador 
antiqo, o velho ladrão de gado, os remanescentes das arreadas e guerri
lhas, mal estabilizados às atividades sedentárias e regulares, forarn a 
matéria prima que fermentaria as vinganças e crueldades indiscrimi
nadas. Os chefes, formados numa tradição de cavalheinsmo, intoxi-
cados ideologicamente, não puderam deter a onda de terror que varreu 
os campos. A insurreição limitou-se à guerrilha, incapaz de assegurar 
posições estáveis, sem conseguir sensibilizar à sua causa as populações 
do Leste, onde Porto Alegre avultava como centro regional, dominando 
a colônia. A bacia hidrográfica, a espinha dorsal do Rio Grande, 
permaneceu nas mãos dos legalistas, que, com isso, pugnavam contra 
uma causa vencida. A Revolução revelou um extraordinário talento de 
guerrilheiro, Gumercindo Saraiva, cuja Coluna, abandonando a orla 
da fronteira, onde operavam as demais forças, ao longo de 18 meses, 
depois de atravessar o Rio Grande de ponta a ponta, empreendeu uma 
marcha de 2.500 quilômetros, no território dos três Estados do Sul. No 
seu encalço, o chefe legalista Pinheiro Machado não lhe deu descanso, 
combatendo-o tenazmente, golpe a golpe, descrevendo os maiores feitos 
da guerra. Os dois caudilhos se eqüivaliam em intrepidez e obstinação, 
nas negaças, recuos, surpresas e ataques das guerrilhas. Morto o cau
dilho revolucionário (10 de agosto de 1894), a guerra entrou em rápido 
declínio, limitada por parte dos insurretos, aos assaltos às cidades e 
vilas da fronteira, transitoriamente ocupadas, e às irrupções momentâneas 
e descoordenadas num ponto e outro. As hostilidades se encerram com 
a invasão das forças remanescentes da Revolta da Armada, comandadas 
por Saldanha da Gama, que, à frente de 3.000 homens, tentou dar 
nôvo alento à Revolução, perecendo em Campo Osório (24 de junho 
de 1895). A paz foi assinada em 23 de agosto de 1895, sob o patrocínio 
de Prudente de Morais, assegurando aos rebeldes a reintegração na 
vida ríograndense. O Presidente da República visava, com a interme-
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da linha em que se tem mantido até hoje.). A herança farroupilha 
pesava em tais decisões, como espectro constante e inquietador. 

Apesar do revés da Revolução Federalista, a oposição não esmore
cera de sua pugnacidade e vigilância. Coesa e disciplinada — em 
contrapartida ao Partido oficial, monolítico e aguerrido — obrigava o 
governo a manter alto padrão de conduta, com a incorporação, nos pos
tos de chefia, dos mais destacados valores das novas gerações. A 
chefia suprema unilateral não degenerou numa constelação de satélites 
obedientes. Um vasto plano de obras públicas, o alargamento da ins
trução, em todos os graus, o alto padrão de moralidade dos dirigentes, 
fiéis ao exemplo de Borges de Medeiros, o estimulo permanente à imi-
gração e colonização, mantiveram o Estado em constante progresso. A 
barra do Rio Grande foi, definitivamente, aberta ao trafego marítimo, o 
que, complementado com a ligação ferroviária ate São Paulo pôs têrmo 
à segregação geográfica de dois séculos. A produção gaúcha, enrique
cida pela agricultura e pelas suas modestas industrias, é levada, com 
facilidade, aos mercados consumidores. O processo de urbanização se 
acelera, elevada Porto Alegre à categoria de metrópole econômica. 

Na pecuária, uma relevante mudança se faz notar após a primeira 
guerra mundial, provocada pela introdução dos frigoríficos. A velha 
charqueada, com o desperdício dos sub-produtos bovinos, cede lugar 
às novas empresas, criadas pelo capital estrangeiro: Armour, Swift e 
Anglo. A indústria não resultou da poupança das estâncias, como 
prolongamento natural a uma fase mais adiantada de produção, senão 
que foi enxertada de fora, como exigência do consumidor estrangeiro. 
As relações entre o criador de gado e o industrial provocam a melhoria 
dos rebanhos, com a importação de raças européias, de maior rentabi
lidade, provocando, a longo prazo, o aperfeiçoamento e melhoria dos 
campos. A estância assume, com a nova conjuntura, caráter capitalista 
gerando o melhor aproveitamento da mão-de-obra, com o abandono do 
trabalhador supérfluo. O velho peão — o gaúcho antigo — reduz-se a 
assalariado, extinta a parceria paternalista aos agregados, com sua 
criação particular nos campos do proprietário. O proletário abriga-se 
à margem das cidades e vilas, no regime do sub-emprêgo, condenado à 
marginalização social, sem terras para cultivar e sem oportunidades de 
trabalho industrial. Com o peão definha outro exemplar típico da 
vida gaúcha: o tropeiro. Êle se converte em especulador e mero inter
mediário . 

A indústria, que medra à sombra do capital estrangeiro e das ofici
nas dos imigrantes, ocupará, em pouco tempo, o segundo lugar na riqueza 
do Rio Grande, depois da pecuária, que se prolonga na produção de lã. 
O ramo mais importante será a da alimentação, com a exploração dos 
produtos bovinos e suínos, impulsionada pelos frigoríficos estrangeiros 
e as empresas de descendentes de imigrantes. A indústria dos artefatos 
de couro, cortumes e sapatos, aproveitando a matéria prima abundante, 
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Rio GRANDE DO SUL: LINHAS GERAIS DE SUA FORMAÇÃO POLÍTICA 
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MARCOS CARNEIRO DE MENDONÇA 

DEVE-SE, em boa parte, a alguns aspectos da literatura histórica 
jesuítica, o limitado e precário conhecimento que se tem da patriótica 
e monumental contribuição do Gabinete Pombal ao Brasil. Contribuição 
prestada, em geral, por meio de suas equipes de trabalho que aqui agiam 
sob a sua sábia direção, no decorrer das três primeiras décadas da 
segunda metade do século XVIII . Essa contribuição se fêz sentir 
sobretudo na Amazônia, em Mato Grosso, no Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, São Paulo, Rio de Janeiro, e ainda em Minas Gerais, Bahia 
e Pernambuco. I 

Para mostrar alguns de seus pontos mais importantes, em relação 
à conservação da unidade territorial brasileira, vamos apresentá-los em 
forma de roteiro, na certeza de que, com isto, a ninguém será dado 
conhecer a fundo a sua extensão e importância. I 

Partindo do princípio de que toda a parte territorial situada ao 
Norte do Rio Amazonas era, praticamente, terra de ninguém, até o 
ano de 1751, porque nela entravam quando e como queriam, franceses, 
ingleses, holandeses e castelhanos, temos o primeiro ponto de nosso 
roteiro. 

Para dar fim a essa grave e ameaçadora situação, proveniente, 
sobretudo, do estado de extrema miséria a que chegara toda a vasta 
região amazônica, o Governador Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado, já veio credenciado para transferir de São Luís do Maranhão 
para Belém do Pará, a sede principal de governo do norte do país, 
ficando o governador do Maranhão a ele subordinado. 

Francisco Xavier, depois de em Belém do Paxá tomar todas as 
medidas ligadas à sua nova e importante função, e de escrever ao irmão 
ministro, Sebastião José de Carvalho e Melo, a primeira das 187 cartas 
que lhe dirigiu no decorrer dos anos em que lá esteve, dando-lhe noticia 
da calamitosa situação em que se encontrava tudo aquilo que ia governar, 
em data de 18 de dezembro de 1751, passa ao capitão-mor João Batista 
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TRADIÇÃO E COSTUMES 

Portugal resultou de um processo de decantações e superposições 
de influências as mais diversas e antagônicas. Nesse rumo e em campo 
criminal basta o registro de que aos séculos de impregnação visigótica, 
tão característica, em que prevalecia a justiça pública, o interesse coletivo 
na repressão dos crimes, se segue o domínio árabe em que prepondera 
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3) Exista, ao lado ou bastante perto do monumento, um centro 
de documentação permanente que permita verificar quais são os ele
mentos originais e quais os reconstituídos ( 1 ) . 

A prática da Diretoria do Patrimônio Histórico c Artístico Nacio
nal tem recorrido pouco a anastiloses. ao passo que a Direção Geral 
dos Edifícios c Monumentos Nacionais do Ministério de Obras Pú
blicas de Portugal fá-lo mais freqüentemente. O cuidado, a cautela, a 
prudência caracterizam sobremaneira a atuação do «Patrimônio» no 
Brasil, que em relação ao uso das anastiloses se acresce da crônica 
falta de recursos financeiros que aflige a repartição. Todavia, tanto 
no Portugal de hoje como no Brasil, tem-se em mente que a conserva
ção deve ter prioridade sobre a restauração, como disse P. Coremans, 
em reunião do ICOM. em Nova York. 

A conservação pura e simples é já tarefa árdua em todos os cam
pos da arte. devido á ação desagregadora da umidade, às deteriora
ções mecânicas produzidas pelo calor, à ação de fungos, criptôgamos 
e vegetais em geral, a de parasitos e insetos, a migração de sais e 
eflorescências. «doenças>> de pedras, etc. Toda uma ciência impede 
hoje a adoção de técnicas erradas de conservação e restauração, sobre
tudo no caso da pintura. 

Livros de Plenderleith (La Conservation des Antiquitcs tt des 
Oeuvres d'art. Paris. 1966). de G. Thomson e outros {Recent advnn-
ces in conservation, London. 1963). de G. L. Stout e outros, bem 
como aulas c cursos de especialistas como Edson Motta — no caso 
brasileiro — têm divulgado soluções aconselhadas pela experiência 
cientifica no campo da conservação c restauração. 

Destaque-se o Centro de Roma (Centro Internacional de Estu
dos para a Conservação! e a Restauração de Bens Culturais) criado 
pela UNESCO, na capital italiana, e de cujo Conselho fêz parte em 
1967-1968 o Brasil, ali representado pelo Diretor do Patrimônio His
tórico e Artístico Nacional. A sede prevista para a instituição é o Pa-
lazzo San Michele, importante monumento setecentista adquirido em 
1968 pelo Governo italiano. O Centro coopera com a «Scuola di Per-
fezíonamento per Io stu dio dei monumento da Universidade de Roma. 

PRESERVAÇÃO DE VENEZA 

Exemplo atual de campanha em desenvolvimento para proteger 6 
recuperar uma cidade de arte, mantendo-a viva -- aspecto Indispensá
vel de suo preservação — éi organizada pela UNESCO cm prol de 
Veneza. Campanha difícil, pelas luas implicações com o desenvolvi* 
mento industrial c urbanístico dê região costeira dr Marghera e Mat* 

(l) in Lã Prtêervtíion dtt Birns CuttaMlê. UNESCO, 1969, p. 142. 
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O Ropporto su Venezia de Rollet-Andrianc e M. Conil I acostei 
numa iniciativa da conhecida entidade, reúne conclusões e informa 
ções o respeito do atual conflito entre a potente indústria petroqui-
mica de Marghera e o destino da capital do Adriático. As principais 
conseqüências desse contraste ímporlo um planejamento de expansão 
econômica de que até hoje, em lugar nenhum do mundo, se teve pre-
cedente. A livre iniciativa econômica chocar-se-à com o imperativo 
da snlvaguarda de um patrimônio histórico e artístico excepcional, 
Tnlvez a Inteligência humana forneça meios pata mudar, parcial e 
snbiamente, o complexo industrial. A batalha está travada. 

Em janeiro de 1967 saia a edição do Ze Courrier .sobre Floren-
ca-Vcnczu / uma campanha mundial da UNESCO, incluindo áspe
ros dos estragos e desgastes causados pela grande inundação de 
novembro de 1966. Para a história da preservação de bens culturais è 
um número excepcional. Em dezembro de 1968, publicou-se o núme
ro VENEZA EM PERIGO com belas e inúmeras ilustrações. A se
gunda parte da revista inclui o apelo oficial de René Maheu, diretor 
geral da instituição (ligada à O N U ) em prol da salvação, dos templos 
da ilha de Filae. no Egito, lançado aos 6 de novembro de 1968. tam
bém no campo da arqueologia e história da arte. 

No tocante a Venexa já foi assinado acordo preliminar entre o 
Governo italiano e a UNESCO, visando a sistematização da campa
nha e a um plano, de bases internacionais, para salvar a vitalidade da 
bela urba do Adriático. Não se trata só de manter de pé os monu
mentos, cada vex mais abalados peias inundações ou. um pouco» pelas 
ondas diárias produzidas peias lanchas nos canais, mas de dar condi
ções de vida jovem e ativa á cidade, prejudicada pelas novas forma
ções urbanas e industriais, da terra firme, em frente das ilhas da lagu
na vêneta. 

Ali Vrioni, técnico da referida oro, nização internacional, assina ex
celente artigo, cujo título conclui: «ainda há tempo de salvar Veneza*. 
Mas alerta: cas possibilidades de sobrevivência física de Veneaa tt va» 
tfio Igualmente afetadas; nfto há nenhuma garantia de que uma cidade 
transformada em museu, parcialmente despovoada e de capacidades 
econômicas aleatórias possa defender-a* contra a natureza c os efeitos 
nocivos da atividade humana com a mesma eficácia de uma cidade em 
Pitna explosão vital (pág, 7), 

Em 70 anos Venesa afundou 20 centímetros e a isso adictona-se 
rando próximas, que estão rapidamente alte 

plntuxaa reunidos atrevia doa séculos na pérola da 
roa como maravilha do mundo, cidade doa 10.000 tesou-

trn! dadeiia e multiplicada conspiração da neta 
fte. noa últimos tempos, na quase legendária metrópole éaê 
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águas, cidade «cuja decoração confirma a continuidade do espetáculo 
que Veneza constitui». E acusa o perigo das eflorescências salinas, 
que atacam a superfície das fachadas, as fundações dos palácios, as 
pinturas, somadas — curiosamente — ao do peso e decomposição de 
detritos orgânicos dos milhares de pombos da cidade. Uma pintura 
cm São Moisés tinha por trás «um peso de 500 quilos desse guano» 
(pg. 27) . 

Técnicos italianos ou mundiais, porém, irão salvá-la. Folgamos 
com isto — pelo proveito direto e por um sentimento de universalismo 
natural na humanidade — mesmo evocando melancòlicamente — num 
plano menor e para lição moral — que no Brasil não se soube evitar 
o fim dos belos e importantes azulejos do Solar do Saldanha, na Bahia, 
somente ameaçados pelo desleixo dos homens, que os destruiu impie-
dosamente. 

Após o salvamento de Abu Simbel, no Egito, teremos ainda ali, 
pois, o de Filae e, na Europa, seguramente, o muito mais difícil, de 
Veneza. 

A atual ameaça de morte contra essa cidade única — voltando ao 
assunto — não é figura de retórica e está superiormente analisada no 
volumoso documento «Apresentação dos Problemas de Veneza», pre
parado pela UNESCO, com inteligência e ciência. As marés, as cor
rentes marítimas, conjugadas a resultados de desvio de rios próximos 
e de aterro de paludes vizinhos e, diretamente, o lento mas notável 
afundamento dos solos da laguna vêneta, combinado com o alteamento 
do nível do mar e das chamadas águas-altas (inundações periódicas) 
e a maior freqüência destas, nos últimos anos, aceleraram de muito o 
perigo de fim à vista para Veneza. 

A citada organização internacional se prepara para colocar à dis
posição das autoridades italianas estudos sobre a hidrografia lagunar, 
correntes, fenômenos de mecânica dos solos e, por fim, influências hi-
drobiológicas indispensáveis a uma ação de proteção. As decisões serão 
italianas. O governo do país já criou organismos de estudo, de coorde
nação e de ação — neste particular — no nível nacional e no local. 
Mas fêz bem em convidar a UNESCO a cooperar nas tarefas de sal
vação de Veneza. 

Noticias vindas da mesma cidade informaram recentemente que 
uma comissão do governo italiano concluiu que Veneza será destruída 
pelo mar no prazo de 20 anos, a não ser que as águas dos canais so
fram uma drenagem parcial, Para evitar o desastre, a comissão, que 
é composta de 70 membros, propôs um programa de oito pontos. O 
professor Antônio Franco, chefe da mesma, disse que Veneza afun
dou quase 100 milímetros entre 1904 e 1952 e submergiu outros 50 
milímetros de 1952 a 1961, e previu que a «Cidade das Gôndolos» 
afundará outros 200 milímetros até o ano de 1990, enquanto o nivel 
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áauas se elevará 100 milímetros no mesmo período. Acrescentou 
cinco grupos de peritos estabeleceram o seguinte programa para 

Tar a cidade; imediata construção de um aqueduto para abastecer 
sa industrias em terra; revisão do sistema de água potável da cidade; 
tndos os poços artesianos da zona deverão ser fechados dentro de dois 

perfurações petrolíferas no Mar Adriático, perto de Ve-
vem ser proibidas; devem ser proibidas novas obras ao longo 

dos rios Benta e Piave sem que antes sejam feitos estudos para de
terminar suas conseqüências em relação à cidade; nos canais a água 
deve ser bombeada sob a terra; o governo deve conceder subsídios aos 
venezianos que desejam reparar seus edifícios; deve ser financiada a 
construção de um modelo de Veneza e dos canais para que sejam estu
dados os efeitos das marés e correntes sob as águas». 

Sintetizemos a situação, verdadeiramente alarmante. Esculturas 
caem, pinturas se descoloram, edifícios tombam em ruínas, 3.500 pes
soas por ano — sobretudo jovens — abandonam definitivamente a sua 
cidade, cujo casario fica cada vez mais vazio e em péssimo estado. 
O relatório da UNESCO conclui: é necessário dar à cidade nôvo im
pulso e nova juventude. Veneza não renuncia à vida e nós — no mun
do inteiro — desde os intelectuais, metaforicamente, de todos os iem-
pos passados, aos poetas e artistas e homens sensíveis de hoje e aos 
homens comuns (seguramente mais cultos) dos próximos séculos — 
não renunciamos a essa maravilhosa e quase irreal cidade. O Governo 
e o povo brasileiros devem ajudar financeiramente — de modo direto 
ou não — a Campanha da UNESCO para preservar Veneza. Va
mos todos a bem da cultura e da humanidade, da paz e do espirito de 
fraternidade construtiva, impedir, modestamente que seja, o declínio, 
inadmissível, da cidade do Adriático. 

PRESERVAÇÃO DO BARROCO IBERO-AMERICANO 
E AS NORMAS DE QUITO 

rapei de relevo à proteção e conservação do passado histórico e 
artístico na América Latina coube a algumas instituições nacionais 
que recolheram documentação e publicaram análises de monumentos, 
em alguns dos nossos países. O estudo é necessariamente a base para 

histórico e artístico nacional ou conti-
na e o fundamento desse estudo, com as pesquisas e investigações 
tituto necessárias está sendo elaborado por institutos ou centros como o tos-
tuto de Investigações Estéticas da Universidade do México, o Insti-
Quitetu e Investigações Estéticas da Faculdade de AR-
fes e tfnismo da Universidade de Buenos Aires, o Centro efe 

de igual Faculdade da Univertral da Venezuela e, num plano especial, 
a Diretoria do Pa-
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trimônio Histórico e Artístico Nacional do Ministério da Educação é 
Cultura do Brasil. 

Para a preservação dos monumentos e o turismo cultural o pro
blema de interligação ibero-americana começou a ficar bem encami
nhado recentemente. Deve-se dizer que finalmente está se implan
tando na América do Sul, com o apoio e diretivas iniciais da UNESCO 
e com nova orientação — bastante significativa e digna de encômios — 
da OEA, a noção da salvaguarda e recuperação de monumentos e con
juntos histórico-artísticos, entrosados ao desenvolvimento do turismo, 
como fonte de renda para uma região. 

1969 afigurou-se, nesse particular, como o começo prático de nova 
era, o lançamento de outra etapa na preservação de patrimônios his
tóricos e artísticos nacionais, a cujo fecundo impulso muito se deverá, 
brevemente. Uma das últimas publicações da OEA (*) intitula-se pre
cisamente Preservacíón de Monumentos, n* 2 da série Patrimônio CuZ-
tural. P . A . U . , Washington, 1968. Apresenta as chamadas Normas 
de Quito, com o informe e as conclusões da hoje já famosa reunião ce
lebrada na capital equatoriana, de 29 de novembro a 2 de dezembro de 
1967, estudando a aplicação imediata de uma das atividades previstas 
para a OEA pela Declaração dos Presidentes das Américas, de Punta 
dei Este, de 1967. Decidiu-se ali «estender a cooperação Interameri
cana à conservação e à utilização dos monumentos arqueológicos, his-j 
tóricos e artísticos». 

Da reunião no Equador participou o arquiteto Renato Soeiro, Di
retor do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional do Ministério da 
Educação e Cultura do Brasil. Sua experiência e o reconhecimento 
internacional do prestígio dessa repartição conduziram à indicação, no 
término da Reunião, da sugestão para funcionamento, no Rio de Ja
neiro, de um Centro Interamericano de formação em matéria de ics-
tauração e «colocação em valor» de monumentos e lugares de interessei 
histórico e artístico. Posteriormente, a quinta reunião do Conselho 
Interamericano Cultural aprovou Resolução (21-68) a respeito. 

Pouco depois, a participação de Soeiro, como vice-presidente da 
importante reunião promovida pela UNESCO, em Pistóia (Itália) de 
9 a M de setembro de 1968, destinada a estudos sobre Formação dos 
Arquitetos e Técnicos em Matéria de Conservação dos Monumentos e 
Sítios levou-o a encarar ainda mais — bem como a seus companheiros 
técnicos da OEA — a necessidade de obter arquitetos especializados 
nesse setor, apoiando todos a proposta de extensão do Centro previsto 
no Rio ao campo da formação de arquitetos especializados, feita) por 
G. de Zéndegui. 3 

O relatório final de Pistóia era excelente, incluindo o histórico 
do aspecto educacional em causa e o texto básico de nosso antigo colega 

(2) Circulando no Brasil aos cuidados de Waldemar Lopes e G. Jardim. 
U P . A . . Rio de Janeiro. 
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do ICOM, Piètro Gazzola, atual presidente do ICOMOS, que também 
estudava a participação do ensino de disciplinas históricas na forma-
ção de arquitetos. Trata-se de belo relatório, longo e pertinente, que 
conclui apresentando os moldes de funcionamento, anexo à Faculdade 
de Arquitetura da Universidade de Roma, de uma Escola de pós-gra
duaçâo e aperfeiçoamento de arquitetos especializados em monumen
tos. É internacional, sendo os cursos dados em italiano, francês e 
inglês, em cinco seções. Esse Curso corresponderia a uma necessidade 
e foi estabelecido como promoção da UNESCO. 

Para o mundo latino-americano, um curso — bem mais modesto, 
ao início — será criado no Rio de Janeiro, de acordo com a decisão — 
já referida, de passagem — em janeiro último do grupo de trabalho 
que reestruturou o Departamento de Assuntos Culturais da OEA, reu
nido em Washington, igualmente com a presença de Renato Soeiro. 

Relembre-se, ainda, que se a UNESCO foi o primeiro organismo 
internacional a pensar na reorganização do conjunto «Pelourinho», no 
Salvador, em bases práticas de finalidade turística, coube a OEA apro
var, na reunião de Quito, esse projeto, como um dos planos-pilotos a 
serem executados com o apoio financeiro da entidade. 

As Normas de Quito deixam bem claro que as medidas levando 
à preservação de monumentos se ligam a uma adequada utilização dos 
mesmos e «não só guardam relação com os planos de desenvolvimen
to, como são ou devem ser parte dos mesmos». 

A Resolução n' 2 do C . I . C . da OEA já estabelecera que «a ex
tensão da assistência técnica e ajuda financeira do patrimônio cultural 
dos Estados-Membros será levada a cabo em função de seu desenvol
vimento econômico e turístico». Isso implica na planificação em nivel 
nacional, isto é, «a avaliação dos recursos disponíveis e a formulação 
de projetos específicos dentro de um plano regulador geral». 

O Capitulo VI das Normas de Quito, tratando da «Colocação em 
valor», estabelece que se incorporará a um potencial econômico um va
lor atual e se o acrescentará através da pasasgem da cultura, do domí
nio de minorias eruditas para o das maiorias populares. 

O item 6 dessa parte fala do incremento do valor real de mn bem 
por ação reflexa, constituindo uma forma de phis-valia que deve ser le- j 
vada em conta pelos órgãos estatais, contrabalançando através de taxa
ção o caso oposto em que o ambiente preservado diminui o valor 
econômico de prédios próximos dos monumentos, que ficarão com seus 
impostos diminuídos. 

A iei deve ser justa em ambos os casos. E, além disso, previu-se 
m u i t o as reações contrárias de interesses privados e a necessidade 
de contorná-las, por formação de uma consciência pública ou cívica 
de apoio no interesse superior da coletividade, neste terreno. 



MÁRIO BARATA 

Recomendou-se também, na reunião do Equador, o lógico c indi
cado contato com Espanha e Portugal, no estudo dos monumentos, já 
que a restauração só vai até o momento «em que começam as hipó
t e se s . 

A prioridade dos projetos levará em conta a avaliação dos be
nefícios econômicos que de sua execução advirão para uma área dada. 
O estudo de grandeza das inversões e das etapas necessárias até fin
darem-se os trabalhos de restauração e conservação incluem as obras 
de infraestrutura e adaptações, que o equipamento turístico exija, para j 
a colocação em valor dos monumentos. O secionamento em etapas não 
fará perder de vista a obra global e sobretudo a continuidade de pes
quisas, estudos e catalogação e inventários -a respeito. 

Como vemos, estamos no pórtico de nova era para o Patrimônio 
Histórico e Artístico nos países da América do Sul. Para o México e 
um pouco a América Central essa nova etapa chegou mais cedo, devi
do a importância que ali logo se deu ao turismo, como indústria e fonte 
de renda capaz de auxiliar a cultura. 

Que o Ministério da Educação e Cultura e os órgãos executivos 
do nosso pais continuem aprovando as novas tarefas da DPHAN, nesse 
terreno de singular importância e atualidade, são os votos de todos os 
técnicos e dos homens cultos do Brasil, no plano nacional. Tornou-se, 
inclusive, urgente, a enunciação de Curso de Pós-Graduação dos refe
ridos Arquitetos Especialistas, nas atuais formulações da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, em vista de possível convênio com o Centro 
Interamericano a ser criado nesta cidade. 

DEGRADAÇÃO DE MATERIAIS E PROBLEMAS CONSERVATTVOS 
DE ESCULTURAS AO AR LIVRE 

Em setembro de 1969 realizou-se importante simpósio cientifico 
sobre o tema acima, em Bolonha, e mostra documentária a respeito 
nessa cidade e, pouco antes, em Ferrara. Esses empreendimentos se 
deveram conjuntamente ao Ministério da Educação italiano, a Entida
de de Manifestações Artísticas de Bolonha e ao Município e ã Pro
víncia de Ferrara. 

O volume publicado a respeito na grande cidade da Emília é um 
resumo notável da ação do ar poluído, com fumaças diversas e forma-
ção de ácido sulfurico e outras substâncias e sua atuação sobre as pe
dras e os metais. 

Giorgio Tottaca estudou inicialmente as alterações das pedras, 
suas causas e métodos de tratamento. A seguir vêm exemplos de fenô
menos de degradação em monumentos de Ferrara (Duomo), Bolo
nha, (San Petronio e uso de arenárias), Módena (obras de Wi 
e outros no Duomo), Parma (esculturas de Antelami), Florença e Ve-
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neza. O nivel dos trabalhos é surpreendente, dando um exemplo de 
método cientifico simultaneamente aplicado no campo da restauração e 
no da História da Arte. 

Snyers e Henau estudam «a conservação da pedra» no já citado 
manual da UNESCO de 1969 e o ICOMOS programou há poucos me
ses reunião sobre a proteção de obras desse material. O problema 
atinge o Brasil em áreas como a da pedra-sabão e da proteção aos 12 
profetas do Aleijadinho, em Congonhas. 

CARTA DE VENEZA 

Em relação ãs grandes linhas de conservação de monumentos ar
quitetônicos nada melhor do que reproduzir, a seguir, os termos da 
Carta de Veneza, tão citada e que rego o ICOMOS (Conselho In
ternacional de Monumentos e Sítios), entidade ligada à UNESCO. 

Diz, o documento, o seguinte: «O II Congresso Internacional de 
Arquitetos e de Técnicos de monumentos históricos, realizado em 
Veneza de 25 a 31 de maio de 1964, aprovou o seguinte: 

«A noção de monumento compreende não só a criação arquitetônica 
isolada, mas também a moldura em que ela é inserida. O monumento 
é inseparável do meio onde se encontra situado e. bem assim, da 
história da qual é testemunho. Reconhece-se, conseqüentemente, um 
valor monumental tanto aos grandes conjuntos arquitetônicos, quanto 
às obras modestas que adquiriram, no decorrer do tempo, significação 
cultural e humana. 

«A conservação e a restauração de monumentos constituem dis
ciplina que apela para todas as ciências e todas as técnicas capazes 
de contribuir para o estudo e salvaguarda do patrimônio nacional, sob 
a direção de arquitetos especializados. 

«A conservação e a restauração de monumentos visam a salva
guardar tanto a obra de arte, quanto o testemunho histórico. 

«A conservação de monumentos é sempre favorecida quando se 
atribui a esses monumentos função útil à sociedade, utilização essa que 
não pode alterar a disposição dos elementos que os compõem, nem 
seu ambiente. Ê, pois, dentro desses limites que devem ser concebidas 
e podem ser autorizadas as reformas exigidas pela evolução dos usos 
e costumes. 

H «A conservação de monumentos impõe, antes de tudo, perseve
rança em sua manutenção. 

«Desde que as técnicas tradicionais se revelem insuficientes, a 
consolidação de um monumento pode ser assegurada recorrendo-se 
a todas as técnicas modernas empregadas em obras de conservação 
e de construção, cuja eficácia tenha sido comprovada por meios cien
tíficos e pela experiência. 
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Recomendou-se também, na reunião do Equador, o lógico e Indi
cado contato com Espanha e Portugal, no estudo dos monumentos, já 
que a restauração sd vai até o momento «em que começam as hipó
teses*. 

A prioridade dos projetos levará em conta a avaliação dos be
nefícios econômicos que de sua execução advirão para uma área dada. 
O estudo de grandeza das inversões e das etapas necessárias até fin
darem-se os trabalhos de restauração e conservação incluem as obras 
de infraestrutura e adaptações, que o equipamento turístico exija, para 
a colocação em valor dos monumentos. O sedonamento em etapas não 
fará perder de vista a obra global e sobretudo a continuidade de pes-j 
quisas, estudos e catalogação e inventários a respeito. 

Como vemos, estamos no pórtico de nova era para o Patrimônio 
Histórico e Artístico nos países da América do Sul. Para o México e 
um pouco a América Central essa nova etapa chegou mais cedo, devi
do a importância que ali logo se deu ao turismo, como indústria e fonte 
de renda capaz de auxiliar a cultura. 

Que o Ministério da Educação e Cultura e os órgãos executivos 
do nosso pais continuem aprovando as novas tarefas da D PH AN, nesse 
terreno de singular importância e atualidade, são os votos de todos os 
técnicos e dos homens cultos do Brasil, no plano nacional. Tornou-se, 
inclusive, urgente, a enunciação de Curso de Pós-Graduação dos refe
ridos Arquitetos Especialistas, nas atuais formulações da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, em vista de possível convênio com o Centro 
Interamericano a ser criado nesta cidade. 

DEGRADAÇÃO DE MATERIAIS E PROBLEMAS CONSERVATWOS 
DE ESCULTURAS AO AR LIVRE 

Em setembro de 1969 realizou-se importante simpósio científico 
sobre o tema acima, em Bolonha, e mostra documentaria a respeito 
nessa cidade e, pouco antes, em Ferrara. Esses empreendimentos se 
deveram conjuntamente ao Ministério da Educação italiano, a Entida
de de Manifestações Artísticas de Bolonha e ao Município e à Pro
víncia de Ferrara. 

O volume publicado a respeito na grande cidade da Emilia é um 
resumo notável da ação do ar poluído, com fumaças diversas e forma
ção de ácido sulfúrico e outras substâncias e sua atuação sobre as pe
dras e os metais. 

Giorgio Tottaca estudou Inicialmente as alterações das pedras, 
suas causas e métodos de tratamento, A seguir vêm exemplos de fenô
menos de degradação em monumentos de Ferrara (Duorao), Bolo
nha. (San Petronio e uso de arenárias), Módena (obras de Wiligelmo 
e outros no Duomo), Parma (esculturas de AntelamJ), Florença e Ve-
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neza. O nivel dos trabalhos é surpreendente, dando um exemplo de 
método cientifico simultaneamente aplicado no campo da restauração e 
no da História da Arte. 

Snyers e Henau estudam «a conservação da pedra» no já citado 
manual da U N E S C O de 1969 e o ICOMOS programou há poucos me
ses reunião sobre a proteção de obras desse material. O problema 
atinge o Brasil em áreas como a da pedra-sabão e da proteção aos 12 
profetas do Aleijadinho, em Congonhas. 

CARTA DE VENEZA 

Em relação às grandes Unhas de conservação de monumentos ar
quitetônicos nada melhor do que reproduzir, a seguir, os termos da 
Carta de Veneza, tão citada e que rego o ICOMOS (Conselho In
ternacional de Monumentos e Sítios), entidade ligada à UNESCO. 

Diz, o documento, o seguinte: «O II Congresso Internacional de 
Arquitetos e de Técnicos de monumentos históricos, realizado em 
Veneza de 25 a 31 de maio de 1964, aprovou o seguinte: 

«A noção de monumento compreende não só a criação arquitetônica 
isolada, mas também a moldura em que ela é inserida. O monumento 
é inseparável do meio onde se encontra situado e, bem assim, da 
história da qual é testemunho. Reconhece-se, conseqüentemente, um 
valor monumental tanto aos grandes conjuntos arquitetônicos, quanto 
às obras modestas que adquiriram, no decorrer do tempo, significação 
cultural e humana. 

«A conservação e a restauração de monumentos constituem dis
ciplina que apela para todas as ciências e todas as técnicas capazes 
de contribuir para o estudo e salvaguarda do patrimônio nacional, sob 
a direção de arquitetos especializados. 

«A conservação e a restauração de monumentos visam a salva
guardar tanto a obra de arte, quanto o testemunho histórico. 

«A conservação de monumentos é sempre favorecida quando se 
atribui a esses monumentos função útil à sociedade, utilização essa que 
não pode alterar a disposição dos elementos que os compõem, nem 
seu ambiente. É, pois, dentro desses limites que devem ser concebidas 
e podem ser autorizadas as reformas exigidas pela evolução dos usos 
e costumes. 

«A conservação de monumentos impõe, antes de tudo, perseve
rança em sua manutenção. 

«Desde que as técnicas tradicionais se revelem insuficientes, a 
consolidação de um monumento pode ser assegurada recorrendo-se 
a todos as técnicas modernas empregadas em obras de conservação 
e de construção, cuja eficácia tenha sido comprovada por meios cien
tíficos e pela experiência. 
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«A restauração é uma operação que deve ter caráter excepcional-
Ela visa a conservar e a revelar o valor estético e histórico do monumento" 
Apoia-se no respeito à substância da coisa antiga ou sobre documentos 
autênticos e deverá deter-se onde começa a conjetura. Além disso 
todo trabalho complementar, verificado indispensável, deverá se des
tacar da composição arquitetônica e levará a marca de nosso tempo. 

«Os elementos destinados a substituir as partes que faltarem 
deverão integrar-se harmoniosamente no conjunto, embora distinguin
do-se dos elementos originais, a fim de que a restauração não falsifique 
o documento de arte e de historia. 

«As contribuições de todas as épocas para a construção de um 
monumento devem ser respeitadas, não devendo considerar-se a unidade 
do estilo como o objetivo a alcançar no curso de uma restauração. 

«Quando ocorrem num edifício diversas contribuições superpostas, 
a recuperação do estado jacente não se justifica senão excepcionalmente 
e sob a condição de que os elementos a serem retirados não apresentem 
nenhum interesse, ao passo que a composição, colocada à mostra, 
constitua um testemunho de alto valor histórico, arqueológico ou estético 
e seu estado de conservação seja julgado satisfatório. O julgamento 
do valor dos elementos em causa e a decisão sobre as eliminações a 
serem feitas não podem depender somente do critério do autor do 
projeto. 

«Os acréscimos não podem ser tolerados senão quando respeitem 
todas as partes interessantes do edifício, seu quadro tradicional, o equi
líbrio de sua composição e suas relações com o meio ambiente. 

«A remoção total ou parcial de um monumento do sítio original 
para outro local não pode ser tolerada, salvo se sua preservação assim 
o exigir ou se razões de grande interesse nacional ou internacional a 
justificarem. 

«A preservação do monumento implica a da moldura tradicional; 
as construções, demolições ou agenciamentos novos não poderão, pois, 
alterar as relações de volume e colorido do monumento com seu am
biente próprio. 

«Quer sejam urbanos ou rurais, os sítios que são testemunhos 
de determinada civilização, de algum acontecimento histórico ou de 
uma evolução significativa, devem constituir objeto de cuidados especiais 
tanto com o objetivo de salvaguardar sua integridade e assegurar seu 
saneamento, como de favorecer seu agenciamento e valorizar sua 
ocorrência. Conseqüentemente, todo elemento arquitetônico ou de 
outra espécie que lhe comprometa o equilíbrio ou a escala deve ser 
evitado ou eliminado. 

«Os trabalhos de escavações devem ser executados de conformidade 
com as normas definidas pela recomendação da UNESCO, de 1956, 
relativas a escavações arqueológicas. O agenciamento de ruínas 
medidas necessárias à conservação e à proteção permanente dos 
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mentos arquitetônicos, assim como dos objetos descobertos, serão 
assegurados. Por outro lado, todas as iniciativas deverão ser tomadas 
com o objetivo de facilitar a compreensão do monumento descoberto 
sem, jamais, desvirtuar sua significação. Todo trabalho de reconstrução 
deverá, entretanto, ser excluído a priori; somente a anastylose pode ser 
admitida, quer dizer, a recomposição de partes existentes, porém des
membradas. Os elementos de integração serão sempre identificáveis 
e representarão o mínimo necessário para assegurar as condições de 
conservação do monumento e restabelecer a continuidade de suas formas. 

«Os trabalhos de conservação, de restauração e de escavações 
serão sempre acompanhados de uma documentação precisa sob a forma 
de relatórios analíticos e críticos, ilustrados com desenhos e fotografias. 

«Todas as fases dos trabalhos de recuperação, de consolidação, 
de recomposição e de integração, assim como os elementos técnicos e 
formais-identificados no decurso dos trabalhos, deverão ser consignados 
nos mesmos relatórios. Essa documentação deverá ser depositada em 
arquivo de órgão da administração pública e posta à disposição dos 
pesquisadores; sua publicação é aconselhável. — Veneza, 2 9 . V . 1964.» 

CONFERÊNCIA EUROPÉIA DOS MINISTROS RESPONSÁVEIS 
PELA DEFESA E VALORIZAÇÃO DE SÍTIOS E CONJUNTOS 

DE INTERESSE HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

O Conselho da Europa levou a efeito em Bruxelas, de 25 a 27 
de novembro de 1969, importante Conferência de Ministros de Estado 
dos 18 países membros de seu Conselho de Cooperação Cultural, para 
tratar do patrimônio cultural imóvel. Foi a primeira Conferência da 
organização nesse domínio; não visava, segundo palavras do Príncipe 
de Liège, «colocar em evidência aspectos sobretudo políticos de ação 
que os Governos serão chamados a empreender num futuro imediato, 
em conseqüência das decisões da própria reunião». 

Dois relatórios dos três que serviram de base à Conferência tratavam 
respectivamente do «Valor do patrimônio imóvel do passado para a 
vida do homem de amanhã e a integração dos sítios e conjuntos históricos 
na vida econômica e social» e «A formação e informação da opinião 
pública, nas questões relativas à defesa dos monumentos históricos». 

Duas resoluções foram publicadas, em conseqüência dos trabalhos 
efetuados. A primeira dizia essencialmente: 

Considerando t 
— que os cinco confrontos de estudos sobre o assunto 

realizados pelo C E . fizeram ressaltar claramente todo o 
valor que o patrimônio cultural imóvel possui, tanto do ponto 
de vista cultural como dos pontos de vista humano» social e 



MÁRIO BARATA 

econômico e que os mesmos sublinharam as múltiplas ameaças 
que em todos os países pesam sobre este patrimônio europeu; 

— que o agravamento destas ameaças é inquietante em 
razão do desiquilibrio crescente entre os perigos a eliminar 
e os recursos disponíveis para fazer face a isso; 

— que a tomada de consciência do valor social deste 
patrimônio lhe confere uma dimensão nova que impõe sua 
conservação e sua integração ativa na vida dos homens. 

-Recomenda aos Governos, notadamente: 

— Fazer rapidamente inventário de proteção dos bens 
culturais, para que as informações recolhidas possam servir 
de base aos planos de urbanização ou aproveitamento do ter
ritório ou a outras medidas de proteção. 

— Integrar esse patrimônio cultural na política geral de 
aproveitamento do território, sobretudo pela cooperação per
manente em todos os níveis das administrações. 

— Adoção de medidas de ordem fiscal e sucessoral e 
administrativa encarregando os proprietários ou usuários a 
assegurarem a reanimação ou restauração do patrimônio cul
tural imóvel. 

— Incluir nos orçamentos trabalhos de proteção aos bens 
colocados em perigo por trabalhos públicos ou privados. 

Sugeria ainda: 
A elaboração de uma Carta enunciando a política global de salva

guarda e reanimação desse patrimônio. 

— Que se fizesse brevemente o Ano Europeu da Con
servação do Patrimônio Cultural Imóvel (1970 é o ano da 
Conservação da Natureza). 

MANUAL DE PRESERVAÇÃO DE BENS CULTURAIS 

A XI publicação da série Museus e Monumentos da UNESCO 
lançada em 1969 é o volume La pteservation des biens culturels/ no-
tamment en milieu tropical, redigido em cooperação com o Centro de 
Roma da UNESCO e também publicado em espanhol e inglês. 

Livro prático, verdadeiro manual, será útil aos que trabalham» 
com seriedade, neste setor. O 11' estudo: A conservação dos sítios 
urbanos é de autoria de Rodrigo M.F. de Andrade, que ainda viu o 
livro impresso, semanas antes de seu falecimento. Ao que me informara, 
foi revisto por comitê da publicação, que unificava certos aspectos em 
todos os estudos publicados, mas guardou a marca essencial do autor 
e nos transmite a sua preciosa experiência, obtida com bom senso, 
neste setor. Rodrigo toma explicitamente Ouro Preto como paradigma 
para ilustrar bom número de pontos da problemática em questão. 
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inspeção para verificar se as leis estão sendo cumpridas, os efeitos da 
modernização e expansão urbana, conflitos de jurisdição, planejamento 
dos transportes e aspectos práticos de preservação são ali estudados. 

O respeito pela configuração do sítio, inclusive nos «acidentes 
geográficos», desníveis do solo em velhas estradas ou ruas, jardins 
públicos ou privados deve tender a conservação e o caráter original 
da urbs. A conservação de uma paisagem urbana inteira pode apre
sentar tanta importância como a de um monumento particular e sua 
vizinhança, diz-nos. 

Certas formas de publicidade comercial devem ser excluídas e 
esta obedecerá a normas estritas quanto às dimensões, forma, apre
sentação, localização e conteúdo, para poder figurar em sítio tombado 
ou nas suas proximidades. 

Em relação aos critérios para novos edifícios Rodrigo diz que, caso 
se trate de preencher, num bairro histórico, certos espaços vazios, é 
o princípio da fiel imitação que deverá prevalecer. Em outros casos, 
com uso de materiais diferentes dos antigos, convém acentuar ao 
máximo o contraste. Nos dois casos o sucesso dependerá aliás da 
competência e senso artístico do arquiteto, conclui. Em geral — acres-
centou — a criação de molduras ou «décors» mais ou menos fictícios 
é a desaconselhar e, em todas as circunstâncias, devem-se evitar as 
demasiadas diferenças de escala e velar pela harmonia das cores e 
proporções. 

A UNESCO E O PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DO BRASIL 

Michel Parent, Inspetor principal dos Monumentos Franceses, 
cedido pelo Ministério da Cultura da França à UNESCO, foi en
carregado de estudos preliminares sobre a valorização dos locais tom
bados pela D.P.H.A.N. no Brasil. Os resultados do trabalho foram 
enfeixados no chamado Relatório Parent, que constitui «verdadeira aná
lise histórica e crítica do acervo monumental brasileiro». 

A missão se deteve principalmente nos seguintes locais: Alcântara 
«conjunto de monumentos históricos localizados numa ilha a 30 minutos 
de lancha de São Luiz do Maranhão», Olinda (inteiramente tombada 
pela D.P.H.A.N.) Pelourinho (bairro de Salvador), Parati (cidade 
litorânea do Estado do Rio) também tombada. Ouro Preto, Anchieta 
(no Espírito Santo) e zona das Missões, no Rio Grande do Sul. 

Três projetos principais foram elaborados, relativos a Parati. Ouro 
Preto e Pelourinho. Os estudos preliminares sobre Parati couberam 
ao arquiteto belga Limburg Stirum; os de Ouro Preto (e futuramente 
os de Alcântara) ao urbanista português Viana de Lima. Os do 
Pelourinho aos urbanistas ingleses Schankland. Walton e Morris, que 
aqui permaneceram desde fins de 67 até meados de 68. 

O bairro do Pelourinho, um dos mais antigos do Brasil, será. em 
1973, de acordo com os planos já aprovados, um centro de atração 
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turística. As obras compreenderão a restauração de quase mil edifícios 
dos séculos XVIII e XIX que compõem o bairro — atualmente em 
precárias condições, transformados em casas de cômodos — e os ser
viços de calçamento.e esgoto. Quase toda a população será transferida 
para residências fornecidas pelo Banco Nacional de Habitação. 

Os casarões e as unidades menores, depois de restaurados man-
tendo-se o estilo do século em que foram construídos, serão transfor
mados em hotéis, cinemas, teatros, atelier de artistas populares, escolas 
de artes plásticas, salas de exposições e lojas de objetos típicos. O 
governo Luis Viana Filho, que organizará belo museu regional no 
antigo Engenho Freguezia, no Recôncavo, criou a Fundação do Pa
trimônio Cultural da Bahia, destinada a executar as obras do projeto. 
Anote-se ainda que a Embratur acompanha os trabalhos dando total 
apoio à D.P.H.A.N. A UNESCO não financia projetos deste tipo, 
limitando-se a fornecer assistência técnica e providenciando eventual 
contribuição de organizações financeiras internacionais, interessadas em 
investimentos em nosso pais. 

Contribuiram para os mencionados entendimentos o Prof. Carlos 
Chagas Filho e o Prof. Paulo Carneiro, antigos Delegados do Brasil, 
na UNESCO. 

DIRETORIA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

O objetivo principal da Diretoria do Patrimônio Histórico e Ar
tístico Nacional é o tombamento, a conservação e a colocação em valor 
do patrimônio cultural nacional, móvel e imóvel. Compreende a Di
retoria duas grandes divisões: a) Estados e Tombamento e b) Con
servação e Restauração, cada uma delas subdividida em duas seções: 
Arte e História (na primeira) e Projetos e Execução (na segunda). 
Inclui 4 Distritos, localizados em Salvador, Recife, Belo Horizonte e 
São Paulo, cujos Chefes se beneficiam, como observou Coremans, de 
autonomia suficiente para prosseguir nas tarefas correntes. Na Bahia, 
em Pernambuco, Estado do Rio de Janeiro, Guanabara e Minas Gerais, 
se encontra a maior concentração de monumentos antigos e obras de 
arte do pais. 

Paul Coremans, em seu relatório de junho de 1964 à UNESCO 
considerou indispensável a reestruturação da Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, que. sugeriu, deveria se transformar 
num Instituto, com edifício próprio, moderno, a ser construído «e que 
serviria de exemplo a toda a América Latina». 

I O atual Diretor da Repartição, Arquiteto Renato Soeiro, resumiu 
em relatórios e pareceres recentes, no Ministério da Educação c no 
Conselho Federal de Cultura, o planejamento para reformular a Di
retoria e atender às necessidades do pais neste setor. 



CONDIÇÕES E EXEMPLOS DE DEFESA DO PATRIMÔNIO 

Segundo êle, entre outras coisas: 
«A instrumentação atualizada da DPHAN adaptando-se ao 

artigo 172 de Decreto-lei nº 200 de 25 de fevereiro de 1967, consta 
das sugestões encaminhadas ao Senhor Ministro da Educação e Cul
tura e foi então indicada em organograma anexo, destacando-se: 

a) criação de mais (4) quatro Divisões técnicas correspondentes 
aos serviços de: " 

I — Restauração de obras de talha e pintura, que já funciona 
em âmbito nacional e interamericano; 

II — Arqueologia que vem promovendo sistematicamente o ca
dastramento das jazidas arqueológicas em todo o país; 

III — Museus regionais e casas históricas que, à vista das ini-
ciativas já realizadas e programadas, necessita estruturação própria, e 
finalmente a de: 

IV — Difusão cultural, que deverá abranger não só a divulgação) 
através do ensino, como a iniciativa de execução de filmes documentários, 
publicações, programas de Rádio e TV Educativa, além da promoção 
de exposições, conferências, iniciativas ligadas ao turismo cultural, etc. 
atividades muito restritas até então. Para caracterizá-las, basta citar 
o fato de, por carência de meios, há 6 anos, estarem suspensas as suas 
publicações especializadas. 

b) organização de mais 5 (cinco) Distritos, com sedes nas ci
dades de Belém (Estado do Pará); São Luís (Estado do Maranhão);, 
Rio de Janeiro (Estado da Guanabara); Brasília (Sede) e Porto Alegre 
(Estado do Rio Grande do Sul). 

c) constituição de um Serviço de Consultoria Jurídica. 
d) reformulação completa dos seus quadros administrativos e 

técnicos. 

O diretor da Repartição fornecia-nos então também, com certa 
ênfase as Indicações de medidas complementares às leis especificas de 
proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional relatadas abaixo: 

a) Efetivação da legislação proposta pelo Conselho Federal de 
Cultura assegurando utilização condigna e conveniente aos monumentos 
inscritos nos Livros do Tombo da DPHAN. 

b) Distinção, em projeto a ser proposto, entre zona monumental 
e zona de ambientação como indispensável à maior e mais eficiente 
proteção aos bens tombados agrupadamente e constitutivos de conjuntos 
urbanísticos integrantes do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Na 1» Zona estaria vedada qualquer interferência, exceto para 
fim de recuperação da autenticidade dos atuais componentes e de admis
são de elementos em áreas não ocupadas e cuja introdução contribua 
para a valorização daquela autenticidade. Na 2» Zona será permitida 
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intervenção desde que não prejudique a ambiência e, especialmente a 
escala da zona monumental. 

c) Obrigatoriedade legal de prévia consulta ao órgão encarregado 
da proteção do patrimônio histórico e artístico nacional para fim de 
aprovação de toda e qualquer iniciativa, pública ou particular, que 
interfira, de algum modo, na visibilidade e na ambiência de bem tombado. 

d) Conveniência de se atribuírem aos proprietários mediante 
proposta legislativa, de imóveis tombados, que o requeiram, benefícios 
e isenções compensatórios dos ônus do tomba mento: 

e) Conveniência de estenderem-se às atividades culturais os be
nefícios concedidos pelo Grupo de Trabalho de Reforma Universitária 
em favor das atividades educativas. 

f) Conveniência de serem sugeridas aos órgãos competentes pela 
reformulação dos currículos de ensino, sugestões tendentes à: 

1?) Introdução nos currículos de ensino, do primário ao univer
sitário de: noções sobre história da arte; informações sobre a existência 
dos monumentos, sua significação e dever de préservá-los, como con
tribuição indispensável à formação da consciência e da integração da 
própria nacionalidade. 

2º) Criação em grau universitário de cursos de técnica de museus. 
3º) Criação em grau pós-universitário de cadeiras especializadas 

em conservação e restauração de monumentos e de obras de arte 
(baseado nas conclusões do encontro de Pistoia, promovido pela 
UNESCO, em 14-9-1968).» 

As conclusões do Relatório do arquiteto Renato Soeiro, relativo 
a 1969, estimam que: 

«São perfeitamente concilia veis as iniciativas visando o desenvol
vimento dos centros urbanos e rurais com a proteção, a preservação e 
a revalorização da paisagem e dos monumentos e demais bens de valor 
histórico e artístico ali localizados, desde que respeitada a legislação 
específica vigente e judiciosamente projetados os respectivos planos. 
Conciliáveis e desejáveis, pois de conseqüências propícias à economia 
do próprio país que certamente se beneficiará de uma política inteli
gentemente planejada de exploração de suas consideráveis riquezas,. 
paisagísticas e culturais. 

<A DPHAN, pela experiência que tem tido com os monumentos 
restaurados e não devidamente utilizados, tem adotado como orientação, 
sempre que possível, o aproveitamento desses bens da arquitetura civil, 
militar e religiosa disponíveis, em museus, casas históricas ou quaisquer 
instituições culturais ou de ensino. Essa iniciativa, às vezes sob a 
sua própria responsabilidade, outras por Convênio com entidades Idôneas, 
objetiva não só garantir a esses monumentos sua preservação como 
testemunho válido do passado, mas também dar-lhes uma destinação-
atuante na sociedade contemporânea. 
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«Para enfrentar esses desafios, a Diretoria do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional tem procurado: 

a promover a realização de planos diretores dos prin
cipais conjuntos tombados no país. Ouro Preto, Parati, Sal
vador (Pelourinho), São Luís e Alcântara, com o auxilio de 
organizações internacionais, UNESCO e a OEA e dos orga
nismos nacionais de financiamento; 

b — acompanhar os projetos de obras públicas junto aos 
órgãos específicos — DNER, DER. DPVN, EBCT, etc., e 
Serviços de Urbanização das Prefeituras Municipais; 

c — estudar os circuitos de interesse cultural e turística 
com melhoria das vias de acesso e a indicação de unidades 
de apoio (Pousadas), sempre que possível em exemplares de 
arquitetura tradicional; 

d — organizar novos museus e casas históricas conciliando 
a defesa do patrimônio móvel e imóvel do país; 

e — solicitar o concurso de outros órgãos da administração 
pública federal, dos Governos dos Estados, dos Municípios, 
das Universidades e outras instituições públicas ou privadas 
através Ajustes ou Convênios; 

[ — solicitar o concurso da iniciativa privada e de par
ticulares visando o levantamento de fundos destinados à com
plementação dos recursos orçamentários da Diretoria do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional — como inicialmente 
através da Fundação Rodrigo M.F. de Andrade, em orga
nização. 

«Concluindo, esta Diretoria considera da maior necessidade para 
o pleno atendimento das atribuições do órgão, o seguinte: 

1º — maiores recursos humanos e financeiros; 
2º — a complementação da legislação protetora dos bens 

de valor cultural do pais; 
3º — flexibilidade do órgão especializado; 
4º — a remuneração adequada do pessoal técnico espe

cializado; 
5º — a formação em pós-graduação e extensão univer

sitária de especialistas de conservação de monumentos e 
obras de valor cultural; 

6º — a informação sobre o valor dos bens de valor 
cultural no país, nos currículos de ensino dos diferentes níveis; 

7º — a reformulação da atual Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional». 



CALENDÁRIO CULTURAL DE 1970 

Segundo Trimestre 

ABRIL 
24 DE ABRIL — CENTENÁRIO DE NASCIMENTO DE ZEFERINO 

BRASIL. 
Zeferino de Souza Brasil nascido em Taquari (RS), aos vinte e quatro de 

abril de 1870, faleceu no dia 3 de outubro de 1942. em Porto Alegre (RS) . Foi| 
romancista e teatrólogo mas adquiriu prestigio como poeta, chegando mesmo a ser 
eleito o Príncipe dos Poetas do Rio Grande do Sul. De linhagem simbolista. deixou 
grande obra inédita. Entre as obras divulgadas, destacamos: AHegros e Surdinas 
(1891) — Traços Côr de Rosa (1893) — Alma Gaúcha (1935) — Vovó Mtom 
(1903) — Torre de Marfim (1910). 

29 DE ABRIL — CENTENÁRIO DE NASCIMENTO DE OSÓRIO DUQUE 
ESTRADA. 

Joaquim Osório Duque Estrada nasceu aos vinte e nove dias de abril de 1870. 
em Pati do Alferes (RJ) e faleceu no dia 5 de fevereiro de 1927. no Rio de Janeiro. 
B autor da letra oficial do Hino Nacional Brasileiro com música de Francisco 
Manuel da Silva. 

MAIO 

23 DE MAIO — DIA DO LIVRO INFANTIL. 
O Dia do Livro Infantil foi instituído pelo Decreto-lei n* 1.333 de 20 de 

junho de 1967. 

JUNHO 

6 DB JUNHO — SESQUICENTENÁRIO DE NASCIMENTO DE JOA
QUIM NORBERTO. 

Joaquim Norberto dt Sousa t Silva nasceu aos seis de Junho de 1820, no 
RlO de Janeiro t faleceu iw Jia H dt maio de 1891 era Niterói (RJ) . Poeta. 
romancista, ttetrologo, biógrafa historiador t critico literário, cultivou quase todos 
oa gêneros literários. Foi um doa maiores historiadores da Inconfidência Mineira, 
diatacando-at com obra "Historia da Conjuração Mineira". Entre suas obras 
cltam-so: Mosaico Poético (1844) — Dtrccu de Marília (1845) — O Chapún 
do Rtt (1851). 
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7 DE JUNHO — CENTENÁRIO DE FALECIMENTO DE ARAUJO LIMA 
MARQUÊS DE OLINDA. 

Pedro de Araújo Lima nascido em 22 de dezembro de 1793, em Serinhaém 
boje Cameleira (PE) , e falecido aos sete dias de junho de 1870, no Rio de Janeiro 
Poli tico abstraído das causas populares, não deixou seu nome ligado à nenhum 
movimento do Império, ã exceção do periodo regencial. 

19 DB JUNHO — CENTENÁRIO DE NASCIMENTO DE PANDIA 
CALOGERAS. 

João Pandiá Calógeras nasceu aos dezenove dias de junho de 1870, no Rio I 
de Janeiro e faleceu no dia 21 de abril de 1934 em Petrópolis (RJ). Engenheiro, 
deputado em várias legislaturas, ministro de Estado em dois governos (foi o pri
meiro Ministro da Guerra civil) c escritor, teve a sua vida dedicada aos grandes 
estudos sobre o Brasil. Autor de vasta obra de sociologia e de historia, com 
sucessivas edições. 

24 DE JUNHO — SESQUICENTENÁRIO DE NASCIMENTO DE JOA
QUIM MANOEL DE MACEDO. 

Joaquim Manoel de Macedo nasceu aos vinte e quatro dias de junho de 1820 
em Itaborai (RJ) e faleceu no dia 11 de abril de 1882 no Rio de Janeiro. Con
siderado o fundador do romance nacional, seu prestigio de Hedonista na época so 
foi superado pelo de Alencar. Sua produção é das mais vastas abrangendo o 
romance, a poesia e o teatro. Entre suas obras se destacam: A Moreninha (1844) 
reeditada constantemente — O Moço Loiro (1845) — As Mulheres de Man-
titha (1870). 

. 27 DE JUNHO — CENTENÁRIO DE NASCIMENTO DE ALFREDO DE 
CARVALHO. 

Alfredo Ferreira de Carvalho nasceu aos vinte e sete dias de junho de 1870, 
em Recife (PE) e faleceu no dia 23 de junho de 1916 na mesma cidade. Jorna
lista, critico de arte e de literatura, historiador. Foi por excelência um historiador 
de Pernambuco, tendo traduzido e escrito vários trabalhos sobre o domínio holandês | 
no Brasil. Antes de morrer dedicou-se a dois trabalhos: "Anotações à História 
da Revolução de 1817" e "Biblioteca Pernambucana Alienígena", obra ilustrada. 

(Notas de Luiz ANTONIO BARKETO) 
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terializar essa sua adesão ao recuado paganismo helênico. Rirão, quem 
sabe ?, ainda, os incompreensivos por leviandade, ou os puritanos, pre
venidos contra os gestos livres e graciosos de imaginação ativa e do 
júbilo juvenil. Por mim, que presenciei, com certa desconfiança de co
meço, ao espetáculo, ele se me fez muito logo simpático, por parecer-me 
compatível com os meus sonhos sociais de então: o falanstério de Fourier, 
nos termos líricos em que o apresentava um livro, então dos meus pre
diletos: Trauãil, de Zola. Nada havia, no entanto, nada de grotesco 
naquilo tudo. Sorrir, sim, eu sorria, um pouco, então, afastado sempre, 
como me impunha uma congênita e definitiva timidez, e também, vejo-o 
hoje, a inconfiança complacente que no poeta ilustre provocara o meu 
apagamento. (7) 

A formação dos simbolistas do Paraná recebeu grandes subsídios 
Jó Esoterismo. De todos, foi Dário Vellozo o mais inebriado por essa 
misticidade obscura, cuja correnteza subterrânea tem aflorado tantas 
vezes à superfície da cultura ocidental, e, tão próximo ainda, em pleno 
Romantismo francês novecentista, (8) apresentando como credenciais 
mais autnêticas os trabalhos da Alquimia medieval, que preludiaram à 
ciência moderna. Dário Vellozo, por muito tempo, entreteve, parece, luta 
espiritual intima. Foi, aos poucos, porém, insulando esoterismo na 
sua obra de poeta e de escritor. Aos poucos, também, um hermetismo 
estrito foi dominando aquela produção. Chegou a um compromisso 
sai-generis entre os elementos da antiga retórica altissonante, e uma 
concisão bastante rígida. Foi, por outro lado, criando um vocabulário 
e expressões — tipo muito particulares, uma verdadeira tecnologia «iniciâ-
tica», que invadiu por completo o texto dos seus numerosíssimos 
opúsculos e revistas especiais, por ele próprio compostos e impressos, em 
pequena tipografia de sua propriedade. 

Por outro lado, muitos dos simbolistas eram remanescentes, apesar 
de ainda jovens, das campanhas republicana e abolicionista, principal
mente Nestor Vítor e Rocha Pombo. (9) Com os princípios republicanos 
tinham se insinuado convicções positivistas (que só mais tarde encon
traram, em João Pernetta, irmão de Emiliano, o seu apóstolo local), e 
principalmente um laicismo, um ultra-voltairianismo, um anticlericalismo 
fanáticos, ultra porque implicavam quase sempre em ateísmo militante, 
quando o próprio Voltaire era deista. Isso, muito por influxo da Ma
çonaria, e nesta Dário Vellozo encontrava aspectos rituais e iniciáticos 
para ele cheios de atrativo, por que afins com os do Esoterismo antigo, 

Dário já era, de tudo isso, como a própria encarnação, quando lhe 
veio às mãos instrumento decisivo de eficiência apostolar: o professo
rado, na cátedra de História Universal e do Brasil do Ginásio Para
naense e da Escola Normal. Foi-lhe ela incomparável tribuna. 
Dentro em pouco, o seu prestígio era levado para o Estado inteiro, e 
até muitas vezes para Santa Catarina, por várias gerações de estudantes. 

Dário Vellozo não era um Sócrates, como a Eusébio Mota se lhe 
afigurava ser, mas realmente o aedo, o vatea, em missão de proselitismo 
e de encantamento. Dificilmente algum aluno teve coragem de dis-
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sentir da sua lição: nem mesmo teria qualquer disposição defensiva-, 
pessoal consciente em relação a ele. Depõe Tasso da Silveira, como 
eu poderia fazê-lo, não estivesse já assim realizado esse registro ad rei 
memoriam: «Êle é o Mestre querido e evocado a todos os instantes. 
Amam-no os jovens com um amor que é antes paixão exclusiva, admi
ração que não admite restrições, entusiasmo que não quer mais analisar. 
Segue: «Cada um trabalha, no mais rude esforço íntimo .por se fazer 
individualmente indefectível aos olhos do Mestre. Os pequeninos 
vícios desconhecidos tomam na consciência de cada um proporções de 
faltas graves. O Mestre vai adivinhar pelos olhos...» (10) 

Inesquecível, a magia evocativa que representava o elemento di
nâmico em suas aulas. Sem ser propriamente um visualista e um plás
tico, ainda assim estas lhe saiam como quadros cheios de vida. Prova de 
que sabia estimular as imaginações. A História apresentava-se-lhe como 
um panorama, um [riso rico e sugestivo, que se ia desenrolando, em 
cores brilhantes, aqui e ali carregadas de treva e lampejos sinistros. 
Porque Dário interpretava apaixonadamente a História à luz de suas 
convicções, dos seus princípios. A História-erudição e documentário, 
que aliás seria realmente imprópria naquele grau do ensino, porém sub
entendida nos fundamentos da matéria a expor, era substituída pela 
re-criação, por assim dizer artística, encantatório, levada num verbo mu- j 
sical, que se fazia cetinoso ou soava com característicos sibílos ríspidos, 
ligeiramente anasalados, tão seus característicos, de ironia e condenação. 

«Os cenários antigos se desenham nítidos.» (— Diria, talvez eu: 
envoltos num halo transfigurador.) — «As grandes figuras universais 
tomam relevo de estátuas animadas.» Se trata de Jesus: «Contorna
mos o lago de Genezaré, enternecemo-nos com os apóstolos.» Depois: I 
«Raras vezes pregador cristão terá conseguido gravar tão fundo na ar
gila plástica das almas o semblante divino de Jesus. E a impressão 
dominante e sempre a de doçura, de uma doçura infinita, iluminando 
tudo, escorrendo sobre a vida, como um luar». (11) 

O mel do Mestre crisólogo insinuava em nós um Jesus que era o 
de Renan, poética sombra romanesca. A Companhia de Jesus era a «in
fame», de Voltaire. Savonarola, Galileu; o Marquês de Pombal (por ter 
expulso os jesuítas); o papa Clemente XIV, por que dissolvera a referida 
Companhia, eram apresentados como os gigantes da História, de par 
com os prógonos da Revolução Francesa. Até mesmo os mediocrissimos e 
incompreensivos Waldeck-Rousseau e Combes eram venerados como 
padrões de civismo e de laicismo esclarecido, portadores da grande tra
dição da Verdade e da Justiça. A Rocha Pombo aludia-se com amar
gura, por niotivo de ter traçado nobres páginas sobre a catequese je-
suitica nos primórdios da nacionalidade, em sua monumental História do 
Brasil. Nós, seus alunos, éramos com tudo isso plenamente conçor-
dantes. Mais ainda, como ainda observa Tasso da Silveira: 
império de tal força de pretlgio, os estudantes se tornam, em relação 
Dário, verdadeiros discípulos, no sentido filosófico da palavra.» Alguns 
aliás, foram-lhe discípulos amados e verdadeiros apóstolos. 

file:///Brasil


ANDRADE MURICY 

Bastante para além e para oeste de Curitiba, Dário construiu um 
solar, modesto e simpático, de madeira, com a sua varanda coberta de 
trepadeiras, e que rodeou de árvores. Ao fundo havia um terreno de 
labor, no qual. tolstoíano a seu modo, fez lavrarem a terra filhos e filhas, 
e lavrou-a, enquanto pôde, ele próprio. Chamou-lhe o «Retiro Sau
doso», do nome do arrabalde do Rio de Janeiro em que nascera. No 
dia aniversário do Mestre, havia, todos os anos, peregrinação carinhosa 
ao «Retiro Saudoso». Satisfação sincera para ele, que nos recebia sor
rindo, e com aqueles seus olhos azuis, dum azul escuro e vivaz, olhos 
'le poeta, iluminados de sonho, olhos de polemista, por vezes, agudos e 
intimidantes. Uma festa para nós, também, e como uma celebração um 
pouco misteriosa. 

Daí, pôde Dário Vellozo dar um passo para diante. À antiga 
Grécia daria sua preferência par nela situar o seu sonho. Tudo que 
se lhe referisse cativava-o e o exaltava, Uma Grécia também de sonho, 
trabalhada, alindada pelo trabalho lendário de dois milênios de ideali
zação. Por vezes, até, uma Grécia unilateral, parcial, romântica, e tal 
como tem a sua arbitrária apologia num livro que apaixonada e religio
samente relíamos: O Último Fauno, do português João Grave» (12) 

O passo para diante dado por Dário Vellozo foi precisamente o 
que de menos eficaz fez, mas que tanto deu na vista, e tanto foi criti
cado: a realização das «Festas da Primavera». Os jovens e as jovens, 
revestidos de dâmides de cores rigorosamente autênticas em relação às 
da indumentária grega antiga, por sobre as brancas túnicas. Crianças 
«empunhando guirlandas que formavam, entre uma fila e outra, ensom-
brada abóbada de flores», recorda ainda Tasso da Silveira. Depois 
do desfile, no jardim principal da cidade, começavam os jogos atléticos, 
os velhos jogos olímpicos: pentatlon, lançamento do disco, lutas, etc; 
e também torneios poéticos e corais. 

Faltavam, ali, sem dúvida, o teatro, a Tragédia, a Comédia, mas 
sobretudo a Dança, — está claro que por absoluta deficiência do meio. 
Na Curitiba atual até isso seria possível. Em compensação, cada ano 
era eleita para personificar a Primavera, uma «Cloris» curitibana, não 
menos bela do que a antiga figura mitológica, personificação helênica 
da Primavera... 

Dário Vellozo sobreviveu ao maremoto da guerra mundial de 1914 
que fez esvaecer o seu sonho. Daí o ter-lhe dado, afinal, corpo dife
rente, porém, dessa vez, concreto: fez edificar o Templo das Musas, 
ainda no seu querido Retiro Saudoso. Ali presidia a celebrações com-
plexamente rituais, a serviço do Instituto Pitagóríco, a que'tanto se de
votou, e que permanece. Com a rica biblioteca eapecíallMima de Dano 
Vellozo (Simbolismo e todo o Esoterismo mundial), esse singelo Par-
tenon curitibano foi em boa hora devidamente tombado. Ja então che
gara para o poeta, com a aposentadoria de sua cátedra, a possibilidade 
de mais profundamente recolher-se àquela «vie recluse en poeise. como 
se exprime Patrice de La Tour du Pin. Edificada a sua epopéia in-
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trlnsecamente csoterista Atlàntida, vimos o estro do poeta de Rudel 
tim seu antigo ciclo arcaizante, à maneira medieval, e tão cordial da 
atmosfera sentimental —, chegar à simplicidade superior, superoridade 
de arte, que subentende complexidade interior, e ressoar em harpejos de 
penetrante suavidade. Um poeta que Manuel Bandeira declarou td 
sido «grandemente sacrificado» pelo <nefelibatismo> terá sido um dos 
que mais longamente foram marcados por essa tendência; e verificamos 
agora, — quando as suas poesias completas foram por fim reunidas no 
III volume das OBRAS (edição do Centenário), — que terá sido Daria 
Vellozo o mais carregado de decadentismo dentre todos os poetas do 
movimento, para o que terá concorrido a sua completa entrega ao Eso
terismo, a todas as doutrinas iniciáticas de raízes oriental ou medievais, 
mas sobretudo gregas. 

A expressão intencionalmente eliptica e mesmo, tanta vez rígida, 
levou-o a um hieratismo não propriamente hermético, porém eminente
mente incomúnicativo. Já, porém, em Cinerãrío (1929), assinalam-se 
muitos indícios de uma flexibilização do instrumento verbal. A florida 
«Nova Hélade» insinuara no teor esoterista progressivas intervenções 
daquele «natural» de que falava Sainte-Beuve, numa humanização da 
expressão que evidenciava reservas secretas de sensibilidade e mesmo 
de sensualidade, no sentido estético do vocábulo. Na adusta Atlàntida, 
suma de seus conhecimentos esoteristas, mesmo ali já encontramos traços 
assim: 

Branca areia das praias!... 
Areia de cambraias ! . . . 
Longas praias, 
Polvilhadas do pó da loa cheia ! 

No alto o céu sereno, azul de seda, 
A noite — de brilhantes tauxiado. 
No litoral — as praias marulhosas 
De âmbar e cristal pulverizado. 

; «o Norte a [lama 
Da zona quente, e temperada ao Sub 
Numa a púrpura viva, — a outra recama 
O Unho das geadas sob o azul. (13) 

Retorna, sem dúvida, quase a cada passo, a nota decadentista. já. 
porém capaz de fluide*: 

E ãs merencóreas lágrimas colhia, 
Em sua merencòrtã soledade. 
Transmudando-as de gotas de agonia 
Em lírios brancos dt stetnidadt. ( H ) 
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Já se permite por vezes um livre movimento contemplativo: 

Calma e silêncio; os astros cintilando 
Nos altos céus, 
Filtrando, 
Através dos tênues véus 
Da noite majestosa, 
O aroma das pétalas, a rosa 
Da lua branca... (15) 

De manso e manso a neve das Estrelas 
Faz-lhe mais branca a face pálida. (16) 

O velho Mestre aquele quase fantasmàtico Euzébio Mota, o es
quivo Mentor da colorida e florida aventura helenizante, já se fora, 
deixando o Mago do Retiro Saudoso sem o apoio do seu sorriso, quem 
sabe talvez enigmático... Morrera sozinho comigo, seu antigo aluno 
tímido, num quarto de hotel carioca. Naquele Templo das Musas, 
Dário Vellozo sentia insinuar-se o seu próprio crepúsculo nos magnífi-| 
cos, imensos crepúsculos do planalto que acolhera o carioca imigrado. 
Êste, agora, o seu verso irá aproximar-se da musicalidade que poderia ter 
sido a sua em toda a sua vida, não fôra a constrição voluntária, o asce-
tismo expressional a que se jungiu; neste soneto, dos derradeiros que 
escreveu («Santuário Branco»): 

Branco de luz astral, branco de espuma, 
O arminho encontro de macio pouso, 
A impressão de jardim tranqüilo e umbroso, 
Todo luar — sem névoas e sem bruma. 

Ninho, tecido de frouxel precioso, 
Para o êxtase, o sonho, a prece, o encanto... 
De onde se eleva o mavioso canto. 
Blandicia de esperança e de repouso. 

Nem rumores do mundo, nem rumores 
De paixões, que malsinam, de venenos 
Que travam de amargura os sonhadores; 

Serenidades refloríndo em tudo, 
Dúcteis arpejos de vergéis amenos, 
A pureza das almas de veludo. (17) 

Dário Vellozo faleceu no Retiro Saudoso, de Curitiba, a 28 de se
tembro de 1937. Foi sepultado em cova rasa, o seu corpo «envolto 
no hábito de Unho dos pitagóricos». 

O segredo 
Da Hélade espiritual 
Nos lábios de ouro do Cantor expirai (18) 
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JULHO 

1º DE JULHO — CINQÜENTENÁRIO DE FALECIMENTO DE DELFIM 
MOREIRA 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro nasceu no dia 7 de novembro de 1868 na 
Fazenda da Pedra, município de Cristina (MG), e faleceu ao primeiro dia do mês 
de julho de 1920, em Santa Rita do Sapucai. Foi secretário de governo em Minas 
Gerais por dois quatriênios e Vice-Presidente da República, assumindo a Presidência 
em virtude da morte de Rodrigues Alves, permanecendo no cargo até a eleição de 
Epitácio Pessoa. A sua atuação foi destacada principalmente no campo da instrução 

pública no interior. 

18 DE JULHO — DUZENTOS E CINQÜENTA ANOS DA EXECUÇÃO 
DE FELIPE DOS SANTOS 

Felipe dos Santos Freire foi executado em Vila Rica. hoje Ouro Preto (MG) 
aos dezoito dias do mês de julho de 1720, chefe da sedição que em Minas Gerais 
serviria de principio para a luta republicana culminada em 1898. 

18 DE JULHO — CENTENÁRIO DE FALECIMENTO DE FRANCISCO 
JOSÉ FURTADO 

Francisco José Furtado nasceu em Oeiras (PI) no dia 3 de agosto de 1818 e 
faleceu aos dezoito dias do mês de julho de 1870, no Rio de Janeiro. Foi, como 
político, orador no Parlamento e um dos chefes do Partido liberal. Juiz integro 
e ilustrado, um dos maiores que o Brasil já possuiu. 
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e a quem dedicou um soneto em francês no qual confessa o que lhe deve. Sua 
biografia é pobre, pois sempre viveu no interior de Minas como juiz. Os seus 
versos eram mandados para os jornais das cidades ou revistas da capital. Dentre 
as suas obras podemos destacar: «Serenar» das Dores de Nossa Senhora» e «Câ
mara Ardente», Rio 1889. «Dona Mística», Rio 1899. «Kiryale», Porto 1902. 
«Paupre Luro, Ouro Preto 1921. «Pastoral aos Crentes do Amor e da Morte, 
São Paulo. . . 1923 (edição póstuma). Todos estes livros e mais os inéditos foram 
reunidos em «Poesias. 

26 DE JULHO — TREZENTOS E CINQÜENTA ANOS DE NASCIMENTO 
DO PADRE ANTONIO DE SÁ 

Antonio de Sá nasceu aos vinte e seis dias de julho de 1620, no Rio de Janeiro 
e faleceu na mesma cidade no dia 1º de janeiro de 1678. Comparado à Vieira, o 
padre Antonio de Sá foi um dos maiores pregadores brasileiros existindo uma edição 
impressa em Lisboa, no ano de 1750. que reúne os seus sermões. 

AGOSTO 

S DE AGOSTO — CENTENÁRIO DE NASCIMENTO DO POETA 
JOÃO ITIBERÊ DA CUNHA 

João Itiberê da Cunha nasceu em Açungui, hoje Cerro Azul aos oito dias do 
mês de agosto de 1870 e faleceu no Rio de Janeiro a 25 de fevereiro de 1953. Com
positor, critico musical, jornalista e poeta. Foi o introdutor do movimento simbo-
lista no Paraná. A sua produção poética está reunida em «Ptéludes», publicado na 
Bélgica em 1890. 

SETEMBRO 

4 DE SETEMBRO — CENTENÁRIO DE NASCIMENTO DO POETA 
PETHION DE VILAR 

Egas Mon ir Barreto de Aragão era o nome de batismo do poeta baiano Pethionj 
de Vilar, que nasceu aos quatro dias do mês de setembro de 1870, em Salvador, 
BA e faleceu na mesma cidade no dia 18 de novembro de 1924. Médico, professor, 
jornalista, poeta, foi um dos lideres do movimento simbolista baiano. Suas obras: 
«Suprema Epopéia», Bahia 1900. «Ura Moderna». «Poesias Escolhidas», Lisboa, 
1923 (edição póstuma). 

7 DE SETEMBRO — CINQÜENTENÁRIO DA CRIAÇÃO DA PRIMEIRA 
UNIVERSIDADE BRASILEIRA. 

a do Rio de Janeiro, composta de três faculdades: Direito, Engenharia e Medicina. 

(Notas de Luiz Antonio Barreto). 
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Dicionários de Música Brasileiros 

ÊNIO DE FREITAS E CASTRO 

1. PRELÚDIO 

DICIONÁRIO, diz-nos o dicionarista Caldas Aulete. é uma «coleção 
de todas as palavras ou somente de certa classe de palavras de uma 

língua por ordem alfabética com a sua significação na mesma língua 
ou com a tradução em outra.> A essa definição devemos acrescentar, 
como o fez o dicionarista Cândido de Figueiredo, que essa coleção 
de palavras por ordem alfabética constituindo um dicionário; pode 
ser também de «termos próprios de uma ciência ou arte». 

Um dicionário de música, pois. será uma coleção em ordem al
fabética, de termos próprios da arte musical, com a explicação de 
seus significados. «e um dicionário de música brasileira, além disso, 
deverá preencher a condição de obra feita e editada em nosso pais. 
em nossa lingua. 

Não exigimos, como se vê, que o dicionário de música brasileiro 
tenha autor brasileiro, nem que se ocupe de música brasileira. No 
primeiro caso intitularíamos nosso estudo de — dicionários de música 
de autores brasileiros —, e no segundo diríamos — dicionários de 
música brasileira —, espécies de dicionários que ainda não existem 
no Brasil. 

O que desejamos é simplesmente arrolar os dicionários musicais 
até agora editados entre nós, comentando-os e dando uma notícia 
sobre os autores na medida do possível, para termos uma idéia do 

fez e do que ainda necessitamos fazer. 

Não ê possível esquecer que o dicionário é certamente um dos 
melhores instrumentos de trabalho para a atividade intelectual, e não 
Pode faltar na estante de qualquer estudante que se preze, como in
dispensável é ao professor, este obrigado, certamente, se quer bem 
cumprir seus deveres, a possuir em seu local de trabalho uma sé
rie deles. 
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Segundo o «Larousse de Ia Musique» (1957), um dos bons di
cionários franceses, os mais antigos dicionários de música remontam 
aos séculos X e XI. mas sua floração começa, especialmente, no século 
XVIII, citando-sc o aparecimento de 6 dicionários musicais impor
tantes nesse século, em latim, em inglês, em alemão e em francês. 

O Sr. Vladimir Fédorov, musicólogo que assina o artigo res
pectivo no «Laurõusse de Ia Musique», estabelece 5 classes diferentes 
de dicionários musicais, a saber: 

1) dicionários enciclopédicos (daremos como exemplo 
o próprio «Lauróusse de Ia Musique»): 

2) dicionários gerais não biográficos (como por exem
plo o «Dictionnaire pratique et historique de Ia musique» de 
Michel Brenet, muito conhecido); 

3) dicionários biográficos (como a célebre «Biogra-
phie universelle de musiciens» do belga Fetis); 

4) dicionários de termos (como o «Diccionario técnico 
de Ia Música» do espanhol Felipe Pedrell): 

5) dicionários especializados (como «A dictionary of 
Musical Themes» de Harold Barlow e Sam Morgenstern). 

Na primeira classe encontramos no Brasil, atualmente, uma edição 
— o «Dicionário enciclopédico da música e músicos» dte Roberto Fux, 
edição brasileira organizada por Hans Koranyi, publicado em São 
Paulo em 1959. É o menos brasileiro de nossos dicionários musicais, 
por se tratar de uma adaptaão de original alemão, mas a adaptação 
o tornou bem brasileiro uma vez que incluiu larga contribuição de 
termos da música folclórica brasileira e referência a grande número 
de personalidades nossas. 

Na segunda classe temos o «Dicionário Musical» da Frei Pedro 
Sinzig, cuja primeira edição é de 1947 (Rio de Janeiro). 

Na terceira classe podemos citar três obras — o «Dicionário 
bio-bibliográfico musical» de Vasco Mariz (1948 — Rio de Janeiro), 
o «Dicionário bio-bibliográfico de música» de Letícia Pagano (1951 
— São Paulo), e o «Dicionário biográfico de música popular» de 
Sylvio Túllio Cardoso (1965 — Rio de Janeiro). 

Na quarta classe aparecem os outros cinco dicionários musicais 
brasileiros — o «Dicionário Musical» de Raphael Coelho Machado 
(primeira edição 1842 — Rio de Janeiro), o «Dicionário Musical» 
de Isaac Newton (1904 — Maceió), o «Vocabulário Musical» de 
J. B. Ferreira da Silva (1921 — Rio de Janeiro), a «Terminologia 
Musical» de Savino de Benedictis (1941 — São Paulo) e o «Dicio
nário Musical» de Luiz Cosme (1957 — Rio de Janeiro). 

Na quinta classe estamos quase que inteiramente falhos, a não 
ser que se tomem como dicionários, ou esboços de dicionários, ou 
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contribuições para futuros dicionários, obras como a «Relação das 
óperas de autores brasileiros», de Luiz Heitor Corrêa de Azevedo 
(1938 — Rio de Janeiro), que se poderia realmente intitular «dicio
nário das óperas de autores brasileiros»; a obra de Sebastião de Arruda 
c Melo sobre as óperas (Io volume — óperas líricas, 2.° volume 
Descrição das óperas, 1926 e 1928 — Rio de Janeiro), também uma 
espécie de dicionário de óperas; «O livro das grandes sinfonias» de 
Upton-Borowski, revisto e atualizado por Luiz Heitor, que incluiu a 
parte brasileira (1949 — Porto Alegre) e apresenta os autores por 
ordem alfabética, ordem de dicionário; «As grandes óperas» de New
man (3 volumes — Porto Alegre); le as «Maravilhas da música uni
versal» de David Ewen (1960 — Porto Alegre), também estas duas 
últimas obras com a apresentação em ordem alfabética. São obras de 
divulgação e consulta, como os dicionários, mas é evidente que faltou 
o intuito de fazer delas verdadeiros léxicos, e alguns deles apenas 
edições brasileiras de obras não produzidas no Brasil. 

2. DICIONÁRIOS E AUTORES 

O primeiro dicionário musical publicado no Brasil, de que tenho 
conhecimento, é o de Raphael Coelho Machado. O exemplar exis
tente em minha biblioteca é uma «nova edição aumentada pelo autor 
e por RAPHAEL MACHADO FILHO». Foi feita pelo Irvreiro-editor 
B. L. Garnier, do Rio de Janeiro, e impressa em Paris, na Tip. H. 
Garnier, 6, r. des Sts-Pères, 1909. 

Raphael Coelho Machado, segundo dados do artigo de necro
lógio publicado pelo «Diário de Notícias» do Rio de Janeiro (não 
é o jornal atual do mesmo nome), de 16 de agosto de 1887, era na
tural de Angra do Heroismo (Ilha Terceira. Açores), onde nasceu 
em 1814. Veiu a falecer no Rio de Janeiro, em 16 de agosto de 
1887 (o artigo mencionado acima detalha que o falecimento se dera 
«hoje», «às 2 horas da madrugada»). Tinha pois 73 anos de idade, 
dos quais 46 passados no Brasil, uma vez que para cá viera, com 
24 anos, em 1838. 

Sacramento Blake dá como data de sua morte o dia 15 de agosto. 
o que se deve retificar face à referência explicita acima citada. Pa
rece também ter incorrido em equívoco sobre a data de sua vinda 
para o Brasil, pois 1835 é o ano mencionado no artigo como o de 
salda de Angra do Heroísmo para Lisboa, onde teria continuado seus 
estudos musicais. E isto é, certamente, o mais provável. Saiu de soa 
terra natal em 1835. mas so em 1838 veio para o Brasil, proveniente 
de Lisboa. 

Sacramento Blake apresenta o seu «Dicionário Musical» como o 
primeiro dicionário que possuímos neste gênero». A primeira edição 

impressa no Rio de Janeiro em 1842. a segunda ainda no Rio em 
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1855, c a terceira em Paris em 1888, depois de sua morte, portanto, 
e «publicada pelo filho do autor, com acréscimos feitos por este». 
O filho era certamente o Sr. Raphael Machado Filho cujo nome 
consta da edição em meu poder, sendo que esta nova edição, posterior 
à terceira, pois c de 1909, foi impressa na Imprimerie du Commerce, 
no Havre. Êste sucessivo número de edições dá bem a idéia da acei
tação que o dicionário encontrou. 

Na página de rosto lê-se: 

«Dicionário / Musical / contendo: / 1º Todos os vocábulos e 
phrascs da escripturação musical; / 2ò Todos os termos tech-
nicos da musica desde a sua maior antigüidade; / 3º Uma taboa 
com todas as abreviaturas usadas na escripturação musical; 
suas palavras correspondentes; / 4º A etymologia dos termos 
vulgares e os synonymos em geral». 

Suponho que o Dicionário de Raphael Coelho Machado pode ser 
visto como bom livro para a época em que apareceu. E obra séria e 
certamente alcançou prestar excelentes serviços a todos quantos, no 
Brasil, não podiam dispor de dicionários estrangeiros ou não domi
navam outro idioma além do português. 

Raphael Coelho Machado devia ser um bom músico e homem de 
cultura bastante elevada. Publicou também, em 1852 um «Breve tra
tado d'harmonia», que foi reeditado pela Casa Arthur Napoleão. Na 
página de rosto deste figuram os títulos do autor: «Cavalleiro da 
Ordem da Rosa, professor de harmonia e instrumentação no Imperial 
Instituto dos Meninos Cegos. Sócio honorário e benemérito de várias 
sociedades artísticas, li t hera rias c de beneficência». «Tendo sido edu
cado no intuito de seguir a vida eclesiástica, fez n essa conformidade 
os seus estudos» informa o artigo de necrológio já citado, onde se 
relacionam as suas obras e se diz que foi também compositor tendo 
durante 22 anos dirigido um coro que atuava em festividades religiosas. 

Sessenta e dois anos se passariam sem que outro livro do mesmo 
gênero fosse publicado no Brasil. Só em 1904, já no século XX, 
teríamos o nosso segundo «Dicionário Musical». Apareceu ele em 
Maceió, impresso pela Typographia Commercial «compilado e coor
denado pelo professor Isaac Newton, natural do Estado die Alagoas. 

Diz o autor, no prefácio, que o Dicionário de Raphael Coelho 
Machado, o único que conhecia em português, «apesar de deficiente 
e lacunoso no que diz respeito á tecnologia musical», lhe foi, «entre
tanto seguro guia no plano» que se havia traçado. Depois de se 
referir a três edições daquele dicionário, acrescenta que o mesmo só 
continha i .600 vocábulos, ao passo que no seu apresentava «4.000 
vocábulos aproximadamente». Traz pequenos exemplos musicais o 
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com 17 anos em 1893. Morreu cm Düsseldorf em 8 de dezembro de 
1952. Fora à Alemanha em busca de saúde. 

O seu dicionário, a julgar por uma referência da «nota prévia» 
seria completado por um «volume à parte» para a vida e obra dos 
músicos. Certamente; tivesse ele vivido mais e se teria de
dicado a isso. 

O sexto dicionário musical brasileiro seguiu de muito perto o de 
frei Pedro. Ê o «Dicionário Bio-bibliográfico Musical» de Vasco 
Mariz, editado como o anterior pela Livraria Kosmos do Rio de Ja
neiro. Apareceu em 1948 e o autor o concluiu em 1947. Nele se 
pode ler que frei Pedro Sinzig «acaba de publicar um Dicionário Téc
nico Musical». 

Êste sexto dicionário será, na realidade, em seu gênero, o pri
meiro, uma vez que nenhum dos anteriores trata de personalidades. 
Renato Almeida assinala, no Prefácio, que no «gênero bio-bibliográ-
fico» Vasco Mariz «abre caminho na musicologia brasileira», como, 
acrescentaremos, abriu caminho em outros gêneros (veja-se por exem
plo esse volume precioso que dedicou à «Canção Brasileira»). E c. 
exatamente, o «volume à parte» que frei Pedro julgava necessário. 
O dicionário de Vasco Mariz constituo o complemento do dicionário 
técnico de frei Pedro. 

Nele, a par dos músicos de prestigio internacional, ele incluiu 
103 músicos brasileiros, o que constitue por certo já uma bem apre
ciável contribuição de um país, como o nosso, ainda neófito no terreno 
da cultura. 

Pena é que tivesse evitado «dar desenvolvimento exagerado à 
contribuição dos músicos nacionais», considerando um erro tal proce
dimento. Diz que procedeu «a rigorosa seleção de valores, incluindo 
apenas os de mérito e popularidade indiscutíveis». E assim deixou 
de abrigar em seu dicionário muitos que lá deviam estar, de «mérito 
e popularidade discutíveis» do ponto de vista nacional, mas de «mé
rito e popularidade indiscutíveis» do ponto de vista estadual, como 
é o caso do mineiro José Joaquim de Mendanha para o Rio Grande 
do Sul, como é o caso de Euclides Fonseca para Pernambuco, de 
Pedro Jatobá para a Bahia, de Fabiano Lozano para São Paulo, 
tantos outros. Lamento sua orientação e diria mesmo que, para mim, 
nunca parecerá «exagerado» dar o maior «desenvolvimento» possível 
«á contribuição dos músicos nacionais». Mas se trata de mera di
vergência de orientação que não quer, nem de longe, contribuir para 
subestimar a notável contribuição à nossa bibliografia que o seu di
cionário veiu trazer. 

Nasceu Vasco Mariz no Rio de Janeiro em 1921. O seu dico-
nário foi pois, obra de jovem e o primleiro de um carioca. Ingressou 
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na carreira diplomática cm 1945 e fez carreira como cantor, levando 
à sério sua arte. Hoje está já nos últimos escalões da carreira, mas 
continua a ser um músico. 

No gênero de dicionário bio-bibliográfico que o Dicionário de 
Vasco Mariz inaugurou, vamos ter mais um, em 1951. apenas três anos 
depois, desta vez em São Paulo, uma edição do autor impressa ni 
Gráfica Irmãos Vitale. É o «Dicionário bio-bibliográfico de músicos» 
de autoria de Letícia Pagano. 

No prefácio ela informa ter incluído cerca de 3.000 nomes. E 
pretendia ultrapassar essa cifra na segunda edição que não sei se 
chegou a vir a lume. Dizendo tratar-se de uma «obra despretenciosa» 
com «um rápido esboço da vida dos grandes músicos» desejou que 
sua leitura representasse «um estímulo para meus alunos e para todos 
os estudantes da música». 

Como não incluiu na bibliografia existente no final do livro ne
nhum dicionário brasileiro, nem português, temos de concluir que a 
autora não conhecia o dicionário de Vasco Mariz e assim, a seu modo. 
fez também obra do pioneirsimo. 

E por certo ela não usou o mesmo critério de rigorosa seleção 
de valores» e vamos encontrar 148 nomes, ou seja, 45 mais do que 
no dicionário anterior. Mas não são realmente apenas mais 45 nomes 
de artistas brasileiros músicos porquê dos dicionarizados por Vasco 
Mariz não figuram mais que 58, havendo assim 90 novos.. . E ainda 
assim, com uma larga porcentagem de gente que se valorizou em São 
Paulo, parece-nos que muitos valores ficaram de fora. Mas não va
mos criticar a autora por) isso. o que era inevitável, não cabendo es
quecer que a obra foi feita sem pretensões. 

Sôbre a autora só pude apurar, pelas suas próprias palavras, 
tratar-se de uma professora de música, provavelmente de curso secun
dário, e. por informações pessoais ter ela, mais tarde, publicado também 
uma história da música. Alguns verbetes de seu dicionário são ver
dadeiramente sumários. Duvido que sirvam «para leitura» ou «para 
estimulo», mas devemos reconhecer e agradecer seu esforça que re
vela determinação e boa vontade. Deve ter prestado muito bons ser
viços, para muita gente estudiosa, o seu dicionário» 

O gaúcho Luiz Cosme vai dar uma simpática contribuição con 
um «Dicionário Musical», o oitavo a aparecer no pais. publicado 
1957 pelo Instituto Nacional do Livro, que sempre me fez lembrai 
«Lexique» de Georges Migot. que é de 1946. Ambos os livros i 
feitos por compositores e são assim como que uma apresentação 
experiência pessoal (muito mais no caso de Migot). 

Luiz Cosme diz na «nota preliminar» que julgou «de utili 
elaboração de um dicionário musical, de cuja falta aliás já se vinham 
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ressentindo os estudiosos da música», assim como resolveu «incluir 
também verbetes referentes à arte do ballet» e mais «dedicando igual
mente grande atenção à nomenclatura musical brasileira». 

Vê-se que essa «nomenclatura musical brasileira» era para ele, 
especialmente, a referente à musica folclórica. Mas não inovou nesse 
particular pois já o havia feito frei Pedro Sinzig, cujo dicionário aliás 
ele cita uma vez. Como não traz bibliografia temos de nos basear 
nas citações feitas para saber quais as suas fontes. Para a música 
popular foram, em primeiro lugar a obra de Oneyda Alvarenga sobre 
«Música popular brasileira», cuja primeira edição é de 1947, em 
segundo lugar vem Renato de Almeida e depois se encontram algumas 
citações de Luiz da Câmara Cascudo, do Dicionário de Folclore Bra
sileiro. 

O dicionário de Cosme não é grande (137 páginas) e traz exem
plos musicais assim como páginas com figuras de instrumentos musi
cais. Inúmeras vezes ele transcreve também versos de melodias 
populares. 

Luiz Cosme nasceu em Porto Alegre, em 1908, e faleceu no Rio 
de Janeiro em 1965. depois de prolongada enfermidade, sendo de admi
rar que esta, tendo lhe roubado as forças físicas nunca conseguiu 
abater-lhe o ânimo. 

Não me parece destinado a fazer uma grande carreira o dicioná
rio de Cosme, mas o que nele se encontra, embora não seja muito, é 
certamente proveitoso para quem não dispuser de outras obras de 
consulta. 

E vamos agora considerar o nosso nono dicionário musica], o 
único enciclopédico. É o «Dicionário Enciclopédico da Música e Mú
sicos» de Robert Fux, uma «edição brasileira organizada» por Hansl 
Koranyi que, nas obras consultadas em português cita o dicionário 
de Frei Pedro Sinzig, além de outras 10. 

O título original é «Kleines Musüc-Lexikon» (em tradução literal 
«Pequeno Dicionário de Música»), cuja primeira edição, informa o 
tradutor é de 1940, a ela se tendo seguido mais quatro. A edição 
brasileira apareceu em São Paulo (Gráfica São José) em 1959. 12 
anos após à publicação do dicionário de Frei Pedro. Creio que o 
livro já foi reimpresso, mas continua na primeira edição. Na orelha 
da sob re capa lê-se o seguinte: 

«Mais de 10.000 verbetes / em mais de 10 idiomas / (Portu
guês, Castelhano, Inglês, Francês, Italiano, Alemão, Latim. 
Grego, Russo e Árabe) / apresentam mais de 5.000 anos / de 
história de música, com os dados importantes de / mais de / 
1.000 compositores e músicos / e descrevem mais de / 500 
instrumentos / antigos e modernos, explicando, enfim mais o 
/ 15.000 termos de música». 





chado. o primeiro editado em lingua portu-
guêsa. 
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de música popular. Daí o ter baseado a sua obra, especialmente, 
no disco. 

Enriqueceu o livro com inúmeras páginas apresentando fotogra
fias dos artistas dicionarizados. Penso que deveria ter desdobrado 
em dois o seu volume, um para os brasileiros e outro para os de outras 
nacionalidades («artistas internacionais» não é denominação bem ade
quada, pois também os brasileiros podem ser internacionais). 

Como se vê também este dicionário é obra pioneira entre nós, e 
só pode merecer encômios de quantos se interessam por música, es
pecialmente pela música brasileira. 

POSLÚDIO 

Para terminar oferecemos a relação cronológica dos dicionários 
musicais brasileiros acima mencionados: 

1 — Dicionário Musical — MACHADO (RAPHAEL COELHO) 
_ . 1ª ed. 1842, 2ª ed. 1855. 3ª ed. 1888 —- Rio de 
Janeiro. Existem edições posteriores. 

2 — Dicionário Musical — NEWTON (ISAAC) — 1ª ed. — 
Maceió — 1904 (autor brasileiro). 

3 — Vocabulário Musical — SILVA (J. B. FERREIRA DA) — 
1ª ed. 1921 — Rio de Janeiro (autor brasileiro). 

4 — Terminologia Musical — BENEDICTIS (SAVINO DE) — 
1ª ed. — 1941 — São Paulo. 

5 — Dicionário Musical —- SINZIG (FREI PEDRO) — 1° ed. 
1947, 2ª ed. 1959 — Rio de Janeiro. 

6 — Dicionário Bio-Bibliográfico Musical — MARIZ (VASCO) 
1ª ed. 1948 — Rio de Janeiro (autor brasileiro). 

7 Dicionário Bio-Bibliográfico de Músicos — PÁG ANO (LE
TÍCIA) 1ª ed. — 1951 — São Paulo (autora brasileira). 

8 — Dicionário Musical — COSME (Luiz) — 1ª ed. — 1957 
Rio de Janeiro (autor brasileiro). 

9 — Dicionário Enciclopédico da Música e Músicos -- Fux 
(ROBERT)e KORANYI (HANS) - 1ª Cd. — 1959 
São Paulo. 

10 — Dicionário Biográfico de Música Popular — CARDOSO 

(SYLVIO TULLIO) - 1ª ed. - - 1965 - Rio de Janeiro 
(autor brasileiro). 
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O Diário de André Rebouças 

RACHEL DE QUEIROZ 

ANDEI esta semana relendo o Diário e as Notas Autobiográficas 
de André Rebouças (seleção de Ana Flora e Inácio José Veríssimo) 

publicado faz mais de trinta anos, em 1938, pela nossa José Olímpio, 
justamente no centenário de nascimento do grande engenheiro, pessoa 
de minha especial predileção entre as figuras maiores do 2.° reinado. 
E tal leitura deixou-me cada vez mais convencida de que o ambiente 
onde vive tem muito mais importância para o indivíduo, do que as 
características de raça, côr, e t c , que traga do sangue. André Re
bouças, negro de pele, cabelo e feições, era na verdade o menos «ne
gro» dos homens — quer nas más, que nas boas qualidades que tra
dicionalmente se atribuem aos negros. Era de espirito e coração 
um europeu, como o era toda a elite brasileira, no reinado de D. Pe
dro II; europeu até naquele desmedido amor ao Brasil, que ele porém 
idolatrava como uma entidade ideal e incorpórea, detestando ao mesmo 
tempo a vida que se vivia aqui, o trato dos homens públicos com os 
quais era obrigado a lidar, a política que aqui se fazia. Pura reação 
de romântico, leitor de Lamartine e Victor Hugo, amador apaixonado 
de óperas. (Note-se que, da melomania operística nasceu uma das 
grandes amizades da vida de Rebouças, sua amizade com Carlos 
Gomes; foi Rebouças um dos primeiros a descobrir e celebrar o maes
tro; com ele conviveu Intimamente, durante sua estada na Itália, em 
1872/73; ajudou-o o mais que pôde, durante a vida inteira, admirou-o 
e o estimou profundamente, até à morte). 

Sim, Rebouças amava com exaltação e transportes românticos, 
um Brasil que propriamente não existia; por amor desse Brasil deixou 
tudo e foi alistar-se para guerrear no Paraguai. E justamente o 
episódio do Paraguai faz ressaltar, logo ao começo do Diário, a am
bivalência dos sentimentos de Rebouças em relação à sua terra: q 
apaixonado patriotismo que não lhe permitia ver correr sangue de 
brasileiros sem lhe acrescentar também o seu; — e simultaneamente 
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o seu desgosto, a sua cólera, quase o seu nojo, por aquela guerra 
pela desídia, incapacidade e despreparo dos que o dirigiam, pelo per
sonalismo criminoso desses chefes, que em patéticos e revoltados co
mentários, nunca poupa. 

Outro traço singular e contraditório de André Rebouças, é que 
ele, o negro, o abolicionista dedicado, não se rebelava abertamente 
contra o preconceito de côr. Na sua viagem aos Estados Unidos 
(1873) é ele diariamente recusado e humilhado, sendo-lhe negada 
entrada nos hotéis, nos restaurantes, nos bufês ferroviários, vendo-se 
na contingência de passar dias inteiros sem se alimentar «por culpa do 
prejuízo de côr». Mas nem uma vez, no Diário, André mostra cólera 
ou revolta contra essa discriminação. Ao contrário, anota o fato 
sem comentários, quase com displicência, quase se diria com espirito 
esportivo. Ao registrar a ocorrência de que não pôde entrar no hotel 
ou comer na estação, escreve com a mesma objetividade tranqüila com 
que diariamente registra o tempo — se chove, cai neve, ou faz sol. 
A discriminação não o faz ver os Estados Unidos com maus olhos, 
sequer lhe diminui a admiração pela terra e seus homens e pela sua 
já notável civilização técnica. Será essa atitude do nosso grande 
negro pura humildade cristã e resignação — ou será antes que o 
Rebouças. de formação européia, impregnado dos preconceitos do ho
mem branco, prevalecia contra o Rebouças negro, cuja revolta seria 
natural e de esperar ante a brutalidade da «linha de côr»? Afinal, ele 
era monarquista, acreditava em sangue azul, tinha que defender os 
privilégios aristocráticos e, assim, tudo o levava a tratar os precon
ceitos de côr dos americanos como simples «excentriciadde» local? No 
fundo, talvez ele aceitasse o preconceito — abrindo apenas excepção 
para si e para os como ele — que pelo valor pessoal venciam a bar
reira da raça. Aliás, em nenhum trecho do Diário emprega, em rela
ção a si próprio, a palavra «negro», como o fazia com tanta freqüência 
José do Patrocínio; falando de si e do irmão, diz certa vez «somos 
mulatos», e outra vez repete o «mulato» em relação a si mesmo. Mais 
tarde, no exílio, refere-se algumas vezes ao seu «coração africano». 
Note-se que a família Rebouças tinha escravos, e já foi durante o 
auge da campanha abolicionista que André anota no Diário: «Libertei 
com meu pai os três últimos escravos que possuíamos. Roque, Julia 
e Emília», Rebouças foi abolicionista dedicado, em certo período até 
apaixonado, — mesmo porque ele nada sabia fazer sem paixão. Mas 
foi de certo modo um abolicionista tardio: — só em abril de 1870, aos 
32 anos de idade, começou estudos e leituras para «trabalhos aboli' 
cionistas». Foi abolicionista por imperativo de sua consciência de 
homem civilizado, e bem pensante, homem de idéias liberais. Como 

o foram Nabuco, Taunay, tantos outros dos seus amigos brancos, 
fidalgos e companheiros de ideal. Não mostra Rebouças especiais 
afinidades com Patrocínio, embora chegassem a ser amigos, alem 
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companheiros de causa, e durante a campanha — em maio de 86 — 
ter servido André como padrinho de batismo a José do Patrocínio 
Filho. 

Patrocínio, esse sim, foi abolicionista principalmente e acima de 
tudo porque era negro. Aliás, sejamos justos: Patrocínio trazia ainda 
na carne viva o estigma da escravidão: era filho de cativa negra, que 
jamais foi a companheira do padre que a levara da senzala para a 
sua cama; e o menino, filho dessa relação casual e puramente carnal, 
só teve do pai um reconhecimento muitíssimo precário. Já Rebouças, 
era filho de uma família de côr, oriunda da Bahia, onde a raça negra 
sempre manteve uma espécie de aristocracia subterrânea, que trans
cendia das humilhações do cativeiro. Sua mãe era uma senhora 
casada, venerada rainha do lar. Seus tios eram homens ilustres, edu
cados na Europa. Seu pai (de quem Rebouças muito se orgulhava) 
foi parlamentar, era advogado, muito bem recebido na sociedade da 
Corte, e usava o título de Conselheiro; fez com que os filhos estudas
sem na Europa, como já o fizera anteriormente com os dois irmãos. 
Os Rebouças eram o tipo da família burguesa segundo os moldes do 
século XIX, onde tudo era igual aos brancos, sendo a côr apenas um 
acidente. Os «velhos amigos da família», aos quais freqüentemente 
Rebouças se refere, com muita naturalidade e sem nenhum snobismo. 
são barões, condes, fidalgos e notáveis da alta sociedade, no Rio 
imperial. 

* * * 

Contraditório nas suas atitudes em relação ao preconceito de 
côr e ao cativeiro. André Rebouças apresentava outra contradição im
portante na sua personalidade, a provar que ele era mesmo um «so
nhador de sonhos», um extremado romântico — e essa foi a sua 
atitude para com a Casa Imperial. Nos seus primeiros anos de vida, 
eram constantes e evidentes as reservas que fazia em relação a 
D. Pedro II. Inúmeras vezes se queixa de injustiças do Imperador, 
contra si ou contra outrem, de «esquecimentos», de promessas não 
cumpridas. Não se sente em Rebouças, na primeira parte do Diário, 
nem mesmo durante a campanha abolicionista, nenhum entusiasmo es
pecial pela monarquia e pelo monarca. Freqüentemente escreve co
mentários acerbos sobre príncipes («Reis! Reis!» é como termina ma-
guadamente um periodo em que trata das injustiças feitas aos filhos 
e viúva de seu querido irmão Antônio). Ou mais tarde, em Portugal, 
visitando o castelo real da Penna, erguido com grandes dificuldades 
para satisfazer a um capricho de D. Fernando (viúvo de D. Ma
ria II?) diz Rebouças: « . . . tem-se realmente dor, que ainda em 1870, 
os povos suem para satisfazer os caprichos dos reis». Outro traço 
significativo do desamor de Rebouças a D. Pedro II, é que desde 
1887, passa a chamar a Princesa Isabel de «Isabel I», como se o 
Imperador já estivesse morto. Aliás, a 21 de setembro de 1888 (qua-
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tro meses apôs a Abolição) lê-se no Diário uma nota lacônica, que 
explica muito: «Primeiro encontro com o Imperador, depois do con-
flito do Caminho de Ferro do Paraná e da campanha da Abolição». .. 
Recomendou-me que guiasse seu neto engenheiro e meu ex-discípulo 
para o trabalho. «Está muito palaciano!!» frase incompreensível para 
um príncipe». Mais adiante, a 27 de dezembro de 88, outra nota 
significativa: «Tristíssima conversação com o Príncipe Engenheiro — 
Narra-nos as intrigas para abdicação do Imperador; para casá-lo e 
impedir sua volta ao Brasil e um sem número de misérias que me 
reforçaram a convicção de quanto é infeliz a sorte dos reis e dos 
príncipes!» 

O amor de Rebouças pelo Imperador cresceu e floriu depois da 
campanha da Abolição (durante a qual estiveram afastados); re
gressava o Imperador daquela viagem à Europa, onde sofrerá gravís-
sim crise de saúde; e nessa ausência do pai, a Princesa Isabel, como 
Regente, assinara a lei de 13 de maio. D. Pedro viera convalescer 
nos bons ares do Paço de Petrópolis e era em Petrópolis que morava 
então Rebouças, a conselho médico. Viam-se assim. Rebouças e o 
Imperador quase diariamente, quer nas visitas daquele ao filho órfão 
de D. Leopoldina, D. Pedro Augusto, junto de quem funcionava 
como espécie de aio ou tutor benévolo e ao qual, curiosamente sempre 
se refere como «príncipe engenheiro»; quer nos encontros obrigatórios 
e quase diários à Estação ferroviária, quando ambos desciam para 
o Rio. 

Mas embora esse convívio constante a «paixão imperial» de Re
bouças só foi se desencadear realmente suscitada pela crise de 15 de 
novembro de 89, — a proclamação da República, a deposição, o ba
nimento, a tragédia. Seduziu o coração do grande romântico a figura 
do nobre velho de barbas brancas, derrubado do trono, tangido da sua 
terra, proscrito como um rei Lear. Foi então que a sua dedicação 
ao monarca sem coroa atingiu uma exaltação quase mística, uma pai
xão fervente que nada tinha mais da reverência muito moderada e do 
olhar lúcido e crítico que marcava sua atitude anterior. 

No exílio, com a morte do Imperador é que se inicia o periodo 
realmente extraordinário da vida de Rebouças. Pois sem meios de 
viver na Europa, já que seus haveres, reunidos no Brasil, derretiam-se 
ao converter-se em libras esterlinas àquele câmbio vil de após repú
blica, - - resolveu nosso herói ir viver — onde? na África! 

* * * 
A resolução de partir para a África tomou-a Rebouças já sob a 

influência daquela espécie de socialismo místico de que se abeberava 
em Tolstoi: uma religiosidade intensa, baseada na renúncia e na po
breza, o desprezo peias grandezas do mundo e pelos prazeres da 
carne. Guerra à propriedade, ou antes ao latifúndio, pois que a pe
quena propriedade sempre a considerou solução cristã e fecunda para 
resolver o problema das grandes massas camponesas. 
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Assim, foi André, para a África. Já que no Brasil se 
rava um banido, (provavelmente sem razão, pois que outros, 
mais comprometidos do que ele com a monarquia, viviam tranqüi 
e bem remunerados sob o nôvo regime), — ia procurar «o confine 
mártir», que lhe representava a outra metade da sua herança racial. 
Por intermédio de um poderoso amigo português, obteve passagei 
num navio que o levou passando pelo Canal de Suez, à África Orien
tal Portuguesa, deixando-o em Moçambique. 

Apaixonara-se Rebouças, nessa época, por um singular slogan: 
«Vamos vestir 300 milhões de negros!» A gente se pergunta: Porque 
vestir? Será que o vestir representava para ele o civilizar, o evange-
lizar, o libertar, o transformar a explorada, a obscura e bárbara massa 
negra em gente livre e progressista, igual à européia, igual àqueles 
anglo-saxões que ele admirava tanto? É de esperar que sim, sendo 
Rebouças quem era. Pois que a idéia de simplesmente vestir aqueles 
nus parece absurdamente futil e primária. 

Contudo, uma vez na África, aparentemente não se entregou 
Rebouças a nenhum programa de evangelização, quer religiosa, quer 
social ou política. Sua demora nas colônias portuguesas foi mínima. 
E nas cartas aos amigos, que são os únicos documentos que temos 
desse período em diante, jamais faz qualquer referência aos negros 
ou aos seus problemas. Não se refere a contatos com nativos, nem 
mesmo qualquer interesse, sequer literário, pelo drama africano. Só 
em julho de 93, já prestes a deixar a África, em carta ao amigo 
Rangel da Costa, faz uma curta referência a negros, no meio de uma 
feroz catilinária contra os «asiáticos amarelos» que esse discípulo de 
Tosltoi, fugindo à sua doutrina de compaixão e amor ao próximo, 
parece odiar estranhamente: 

«O Africano é simplesmente um homem por civilizar; mas o Chin, 
o coolie, o proletário asiático é um eníe corrupto e depravado, du
rante milhares de anos. pela escravidão, pela embriaguez, f/elo ópio e 
pela ferocidade oriental, é um ser incivilizàvel. resistente e refractárió 
a todo progresso; corrompendo a sociedade, que o admite em seu seio. 
em lugar de aperfeiçoar-se». Onde e quando terá tido Rebouças al
guma experiência com emigrantes chineses, para lhes dedicar tal 
aversão? Talvez na própria África? Ou terá obtido essas informa
ções dos seus amigos americanos, que sempre receberam mal, despre
zaram e maltrataram os emigrantes chineses? 

Outro ponto curioso e contraditório é que Rebouças, lá da África, 
mais de uma vez faz elogios ao sistema colonial inglês. 

De qualquer forma, o continente mártir não representou para 
Rebouças a fonte de labor e inspiração que ele esperara. Mormente 
a África dos portugueses, onde ele depressa se deve ter desenganado 
de qualquer possibilidade de trabalho, pois entre Moçambique, Qui-
limane, Beira, Inhambone e Lourenço Marques, passou ao todo menos 



RACHEL DE QUEIROZ 

de dois meses, de abril a maio de 1892. Da África Portuguesa parte 
o brasileiro para um pais onde o negro que ele era deveria ter medo de 
chegar, mas onde o «europeu» que ele era também poderia ter espe
ranças de encontrar o que deveria estar a lhes fazer muita falta: 
civilização. E assim embarcou de Lourenço Marques para o Trans-
vaal. África do Sul. Lá vive sucessivamente em Barbeton, até se
tembro; vai depois para King William Town, e para Queenstown 
onde fica até julho de 1893. Abandona, então definitivamente a África. 
Embarca para Ilha da Madeira, onde subsiste com grande dificuldade 
e mesmo penúria; em Funchal reside até sua morte. Doente, muito 
pobre, desiludido, tudo faz crer que se tenha suicidado. Certa manhã, j 
bem cedo, seu corpo foi encontrado «debaixo de uma rocha íngreme 
e alta de 60 metros, em frente ao Hotel onde vivia.» 

É de lamentar que, aparentemente os organizadores do Diário 
tenham levado a extremos os seus cuidados puritanos, expurgando o 
Diário de qualquer referência de ordem sentimental. Nessas notas, 
iniciadas quando Rebouças tinha apenas 27 anos, e nas quais falava 
sobre quaisquer outros assuntos com despreocupada franqueza, não 
se lê não só a menor referência sentimental, não aparece nelas sequer 
um único nome de mulher. 

Ou estaremos acusando injustamente os organizadores do Diário 
e o excesso puritano tenha partido do próprio Rebouças, que espon
taneamente fez a censura? Talvez a sua condição de homem de côr, 
embora bem recebido e bem tratado a todos os outros respeitos na 
sociedade imperial, lhe traçasse um limite intransponível, no que se 
referisse a ligações sentimentais dentro do mundo que freqüentava. 
E só lhe fossem permitidos amores com mulheres de baixa condição, 
que o envergonhavam. 

Porém, o irmão Antônio, mais escuro e menos famoso e bem re
lacionado do que ele, casou com moça de boa família. Patrocínio, 
muitíssimo mais perto da senzala do que os Rebouças, desposou moça 
branca, filha de gente bem. Os organizadores do Diário não dão 
resposta a essas interrogações, que talvez estejam explicadas na parte 
omitida da publicação. Como também não explicam o total afasta
mento do mano José, depois do «banimento» do irmão mais velho, 
— aquele Jucá a quem André mostrava tanto carinho e a quem de
dicara tanto tempo, ministrando-lhe aulas de línguas e matemática. 
Teriam rompido, os dois irmãos? 

Ignoro se depois de 1938, o Diário e a Correspondência de André 
Rebouças foram publicados na integra; se o não foram é uma pena, 
uma lacuna que merece reparo sem demora. 
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HÉLIO VIANNA 

NÃO se ignora que um dos maiores benefícios da estada da Corte 
Portuguesa no Brasil foi a transformação da Biblioteca Real, parti

cular, em pública, a partir de 1814, por determinação do benemérito 
Príncipe-Regente D. João. 

Enriquecida por aquisições como a da Livraria do culto Ministro 
Conde da Barca (Antônio de Araújo de Azevedo), falecido em 1817. 
no Rio de Janeiro a deixou D. João VI quando, em 1821, voltou para 
Portugal. 

Transformada, com a Independência, em Biblioteca Imperial e 
Pública, depois, como até hoje. Nacional, bem valeu as libras esterlinas 
por ela pagas, de acordo com a Convenção Adicional ao Tratado de 
Reconhecimento, de 1825. 

LIVROS E MANUSCRITOS DE D. PEDRO I E 
DA IMPERATRIZ D. LEOPOLDINA 

Embora não fosse o que se diz um letrado, naturalmente possuiu 
livros o inteligente e sempre curioso e ativo D. Pedro I. Provavelmente 
mais do que de, a estudiosa Imperatriz D. Leopoldina. Procedem 
do primeiro Imperador do Brasil, por exemplo, as coleções de jornais 
de seu tempo, hoje pertencentes ao Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. 

Seriam estas as bases da maior Biblioteca Particular no Brasil 
reunida no século passado, a do Imperador D. Pedro II. Aliás uma 
das maiores, dentre as até agora reunidas por brasileiros. No caso. 
o que também é considerado o mais eminente. 

Antes de deixar seu pai o Brasil, depois da Abdicação ao Trono, 
em abril de 1831, ainda a bordo da nau inglesa Warspife, redigiu 
disposições relativas aos bens que aqui possuia e deixava, ou desejava 
que Fossem enviados à Europa, para onde se retirava. 
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Uma de suas notas manuscritas, nessa ocasião redigidas, hoje no 
Arquivo do Museu Imperial, de Petrópolis, expressamente mencionou: 

«Lípros do Imperador — l ivros que ficaram em mão do Peçanha, 
sobre contas do Barbacena. — Todos os livros e pastas que existem 
nos dois armários do Gabinete antigo. — Todos os livros e mapas 
existentes, quer no meu quarto, quer na Biblioteca, bem como os grandes 
livros encadernados em papelão côr de rosa, com estampas de anti
güidades, etc. — Livros, desenhos, mapas completos, que estiverem 
na Biblioteca» (1) . 

Se não podemos saber se foram remetidos para França, depois 
para Portugal, todos os livros, mapas e manuscritos citados, pelo menos 
sabemos que estes últimos o foram. Pois so voltaram ao Brasil, enviados 
a D. Pedro II por ordem de sua madrasta, a Imperatriz-Viúva D. 
Amélia, Duquesa de Bragança, depois da morte desta, em Lisboa, 
1873 ( 2 ) . Não é. portanto, exata, a informação de fonte diplomática, 
imprecisamente indicada por Tobias Monteiro, de que D. Pedro, nos 
últimos dias em que permaneceu a bordo, no porto do Rio de Janeiro, 
«não deu nenhum cuidado aos seus papéis e deixou em São Cristóvão 
grande número que poderia comprometer muita gente» ( 3 ) . 

Além desses livros pertencentes ao primeiro Imperador, e que 
teriam ficado no Palácio da Quinta da Boa Vista, outros, que perten
ceram à falecida Imperatriz D. Leopoldina, figuraram entre os que 
passaram ao filho e herdeiro de ambos, D. Pedro I I . Sabe-se que 
sua mãe, relativamente culta, para a época, interessava-se por estudos 
de História Natural . Adquiria livros, conforme contas de livreiros, 
que se guardam no Arquivo da Família Imperial, em Petrópolis. Um 
deles, o francês Pedro Plancher, fundador do Espectador Brasileiro, 
de 1824. e do Jornal do Comerão, de 1827 ( 4 ) . E cópias manuscritas 
de obras raras, feitas e vendidas por José Maria de Andrade Cardoso(5). 
Bibliotecário da Imperatriz foi seu patrício Roque Schfich, pai do 
brasileiro Barão de Capanema. No Paço de São Cristóvão, sua Livraria 

(1) Documento catalogado em II-POB. 1831. Fam. do. 1-42, no Arquivo do 
Museu Imperial. 

(2) HELIO VIANNA — "A crise ministerial de 1830 — preliminar da Abdicação 
de D. Pedro I". em D. Pedro I e D. Pedro II — Acréscimos às suas Biografias 
(São Paulo. 1966). pág. 65, "D. Amélia e o Arquivo de D. Pedro 1", Folhetim 
do Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro, de 3 de outubro de 1969. 

(3) TOBIAS MONTEIRO — História do Império — O Primeiro Reinado, tomo II 
(Rio. 1946). pág. 344. 

(4) Helio VIANNA — "Novos documentos sobre o Fundador do Jornal do 
Comércio", no mesmo Jornal, de 13 de março de 1960. 

(5) HELIO VIANNA — "História de um folheto celebre (II)". Folhetim do 
Jornal do Comércio, de 6 de outubro de 1961; "Um famoso panfleto de 1821 . nos 
Capítulos de História Luso-Brasllelra, ed. da Academia Português» da Hiitorlo 
(Lisboa. 1968). págs. 271/273. 
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se guardava cm sala especial, conforme esclarecimento do bisneto, 
0 Príncipe D. Pedro Augusto de Saxe-Coburgo-Gotha ( o ) . 

NAS REGÊNCIAS 

Durante as Regências da Menoridade de D. Pedro II, enca rn 
gar-se-iam da aquisição de livros destinados à sua educação, e das 
irmãs que permaneceram no Brasil, os respectivos professores e 
Preceptor, o carmelita Frei Pedro de Santa Mariana, depois Bispo de 
Crisópolis. Todos sob a direção dos Tutores das imperiais crianças, 
o Conselheiro José Bonifácio de Andrade e Silva, apenas de 1831 
a 1833. o Marquês de Itanhaém, até 1840 ( 7 ) . 

N ã o é impossível que ao tempo da segunda Regência Una . a de 
Pedro de Araújo Lima, depois Marquês de Olinda, tenha sido tentada 
a compra, para o Palácio de São Cristóvão, da boa Biblioteca que em 
São João d'El-Rei havia reunido o então Deputado mineiro Batista 
Caetano de Almeida (1797/1839) . É o que depreendemos de carta 
do competente advogado da Casa Imperial, o ex-sacerdote Caetano 
Alberto Soares, dirigida ao respectivo Mordomo, Paulo Barbosa da 
Silva. Na qual foi sugerido o seguinte texto, que pode referir-se 
àquela venda: «Para evitar todo o motivo de reclamação, o Mordomo 
da Casa Imperial, ou a pessoa por ele autorizada, assine têrmo em 
juízo, com o suplicante, para estar pela avaliação que fizer o Árbitro 
ou Árbitros, nomeado pelo Juiz, a quem para isso fôr requerido, sem 
que na nomeação concorram os interessados» ( 8 ) . Talvez a morte de 
Batista Caetano, ou outros motivos, tenham obstado essa compra. 
Permaneceu naquela cidade a referida Biblioteca, agora em vias de ter 
sede adequada, a ser construída pela Prefeitura Municipal, sua pro
prietária ( 9 ) . 

Em contas de despesas com a educação de D. Pedro II e suas 
irmãs D. Januâria e D. Francisca (depois Condêssa d'Áquila e Pr in
cesa de Joinville, respectivamente), de 30 de junho de 1840. portanto 
às vésperas da antecipação da Maioridade do Imperador, competiam 
a livros de História Natural — 722$000; a volumes de Ciências e 
Belas-Letras (sic) — 640$000; a Dicionários de Línguas e Botânica 
— 324$000 ( 1 0 ) . 

(6) HÉLIO VIANNA — "As Belas-Artes nos Paços Imperiais", no boletim 
Cultura, do Conselho Federal de Cultura, Rio de Janeiro, nº 8, de fevereiro de 
1968. pág. 46. 

(7) ALBERTO RANGEL — A Educacão do Príncipe (Rio. 1945), passim. 
(8) Original na "Correspondência de Autoridades com a Mordomia da Casa 

Imperial", pertencente ao Príncipe D. Pedro Gastao de Õrléans-Bragança, gemil-
mente posta a nossa disposição. 

(9) Conforme nosso parecer no Conselho Federal de Cultura, publicado em 
seu boletim Cultura, cit., nº 5, de novembro de 1967. págs. 84/85. 

(10) ALBERTO RANGEL — op. cit., pág. 247. 
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DEPOIS DA MAIORIDADE 

Elevado ao Trono aos quatorze anos e meio de idade, continuou 
D. Pedro II sua preparação cultural, quase como auto-dídata, embora 
ainda continuasse a ouvir antigos professores, como Cândido José de 
Araújo Viana (depois Visconde e Marquês de Sapucaí) e Felix-Emílio 
Taunay (Barão de Taunay). 

Para a aquisição de livros no exterior, servia-se do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e de nossos representantes em Paris, como 
provam cópias de ofícios do primeiro titular dessa pasta, em seu efetivo 
Reinado. Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, depois Visconde de 
Scpetiba, que se guardam na Seção de Manuscritos da Divisão de 
Obras Raras da Biblioteca Nacional (11). 

Continuou, portanto, o Imperador a estudar, depois de entrar no 
exercício de suas funções majestáticas, embora sem a regularidade a 
que antes estava sujeito. Assim, em seu primeiro Diário conhecido, 
datado de 27 de agosto de 1840, há referência a sua ida à «casa das 
lições» (12). No seguinte, relativo aos festejos de seu 15º aniversário, 
de 2/5 de dezembro do mesmo ano. assinalou ter-lhe lido trecho da 
Vida dos Ilustres Contemporâneos, o Dr. Tomás Gomes dos Santos. 
Até o fim de sua vida, como atestam os Diários de 1890/1891, manteve 
o costume de ouvir leituras (13). 

Já a 23 de julho de 1842, segundo aniversário de sua Maioridade, 
em resposta ao discurso do representante do Instituto Histórico e Geo
gráfico Brasileiro, declarou D. Pedro II, em seu Diário intimo: «Amigo 
dos livros, protegê-lo-ei sempre» (14). Promessa que integralmente 
cumpriu. 

Pensionista e correspondente do Imperador em Paris, nos primeiros 
tempos de seu longo Reinado, foi o Dr. Caetano Lopes de Moura, 
antigo médico de Exércitos napoleônicos, autor das Harmonias da 
Criação. Informava-o das novidades literárias: para ele copiava, nas 
Bibliotecas, trabalhos interessantes ao Brasil. Foi quem descreveu e 
enviou, em 1847/1848, cópias de mapas de Atlas da então Biblioteca 
Real francesa, hoje Nacional, de autoria do «cosmógrafo» português 
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João Teixeira Albernaz. Depois de tanto interesse para a solução 
questão de limites do Amapá, com a Guiana Francesa (15 ) . 

Do mesmo «cosmógrafo» são os mapas do Livro que dá Razão de 
Estado do Brasil de autoria do Sargento-Mor Diogo de Campos Mo-
reno, precioso códice desde 1855 depositado por D. Pedro II no 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (16) . 

Ainda em 1854, de Paris mandou um pacote de livros ao Imperado] 
o Dr. Caetano Lopes de Moura, conforme carta que se guarda 1 
Arquivo da Mordomia da Casa Imperial, hoje pertencente ao Príncipe 
D. Pedro Gastão de Orléans-Bragança, bisneto de D. Pedro I I . 

Do ano seguinte, 1855, há um curioso depoimento sobre a remessa, 
não só de livros e mapas destinados â Biblioteca do Imperador, como 
de amostras de minerais. Trata-se de um ofício do Cônsul-Geral do 
Brasil em Dresde, o prussiano que aqui já residira, João Diogo Sturz 
(17), dirigido ao Mordomo da Casa Imperial. 

De acordo com seus termos, enviara ele, pelo porto de Hamburgo. 
três caixas contendo minerais (Formação carvoeira, amostras de linhito 
e de minério de ferro), uma com mapas e libros (sic). Quanto a 
estes, em singular redação recomendava que deveriam ser entregues 
«tais quais», mormente os libros, folhetos e Circulares impressas, «ao 
I .S . Bibliotecário de Sua Majestade o Imperador (18), com a sugestão, 
da minha parte, da grande conveniência do mesmo Sr. Bibliotecário 
abster-se de abrir estas caixas, ou quaisquer outros embrulhos de livros, 
folhetos ou outros impressos por este Consulado endereçados à Biblio-

(15) HÉLIO VIANNA — "Análise cartográfica", na "Introdução" à edição critica 
do Livro que dá Razão do Estado do Brasa — 1612", do Sargento-Mor Diogo de 
Campos Moreno (Recife, 1958), págs. 74/76. 

A propósito do Dr. Caetano Lopes de Moura, pode ser registrado que 
D. Pedro II sempre pagou a conservação de seu túmulo, no Cemitério du Père 
Lacbaise, em Paris, conforme contas da Legação do Brasil em França, em sua 
Correspondência com a Mordomia da Casa Imperial. 

(16) Além do texto, anotado, do Livro que dá Razão do Estado do Brasil. 
mencionado na nota 15, acima, em edição comemorativa do Tricentenário da Res
tauração Pernambucana, de 1954, — deve ser mencionada a edição fac-similar da 
mesma obra, com os mapas, cm 1968 realizada pelo Instituto Nacional do Livro, 
do Rio de Janeiro, em comemoração do Quinto Centenário do Nascimento de Pedro 
Alvares Cabral. Contém "Noticia Histórico-Bibliográfica" e legendas dos mapas, 
pelo Capltão-de-Fragata Max Justo Guedes. 

(17) Sturs já estava no Brasil em 1824; veio da Inglaterra cm 1836. (Con-
rorme os Registros de Estrangeires, de 1823 a 1830 e de 1831/1839. publicados pelo 
Arquivo Nacional, do Rio de Janeiro, em 1961 e 1962, págs. 222 e 482 respecti-
vamente. Foi Consul-Geral do Brasil na Prússia, a partir de 1843, conforme 
tonstu dos Relatórios dos Ministros dos Negócios Estrangeiros: no Almanaque de 
ituMti Encarregado da Biblioteca Particular de Sua Majestade n 
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teca Imperial, senão na presença de Sua Majestade o Imperador, pois 
consta-me que assim não aconteça {sic), o que me parece ser muito 
contrário ao desejo presumível de S. M. o Imperador, sendo mui 
decerto contrário ao meu, por experiências feitas já em anos anteriores, 
e até ainda no tempo da Menoridade de Sua Majestade, — quanto 
(sic), não somente o Sr. Bibliotecário, mas ainda outras pessoas do 
Paço, ar roga ram de si {sic) a autoridade de críticos das obras que 
deviam ou não deviam ser entregues a S. M. o Imperador. — Na 
certeza de que V. Excia., achando razoável o meu petitôrio, pelo qual 
eu, ao menos daqui por diante me quisera segurar alguma certeza da 
chegada das obras que eu remeti e desde uma série de bem quinze 
anos (19) e que continuo de remeter, com o destino à Biblioteca de 
S. M. o Imperador, com a esperança de assim alcançar as mãos de 
sua Augusta Pessoa, já que não me fica outro modo algum para me 
procurar esta certeza, porque essa Imperial Mordomia parece que nunca 
acusa recebimento*. 

Avisou, também, que de todas as suas remessas, sempre pagara 
os respectivos fretes. Portanto, se alguém os reclamasse, seria «mera 
impostura ou fraude contra o Tesouro de Sua Majestade o Imperador». 

Adiante, em nota datada de Paris, acrescentou que havia enviado, 
por intermédio da casa Francis Furst (20), do Rio de Janeiro, 18 livros 
novos e 10 mapas novos, por ele escolhidos, de «assuntos geográficos 
e Ciência Natural». Além da obra Theses et Causes Celebres du 
Droit Maritime et Flnvuúe, de Capry (21). 

No mesmo ano da carta do Cônsul Sturz, 1855, da Europa re
gressou ao Brasil e reassumiu a direção da Mordomia da Casa Imperial 
o seu antigo titular. Conselheiro Paulo Barbosa da Silva. A ele 
passaram a ser dirigidos maços e pacotes de impressos, mapas, folhetos 
e livros destinados ao Imperador, como veremos através da Corres
pondência das Legaçôes do Brasil no estrangeiro, dirigidas à Mordomia. 

D. PEDRO II NA BIBLIOTECA IMPERIAL E PÚBLICA 

Também recorria o Imperador à Biblioteca Imperial e Pública, 
depois Nacional, quando queria consultar alguma publicação não exis
tente na sua, particular. 

É o que documenta um bilhete seu, de 1844 ou 1845, dirigido a 
um servidor da Casa Imperial, talvez o próprio Mordomo Paulo Bar-

(19) Portanto, desde 1840. Curiosa, mas dependente de prova, a asserção 
do missivista, de que, mesmo depois da Maioridade do Imperador, ainda ousariam 
censurar obras a ele destinadas. 

(20) Francis. Furst, Drummond & Cia., estabelecidos na Rua do SoMo n 
(Depois Rua General Câmara hoje um dos lados da Avenida Presidente vergo 
próximo â Candelária). 

(21) Ofído no Consulado-Geral do Brasil na Saxônla, de 8 de outubro o 
1855. porém em papel do Consulado-Geral na Sardenha, guardndo entre 
Legação brasileira em Berlim, na Correspondência da Mordomia da Casa 
com as Legaçôes no estrangeiro. 
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bosa da Silva, que se guarda na parte do Arquivo da Família 
hoje do Museu Imperial. Nele mandou pedir ao então 
de nossa Casa dos Livros, Cônego Januário da Cunha Barbosa. 
Projeto do Bispo Azeredo Coutinho sobre Instrução». Tratar-
talvez, dos Estatutos do Seminário de Olinda, de 1798, ou de : 
Discurso sobre o Estado Atual das Minas do Brasil, de 1804. no q 
aconselhou a criação de Escolas de Mineralogia em várias Capít 
n i a s ( 2 2 ) . Idéia, esta, que D. Pedro II realizaria em 1875. com « 
criação da Escola de Minas, de Ouro P re to . 

O Imperador, de acordo com o depoimento de um antigo sócio 
do Instituto Histórico, recolhido por Vieira Fazenda, era freqüentador 
daquela Biblioteca, quando ainda se achava instalada no antigo Convento 
dos Carmelitas, entre o Paço da Cidade, a Capela Imperial e a Igreja 
de Nossa Senhora do Carmo: «Na Sexta-Feira da Paixão, assitia ele, 
da tribuna do Carmo, à saída da Procissão do Enter ro . Esta, como 
é sabido, fazia um percurso de várias horas . No intervalo, a té recolher 
o préstito, o Imperador voltava aos livros, para de nôvo vir à Igreja 
ouvir o Sermão de Lágrimas» ( 2 3 ) . 

Note-se que a Biblioteca Imperial e Pública somente em 1853 teve 
edifício próprio. Anos depois, ficou devendo seu ressurgimento ao 
Imperador, na opinião de seu Diretor de 1870 a 1882, Benjamin 
Franklin de Ramiz Galvão, em 1888 Barão de Ramiz, com Grandeza ( 2 4 ) . 

A BIBLIOTECA DO IMPERADOR DESCRITA PELO PADRE 
PINTO DE CAMPOS 

Em 1862/1863, na revista O Faturo, do Rio de Janeiro, dirigida 
pelo escritor português Faustino Xavier de Novais, publicou o Pad re 
(depois Monsenhor) Joaquim Pinto de Campos, escritor e político 
pernambucano, uma biografia intitulada «O Senhor D. Pedro II — 
Imperador do Brasil». 

Em seu nº II, de outubro de 1862. com alguma imaginação assim 
descreveu a Biblioteca Particular de Sua Majestade: «A sua casa pre
dileta no Paço é a vasta sala, que para livraria mandou construir, com 
todas as condições desejáveis, na parte mais elevada do Palácio, própria 
para estudo pelo isolamento, pelo sossego, pelo festivo e magnífico 
horizonte que de suas janelas se descortina, e sobretudo pela multi
plicidade de elementos de estudo, que naquele acadêmico recinto se 

(22) HELIO VIANNA —- "Cartas inéditas de D. Pedro II (1841/1891)" em 
D. Pedro I e D. Pedro //, cit., pág. 286. 

de 1907. RA PAZBNDA — "A Real Biblioteca", crônica de 24 de novembro 
Anttqttajlius c Memórias do Rio de Janeiro, vol. IV na Revista do 

tnamuto Histórico e Geográfico Brasileiro, tomo 93. de 1923. vol. 147, pág. 235. 

IiutíSi)*!?£!*?* G A j ; v A o T "°> I m | * r a d o r e « Instrução Publica", na Revista do 
•íniíífufo Histórico c Geográfico Brasileiro, tomo 98. 2% de 1925. vol. 152. ̂ g 368 
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sentadas pelo Sr. Silva Filho arrema» (segue-se um trecho 
dilacerado, na parte inferior do ofício) «tar muitos a todo o 
preço; e. além disso, particulares, como o Duque de Palmela, 
o Sr. Fernando Palha e o livreiro Rodrigues, pagaram alto 

I preço por alguns. O Duque pagou Libras 100 pelo lote 
nº 254 (45); o Sr. Palha ficou com dois pois (sic) Libras 50 
cada um; e o lote n' 165 foi arrematado pelo livreiro Rodrigues 
por Libras 49 (46). 

«O manuscrito (se tal denominação merece), pelo qual 
mandei lançar dentro dos limites ordenados, e que subiu, como 
fica dito, a Libras 49, equivalentes, atualmente, a muito mais 
de 500$000 do nossa moeda, não tem mais texto que o do seu 
titulo e consiste de 35 mapas da Carta do Brasil, iluminadas, 
mas no meu entender, muito longe de serem perfeitamente 
executadas, como diz o Catálogo (47). 

«O titulo é o seguinte, exatamente reproduzido: — ES
TADO DO BRASIL — COLIGIDO» (segue-se o trecho 
dilacerado, na parte inferior da folha, concluindo ao alto da 
página seguinte) POR JOÃO TEIXEIRA ALBERNAZ. 
COSMóGRAFO DE SUA MAJESTADE — ANO 
1631 (48). 

«Na planta do Estado do Gran Pará (sic), acha-se, 
pouco acima do Cabo do Norte, o Rio de Vicente Pinçon 
(sic), tendo na entrada, à margem direita, uma coluna, com 
o escudo português, sobreposta por um globo e cruz» (49). 

Bastaria essa última constatação, para que se pudesse avaliar o 
grande valor, para a questão brasileira de fronteiras com a Guiana 
Francesa, do referido mapa. Entretanto, o próprio Barão de Japurá, 
foi autor de uma Memória sobre os limites entre o Império do Brasil 
e a Guiana Francesa, de que existe cópia na Biblioteca Nacional do 
Rio de Janeiro, segundo Brito Aranha (50) . 

Se perdemos a ocasião de trazer para o Brasil, para a Biblioteca 
do Imperador, em 1879, mais este notável Atlas, por causa de pequena 
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trangeiro. com a Mordomia da Casa Imperial, que tivemos em nosso 
poder, por gentileza do Príncipe D. Pedro Gastão de Orléans-Bragança, 
repetimos. 

Quanto às participações do Imperador em leilões de livros c manus
critos portugueses, das Livrarias do bibliôgrafo Inocêncio Francisco da 
Silva, 5' Marquês de Castelo Melhor e Camilo Castelo Branco, — jé 
foram mencionadas em capitulo anterior. 

ITÁLIA — Da Itália, muitos foram os escritores que enviaram suas 
obras ao Imperador do Brasil, que também as adquiria, quando de seu 
interesse. Tanto dos Reinos da Sardenha e Piemonte, das Duas Si-
cílias, como dos Estados Pontifícios, antes e depois da unificação da 
península. 

Amigo de Alexandre Manzoni, de quem traduziu a ode «O 5 de 
Maio», com prazer recebeu D. Pedro suas obras, em 1870, enviadas pelo 
Abade Caccia. Que também mandou as suas, por intermédio do ativo 
Cônsul brasileiro em Gênova, César Persiani, depois Barão de Itiúba. 

Também a Ginevra Bastianelli mandou agradecer álbum que orga
nizou em memória do mesmo poeta, quando de sua morte. Igualmente 
mandou assinar a Rivista. Ettropéa. pedindo os números que continham 
art'go:> de Cario Morbio. sobre o admirado Manroni. 

Outro amigo italiano de D. Pedro ]Jl, César Cantu, enviou-lhe, pelo 
Ministro brasileiro 1º Barão de Javari, carta e o Opúsculo Monti. e Veta 
che fu sua. Recebendo-o, mandou dizer que diretamente responderia 
ao autor. 

Professores de Universidades italianas, foram freqüentes nas re
mes sa .« de suas obras ao nosso Imperador. Dos mais diferentes assuntos 
de literatura e oêncas, como já vimos quanto à França. Assim, vários 
das de Bolonha, Pisa, Lu ca Nápolis, Messina. Do Professor Luis 
Setteaabrini, muito apreciou suas Lições de Literatura. Ao Professor 
Antônio GuaTberto de Marzo, pagou o Vice-Cônsul do Brasil em Flo
rença, por conta de D. Pedro II, 160 francos por seus Comentários à 
Divina Comédia, obra. como iá vimos muito de sua preferência. Do 
Professor Costantino Triantafillis, de Venesa, agradeceu trabalho sobre 
Maquiavel. sobre o qual já lera referências favoráveis em revistas ita
lianas. Também mandou assinar o Dicionário Biográfico de Literatura 
Contemporânea, em Florença publicado sob a direção de seu conhecido, 
Professor Ângelo de Gubernatis. 

Mas não só professores de grau superior homenagearam o soberano 
brasileiro. Dosoenico Ionata, Mestre-Escola de GugKonesi, Província 
de Molise, escreveu que, quando o Imperador visitou Nápolis. apresen
tou-lhe seu trabalho: Tributo di un Italiano, ossia Storia dei Brasilej 
nacrata ai giovane de lie scuole italiani. Um Opúsculo sobre e Brasil re
cebeu do Padre Giovanni Dulcetti, de Borgo Lalno, Calábria. 

Outra amizade italiana do Imperador era a famosa atriz Adelaide 
Riston, Marquesa Capranica dei Grillo, sua correspondente e ofertante 
de obra de sua autoria. 



A BIBLIOTECA DO IMPERADOR 



HÉLIO VIANNA 





Reprodução da primeira página da futura 
de assinatura de periódicos franceses do ano 
de 1887. destinados à Biblioteca Particular do 
Imperador D. Pedro 11. No verso da página 
aqui reproduzida, constam mais 26 
ções. com o respectivo preço total, 
francos, e o competnetc recibo selado, 
pelo livreiro Ernest Leroux. 
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(72) JOAQUIM PINTO DE CAMPOS — op. cit. pág. 24. 
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Com este estudo, acreditamos ter contribuído para esclarecer um 
pouco a História da maior e mais rica de nossas Bibliotecas Particulares 
do século X I X : a do Imperador D. Pedro I I . Longe estamos de supor 
que tenhamos encerrado o assunto . T a n t o assim que outros trabalhos 
a seu respeito temos em preparo. Além dos laterais, aqui já anunciados, 
mais os seguintes, em continuação a este: «Doação da Biblioteca de 
D. Pedro II» e «Manuscritos da Biblioteca do Imperador». Para rea
lizá-los, repetimos, foi imprescindível o gentil auxílio de Sua Alteza o 
Príncipe D. Pedro Gastão de Orléans-Bragança, bisneto do Magnânimo. 

(78) AURÉLIO LOPES DE SOUSA — artigo citado, de 2 de dezembro de 1925. 
transcrito na Reviãt do Instituto Histórico c Geográfico Brasileiro, tomo VB. 
ano, vo'. 152 (Ro, 1927). pág. 581. „.„, c\ 

(79) HEUO VIANNA — «D. Pedro II c o Incuaábulo do Caraça», cit. na now « 
pág. 137, nota 6. 



Bocage e o Brasil 

PEDRO CALMON 

O S biógrafos de Bocage destacam naturalmente como seus amigos 
generosos os arrolados por ele, na "sua mui perigosa enfermidade". 

Dedicou-lhes "improvisos" repassados de gratidão. 

Entre esses parceiros da dor (que o não abandonaram na hora 
. "da justiça e do Desengano") hã dois brasileiros, o botânico padre 
mestre frei José Mariano da Conceição Veloso e o desembargador da 
Relação do Porto Vicente José Ferreira Cardoso, notável, mais tarde, 
por seu livro "Que é o Código Civil''. 

Os outros amigos brasileiros do poeta, principalmente de 1798 a 
1801, ficaram em ingrato esquecimento. 

Convém mencioná-los. Porque através deles a poesia bocageana 
se insere na literatura do "outro hemisfério" da Lingua portuguesa, 
que na juventude Elmano conheceu. 

Comparou-se melancòlicamente a Camões . . . 

Camões, grande Camões, quão semelhante 

Acho teu fado ao meu, quando os cotejo! (1) 

Nisso foi mais feliz do que o mestre. 

Não atravessou o mar de longo, adivinhando a "quarta parte nova". 

A nau Nossa Senhora da Vida. Santo Antônio e Madalena, em 
que, guarda-marinha, ia para a índia, escalou no Rio de Janeiro. 

Aqui devia embarcar o vice-rei, Francisco da Cunha Meneses, que 
acabava de concluir o quatriênio de governo em São Paulo. 

Graças a esta circunstância gozou Bocage uns folgados dias cariocas, 
que a hospitalidade franca de Luix de Vasconcelos (estendendo à guar-
niçâo os obséquios feitos ao colega), tornaria mais amáveis. 
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Nem lhe faltaram seduções e enlevos. 

Agradeceu: 

Ó ditoso Brasil, província bela, 
Que vês na mão do herói, que te domina, 
Toda a força d'Aquela 
A que o rápido Tejo a frente inclina: 
Vem de nôvo com férvidos louvores. 
Vem atiçar meus trêmulos clamores! 

V e m . . „ Mas basta. Canção, que mais pretendes? 
Onde vais arrojar-te? Ah, não prossigas: 
Duns dons, que mal compreendes 
Q u e poderão dizer, por mais que digas? 
N ã o escapas dos assuntos, que proclamas; 
Só pertence aos Camões falar dos Gamas. (2) 

"Em uma das casas da Ilha Seca (entre a Vala e a rua da Pedreira) | 
esteve hospedado o poeta Manuel Maria Barboza du Bocage,'' (3) 

Melo Moraes e José Feliciano de Castilho localizam-na no lugar 
denominado Ilha Seca; entre as ruas da Viola e São Joaquim; por trás 
da igreja de Santa Rita . Consultado por Olavo Bilac, no ano do cente
nário da morte de Bocage (1905) . chegou Vieira Fazenda à conclusão 
de que morou o poeta, não na Ilha Seca, mas num sobrado da vizinha 
rua da Candelária, segundo tradição oral transmitida por um velho 
negociante do bairro, o barão de Guarat iba. (4) 

Palpita-nos que fosse mesmo na Ilha que ali, outrora, emergia dos 
pântanos em que mergulhava a cidade baixa; pela inspiração da Ilha dos 
Amores, que voluptuosamente lhe flutua nos versos cariocas. 

Comparem-se os quadros. 

Camões: 
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Mil graças que a vangloria trocariam 
Em vergonhosa inveja à tua vista. 
Usurpar-te meus cultos presumiam; 
Eis olham como fácil a conquista; 
Mas a fé me acompanha, a fé me alenta 
E a constância me dá com que resista. 

Foi entre os calores de março e as noites azuis de maio. 

Saiu a nau do Tejo a 4 de fevereiro, alcançou Moçambique (a 
•autêntica ilha dos Amores, para a qual Bocage não tem palavra) a 2 
•de setembro, fundeou em Goa (o vice-rei a bordo) em 28 de outubro. (5) 

Preferia ter ficado "nos serros do Brasil"... (6) 

Nos serros do Brasil diz certo autor havia 
Lima namoradeira, uma sagaz bugia. 
Milhões de chichisbéus pela taful guinchavam. 

Gostaria de ficar servindo nesta Praça, sob o "poder suave" de 
ÜLuiz de Vasconcelos. . . 

Surdo o Fado a meus ais, a minhas mágoas 
Deste ameno pais me quis distante; 
Manda que eu busque as águas 
Onde se banha o válido Gigan te . . . 
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Repatriou-se. 

Deixaram-no em pas adulando os potentados, acadêmico (B/mano-
Sadino) e inimigo da Nova Arcádia, na Lisboa devota de 1790. 

Propôs uma vez o próprio epitâfio, miniatura fiel de sua boêmia: 

Aqui dorme Bocage o sorrateiro: 
Passou vida folgada e milagrosa; 
Comeu, bebeu, folgou sem ter dinheiro. (9) 

A invasão turbulenta do lundum chorado indignou-o; opôs-lhe a 
Ode; a correta Ode em rimas cultas. Tomou a si a moda, a modinha, 
os modinheiros da escola do Beneficiado Domingos Caldas Barbosa, 
posto pelo conde de Pombeiro na presidência da sua academia. Filinto 
Elísio e ele, cobriram de doestos o rival do outro-lado-da-âgua, com 
a "turba americana", "neto da rainha Ginga'', mascando farinha; 
onrango-otango. ca/re, bugio, mono adestrado por "bruxa insolente",. 
com o "dom das trovas..." (10) 

Na guerra de poetas — o café c/o Nicola contra o salão do Conde 
— resvalou Bocage para o insulto. 

Vaiou longamente "o esreri? Coriefo/i. o vão Belmiro"; a pobreza 
de espirito, a repetição de imagens, a filàuda, jeitos e trejeitos do 
mestiço que, de pinho nas unhas — pio/a de Lereno — assaltara rison lia
na en te a corte. A austera corte da Sr* D. Maria I, muito ocupada em 
construir a basílica da Estrela. 

Filinto metia à bulha o "fulo Caldas", que 

Imita Anacreonte em versos, quanto 
Negro peru na alvura ao brando cisne! 

Bocage: 

Eis que entre os lusos o animal sem rabo 
Prole se aclama da rainha Ginga. 
O seu benigno Apoio é o diabo. 

Recorreu a uma reminiscência de Gregório de Matos, para fechar 
o soneto descritivo: 

Um bando de comparsas logo açode, 
Do fofo Conde ao nôvo Talaveiras; 
Improvisa berrando o rouco bode. 
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Aplaudem de continuo as frioleiras 
Belmiro em ditirambo, o ex-frade em ode. 
Eis aqui de Lereno as quartas-feiras. ( I I J 

Detestou a viola. Para mal de seus pecados, além do padre < 
com a guitarra, mandou-lhe o Rio de Janeiro Joaquim ManueJ. c 
O cavaquinho! 

O soneto II (da coletânea de Antônio Maria do Couto, Po 
Satíricas Inéditas de Manuel Maria Barbosa du Bocage, segunda edição 
— sem primeira — Lisboa, 1840) é: 

"A um Brasileiro tocador de machete {em que era insigne) mas 
mui presunçoso c namorador, por nome J. M. e mulato, a radice. 
N.B. Êste titulo é mesmo de Bocage." 

I Outro soneto figura na Opera Omnia, "a um célebre mulato Joaquim 
Manuel grande tocador de viola e improvisador de modinhas". (12) 

Quando acompanhas d'infernais caretas 
Insipido lundum, ou o fandango, 
Não passo tal sofrer, eu ardo, eu zango, 
Que no auge do assombro te intrometas. 
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A vitória de Napoleão na Itália, abalando a velha estrutura da 
Europa, deslumbrou-o; cantou frenèticamente a liberdade. 

Liberdade onde estás? Quem te demora? 
Quem faz que teu influxo em nós não caia? 

Pina Manique, Intendente Geral da Polícia, que até então o deixara 
poetar à vontade, impacientou-se. Nem era so a autoridade civil. A 
inquisição alertou-a. Não podia consentir que o blasfemo continuasse 
impune, à porta do Nicola, desafiando o Santo Oficio, do outro lado 
da praça. A gente de Pina Manique prendeu-o quando se preparava 
para fugir; a bordo do bergantim Aviso, de partida para a Bania (onde 
chegou em outubro de 1798). (20) 

Três meses sofreu Bocage a escura reclusão nos Estaus, "encarce
rado e solitário". (21) protestando inocência; a pedir por secretos 
emissários aos amigos que dali o tirassem; a esses amigos inf.uentes. 
que o removeram da masmorra ("o zéfiro macio aqui não voa") para 
o arejado mosteiro de São Bento. 

Nestes claustros topou com "um preso de Estado do julgado levan
tamento de Minas Gerais''. 

Identificamo-lo. O Inconfidente José de Resende Costa. 

Foi talvez o primeiro brasileiro (fora da "turba americana" da 
briga dos poetas) que Bocage tratou. Amparara-o no desterro (conta 
Justiniano José da Rocha biografando o marquês de Baependi. porven
tura o segundo dessa nova roda) — pelo conterrâneo Manuel Jacinto 
Nogueira da Gama, (22) pessoa da intimidade de D. Rodrigo de 
Sousa Coutinho. 

O estadista — não esqueçamos — tinha a sua costela mineira. 

Era bisneto por linha materna de emboaba. Herdara ao pai. D. Fran
cisco Inocêncio de Sousa Coutinho, o morgado instituído pelo bisavô 
Matias Barbosa (nome do Roteiro de Antonil. 1711). em que entrou, 
até 1776, a fazenda de São Mateus, ou do Registro de Matias Barbosa, 
então vendida ao coronel Manuel do Vale Amado (sogro, em 1803. 
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As Raízes e o Desenvolvimento 

da Cul tura Brasileira 

ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS 
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constante e abundante. A Reforma da Universidade de Coimbra estava 
atribuída a um barsileiro, D. Francisco de Lemos. Sua defesa posterior 
a outro brasileiro, o Bispo Azeredo Coutinho, que criara o Seminário 
de Olinda. Brasileiros eram professores, chamados a gerir cátedras ou 
a dirigir operações científicas, no ultramar. Uma geração brasileira tinha 
em suas mãos os destinos da cultura e da vida nacional. Formávamos 
os melhores quadros do país. Pina Manique, escrevendo ao Capitão 
General que dirigia a Amazônia, a propósito de dois moços que, idos 
de Belém, haviam se revelado nos cursos que faziam, dizia-lhe que lhe 
mandasse outros daquele tipo, mas que, tanto os que já estavam lá 
como os outros, não regressariam ao Brasil porque eram necessários no 
Reino. A esse tempo, os estrangeirados, que não haviam nascido no 
Brasil, começavam a minar o velho organismo político, ideológico, 
cultural, de Portugal. Minavam e atuavam no sentido da mudança. 
Quando, encerrado o consulado de Pombal, a reação ao reformismo do 
Marquês tentou a destruição do que ele realizara, na Universidade, 
não teve êxito o movimento. Ainda um brasileiro, Melo Franco, em 
catilinária contra o sistema que se procurava restaurar, afirmou que o 
que se postulava era um "Reino da Estupidez". 

Ora, se o Brasil a essa altura manifestava a posse de uma 
inteligência tão viva, como aceitar a tese de que não progredíamos, 
continuávamos colônia de simples exploração, sem condições para aspirar 
à alteração do sistema político vigorante? As inconfidências, os pronun
ciamentos e o exame que fazíamos contínuadamente, em todas as 
Capitanias, do que éramos e do que, em conseqüência, poderíamos ser, 
nesse particular acompanhando movimento idêntico que se observava 
na América Espanhola, não seriam suficientes para demonstrar que 
estávamos alcançando um grau de desenvolvimento que se fazia neces
sário, quanto antes, considerar? Na correspondência que as autoridades 
portuguesas escreviam para Lisboa, já se podia verificar o receio que 
elas sentiam. Quando o Conde de Linhares, rompendo com o conserva-
dorismo da Corte, elaborou as considerações que visavam reformular 
a estrutura do império ultramarino português, e esse império era agora 
fundamentalmente o Brasil, evidentemente, como o estadista, pensava 
ou reflexionava em termos de realidade, de que ele se apercebera, e 
para enfrentá-lo o que se impunha seria a política nova de aproximação 
com essa realidade e não mais a política modorrenta e insensível de 
um passado retrógrado, que devia ser esquecido. O balanço que Silva 
Dias escreveu, com tanta lucidez, sobre o movimento de idéias que 
Portugal experimentara através sua longa existência, procurando con
testar os que limitam, no tempo, esse movimento, está precisando ser 
ampliado com o capitulo especial acerca da presença brasileira na fase 
de renovação. Ernani Cidade, quando nos deu os saborosos capítulos 
da história da Inteligência portuguesa pela contribuição do império, 
abriu o caminho para essa compreensão mais lúcida do que era a nossa 
contribuição. Faz-se imperativo, no entanto, que essa contribuição seja 
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apreciada no que importava como demonstrativo da formação de um 
pensamento e de uma ideologia nacionalista, que estaria ainda subter
rânea, mas tomava fôlego continuadamente. Havia, no Brasil, o que 
Machado de Assis assinalava, e Afrânio Coutinho utilizou com tanta! 
profundidade, para explicar nossas raízes ideológicas, o "instinto de 
nacionalidade", Certo. E todo esse complexo não poderia servir mesmo 
de conteúdo a um outro instinto, o de civilização diferente, a civilização 
brasileira, de raízes européias, indígenas americanas e africanas, voltemos 
a nossas reflexões iniciais? 

País continente, o Brasil era e continua sendo pais arquipélago. A 
regionalização brasileira, sem ferir o sentido de unidade que nos move 
em todos os momentos, enriquece o patrimônio cultural, como Diegues 
Júnior, em obra clássica, as "Regiões Culturais Brasileiras", jâ 
demonstrou com tanta objetividade, essa regionalização, conseqüente 
à distinção fisiográfica tão flagrante e ao distanciamento que ocorreu 
no período da formação territorial, social e econômica da fase colonial. 
Ao contrário do que sucederia nos Estados Unidos, que não conheceram 
o problema porque toda a expansão se processou sem a interrupção ou 
os desligamentos que encontramos no mesmo episódio no Brasil, pois 
que deixávamos as bases no Atlântico para mergulhar no sertão imenso 
sem a preocupação de ir fazendo a ocupação do espaço sem deixar 
vazios, com esse procedimento insensível demos origem à regionalização, 
que só hoje, através da política de integração, pela vinculação mais 
ordenada dos espaços sociais e culturais, estamos encerrando. Encer
rando não para destruir o que ela possui de significativo como expressão 
local, mas como eventual força negativa da unidade. 

À chegada da Família Real ao Rio de Janeiro, para fundar o 
império sulamericano, o Brasil dispunha, assim, de uma situação toda 
especial. A imprensa regia, a biblioteca nacional, as edições que se 
começaram a fazer aqui, os cursos superiores que se instalaram, o ensino 
artístico, o polimento da sociedade, a urbanização mais intensiva que 
se abriu, as relações diretas com o mundo através da abertura dos portos, 
as novidades de toda espécie que chegavam com os estrangeiros, que 
não mais foram proibidos de desembarcar e permanecer no Brasil, os 
serviços administrativos de alta categoria, com o que se preparava a 
geração de servidores para o outro império em elaboração, tudo falava 
claro sobre os dias de renovação que se preludiavam. 

A revolução liberal de 1820, que a certos aspectos significava um 
protesto da burguesia européia, contra a posição brasileira, que deixara 
de ser colônia para transformação em Reino, com todas as caracteristicas 
de nação soberana, deu origem à literatura de conteúdo político que 
circulou por todo o nôvo Império. Escreveu-se largamente, em debate 
em que se aferiam nossos direitos à vivência autônoma, as excelências 
do velho e do nôvo regime, numa positiva evidencíaçáo de que éramos 
lidos naquelas novidades, que já haviam alcançado os mais distantes 
pontos da pátria. Bastará registrar um episódio — o panfleto de João 
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Cândido de Deus e Silva, Ouvidor no Piauí, e figura que se distinguira, 
posteriormente, nos sucessos políticos da independência e na vida 
parlamentar conseqüente. No panfleto, o magistrado sustentava a conve
niência da aceitação do nôvo sistema democrático. Estava então 
localizado em Oeiras, fora de contacto com o mundo, inclusive aquele 
que era o Brasil nascente na sua condição soberana. Não será válido 
o exemplo, para justificar a tese de que já éramos lidos e sabidos na 
doutrina que se julgara nociva, fizera a independência das colônias 
britânicas, do Haiti, mudara inteiramente a vida francesa, abolindo a 
monarquia autoritária, absolutista, hereditária, e provocava a explosão 
que estava pondo fim à dominação da Espanha na sua América? 

A independência ocorreu. A Constituinte em que os brasileiros das 
Províncias se reuniram para transmitir os anseios delas e definir compe
tências de governantes, disciplinando a sociedade, no seu aspecto político, 
se não foi a constituinte que revelasse a inteligência brasileira em seus 
melhores personagens, não foi, no entanto., uma assembléia desfigurada 
pela pobreza intelectual de seus integrantes. As criticas que lhe fizeram 
os analistas de seu procedimento são críticas em que se ignorou o 
período em que atuavam os constituintes, período de contundente paixão, 
a impedir o raciocínio tranqüilo, essencial para a aventura de um texto 
legal daquela importância e portanto para permitir o pronunciamento 
mais retumbante de seus componentes. Não será demais, todavia, 
lembrar que tanto o diploma em discussão como o que se transformaria, 
por ato do Imperador, em Constituição do Brasi] Imperial, refletem a 
atualização, dos que os elaboraram, com o pensamento nôvo, do ilumi
nismo, e não com os sentimentos do absolutismo, decadente apesar dos 
esforços que na Europa se tentavam para mantê-lo em vigor. 

Os textos legais que se decretaram ou expediram mais tarde, comple
tando o aparelhamento do Estado, foram instrumentos, de certo modo, 
a respirar o ar renovado que o liberalismo introduzira. Acelerou-se o 
processo de desenvolvimento cultural que o Brasil passou a experimentar. 
A inteligência nacional não encontrava mais limitações de qualquer 
espécie. O estudo do que éramos realmente não se interrompeu nem 
se procedeu sob limitações. A contribuição estrangeira para esse conhe
cimento começou a ocorrer intensamente. A ciência estrangeira passou 
a participar vigorosamente do arejamento que se registrava. Deixá
vamos de ser uma área submissa a padrões impostos ou aceitos sem 
a liberdade de escolha, senão às ocultas, como sucedera até então, para 
adotarmos os padrões que escolhíamos livremente. A influência francesa, 
inglesa, alemã, italiana, posteriormente, ou mais recentemente, a norte-
americana, passou a constituir uma influencia que nos enriqueceu no 
patrimônio cui tu vol. Os modelos que nos proporcionavam tinham 
acolhida constante. Não vamos fazer aqui a história desse episódio, 
que ainda não se interrompeu. Queríamos apenas indicá-lo para que 
pudéssemos ter uma idéia exata de como o nosso desenvolvimento 
cultural teve prosseguimento dentro de um nôvo contexto sem que em 
nenhum momento houvesse interrupção. 
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Aos cursos de medicina da Bahia e do Rio de Janeiro, seguiram-se 
os cursos jurídicos de Olinda e São Paulo, a escola de minas de Ouro 
Preto e a politécnica do Rio. A Biblioteca Nacional seguiram-se 
bibliotecas provinciais. Entrou em funcionamento o Museu Nacional 
Criaram-se as Escolas Normais para a formação de professorado! 
primário. Estabeleceram-se os Liceus nas Províncias para a formação 
humanística. O Imperial Colégio de Pedro Segundo visava não apenas 
à preparação dos que desejassem o ingresso nas Academias, mas um 
principio de formação humanística, so sob a República devidamente 
constituído com as Faculdades de Filosofia. A esse movimento nacional 
de formação de quadros acompanhou a ilustração das elites sociais 
o teatro passou a constituir uma área de polimento, de refinamento do 
gosto, com companhias nacionais e estrangeiras que se exibiam na 
Corte e nas capitais da Província. A imprensa periódica, como as 
revistas ilustradas e de divulgação cultural, começaram a circular 
Fizeram-se os primeiros inventários da nossa produção intelectual 
Criaram-se editoras, para lançamento dos livros dos escritores brasi
leiros. Às Associações literárias amiudaram-se. Fundou-se o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, a mais antiga associação especializada 
do gênero, no continente. Um intenso movimento, não apenas de 
renovação, mas de criação, cobriu todo o pais. E com ele, o prossegui
mento da investigação acerca do que éramos como espaço e como lruto 
da ação humana. A investigação cientifica amiudo-se, com a exploração 
pormenorizada do território, facilitada pela expansão interna das popu
lações, que se transferiam continuadamente, de região a região, deixando 
o litoral onde se elaborara a civilização durante três séculos. A Amazônia 
fez-se maior peia presença da multidão nordestina. A imigração estran
geira, trazenoo os contingentes numéricos, trouxe também novos estoques 
culturais, que se foram transferindo e incorporando como suceuera, nos 
idos coloniais, com aqueles três estoques iniciais. Ü secuio XíX levara 
o Brasil a ingressar na comunidade cultural do mundo. O balanço dessa 
atividade importa em reconhecimento de que realmente contribuíamos 
nessa área criadora deímiua. ÍNaaa ignorávamos uo que ocoma no 
exterior. Nossa contribuição, aliás, sobrelevava a de todo o restante 
da América Latina. A temática brasileira continuava a servir de conteúdo 
a romancistas e poetas. O estudo do passado histórico, à mz da 
documentação dos arquivos, em organização, tomava vulto. A Academia 
Nacional de Medicina, a Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, 
em seus campos próprios, exerceram atividaae invulgar. A civilização 
material, sob o Império, apresentou um relevo maior: estradas de rerro 
e novas unidades urbanas, estas fruto da ocupação do território, cons
truções de edifícios públicos, na Corte e nas Províncias. Procedeu-se a 
interpretação da realidade nacional, na análise aguda de Tavares Bastos 
e Joaquim Nabuco. As ideologias de toda natureza foram discutidas, 
aceitas, negadas, sem que ocorresse o conlrô.c da manifestação cio 
pensamento. O Imperador era um defensor da liberdade de opinião, 
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reagindo sempre a quantos desejavam conter os excessos dos que 
previam, sugeriam ou desaprovavam a própria mudança das instituições 
políticas. 

Com a primeira república, sob a influência do binômio café-borracha. 
o atividade cultural também se beneficiou. Se não houve a adoção 
de um sistema institucional visando ao processo cultural por parte do 
poder público, nem por isso deixou ele de assegurar condições a que 
esse processo se ativasse. A partir da segunda República, porém, essa 
participação do Estado se fez mais ponderante. A iniciativa privada 
também se tornou mais ativa. Coleções como a Brasiliana e a 
Documentos Brasileiros e anteriormente os Movimentos Modernistas 
do Nordeste e de São Paulo, o movimento de Cataguases, falavam 
eloqüentemente. As instituições governamentais, como o Instituto Brasi 
leiro de Geografia e Estatística, o Conselho Nacional de Pesquisas, o 
Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, o Serviço Nacional 
do Teatro, o Serviço Nacional do Cinema, o Instituto do Livro, o Insti-
tuto Joaquim Nabuco, a Comissão Nacional de Energia Atômica, o 
Instituto Osvaldo Cruz, o Instituto Brasileiro de Pesquisas Bibliográficas, 
o Museu de Belas Artes, do Rio de Janeiro, o Museu Histórico Nacional, 
este criado ainda na Primeira República, o Museu do Ouro, o Museu 
das Missões, o Museu da República, o Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia, a Campanha de Defesa do Folclore, em suas áreas 
próprias, ao lado de instituições estaduais como o Museu Paraense 
Emílio Goeldi, o Museu Paulista, o Instituto de Pesquisas Biológicas 
de São Paulo, para referir apenas exemplos de participação dos Estados, 
são uma resposta positiva aos que indagam ou duvidam da existência 
de um propósito oficial, federal e estadual, visando ao que já poderemos 
denominar de fundamento para uma política cultural ro país. A criação 
do Ministério da Educação e Cultura, a que se vinculam os organismos 
federais, constituiu outra demonstração positiva da preocupação gover
namental, para que se dinamizasse o processo de desenvolvimento 
cultural. Some-se a essas iniciativas e decisões oficiais, o Instituto 
Brasileiro de Defesa Florestal e a Fundação Nacional do índio, a que 
se atribuíram a defesa do patrimônio vegetal e do humano, este repre
sentado pelos grupos indígenas, e teremos um quadro exato da presença 
do Estado. Iniciativas privadas são a Academia Brasileira de Letras, 
Academia Brasileira de Ciências, as academias de letras estaduais, os 
institutos históricos e geográficos estaduais, as Bienais de Artes e agora 
de Letras de São Paulo, o Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro, 
a Fundação para Defesa e Conservação da Natureza. Algumas esta
tísticas, para exemplificar, como a que se refere ao número de 
bibliotecas existentes no país, pode servir a esse demonstrativo: em 1967, 
navio, em pleno funcionamento, 11.946 bibliotecas, sendo 2.1 
São Paulo, 1.906 em Minas Gerais, 1.364 no Rio Grande do Sul e 
1364 cm Santa Catar ina. Entre 1937 e 1967, essas bibliotecas haviam 
recebido, por doação do governo federal, 3.334.503 volumes. Entre 
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1966 e 67. mais 349.973 volumes. Em 1968, até julho, essas doações 
haviam atingido os 79.836 volumes. Segundo o Grupo Executivo da 
Indústria do Livro a produção anual aproximada da indústria brasileira 
editorial eleva-se a cerca de 60 milhões de exemplares. As importa
ções de livros estrangeiros, em 1968. atingiram 12,8 milhões de dólares 
c foram, na maior parte, livros técnicos e científicos. Dos Estados Uni-
dos. o Brasil importou, naquele ano, 6,8 milhões de dólares em livros 
Em ordem descrescente, foram os seguintes os outros países que mais 
exportaram livros para o Brasil: Portugal, (traduções), Espanha, França 
Argentina, Grã-Bretanha, Alemanha Ocidental, México e Japão. 

O movimento editorial brasileiro alcançava, igualmente, Índices 
expressivos, sendo de assinalar que o mercado restringia-se, pratica
mente, ao mercado nacional, face à dificuldade criada à difusão pela 
lingua, praticamente, reduzida no seu uso, a Portugal, Brasil e a terri
tórios africanos do ultramar português. Mesmo assim, as edições, que 
anteriormente se reauziam a mil e poucos mais de exemplares de 
qualquer livro nacional, passou a números muito mais elevados. As 
segundas e terceiras edições de autores brasileiros deixaram de constituir 
casos raros. No particular da formação de quadros, dado que o pais 
se transformava rapidamente com a industrialização, passando a compor 
uma nova tônica de progresso, os institutos de pesquisa também deixaram 
de constituir novidade sensacional. As Universidades não entravam 
na linha de preocupação governamental durante um largo espaço de 
tempo. Tentativas, isoladas, aqui e ali. valiam como verdadeiras ousadias. 
Pedro Segundo, em sua última "Fala", dirigida ao Parlamento, sugerira 
a criação de duas — uma para o norte e outra para o sul. Na atualidade, 
uma vasta rede de Universidades cobre toda a extensão de nosso 
território, contribuindo para a ativação cultural do Brasil. Um inven
tário, o primeiro que se faz em profundidade, da autoria de Clóvis 
Costa, relativo à atividade e à nossa contribuição para o desenvolvimento 
da ciência e da tecnologia dará. dentro de muito pouco tempo, uma 
notícia pormenorizada do que importa essa contribuição, acelerada no 
decorrer dos dois grandes conflitos mundiais, conflitos responsáveis, 
em muitos aspectos, por várias das reformas que nos marcaram nas 
décadas a partir de 1914. Em "A Cultura Brasileira", Fernando de 
Azevedo deu o balanço do que a distinguta e do que a enriquecia. Em 
"Regiões Culturais do Brasil", Diegues Júnior, registrou as particula
ridades do arquipélago do paia continente que é o Brasi). Em " As 
Cièncias no Brasil», um grupo de especialistas procedeu a uma Indicação 
sumaria do que representamos em vários campos da inteligência prag
mática , Em "Artes no Brasil" sob a direção de Rodrigo Melo Franco 
de Andrade, examinou-te o que esse patrimônio artístico representa em 
nossa vida espiritual e de como ele já deixou nossos limites físico-
políticos para expandir-se sob aplausos e espanto do resto do mundo. 
Brasília não 6 uma outra comprovação, nitidíssima, de nosso vigor no 
façanha da urbanização em novos termos e outra visualidade? No obra 
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de Gilberto Freyre, a grande interpretação cultural do Brasil vem sendo 
realizada com a maior precisão, como na de Alberto Torres. Euclides 
da Cunha, Oliveira Viana. 

O Conselho Federal de Cultura, que tenho a honra de presidir 
por decisão de meus pares, é hoje o instrumento legal para a elaboração 
da política cultural do Brasil. Quando dizemos política cultural em 
nenhum momento estamos imaginando que essa política cultural siqni-
fique uma disciplina, prejudicial à liberdade de criação. O que sê 
pretende é fixar as linhas centrais, dentro das quais, e sob a égide do 
Estado, o processo cultural brasileiro seja acelerado, incentivado e garan
tido. O Plano Nacional de Cultura, que elaborou, como a reformulação 
das instituições de cultura, a legislação de defesa dos direitos do autor. 
a legislação visando impedir a imigração de documentos de interesse 
histórico e de bibliotecas, essenciais ao patrimônio espiritual, como o 
cAtlas Cultural», no gênero a primeira obra com os propósitos que 
ambiciona, e por fim a "História da Cultura Brasileira", em seus 
aspectos fundamentais, constituem a participação que o Conselho vem 
dando na execução dos propósitos oficiais. 

A cultura brasileira, em suas raízes mais distantes como em seu 
desenvolvimento, não ficou, evidentemente, nem seria isso possível 
indicada na extensão e na clareza necessárias. O que aqui propusemos 
visou apenas propô-la na sua temática mais evidente. Porque, na reali
dade, o Brasil já se pode hoje considerar parte ponderável da empresa 
universal de criação de cultura. Estamos saindo da condição de país 
subdesenvolvido. A integração brasileira se está fazendo, na estratégia 
oficial, também pela integração cultural. 



A Dialética Aristotélica e o 

Princípio de Contradição 

ALMIR DE ANDRADE 

A estruturação do tempo é dialética e se apoia na oposição entre o 
passar e o durar. A estruturação do movimento é dialética e se 

manifesta na oposição entre contínuo e descontínuo, finito e infinito. A 
estruturação do átomo, da matéria e de todo o Universo é também 
dialética e se processa por meio de um equilíbrio de contrários entre 
forças positivas e negativas, movimentos de profundidade e movimen
tos de superfície. É dialética, por fim, a estrutura do pensamento, 
inclusive na evidência de que só podemos conhecer e entender clara
mente alguma coisa quando apreendemos, simultânea e sucessivamente, 
o que ela é e o que não é, a sua realidade e a do seu contrário. 

Ao pensamento dialético, todavia, não é essencial apenas o reco-
nhecimento da estrutura do ser como jogo e equilíbrio de contrários, 
mas também a procura de um principio de ordem, unidade, permanên
cia e totalização. Os contrários só se aquietam e adquirem forma es
tável quando se fundem na unidade de um mesmo principio de orga
nização . As partes só se realizam plenamente e cumprem o seu des-
tino quando se integram num todo, que não só as engloba enquanto 
partes, mas também lhes empresta sentido nôvo como rocio organizado. 

Hegel foi o grande «teorizado» do pensamento dialético. E até 
hoje, quando se fala em «filosofia dialética», poucos se lembram das 
prodigiosas conquistas da ciência que a comprovam e nas quais res
salta, para espanto e regozijo nosso, a imagem dialética de um mundo, 
cujas forças, sedentas de coerência e harmonia, se acomodam e se ajus
tam num perene equilíbrio de contrários. Ê falar-se em «dialética» — 
c, desde logo, toda a gente se reporta a tese hegeliana e à sua estru
turação teórica, mais tarde desdobrada em duas alas inimigas, a «direi
ta hegeliana» e a «esquerda hegeliana», ambas, porém, vinculadas pelo 
método a fonte original. Se a direita hegeliana, para salvas o «espi-
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rito» da doutrina de Hegel, muitas vezes violou-lhe as regras do méto
do, a esquerda hegeliana — através das escolas de Feuerbach, Enqels 
Karl Marx, Lenine e Mao-Tse-Tung, que formam o corpo do mate-
ríaíismo dialético — viu-se obrigada a repudiar-lhe o espirito, para reter-
lhe ortodoxamente o «método», a técnica dialética de pensar, já agora 
vinculada às condições materiais da luta pela vida, no complexo meca
nismo da produção industrial. 

Há uma questão fundamental e grave, todavia, que hoje se apre
senta como decisiva para os destinos das culturas do Ocidente: a de 
apurar se a filosofia dialética, para a qual se inclinam, implícita ou 
explicitamente, as principais correntes do pensamento moderno e a 
própria ciência, na crescente ampliação de suas conquistas no infinita
mente grande e no infinitamente pequeno, terá que sempre e necessa
riamente «escolher» entre a direita ou a esquerda hegelianas e apoiar-
se nas contraditórias bases por Hegel formuladas. Sem contestar-lhe 
o mérito de haver pela primeira vez ensaiado gigantesco esforço de 
sistematização da dialética na história do pensamento, cumpre inves
tigar, com serena lucidez e imparcial discernimento, se não há melhor 
maneira — menos contraditória, mais simples, menos obscura, mais 
transparente e lógica — de expressar os mesmos fatos que impõem a 
necessidade do critério dialético na compreensão e na explicação do 
real. 

De mais a mais, não haverá, no cerne das premissas hegelianas, 
fundamental contradição de conceitos, que, longe de justificar e racio-
nalizar a contradição, como Hegel o pretendeu, tornando-a a essência 
mesma da realidade do ser, produz, entretanto, o efeito oposto — 
e de uma contradição que a si mesma se destrói e arrasta, nessa auto' 
destruição, todo o arcabouço lógico de qualquer filosofia e os próprios 
instrumentos de trabalho da inteligência humana? No perene devir 
hegeliano em que nunca pode o ser ser o que é, mas tão-sòmente o 
que vem a ser. posto que todo ser é e não é ao mesmo tempo — 
não se percebe algo alucinante, que transpassa as fronteiras de qual
quer inteligibilidade possível e nos condena a um ilogismo sem limite 
ou remissão? Se todo instante que passa deixou de ser quando passou, 
e, ao me deter para defini-lo, não é mais ele o que encontro, porém 
o que dele resultou através do vír-a-ser; se, no instante mesmo em 
que princípio a pensar na coisa que se faz presente, já o presente se 
desvaneceu, antes de eu poder retê-lo, ou sequer fotografá-lo; se todo 
ato de pensar ou perceber o que quer que seja, no momento presente, 
é mero flagrante fugitivo entre duas sombras, uma que se esvai no 
momento que passou, outra que despontou no momento que está vindo; 
e se, quando noto o que se contém no instante que veio, já ele se foi 
e outro avança no seu rastro, para também fugir e dar lugar a outros, 
e outros, e mais outros, que se sucedem sem descanso, cada qual 
surgindo de improviso e escapulindo a galope — então, até mesmo 
expressão verbal, indispensável à formulação e comunicação do penso-
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mento, qualquer que ela seja, já perdeu de vista o seu objeto antes 
de enunciar-se a segunda sílaba da palavra destinada a nomeá-lo e 
estará falando indubitavelmente do passado quando enunciar-se a 
última.. 

Sem dúvida, cabe à dialética de Hegel grande parte de responsa
bilidade na disseminação do «mal das contradições» em que se debate 
o mundo e na proliferação de todas as tendências que, hoje, nos con
duzem à «lógica do absurdo» e aos tremendos conflitos de antagonis
mos inconciliáveis que arrastam indivíduos, classes e nações, levando-os, 
consciente ou inconscientemente, ao trágico dilema de Camus o dá 
escolha entre a revolta e o suicídio. Entronizar a contradição como 
suprema lei da vida, considerá-la imanente a todo ser — é precipitar-
se desde o início num maremoto de incontroláveis tendências, onde 
todo esforço posterior de unificação e de síntese está fadado ao malo
gro, ante o impacto de resistências dificilmente superáveis. 

Não nos antecipemos, todavia, a uma crítica que não pode ser im
provisada, mas deverá resultar do exame sereno e objetivo dos termos 
do problema, tal como os equacionou a filosofia de Hegel. Não se 
combate um sistema pelos seus efeitos, mas pelas suas bases. Estas é 
que deverão ser apreciadas e analisadas com rigor, a fim de apurar-se 
até que ponto são válidas e em que medida são falhas. 

Antes, porém, de estudar a dialética de Hegel, convém deter-nos 
por alguns instants na apreciação critica de outra doutrina que a ante
cedeu cerca de vinte e dois séculos e que, de modo geral, não se tem 
incluído na história do pensamento dialético, mas que, não obstante, a 
ela deve pertencer com toda a propriedade e justiça, não só porque fir
mou teses essencialmente dialéticas, mas também porque nos sugere a 
possibilidade de roteiro mais seguro e mais lógico para obter a siste
matização da dialética. Referimo-nos à doutrina de Aristóteles. 

Há uma razão de ordem lógica para apreciarmos o aspecto dialé
tico da filosofia de Aristóteles como introdução ao estudo da dialética 
de Hegel. É que este último teve que sacrificar o principio de contra
dição para firmar as bases da sua dialética; ao passo que Aristóteles, 
sem haver desenvolvido propriamente um sistema dialético, nos dá exem
plo vivo de como é possível construir uma filosofia dialética sem ferir o 
principio de contradição. E é a admirável lição deste exemplo que de
vemos assimilar e meditar, como fonte inspiradora de desenvolvimentos 
futuros. 

Por dois motivos tem sido Aristóteles posto à margem da evolução 
da filosofia dialética, na opinião de vários historiadores: I) porque nos 
deu uma definição da dialética, moldada no conceito platônica que 
nada tem a ver com o que hoje chamamos filosofia dialética; II) por
que ostensivamente colocou-se em posição hostil à dialética de Herá-
clito e à de todos os seus predecessores que haviam descrito a realidade 
do ser como jogo de contrários, acusando-os de violarem o principio 
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de contradição e contestando-lhes as teses precisamente cm nome deste 
principio. Examinemos rapidamente esses dois argumentos. 

De fato, em diferentes passagens de suas obras, Aristóteles con
trapôs a dialética à filosofia e à sofistica, considerando-a meio de 
conhecimento inferior ao filosófico. No seu entender, a dialética é sim
ples preparação critica do saber, que lida com meras probabilidades, ou 
simples meio de testar, de experimentar aquilo que, para a filosofia, 
è objeto de conhecimento e de demonstração positiva. l Tal como a 
sofistica, não passa de «aparência» de filosofia. Ê evidente, porém, 
que ele se refere, em todos esses trechos, à dialética no sentido em que 
a tomavam Platão e a maioria dos filósofos do seu tempo, isto é, como 
discussão baseada no diálogo, em que dois ou mais contendores argu
mentam de parte a parte e mutuamente se contestam, procurando che
gar à verdade. Nada tem de comum a dialética assim definida com o 
que aqui consideramos dialética.2 

Muito mais sério é o argumento que se baseia na contestação por 
ele oposta às doutrinas dialéticas em nome do principio de contradi
ção. Insurge-se principalmente contra Heráclito, Crátilo,3 Protâgoras, 
Anaxágoras, ou Megàricos e os Sofistas, cujas concepções, na medida 
cm que ferem a invulnerabilidade daquele principio, se destroem a si 
mesmas. 4 E à justificação e defesa do principio de contradição é con
sagrado todo o Livro IV da Metafísica. Dois atributos contrários, diz 
ele, não poderão jamais existir ao mesmo tempo no mesmo objeto, a 
não ser que o afetem de modo diferente, ou que nele se encontrem aci
dentalmente. Ora, todas as filosofias que afirmam a coexistência do ser 
com o não ser e que aceitam a possibilidade de uma coisa ser o que é e, 
ao mesmo tempo, o contrário do que é, são logicamente insustentáveis. 
Tem-se, dessa maneira, a impressão de que a Aristóteles repugnavam 
quaisquer idéias que se pudessem enquadrar no que hoje chamamos 
dialética, isto é. numa concepção do real em que este se descreva como 
coexistência e equilíbrio de contrários. 

Coube-lhe o indiscutível mérito de ter sido o primeiro a formular 
o princípio de contradição — a que chamou o mais fundamental dos 
princípios, ou o princípio de todos os princípios. Na Metafísica, este 

(1) Sôbre a definição aristotélica da dialética e sua oposição à filosofia e á 
sofistica, veja-se, especialmente: ARISTÓTELES, Metafísica. III, 2. 1004b 16-30. No úl-
timo volume da Lógica, ele menciona a dialética entre os quatro gêneros de argumen
tação, denominando dialéticos os argumentos que se baseiam nas opiniões comumente 
aceitas, visando levá-las & contradição: ARISTÓTELES. Refutações doa Sofista», 1. 2, 
165a 39 até 165b 4. 

(2) Excelente e minucioso estudo da dialética de Platão se encontra em: Mi-
CMELLE LóSAcco, Storia delia Duilcttlca, Parte I, Periodo Creco, Leo S. Olicbkl 
Editore, Pirenze. 1922. Capitolos IX. X, XI e XII. págs. 122-230. 

(3) Na Metafísica, III. 5. 1010a 9-15, comenta Aristóteles que, se Heráclito 
formulou a mal* radical de todas as doutrinas, Crátilo ainda foi além. visto que cen-
sarava Heráclito por ter dito que ninguém podia banhar-se duas vezes nas mesmas 
Águas de um rio. No seu entender, ninguém poderia ali banhar-se uma vez sequer 
(4) Veja-se. particularmente: Metafísica, III, 8, 1012b H-18. 
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vem enunciado duas vezes, com redações diferentes, cada uma das 
quais devemos conhecer e confrontar, para que seja dirimida de uma 
vez por todas a duvida levantada por alguns intérpretes neoescolásti-
cos acerca da presença do tempo nessa definição. A primeira redação 
aristotélica aparece no Livro IV da Metafísica, nos seguintes termos: 
«É impossível que o mesmo atributo pertença e não pertença ao mes
mo tempo e da mesma maneira à mesma coisa». 6 A segunda está no 
Livro XI do mesmo tratado: «Há, nas coisas que existem, um principio 
que não pode ser falseado, mas que. pelo contrário, devemos sempre 
tomar por verdadeiro, a saber: não é possível que a mesma coisa, num 
só e mesmo tempo, seja e não seja». 6 A principal diferença entre as 
duas redações está nas palavras usadas por Aristóteles para exprimir a 
idéia de ao mesmo tempo, que, no Livro IV. se expressa pelo advérbio 
háma, que tanto pode significar «ao mesmo tempo» como. simplesmen
te, «de uma vez», «conjuntamente»; ao passo que, no Livro XI, se 
traduz positiva e literalmente pelo substantivo chrônos, «tempo». 

Todos os intérpretes e comentadores de Aristóteles, na antigüi
dade e Idade Média, verteram háma por ao mesmo tempo e conside
raram a idéia do tempo constantemente vinculada ao princípio de con
tradição. Em fins do século XVII I , Leibniz modificou o enunciado 
do principio, dando-lhe feição inteiramente formalística, capaz de ser 
utilizada em qualquer tipo de raciocínio, independentemente da indaga
ção sobre sua origem ou gênese; e resumiu-o na fórmula A não é não-A, 
cuja inversão nos dá o chamado principio de identidade: A = A. 7 E 
um século mais tarde, na Critica da Razão Pura. Kant considerou esse 
aspecto formal como o único legitimo, ou legitimamente pensável. e 
firmemente defendeu a tese de que se deveria banir para sempre do 
princípio de contradição a idéia do tempo, por lhe ser, além de inade
quada, inútil. 8 Dai para cá, com o crescente desenvolvimento da 

(5) ARISTÓTELES, Metafísica, IV. 3. 1005b 19-21. 
(6) ARISTÓTELES, Metafísica. XI. 5. 1061b 34-36 e 1062a 1-2. 
(7) Essas e outras investigações de Leibniz, precursoras da moderna lógica 

formal, foram publicadas pela primeira vez em Leipzig no ano de 1666, in: COTTFRB* 
DO GUILIBLMO LBIBNUZX). Disscrtaiio de Arte Combinatória, in qua ex Arithmeticae 
fundamcntls Complicationum ac Tc&nspositionum Doctrina novis praeceptis exstruirur. 
et ustis ambarum per universum Scientiarum orbem ostenditur- nova eiam Artís 
Meditandi seu Logtcae Inventionis senüna sparguntur, apud Toh. Simon Flckium 
et John Polycarp. Scuboldum in Platea Nicolaea. Lipsiae. A. M. DC. LXVI, publ. 
na Integra em fac-simlle na recente coletânea- HOTT WILHEIM LEIRNZ. Dia philo-
tophlschen Schriften, herausaa> von C. J. Gerhardt Georq Olms Verlagsbuchhan-
dlimg. Hildeshelm, 1967. 7 Rttnden. vol. IV. p-vgs. 27-104. E foram retomadas, 
mola tarde, cm diversos trabalhos, reunidos sob o titulo Scientia Generalis: Characte-
rística, na mesma coletânea, vol. VII. págs. 1-247. 

(8) A expressflo ao mesmo tempo, diz Kant. é desnecessária no principio de 
contradição, porque este se anoto em rasoes puramente formais. que só interessam 
à lógica, nunca à ontologias IMMANUEL KAN. KRIT'K Der ceinen Vemunft, ebemaline 
Kehrbachnche Auagnbe, neu herausgg. von Dr. Ravmund Schmldr.. 2. Áufl. Phi-
lipp Rociam. Lelpitg. 1933 "Der transzendentalen Anarytik" II. Burfc "Das Svs-
ten der Grundaatte der relnen Veratandet", I Abschnltt, pags. 249-250. 
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lógica formal e do critério «formalista» na expressão dos conceitos 
filosóficos, essa posição aparentemente se generalizou, a ponto de 
atualmente, a maioria dos dicionários de filosofia omitirem a idéia do 
tempo no enunciado do principio de contradição. 

Oportunamente apreciaremos as conseqüências dessa generalização! 
do critério tormal e em que medida se podem, ou não, considerar váli
das as definições que omitem a idéia do tempo. Por enquanto, registre
mos apenas o fato relevante de haver Kant preparado o terreno para 
Hegel: pois o ser e o tempo se acham de tal maneira vinculados um 
ao outro, que basta negar, ou simplesmente desconhecer a presença 
do tempo, isto é, a simultaneidade temporal, no principio de contradi
ção, para que no mesmo instante se desfaça toda e qualquer parede 
divisória entre os contrários e desapareça toda possibilidade de essen
cial discriminação entre ser e não-ser. 

Que haja Kant dissecado o principio aristotélico, privando-o de 
uma de suas partes essenciais, compreende-se, tendo em vista o critério 
geral aprioristico que orientou toda a sua pesquisa filosófica. O que 
não se justifica, todavia, é que autênticos representantes do moderno 
pensamento aristotelico-tomista queiram seguir-lhe as pegadas, fazendo-
retroceder à «intenção» aristotélica a tese kantiana e esforçando-se por 
atribuir ao próprio Aristóteles o cuidado de omitir no principio de 
contradição a idéia do tempo. O mais caloroso defensor dessa inter
pretação do texto aristotélico é o Cardeal Mercier; e tão frágil nos pa
rece o argumento, que talvez não merecesse sequer ser levado a sério, 
não fora a grande autoridade de quem o formula, como professor cate
drático, que foi, de Filosofia Aristotélico-Tomista na Universidade de 
Louvain e um dos mais eminentes líderes do pensamento católico nas-
primeiras décadas deste século .Ironizando «os que se julgam fiéis intér
pretes do texto aristotélico» quando expressam o principio de contra' 
dição pela sentença: Uma só e mesma coisa não pode ser e não ser ao 
mesmo tempo, afirma peremptóriamente o ilustre prelado que, utilizan
do o advérbio háma, Aristóteles nunca teve a intenção de referir-se ao 
tempo, e que este vocábulo deve ser traduzido, não por ao mesmo tem
po, mas sempre por expressões tais como á Ia fois, conjuntamente (ou o 
espanhol a Ia vez, o alemão zugleich, o inglês together), e t c , já que 
«o principio de contradição independe do tempo», bastando, para sus
tentá-lo, a razão lógico-formal e ontológica de que um mesmo sujeito 
não pode receber conjuntamente atributos contraditórios de caráter 
essencial. 9 

Labora Mercier em duplo equívoco: primeiro, quando postula que 
o princípio de contradição prescinde do tempo; segundo, quando teme-
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ráriamente sustenta que o háma de Aristóteles contém apenas a idéia 
formal de «união» ou «conjunção» e não pode ser traduzido por ao 
mesmo tempo. Quanto ao primeiro ponto, temos procurado precisamen
te demonstrar o contrário e a tese será examinada noutra ocasião 
Quanto ao segundo, que é precisamente o ponto fraco da argumentai 
ção cardinalicia, só se pode explicar pelo açodamento em atribuir a 
Aristóteles um conceito formalístico ao jeito kantiano, que impediu 
Mercier de verificar que no próprio texto das obras do filósofo se acha 
o desmentido. 

Realmente, se em todo o Livro IV da Metafísica emprega Aristó
teles, sistematicamente, o advérbio háma, de duplo sentido, já o capí
tulo 5 do Livro XI desse mesmo tratado se inicia com o emprêgo da 
expressão literal tón antón chrón, onde o substantivo tempo aparece com 
todas as letras, não deixando mais no espírito do leitor nenhuma dú
vida de que, ao utilizar no Livro IV o advérbio háma, Aristóteles tinha 
em vista, exatamente, a simultaneidade no tempo. 

Pode justificar-se o silêncio de Mercier em relação a esta passagem, 
de tão meridiana clareza, se levarmos em conta que ela figura entre os 
capítulo do Livro XI da Metafísica cuja autenticidade foi posta em dú
vida por vários intérpretes de incontestável autoridade, como Rose. 10, 
Christ 11 e Natorp 12. Teria parecido talvez ao mestre de Louvain que, 
sendo a definição do Livro XI obra de algum copista ou discípulo 
inexperto, deveria prevalecer a terminologia do Livro IV, onde. diz ele, 
Aristóteles «teve o cuidado» de avitar o emprêgo da palavra tempo. 
usando um advérbio que, por isso mesmo, deveria ser tomado no seu 
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segundo sentido de «conjunção» puramente formal de dois termos. 13 

Esta outra questão — de saber se é ou não autêntica a citada passa
gem do Livro XI da Metafísica — escapa à nossa competência. Obser
vemos simplesmente que: 1) a maioria das edições modernas da Meta-
fisica aceita a autenticidade desse Livro; II) autêntico também o consi
dera a voz autorizada de Werner Jaeger, o grande renovador dos estu-
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dos aristotélicos em nossa época, 11 que julga poder afirmá-lo pelo exa
me acurado da linguagem, do estilo e do pensamento usados no texto 
que possuem o tom caracteristicamente aristotélico; III) finalmente, se 
fôr autêntico o capitulo 5 do Livro XI. que se inicia com o enunciado 
do princípio de contradição, o problema interpretativo estará definitiva
mente resolvido pela autoridade do próprio Aristóteles, que ali se refere 
ao tempo, usando o substantivo chrónos. 

Mas, se não fôr autêntico o mencionado trecho do Livro XI da 
Metafísica, ainda assim estará encerrada a controvérsia «contra» a opi
nião do Cardeal Mercier, mais uma vez pela autoridade do próprio 
Aristóteles, que noutra obra, cuja autenticidade jamais foi contesta
da — as Refutações dos Sofistas, último volume do Organum ou da 
Lógica, genuína e imortal criação do Estagirita — usa a expressão en tô 
antô chróno, ao mesmo tempo, para indicar uma das condições neces
sárias à existência de contradição; e, apenas oito linhas adiante, repro
duz o mesmo pensamento, já agora empregando, como perfeito e indis
cutível sinônimo de ao mesmo tempo, o advérbio háma usado no Li
vro IV da Metafísica. "' Prova manifesta e insofismável de que. no 
seu pensamento, háma nunca pretendeu significar outra coisa senão ao 
mesmo tempo. 

À primeira vista, essas considerações poderiam parecer dispensá
veis: pois, no que concerne â validade do principio de contradição, pou-
co importa averiguar se a «intenção» de Aristóteles foi incluir ou ex
cluir do seu enunciado a idéia do tempo. Se ficar provado que o tempo 
é inseparável do ser, ipso facto aquele deverá constituir elemento inte
grante da definição deste e, conseqüentemente, elemento imprescindível 
ao enunciado do principio de contradição, qualquer que tenha sido a 
«intenção» do filósofo que pela primeira vez o formulou. Não obstan-

Eric PARTRIDGE, Orígins: a short etymoiogical dictionary of Modem English. 3th. 
ed., Routlege 6 Kegan Paul, London. 1961, verbete "same". pgs. 584-85. Estudo, 
ao nosso ver, interessantíssimo, para a comprovação da tese aqui defendida, 
poderia ser tentado algum dia pela análise comparativa da fabulosa quantidade de 
palavras que, na lingua sânscrita — onde melhor se conservaram as raízes do tronco 
indo-europeu — se formam à custa do prefixo sam. que ocupam nada menos de 70 
páginas de três colunas no grande dicionário de Sir MONIER MONIER-WILLIAMS. A 
Sanskrít-English Dictionary, etynotogically and philologically arranged. with special 
reference to cognate Indo-European Languages, new ed. grcatly enlarg. and impro-
ved with the collaboratlon of Prof. E. Leumann 6 Prof. C. Cappeller and other 
scholars, At the Clarendon Press, Oxford. 1964, pgs. 1111-1180 — onde as significa
ções, tados vinculadas as idéias de "unidade", "união", "junção", "identidade", 
se distribuem por imensa variedade de ações c objetos, uns com nítida expressão 
de coexistência espacial, outros de simultaneidade temporal, outros de semelhança 
ou identidade essencial, outros simplesmente de proximidade ou coincidência temporo-
etpacial. 

(14) WERNER JAEGER. Aristóteles: Grundlegung einer GeshSchte seiner Ent-
wlcklung, Wcldmann, 3. Aufl., Zurich, 1967, pgs. 216-222. 

(14a) ARISTÓTELES. Refutações dos Sofistas. V, 167 a 27 e 34. respectiva-
mento. 
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te, o esclarecimento que acaba de ser feito possui relevante interesse 
histórico e é nosso dever restaurar a verdade sobre o passado e fazer 
justiça aos pensamentos e propósitos dos que contribuiram de alguma 
forma para o progresso da cultura. 

Mas a convicção aristotélica da imprescindibilidade do tempo para 
sustentar o principio de contradição ultrapassa o terreno puramente 
verbal. E é justamente essa convicção que o lança, de improviso, no 
campo da verdadeira e autêntica dialética — a despeito de conspirarem 
as aparências para que pensemos de outro modo. Efetivamente, de
fendendo a invulnerabilidade do principio de contradição, vai de man
sinho penetrando no estonteante «jogo dos contrários» que se mani
festa cm todas as coisas e alcança, como veremos, a conclusão sur
preendente de que todo vir-a-ser, isto é, toda mudança de ser para 
não-ser e de não-ser para ser, é uma passagem para o contrário e que 
somente quando são contrárias é que duas coisas podem agir mutua
mente uma sobre a outra! E como concilia este resultado com o prin
cipio de contradição? Invocando o tempo — já agora, todavia, sem 
mencioná-lo expressamente. Nada impede que uma só e mesma coisa 
seja e não seja — desde que as duas situações contrárias não ocorram 
ao mesmo tempo. E qual a única maneira disto acontecer, sem que haja 
simultaneidade no tempo? Juntando os contrários num momento da 
existência do ser, em que este tem apenas a potência de vir a ser algo; 
e separando-os num outro momento em que essa potência já se definiu 
por um dos contrários e em que o ser em ato só pode ser o que realmente 
é. e nunca, quando ainda em ato. o contrario do que ê, embora o fosse e 
ainda o seja em potência. A fundamental distinção entre ato e potência, 
chave-mestra de toda a metafísica de Aristóteles, é, na verdade, silen
ciosa e habilissima introdução da idéia do tempo na realidade do ser. 

Efetivamente, tudo indica — e as próprias palavras o estão di
zendo — que, na clássica distinção aristotélica entre ato e potência, 
o que há de essencial é precisamente a intervenção do tempo. Atuali
zar uma potência, afinal, outra coisa não é senão realizá-la, torná-la 
atual e presente na ordem do tempo, como atributo ou qualidade exis
tente no momento de agora — qualidade ou atributo que, antes, quan
do era simples potência, significava apenas projeto, planificação para 
o futuro, algo que, para vir a ser o que podia ser, carecia ainda de um 
agente capaz de movê-lo e transformá-lo. E como definia Aristóteles 
essa passagem da potência para o ato, ou do que antea era meramen
te potencial para o que agora é plenamente atual? Como movimento. 
O movimento aristotélico é exatamente isso. e nada mais do que issos 
a atualização de uma potência, através da qual esta passa a ter exis-
tência real, e não apenas potencial — tanto assim que, de simples maté-
ria informe que era. adquire forma. Somente em ato é que o ser se 
afirma como existindo realmente, na plenitude do seu destino. Ora. 
não há movimento sem tempo - - reconhece-o o próprio Aristóteles. 
nem há tempo sem movimento. Assim, na sua mais intima significação 
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ontológlca, como transformação que ocorre dentro do ser, quando este 
passa da potência para o ato, o movimento é um processo que tem 
lugar no tempo: pode-se dizer, com toda a propriedade, que o ato, em 
relação à potência, está em situação idêntica à do presente em rela
ção ao passado e ao futuro, no sentido de que toda potência, antes de 
atualizar-se, é mera projeção para o futuro, no típico sentido heidegge-
riano da expressão, e, depois de atualizada, é um passado, que deixou 
de constituir simples projeto de ser para existir como ser. 

Essa interpretação da metafísica aristotélica não é apenas legíti
ma, em face das premissas em que se baseia: é também a única que nos 
parece capaz de abarcar o pensamento de Aristóteles na totalidade 
das suas ramificações e na profundidade da sua essência. E a prova 
está no audacioso vôo dialético a que a sua filosofia se lançou em oca
siões diversas: pois somente a aceitação pacifica da simultaneidade tem
poral, para a caracterização dos atributos essenciais à definição do ser 
poderá explicar que dois contrários se reúnam num mesmo ser em po-
tência, embora seja impossível que nele coexistam em ato — salvaguar-
dando-se, em ambos os momentos, a integridade e a universalidade do 
principio de contradição, que, para Aristóteles, era condição sine qua 
non de qualquer investigação filosófica, e mesmo de qualquer ativida
de racional. 

A adesão aristotélica a algumas teses fundamentais do pensamen
to dialético — a coexistência dos contrários, o processo do dever como 
passagem de ser para não-ser e de não-ser para ser, etc. se encontra 
perfeitamente caracterizada em várias das suas obras mais importan
tes: o Organum, a Fisica, a Metafísica, Da Geração e Corrupção, e até 
mesmo no tratado Da Alma. O seu antecessor Herádito, pregando a 
doutrina do perpétuo vir-a-ser, admitira o principio da «identidade 
dos contrários», que no começo do século XIX seria retomado por He-
gel. Refutando-o e retificando-o, estabelece Aristóteles o princípio da 
«identidade da substância», sempre uma e sempre a mesma. Esclare
ce, todavia, não haver nisto nenhum impedimento a que, na mesma 
substância, se reúnam atributos contrários, nem tão pouco que a subs
tância, embora una e idêntica a si mesma, se transforme em outra, ou 
sirva de suporte a c o n t r á r i o s . Vejamos onde e como ele empreende 
essa viagem pelos jardins da dialética. 

No primeiro tratado da Lógica, após haver definido a substância 
e declarado que «é próprio das substâncias não ter contrários», l6 

esclarece imediatamente, poucas linhas adiante: «Parece que a proprie
dade mais característica da substância é receber contrários, embora se 
conserve a mesma e numericamente uma». 16 Isto é, a substância não 
tem contrários, mas recebe-os em si, sem prejuízo da sua unidade e iden
tidade. E depois de citar vários exemplos, reafirma o mesmo coneci-

(15) ARISTÓTELES, Categorias. V, 3b 25. 
(16) ARISTÓTELES, Ibidem. V, 4a 10-11. 
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to cm palavras incisivas, deixando bem claro que, no seu pensamento 
são as transformações da própria substância que lhe dão atributos con-
trários, embora ela permaneça una e sempre a mesma, enquanto essas 
transformações são meramente acidentais c não lhe afetam a essência-
«Dessa maneira, pois», conclui «é próprio da substância receber em si-
{ou servir de suporte a) contrários, em virtude de uma transformação 
dela mesma». 17 

Na Metafísica, avança mais um passo e admite, não apenas 
a substância é capaz de receber atributos contrários, mas que as subs
tâncias e os seres se constituem a partir de contrários, ou, pelo me
nos, são tratados por princípios contrários, l8 sendo que «todos os con
trários se reportam ao ser e ao não-ser, ao uno e ao múltiplo», 19 De 
maneira que — prossegue — «todas as coisas, ou são contrárias ou 
se originam de contrários; e os princípios dos contrários são o uno e o 
múltiplo». 20 E não apenas o uno e o múltiplo, mas também o ser e 
o não-ser são princípios de contrariedade. Assim, «pode suceder que 
a mesma coisa seja e não seja ao mesmo tempo; não, todavia, no que 
diz respeiot ao seu próprio ser, mas somente no sentido de que, em po-
tência» ê admissível que os contrários estejam ao mesmo tempo na mes
ma coisa, em ato não». 21 

Aqui, ele expõe o miolo da sua doutrina. Todas as substâncias 
admitem contrários e podem servir de suporte a contrários. Nos Tópi
cos, quinto tratado da Lógica, dedica um capitulo inteiro à análise das 
«seis maneiras» distintas pelas quais podem os contrários combinar-
se; 23 e, em seguida, repete os dois conceitos essenciais que estão pre
sentes nas outras obras: que «a mesma coisa é capaz de receber con
trários», 23 e que, não obstante, «ê impossível que atributos contrários 
pertençam ao mesmo tempo à mesma coisa». 24 Ora, se todas as coi
sas admitem contrários e estes aparecem nelas ao mesmo tempo, é evi
dente que só hã uma solução: que surjam os contrários em tempos dife-
rentes, ou em diferentes momentos do tempo. Assim estará resguar-
dado o princípio de contradição (e seria impossível que isto acon
tecesse se, para Aristóteles, o tempo não estivesse incluído naquele, 
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como pretende o Cardeal Mercier) e estará também explicado o pro
cesso dialético (já agora no atual sentido post-hegeliano, e não no 
aristotélíco) da coexistência dos contrários num só e mesmo ser. É a 
fundamental distinção metafísica entre ato e potência — considerados 
como diversos momentos do tempo-de-ser do mesmo ser — que permite 
a Aristóteles conciliar o principio dialético da passagem e intercâmbio 
dos contrários com o principio lógico e ontológico de não-contradição. 

B também evidente que esse tempo-de-ser, cujos diferentes mo-
mentos se distribuem entre o ser-em-potência e o ser-em-ato — isto é, 
entre o ser como simples projeção para adiante ou possibilidade-de-
ser-para-o-futuro e o ser-realmente~existente no instante de agora — 
não pode exprimir apenas aquele tempo-de-suceder reconhecido pela 
física, que flui por fora do ser, delineando o passado, o presente e o 
futuro, mas tem que traduzir algo intrínseco, imanente ao próprio ser, 
algo que está contido na sua essência ou natureza e que, enquanto (no
ção temporal) se manifesta unicamente em potência, ainda não é tudo 
o que pode vir a ser, mas que, quando se atualiza (outro momento do 
seu tempo-de-ser) e aparece como ser-em-ato, já cumpriu total ou par-
cialmente o seu destino e veio a sear realmente o que podia ou devia ser. 

A concepção dialética de Aristóteles se completa com a doutrina 
do devir, a que se consagra todo o tratado Da Geração e Corrupção. 
Que o devir, ou o processo pelo qual as coisas se geram e se destroem, 
passando de não-ser para ser e de ser para não-ser, está intimamente 
ligado à discriminação entre ser-em-ato e ser-em-potência, acentua-o o 
próprio Aristóteles, desde as primeiras páginas. Se alguma coisa é ge-
rada ou vem a ser, diz ele, não podendo vir a ser do nada, mas tendo 
sempre que vir a ser de alguma coisa, é evidente que existe necessa
riamente substância, na qual a coisa que está sendo gerada já preexis-
tia em potência e que, no ato da geração e em virtude da própria trans
formação que a determina, vem a existir em ato; ora, todo vir-a-ser de 
alguma coisa (geração) significa o deixar-de-ser de outra (corrupção 
ou destruição), assim como tudo o que deixa de ser dá lugar a outro 
que vem a ser; de modo que o contínuo processo da geração e corrup
ção de todos os seres é o processo mesmo pelo qual o ser passa para 
não-ser e o não-ser para ser . 25 

Como e em virtude do que, porém, pode uma coisa deixar de ser o, 
que é e vir a ser o que não é? É evidente que toda mudança se processa 
através de um movimento e todo movimento significa passagem da po
tência para o a to . Ê continuo o processo do devir, porque é continuo 
o movimento; e é contínua a passagem de ser para não-ser e de não-ser 
para ser, porque toda substância material é capaz de receber atributos 
contrários e, quando se trata das substâncias mesmas, que não têm con
trários, o vir-a-ser ou a geração de uma exprime sempre o deixar-de-ser 

(25) ARISTÓTELES, Da Geração e Corrupção, Livro I. capítulo 3, 317a 33 ate 
319b 5. 
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ou a destruição da outra, c vice-versa, «Ora, se o set existente, na sua 
essência, ou é ou não é, o que vem a ser provém do não-ser: e não 
só o que vem a ser provem do não-ser, mas, da mesma maneira, o que 
deixa de ser (ou o que se destrói) passa para o não-ser». 26 

Mas, sendo a mudança nos atributos do ser diferente da mudan
ça de um ser para outro, convém reservar o nome da geração (e cor
rupção) para as mudanças da segunda espécie e chamar alteração às da 
primeira, quando o ser ou a substância se conserva a mesma na sua 
essência, mas se convertem nos contrários os seus atributos. Em am
bos os casos há movimentos, transformações, mudanças . N o caso de 
alteração, porém, o ser persiste essencialmente o mesmo, enquanto mu
dam seus atributos ou qualidades; no caso de geração e corrupção, é o 
próprio ser que se transforma «como um todo» e que, na sua essência 
vem a ser outro, ou passa para o nada . 27 

Lembremo-nos, todavia, de que. para Aristóteles, todo movimento 
pressupunha um motor. Coerentemente, toda mudança ou transforma
ção, operada num ser em virtude de um movimento, precisaria ter um 
agente e um paciente. Assim, o t ra tado Da Geração e Corrupção dis
cute longamente esse problema: 28 onde, como e quando pode algo ser 
agente ou paciente de certa mudança, e em que condições sa efetua o 
«contato» entre agente e paciente, que é absolutamente necessário ao 
movimento. Chega então à conclusão de que duas coisas não podem 
agir mutuamente uma sobre a outra, a não ser que tenham algo de 
semelhante e. ao mesmo tempo, algo de contrário. Tomemos para 
exemplo o ato quotidiano de «conhecer» alguma coisa, que ê pró
prio da consciência humana. No processo do conhecimento, diz ele, o 
objeto tem função ativa e o sujeito passiva: um é agente, outro é pa
ciente. São. por conseguinte, contrárias as suas potencialidades respec
tivas. Ora . como pode um só e mesmo ato realizar simultaneamente 
duas potencialidades contrárias? Justamente por isso, responde: por 
serem contrárias é que duas coisas podem agir reciprocamente ama sô-
bre a outra. O semelhante não pode ser afetado pelo semelhante en
quanto semelhante; por outro lado, uma coisa não pode agir sobre 
outra se forem completa e absolutamente contrárias. Para que haja 
ação do agente sobre o paciente, é preciso que eles não sejam nem 
absolutamente semelhantes, nem absolutamente contrários; é preciso, 
pelo menos, que sejam semelhantes quanto ao gênero, mas desseme
lhantes e contrários quanto à espécie. 29 Pois, «a não ser que duas 
coisas sejam contrárias, ou se originem de contrários, uma não pode 
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modificar a condição natural da outra» 30 Por que? A resposta é 
imediata: «Porque agente e paciente são contrários um ao outro 
o vir-a-ser é uma passagem para o contrário; e é necessário que 
paciente se transforme no agente, pois é dessa maneira que se processa 
o vir-a-ser para o contrário». 31 

A parte restante do Livro I e todo o Livro II do tratado Da Ge
ração e Corrupção constituem desenvolvimentos dessa idéia. A inosfis-
mável e taxativa afirmação de que todo vir-a-ser é uma passagem para 
o contrário é repetida pelo menos quatro vezes. 32 Todos os seres na
turais, conclui Aristóteles, estão sujeitos ao processo da geração e cor
rupção, ou seja, em linguagem mais atual, ao processo do devir, pois 
todos eles «tem a possibilidade de ser e de não s e r , 33 isto é. cem 
certo momento existem, noutro momento não existem, de maneira que 
tanto o vir-a-ser (geração) como o deixar-de-ser (corrupção) se mani
festam necessariamente naquelas coisas que podem ser e não ser». 34 

Prosseguindo na mesma ordem de raciocínios, nos capítulos finais 
do Livro II do mesmo tratado, reúne na unidade de um mesmo con
ceito a tese eminentemente dialética do processo do devir à idéia, lan
çada incidentemente na Fisica, da eternidade do movimento. Geração 
e corrupção se originam do movimento; portanto, o movimento ante
cede, ou. literalmente, «a ação de mover-se é anterior ao vir-a-ser». 35 

Ora, para onde quer que nos voltemos, o processo do devir está pre
sente no seio da Natureza e parece nunca ter fim. Portanto, «se o 
vir-a-ser (geração) e o deixar-de-ser (corrupção) são necessariamen
te contínuos e eternos, existe algo eternamente movendo-se». 36 Por 
outro lado, o processo do devir se desdobra continuamente e incessan
temente no tempo; e «se o tempo é continuo, deve ser continuo tam
bém o movimento, pois é impossível que haja tempo sem movimento»; 37 

e se o tempo é eterno, será também eterno o movimento. 38 Logica
mente, portanto, a continuidade e a eternidade do processo do devir 
acarreta a continuidade e a eternidade do tempo e do movimento, e 
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vice-versa — pois, para Aristóteles» tanto o vir-a-ser como o movimento 
parecem constituir processos cíclicos, já que a única forma durável de 
movimento continuo é o circular. 39 

Tivemos oportunidade de observar que — a despeito da atitude! 
heróica de salvar a qualquer preço o principio de contradição - Aris
tóteles não pôde fugir (tal a força da fraqueza humana. . . ) à eviden-
te contradição entre o seu conceito da eternidade do tempo e do movi
mento e a descrição que de ambos faz na Fisica e na Metafísica. Pois! 
se o movimento é simples e transitória passagem da potência para 
ato e deve cessar tão logo o ser se realize por inteiro; se só persiste 
enquanto persiste a ação de um motor externo, indispensável à sua 
geração e manutenção; se, finalmente, todo movimento é sinal de inaca-
bamento. imperfeição — como poderá ter a perfeição da eternidade? E 
se o tempo, número e medida do movimento, se concebe apenas como 
acidente de um sujeito e pressupõe, tal como o movimento, a potência 
de mover-se na própria coisa que se move — efêmera e mortal como o 
são todos os seres naturais — como pode ser eterno? A escolástica me
dieval corrigiria essa contradição, estabelecendo a irredutível discri-
minação entre o eterno e o temporal. 40 Mas, com isso, em vez de ficar 
resolvido o problema, foi desviado do verdadeiro sentido que lhe havia 
dado a visão espontânea e primitiva do Estagirita. 

Já notamos que, nos últimos quarenta anos, especialmente depois 
das importantes pesquisas de Werner Jaeger, 41 tomaram nôvo rumo os 
estudos sobre a obra de Aristóteles e a própria interpretação da sua 
doutrina — que durante mais de quinze séculos esteve a cargo ou sob 
a orientação ortodoxa dos comentadores medievais, escolásticos e neo-
escolásticos, preocupados sempre em adaptá-la às exigências da filo-
sofia e da teologia cristãs. Além de Jaeger, outros trabalhos mais re
centes, aos quais já tivemos ocasião de referir-nos — como, por exem-
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plo. os de J. Owens em 1951 42 e de Pierre Aubenque em 1962 43 — 
lideram o ingente esforço contemporâneo de crítica erudita. 44 que liber
tando Aristóteles da sistematização clássica medieval, nô-lo mostram 
como homem do seu tempo, vivendo-lhe os problemas e as inquietu
des — e, por isso mesmo, cheio de contradições, hesitações, pesquisas 
inacabadas, mas ainda assim gigantesco e magnífico no esplendor do 
seu gênio. Longe de diminuir em valor, o autêntico Aristóteles, ressal
tado pela crítica moderna, avulta muito mais aos nossos olhos se mais 
intimamente se identifica com os nossos próprios problemas de angús
tias. Dele nos separam dois mil e trezentos anos de progressos acumu
lados pela ciência em todos os domínios que o engenho humano pode 
abarcar; e o mundo contemporâneo exige novas idéias e novos princí
pios, igualmente simples, claros e lógicos como os que se perpetuaram 
em suas obras. Uma glória, porém, caberá sempre ao Estagirita: é que 
separado, no tempo físico, por vinte e três séculos da civilização atual, 
na realidade se encontra, no campo intelectual, à curta distância de ape
nas alguns instantes do verdadeiro sentido de tudo o que hoje se tem 
esmiuçado e descoberto na paisagem do mundo. Teria sido, talvez, o 
autêntico filósofo de duas eras — a sua e a nossa — se dispusesse 
do patrimônio de experiências que hoje possuímos. No dia em que as 
gerações atuais se libertarem da estéril, servil e juvenil volúpia de glo-
rificação do nôvo e o bom senso recordar-lhes que, no contínuo e multi-
secular esforço humano de racionalização do real, nunca houve momen
tos inúteis, nem conquistas que não deixassem frutos duradouors — 
talvez alguém se lembre de aplicar com absoluta justeza à doutrina 
de Aristóteles a frase escolhida pelo matemático Jacques Bernoulli para 
legenda do seu próprio mausoléu na Basiléia: eadem mutata resurgo. 

Os dois planos diferentes e antagônicos em que se colocou Aristó
teles, de um lado na concepção física e metafísica do tempo e do movi
mento, de outro na concepção dialética da eternidade do devir e do pró
prio movimento, criaram-lhe dificuldades aparentemente insuperáveis. 
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Na verdade, o patrimônio de idéias e experiências que a cultura do seu 
tempo lhe oferecia não podia sugerir-lhe qualquer salda para seme
lhante impasse. Somente vinte séculos mais tarde, ou seja, no começo 
do século XVII da era cristã, as experiências de Galileu, enriquecidas 
com os descobrimentos de Copérnico no campo da astronomia permiti
riam à nova física proclamar pela primeira vez a autonomia existencial! 
do movimento e reconhecer, pelo principio da inércia, que o movimento 
não carece de motor, mas, ao contrário, tende a conservar-se indefini-
damente, se uma força exterior não o vier pertubar. Não tendo meios 
de se antecipar a esta solução, viu-se Aristóteles obrigado a assumir: I) 
posição falsa, para explicar a causa-primeira da continuidade do devir 
e da eternidade do movimento: II) posição omissa no desenvolvimento 
da tese dialética, que a contemplação da Natureza lhe impunha, mas 
que os próprios fundamentos da sua filosofia não lhe facultavam levar 
avante. Examinemos rapidamente esses dois aspectos. 

Partindo do lugar-comum, não só da filosofia, mas também da 
crença popular da sua época, de que não havia movimento sem um mo
tor, que o provocasse e o sustentasse, caiu o Estagirito noutra contra
dição ainda mais gritante: a de conceber um primeiro-motor de todo 
movimento, que seria necessariamente imóvel, isto é, um motor capaz 
de mover sem mover-se. Já analisámos os termos dessa contradição e 
mostramos porque a tese é hoje insustentável. Somente a idéia ingênua 
e primitiva de que todo movimento exige um motor poderia ter dado 
foros de racionalidade ao conceito, em si mesmo contraditório, de um 
motor imóvel capaz de gerar um movimento, sem se mover ele próprio 
para movimentar o seu móvel. Pois se não foram eternamente movi-
das as coisas que em certo momento se movem e tem que haver outro 
ser capaz de efetuar o primeiro movimento necessário para movê-las; e 
se. de grau em grau. chegarmos ao instante em que é movido o pri
meiro móvel pelo ato movente do primeiro motor, é claro que tal ins-
tante só poderá ser ponto remoto e inatingível do infinito, já que o 
primeiro motor seria também outro movimento, ou, pelo menos, algo 
que se põe em movimento para movimentar o seu móvel. Do contrário 
não o moveria. 

Não é aqui local oportuno para nos demorarmos neste aspecto do 
problema. Antes de prosseguir, todavia, cabe uma advertência. A 

sustentabilidade da teae aristotelica do primeiro motor não implica 
absolutamente na eliminação da pesquisa a que ela se propôs, nem im-
porta em negar a existência, ou mesmo a conveniência de explicação 
racional para o processo do devir e para a eternidade do movimento. 
Ao contrário: se Aristóteles, partindo da premissa errônea de que todo 
movimento exigia um motor, tanto para causá-lo como para preserva-
lo. teve que aceitar a idéia de um primeiro motor imóvel de todo mo-
vimento, hoje. com os dados c conclusões que enriquecem o patrimônio 
cultural do século XX e, sobretudo, com a generalidade do princípio da 
linércis. que impeliria o movimento a prolongar-se e perdurar ao infini-
tum se nio achasse resistência, teremos fatalmente que defrontar-nos 
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O erro básico de Hegel, quando se propôs edificar pela primeira 
vez um sistema acabado e completo de filosofia dialética, foi não ter 
assimilado a grande lição de Aristóteles: a consagração e o respeito à 
inviolabilidade do principio de contradição. Isto foi, na verdade, o que 
restou de efetiavmente útil e duradouro da rápida incursão aristotélica 
peias regiões da dialética: a tentativa e o exemplo de buscar explicação 
racional para o eterno fluir do movimento e para a coexistência dos 
contrários, sem ferir o principio de contradição — já que sem este nada 
se sustenta na inteligência do homem. 

Essa defesa consciente, voluntária, sistemática e infatigável da não-
contradição, como sustentáculo da integridade, riqueza e força da inte
ligência humana na conquista do mundo e de si mesma, jamais será 
empanada. ou depreciada, pela inevitável contingência daquele outro tipo 
de contradição, involuntária e inconsciente, a que estamos todos sujei-
tos -- seres falíveis e imperfeitos que somos. Desta não pôde Aristó
teles fugir, como nunca o poderá qualquer de nós. Por mais que se 
descubram, todavia, contradições não desejadas, não programadas e não 
percebidas na sua atitude intelectual, nenhuma delas lhe arrebatará nem 
diminuirá o justo titulo de pioneiro e campeão na secular e intérmina 
batalha pela emancipação e triunfo dos valores supremos do espírito, 
que tem permitido ao homem desvendar pela ciência os segredos do 
Universo e conduzir, cada vez mais lúcida e conscientemente, o seu 
próprio destino. 
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A Estréia Literária de José de Alencar 

R. MAGALHÃES JÚNIOR 

REALIZANDO pesquisas para uma biografia de José de Alencar, che
gamos a uma curiosa conclusão a respeito de sua estréia literária: 

tudo quanto foi escrito até aqui a tal respeito está errado. Mas 
o erro é muito desculpável, se levarmos em conta o fato de que foi o 
próprio romancista quem colocou os seus biógrafos, bibliógrafos e autores 
de sinopses cronológicas de sua vida em pistas falsas. A origem de todas 
as confusões está no que Alencar escreveu em Como e Porque Sou Ro
mancista, com a data de maio de 1873 — dois anos após os cerrados 
ataques que sofreu de José Feliciano de Castilho e de Franklin Távora, 
nas Questões do Dia — mas só publicado pòstumamente, em 1893, por 
diligência de seu filho, Mário de Alencar. Aí diz o romancista: 
«Fundamos, os primeiranistas de 1846. uma revista semanal com o título 
— Ensaios Literários. E citou os primitivos colaboradores do periódico, 
pessoas de destaque na vida pública, sem referir-se, no entanto, a alguns 
outros, que só deixaram nome nas letras, como Manuel Antônio Alvares 
de Azevedo e Bernardo Guimarães, por exemplo. 

Não identificou Alencar a sua colaboração nessa publicação, mas 
deu uma pista aos futuros biógrafos. Entretanto, escrevendo quase trinta 
anos após os fatos, o escritor não foi verdadeiro, por duas vezes, em tão 
poucas palavras. Ê que a revista Ensaios Literários não foi fundada 
pelos primeiranistas de 1846, mas pelos já segundanistas da Academia 
de Direito de São Paulo, em setembro de 1847, e não se tratava de uma 
publicação semanal, mas simplesmente de um mensário. Baseando-se 
no escrito de seu ilustre primo. Araripe Júnior escreveu em José de Alencar 
(Perfil Literário): "Apesar de seu retraimento calculado. José de Alencar, 
durante os tempos de acadêmico, chegou a publicar alguns artigos em 
um jornal intitulado Ensaios, precisamente no primeiro ano do curso, em 
que de ordinário o estudante eleva-se sobre as asas de uma desmesurada 
confiança em si." Dal para cá, muitos têm repetido a mesma coisa. 

Arthur Mota. no primeiro levantamento da bibliografia de José de 
Alencar, publicado na Revista da Academia Brasileira de Letras, e. pos-
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teriormente. em seu livro José de Alencar — (O escritor e o político) --
Sna vida e sua obra. editado por F. Briguiet 6 Cia. em 1921. assinala-
Colaboração em jornais e revistas: «Ensaios Literários» (S. Paulo) 
3 546: A Pátria de Camarão, — Questões de Estilo». Nem a data da 
publicação está certa, nem os títulos apresentados correspondem aos es-
critos de José de Alencar nos Ensaios Literários. 

No mesmo erro incidiria Manuel Cavalcanti Proença, a quem o cri 
tico Afrânio Coutinho incumbiu de organizar os quatro volumes das 
obras completas de Alencar publicadas pela Editora Aguilar. Na Cro-
nologia constante do volume primeiro, lê-se à página 118: «1846 --José 
de Alencar matricula-se na Faculdade de Direito de São Paulo. Os nri 
meiranistas de Direito, entre os quais José de Alencar, fundam a revista 
Ensaios Literários: nela o futuro romancista publica uma biografia do 
índio Camarão (o Poti de hacema) e um artigo «Questões de Estilo» 

É quase a repetição do que está na bibliografia de Artur Mota, com 
e omissão do titulo atribuído ao trabalho sobre Poti. Passemos por alto 
sobre a troca da denominação que então tinha a Academia de São Paulo, 
transformada em Faculdade, tal como acontece com a de Olinda, na 
mesma Cronologia. O que se verifica é a persistência da versão errônea 
divulgada pelo próprio Alencar, de cuja palavra ninguém se atrevia 
a duvidar. 

Raimundo de Meneses, em José de Alencar {Literato e Político), 
apresentando como apêndice dessa obra a mais minuciosa e documentada 
cronologia da vida de seu biografado, também registra, com a mesma 
boa-fé dos demais: "1846. José se matricula na Academia, entre trinta 
calouros. Funda, com alguns colegas do 1° ano, uma revista semanal 
Ensaios Literários, onde escreve A Pátria de Camarão e Questões de 
Estilo." Verifica-se que o diligente membro da Academia Paulista de 
Letras e autor do recente Dicionário Literário Brasileiro, esforço de pes
quisa realmente notável aceitou como boa tanto a palavra de Alencar 
como a de Arthur Mota. Dai a declaração de tratar-se de revista 

semanal e os títulos que não correspondem aos trabalhos publicados, assim 
come a designação do ano de 1846 como o da publicação dos primeiros 
escritos de Alencar. 

As transcrições feitas não tem o intuito antipático de dar quínau era 
ninguém mas apenas de demonstrar como os erros em matéria de biblio
grafia podem repetir-se indefinidamente, quando não sio consultada 
as fontes, em pesquise direta, ou quando elas «ocasseiam, não se encon
trando so fácil alcance dos pesquisadores. Em erros coso esse pode 
qualquer pessoa incidir. E quantos fI não terei cometido, com igual dote 
de boa-fé? 

Raimundo de Meneses, alias, poderia cer corrigido o equivoco de 
A ar, se não tivesse confiado por demais, como cearense que é na 
palavra de outro cearense e dos mais ilustres. Ns página 60 de stu livro. 
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merecidamente premiado pela Academia Brasileira de Letras ele 
escreveu as mesmas informações que constariam, ao fim do livro 
da cronologia. Mas aí colocou uma nota. sob o nº 39. e diz ao pé da 
pagina: Ensaios Literários ( 847 ) -. Relativamente à existência e 
data da publicação dêste jornal, escrevemos o Dr. Alfredo de Toledo 
"A data da sua publicação deve ser fixada em 1847. Sacramente Blake 
afirmando na página 413 do tomo 1º do seu Dicionário Bibliográfico 
Brasileiro que Bernardo Guimarães, em 1847. escreveu vários artigos 
non Ensaios Literários de 5ao Paulo, deixa fora de duvida a existência 
desse jornal naquela época. O Catálogo da Biblioteca da Faculdade de 
Direito, mencionando o nº 1 de 1847. confirma por completo a conclusão 
tirada dos Informes de Sacramento Blake. A Imprensa Periódica de 
São Paulo desde os seus primórdios em 1823 até 1914. por Afonso A. 
de Freitas — São Paulo — 1915. A nota sob o nº 39 acrescenta, 
ainda: "Inocêncio assinala para os Ensaios as datas de 1846 e 1848. 
Blake as datas de 1847 e 1850. Brito Broca não encontra um só 
exemplar na Biblioteca Nacional. Arthur Mota procura-os. em vão. na 
Biblioteca Municipal de São Paulo e Faculdade de Direito». 

Vê-se que existia uma charada bibliográfica por decifrar, empe-
nhando-se nisso pesquisadores mal sucedidos, por circunstâncias diver-
sas, e assim acabou por preponderar a palavra de Alencar quanto à 
periodicidade: semanal, e quanto ao ano: 1846. É provável, porém, que 
Brito Broca se tivesse despreocupado de procurar os Ensaios Literários 
na seção de Obras Raras da Biblioteca Nacional, para cujo acervo cos
tumam subir as publicações com mais de um século, ou cujas coleções 
exigem maior cuidado, a fim de preservá-las do desgaste a que estão 
sujeitas as que se encontram no catálogo geral da seção de periódicos. 
Pois, na verdade, na Seção de Obras Raras existe uma coleção, com 
algumas falhas, mas em muito bom estado, à disposição de quem a 
deseje consultar. Nessa coleção, vemos que. realmente a publicação 
Ensaios Literários surgiu em setembro de 1847. mas nesse ano josé de 
Alencar nada nela escreveu sob a sua assinatura, limitando-se a colabo
rações anônimas, na seção charadística. em verso (numa das edições, 
uma charada, em quatro quadras, traz a assinatura de Alencar). Só 
no ano seguinte, quando já se encontrava estudando em Olinda, onde 
fez os exames do terceiro ano de direito, é que Alencar escreveu o seu 
primeiro trabalho para Ensaios literários. sob cujo titulo se encontrava 
eita declaração: «Jornal de uma associação de acadêmicos. 

rol, portanto, aos 19 anos que José de Alencar publicou o seu pri
meiro trabalho» o qual trouxe como assinatura a sílaba inicial do seu 
nona, — Al — com a declaração, entre parênteses, de «sócio corresp.» 
- o que st explica por sua presença cm Olinda, distante dos compa

nheiros com quan fundara a publicação acadêmica, Esse artigo ê muito 
Importante, porque já revela as preocupações de Alencar com a natu-
reza Preocupações que iriam fazer dê le um dos grandes paisagistas 
da nossa literatura, O trabalho em questão intitula-se Botémf t tem 
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como subtítulo A Carnaúba. Acreditamos valer a pena a sua transcri
ção integral: 

«A carnaúba pertence à bela e majestosa família das palmeiras: é 
linda de ver-se. quando reverdece com as primeiras águas do inverno: 

- seu tronco delgado, esbelto. e direito sobe à altura de 50 palmos 
e mais no seu estado de perfeito crescimento: — sua ramagem é uma 
lindisisma coroa de palmas alequeadas de verde-mar, que imitam o 
murmúrio do regato, quando a viração roça por elas. — Esta palmeira; 
multiplica-se com facilidade prodigiosa: — nos sertões de Pernambuco 
e Ceará há várzeas imensas de carnaúbas estendidas por grande distância 
de léguas, beirando as margens areientas dos córregos, e dos rios. -
Tem uma força de vegetação robusta e poderosa, o que atesta além de 
tudo a sua longa caducidade: — nestes tempos de longa e ardente seca 
quando entra a calma por nossas planícies áridas, quando nem orvalho 
verte o céu nas quentes noites de estio. a carnaúba abre suas palmas 
verdes e brilhantes entre a vegetação murcha e triste, como no seio das 
misérias d'alma sorri um pensamento de esperança: — nestes tempos 
de desolação e indigência, a carnaúba é a amiga, e a companheira do 
pobre morador dos campos: — é ela que dá-lhe o sustento, porque estes 
homens rústicos soidos a viver à custa de seu braço e com o suor de seu 
rosto não sabem mendigar: — eles cortam as palmeiras pequenas que 
ainda rastejam pelo chão, e tiram-lhe o miolo verde, tenro, e composto 
de uma polpa amarelecenta: — este miolo é ralado como a mandioca; 
da massa extrai-se uma goma muito alva e agradável, preferível à araru-
ta: — da polpa que resta fazem farinha que apesar de grossa supre 
maravilhosamente as necessidades urgentes daquele tempo: — desta 
árvore ainda os pobres aproveitam para alimento o fruto: — comem a 
massa exterior que é uma polpa negra semelhante à das tâmaras, e o 
caroço, que é oleoso, usam torrá-lo, para tomá-lo à guisa de café: — 
é aromático e saboroso, e mais medicinal que o de Moca. (*) 

A carnaúba serve para construções: — quando é cortada madura e 
posta sobre coberta enxuta, dura séculos: — ainda hoje existem no 
Aracati casas de sobrado construídas de carnaúba, que datam da pri-
meira povoação deste lugar: -— e até agora não precisaram de reparos, 
nem de consertos. Esta palmeira só por si basta à construção de uma 
casa: — ainda nestes tempos de agora se encontra amiúde por essas 
nossas várzeas e sertões do Norte, muitas dessas casinhas campestres. 
singelas e rústicas, que são habitadas por gente pobre, e de Índios: -
são estas casinhas construídas com muita arte. e curiosidade. Os esteios 
e a cumieira são tirados do tronco: — o teto é da palha tão bem arran
jado que não se incomoda o morador com esses chuveiros temíveis que 
desabam sobre as campinas nos começos do inverno; — as paredes 





Fac-simile da página de abertura da re-
vista Ensaios Literários, com o primeiro ar-
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são construídas des ripas do tronco amarradas em xadrez, e entrelaçadas 
com palha para resguardo do tempo: — as folhas das janelas e das 
portas são feitas dos talos (pecíolos) arranjados com tal arte que não 
deixem frestas. E nestas casas todas construídas de carnaúba, são 
ainda as lascas do tronco, ou a palha seca que arde no fogo, para cozi
nhar a ceia do lavrador que anda no seu trabalho: — e quando volta 
à noite é à beira do fogo e sobre a esteira de carnaúba que ele descansa 
os membros fatigados. 

E não são estas as únicas utilidades que presta esta palmeira: — 
nela nada se esperdiça, desde a raiz até o olho. — Do miolo, quando 
seco, servem-se para bengalas e outros misteres que envernizados são 
de lindo efeito pelo trançado das fibras negras que semelhem a tartaru
ga (*) . Da folha tazem-se esteiras, e vassouras, e da Cortiça dos talos, 
rolhas para garrafas. — A palma quando ainda fechada tem pelos 
interstícios do leque um camada de visgo branco, que se despega insen-
slvelmente quando o leque começa a abrir: — é o que chamam cera de 
carnaúba. — Para extraí-la, cortam-se as palmas ainda fechadas e depo
sitam-se numa vasilha onde se possa colher o pó sutilíssímo, que vão 
despegando de si à proporção que secam. — A cera de carnaúba é 
fortíssima: — costumam derretê-la com duas partes de sebo, e aplicá-la 
ao fabrico de velas, que são bem conhecidas no comércio: — no Ceará 
onde se tem usado, e aperfeiçoado com algum proveito esta indústria, 
já conseguiram fabricar veles de cera pura da carnaúba, e estas são ex-
celentes na luz, e pouco cedem ao espermacete, com a vantagem de durar 
muito mais; — são, na verdade, muito quebradiças, que a cera com ser 
demasiado forte, dá-lhes uma consistência vitrea e quase granitica. 

A vida da carnaúba é longa de séculos: — a sua infância tardia 
e vagarosa dura meio século. — À proporção que o tronco cresce, os 
pecíolos lhe vão ficando agarrados como uma cercadura de espinhos, de 
modo que neste tempo o tronco representa ordinariamente uma grossura 
de 10 palmos, — aos 30 anos o crescimento pára. e começa o tronco a 
limpar-se, despegando os pecíolos secos: — quando o tronco está intei
ramente nu e liso, a carnaúba é uma árvore secular. — Mesmo no 
nosso interior onde a vida do homem é extremamente dilatada, causa 
admiração quando alguém diz vendo alguma carnaúba que já caduca 
de velha, e cujo olho começam a roer os periquitos: — aquela carnaúba 
eu ui nascer. 

Caracteres Botânicos — Não nos foi possível à falta de tempo e 
instrumentos estudar todos os caracteres botânicos da carnaúba: -
no tempo em que fizemos estas poucas observações, já havia passado de 
muito a época florescente desta palmeira: — no fruto colhemos alguns 
caracteres, os que nos era possível apreciar a olho nu; e uma das obser
vações que houvemos por mais importante foi achar no fruto o ponto 

(*). A rais aplicam o usos medicinais, e é remédio para queixas de peito. 
(Nota de Alencar) 
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seminal, o que nos dava a conhecer o modo de procriação desta árvore 
por que nem achamos quem informasse a este respeito nem pudemos 
fazer a expriência. 

O tronco da carnaúba é lenhoso. — composto de fibras duras e 
entrelaçadas: — é liso e direito: — no estado de perfeito crescimento 
tem 3,1/2 palmos de grossura e 50 de comprimento. — As folhas (Linn., 
palma) são alequeadas, verdes, glabras. e lisas: — os peclolos são corti-
cosos. cobertos de espinhos, e chatos; têm 3 a 4 palmos de comprimento, 
e nascem em roda do olho da palmeira. — A raiz da carnaúba é fi-
brosa e emaranhada como a do Coqueiro (Linn., radiac fibrata, retifor-
mes): — suas fibras aliás muito finas (linearía) são bastante rijas e 
fortes, e se estendem em roda de um tronco num raio de 20 pês e mais: 
— a isso atribui-se com muita razão a existência sempre constante dessa 
palmeira em tempos de dilatadissima seca quando passa sem chover 
3 e 4 anos: e é que sendo suas raízes muito longas e profundíssimas 
chupam maior porção de umidades do que as outras árvores. — A essa 
contextura particular das raízes da carnaúba deve-se o ela viver sempre 
em terrenos sólidos e duros: — e esta qualidade pode ser aproveitada 
com imensa utilidade para consolidar o terreno nos caminhos e estradas, 
arenosos e fofos. 

O fruto da carnaúba é pequeno e negro como uma ameixa, e tem 
a forma de uma cabacinha: dá em longas grinaldas de cachos que contêm 
ordinariamente mais de cem frutas ligadas a uma haste que nasce do 
olho da palmeira. — O pericarpo (drupa) é negro e polposo, e ado
cicado, coberto de uma casca áspera e grani tica, contida numa película 
fina, lisa. e glabra. — Dentro do pericarpo se contém a semente: a 
semente é caroço (nux): este caroço contém três tegumentos próprios 
bem distintos à vista: — o primeiro (o externo) é um casulo duro. 
granítico, guebradtço. muito grosso à proporção dos outros: tem a côr 
esbranquiçada; é de fôrma oval. formando na ponta um embigo com três 
capsulazinhas por onde deve germinar a plâníula seminal: — o segundo 
(vesícula) é uma membrana finíssima e transparente, macia e sulcada 
por diversas veias esverdeadas: — está ligada o 3º tegumento Interno 
que rodeia os cotiledones: — este é uma massa esverdeada umedecida 
por um humor gelatinoso que penetra até o âmago dos cotiledones por 
certas Incisões particulares. — A medula da semente é alva. adstringente, 
amargosa c compacta. ( *) 

Al. (sócio corresp.) 

Eis aí o primtiro escrito de José de Alencar nos Ensaios Literários, 
excluída a contribuição que possa ter dado anonimamente, como cha-
radista. gosto que lhe foi taculcado por um parente, o padre e deputado 
Carlos Peixoto de Alencar. Tal escrito saiu no número do mês de abril 

(*) Cumpre-nos notar, para não faltar à exatidão que estas observações foram 
feitas sobre frutos que ainda não estavam completamente maduros. (Nota de Alencar) 
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de 1848. No ano seguinte, aos 20 anos, publicava Alencar o segundo 
artigo, cujo titulo exato é o de Traços biográficos/Sôbre a Vida de 
D, Antônio Felipe Camarão. O próprio Alencar não deu a seu trabalho, 
saído no número de maio, o caráter de novidade, pois começava com 
estas palavras: «Não vai talvez grande mérito no recopilar a história, 
e extrair dela uma biografia». Mas acrescentava: «Tenho que será de 
utilidade recadar das folhas carcomidas dos cronistas de nossos tempos 
coloniais, de comum pouco lidos e considerados, os fatos importantes, e 
as coisas grandes de um homem que nos merece gloriosas recordações, 
etc. Alencar dá nesse artigo as fontes a que recorreu: Frei Rafael de 
Jesus, autor do Castrioto Lusitano, e Brito Freire. Há no artigo uma 
passagem sobremodo interessante: aquela em que Alencar analisa os 
processos de redução dos indígenas mediante o emprêgo de dois elemen
tos: o religioso e o militar, isto é. a guerra e a missão. 

Diz Alencar: «Defeitos e bem grandes cresciam com a realização 
exclusiva destes dois princípios. Os missionários jesuítas, e os outros 
que os tinham por modelo na prática da Religião, eram em demasia 
severos e rígidos: — não cuidavam de proceder na catequese dos índios 
lenta e gradualmente, como era de razão, e tinham por vantagem a 
brevidade, como se para Deus o tempo fosse em (sic) alguma coisa. -
Seu pensamento de civilização se consumava no tempo breve, na condi
ção fraco: — o índio passava de uma vida selvagem a uma vida social 
sem transição, e saia das matas com o passo com que entrava na cidade. 
— O mal que resultava disto, não hei mister dizer: — os missionários 
faziam com a palavra, e desfaziam com a ação, como se Deus falara ins
pirações por sua boca, e o homem obrara erros à sua conta. O elemen
to militar era guerra: — então a destruição fazia a vez da pregação, o 
sangue a vez do batismo. — Se um pensamento superior fosse em algu-
ma coisa no acordo destes princípios, com a destruição do que havia neles 
de mau, um elemento regenerador. cheio de seiva e alento, nasceria dai. 
e não sofreríamos na infância esses achaques de decrepitude que a velha 
Europa nos herdou. — Porém, como é sabido, as coisas, no Brasil, 
sempre correram em muito desprezo no ânimo dos Reis de Portugal. 
O elemento militar dominou: — destruiu-se uma nação valente e guer
reira, inteligente e industriosa, em guerra exterminadora. às vezes iníqua 
e traiçoeira; — o Brasil comprou a sua colonização com o sangue de 
seus filhos, com o ouro de suas entranhas. — No desenvolvimento da 
história todos estes princípios que marcam uma revolução têm uma ação 
e uma reação: a ação é um fato consumado, já tido. entrado no domínão 
da história, e sujeito ao juízo da posteridade: — julgamos dele. -- A 
ação é um fato contemporâneo em que se envolvem os homens da ge
ração presente: — neste nos calamos e esperamos: - - o futuro decida. 
Algumas vezes o principio religioso fugia ao principio destruidor da 
guerra: — o missionário fazia-se sertões a dentro, e a palavra da Reli
gião conquistava uma alma a Deus, um homem à civilização, um cidadão 
À pátria: — o índio inteligente e bravo trazido à sociedade, copiava sua 
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vida pelo exemplo dos homens virtuosos./ Camarão é o representante 
desses homens regenerados, é o tipo do índio civilizado./ Graves con
siderações e profundas deve despertar este fato a quem sujeitar à critica 
a história do nosso pais. — Nós o apontamos, simplesmente, e dei
xamos ao historiador o seu desenvolvimento». 

O artigo estava datado de «S. Paulo, 20 de maio de 1849 e trazia 
como assinatura apenas Alencar. Sob a assinatura, esta indicação: 
«Continuar-se-á». 

I Na coleção existente na Biblioteca Nacional faltam os números 
imediatamente posteriores ao que publicou esse trabalho. Mas ume nota 
ao pé da página 10 nos faz saber que o jovem Alencar tinha o plano de 
levar adiante os seus Traços biográficos: «Depois de concluído este 
nosso trabalho, contamos dar à estampa a biografia de Henrique Dias: 
— talvez a critica nos culpe de mania por estas coisas velhas e antiqua
das: — carregaremos de bom grado com a inculpação, porque nesta 
época em que vamos vivendo, em que tanto se espera do futuro, em que 
o modernismo é tudo, não será debalde que sejamos estudados nas 
coisas velhas, porque estas antiquidades que realmente são, se tornam 
novidades». Teria chegado Alencar a escrever essa outra biografia? 
Não temos elementos para afirmar se ele ficou apenas na intenção de 
biografar o grande capitão negro da guerra com os holandeses. Quanto 
à biografia de Poti. ou D. Antônão Felipe Camarão, parece trabalho 
quase completo e bem arrematado, pouco mais tendo o autor a acres
centar-lhe. 

* * * 

O terceiro artigo, apontado nas cronologias, bibliografias e dicio
nários literários como Questões de Estão liga-se aos dois outros de ma
neira interessante. Vemos que Alencar, entre os 18 e 20 anos, já estava 
como colaborador dos Ensaios Literários impregnado das impressões 
visuais, dos conceitos históricos e dos valores estilísticos que iriam pre
dominar em sua opulenta obra de ficcionísta. E principalmente com 
relação a uma de suas obras-primas, a «lenda indígena» Iracema, misto 
de romance e de poema em prosa. Lá estão os carnaúbaís, como fundo 
da paisagem. Lá está o índio Poti como um dos personagens. E lá está 
o estilo que nele já era uma viva preocupação. Tal artigo, repetimos, 
não tem o título com que vem sendo erroneamente arrolado» Seu verda
deiro título é O Estilo na Literatura Brasileira, muito mais amplo e ambi
cioso . Em seguida ao título, vinham estes subtítulos: Expressão do 
Estilo. — Estilo clássico e quinhentista. Estilo moderno. — Renas
cimento do estilo quinhentista: — Filinto Elísio. — Escritores portu
gueses modernos: — Castilho — Garret — A. Herculano — Mendes 
Leal. — Gaticismos. Fr. Francisco de S. Luis. — Escritores brasilei-
ros — Qual o estilo que mais se harmoniza com a nova literatura.» 

Lamentavelmente, só existe na coleção da Biblioteca Nacional o 
número em que, em 1850, saiu a primeira parte do artigo, em mês que 
não podemos precisar, por ter sido arrancada a capa de revista. Mas, 
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ao rim desta, vem a designação da tipografia, que era, então, a do go-
vêrno da Província de São Paulo, e a indicação do ano. Acreditamos 
ser de interesse para os leitores destas notas o conhecimento integral 
da primeira parte do artigo: 

«A palavra é a reflexão, o eco do pensamento: — na nossa língua 
portuguesa, tão rica de expressão, ela reveste as idéias de uns toques 
suaves, de uma melodia sonora que encanta: — e os lábios acham certo 
prazer indefinido em repetir a frase doce e mavíosa de um escritor de 
bonito estilo. Sua alma se mira enlevada mente na dicção, e dá-lhe uma 
expressão íntima e verdadeira: suas palavras parecem sorrir docemente 
com os enleios do coração, palpitar com as incertezas, suspirar tristemen
te com as mágoas e aflições: e sua frase é singela e meiga como o 
perfume dos sentimentos doces, ou solene e ardente como os ecos das 
paixões fortes e veementes. Há escritores que meneiam tão bem a pa
lavra, que materializam nos seus acentos a expressão, o tom do pen
samento. Garret falando no estilo da poesia disse: —— «Imitar com o 
som mecânico das vozes a harmonia íntima da idéia, suprir com as vibra
ções que só podem ferir a alma pelo órgão dos ouvidos, a vida. o mo
vimento, as cores, as formas dos quadros naturais, eis aí a superioridade 
da poesia, a vantagem que tem sobre as outras belas-artes: — mas quão 
difícil é perceber e executar esse delicadíssimo ponto!» 

Nem são elas as únicas vantagens do estilo: — ele favorece muito 
a compreensão, e fácil inteligência das idéias. — Quando lemos uma obra 
escrita em lindo estilo, em dicção pura e corrente, o espírito parece que 
se abre espontaneamente sem esforço e sem meditação à percepção do 
pensamento, às aspirações do sentimento — a imaginação se embala deli
ciosamente na cadência da frase; e as idéias revestidas dessa fórmula en
cantadora, dessa auréola de palavras belas e sonoras se gravam com 
maior facilidade na memória, e mais custam esquecer. 

A língua portuguesa degenerada pela invasão dos Mouros na Penín
sula, começou a depurar-se pelo século 15. — O cultivo das línguas 
clássicas, introduzido com a reformacão da Universidade de Coimbra em 
tempos do reinado do Senhor Rei D. João 3º contribuiu muito para o 
aperfeiçoamento da lingua (1) . Foi o tempo das mais brilhantes glórias 
literárias para Portugal: — as obras clássicas de J. de Barros. Diogo 
Couto, Azurara, Lucena, Arrais. Fr. Heitor Pinto. Camões e Ferreira, são 
em abono do que dissemos, 

O estilo desses escritores, comumente chamado estilo quinhentísta, é 
considerado como o verdadeiro, o puro e clássico da língua portuguesa. 
Não somos estudados nesses clássicos de nossa língua, quanto era de 
nossa vontade para os analisarmos especialmente no seu estilo: — ape
lamos para o que a respeito escreveram penas de mestres ( 2 ) . Alguma 
coisa que temos lido nestes mestres da língua, nos chegou para colher 
do estilo de literatura do 15º século a sua feição geral, seus tons e cores 
locais, e sua expressão pura e genuína, e essa solenidade clássica (3) 
que lhe dá um cunho de nacionalidade. 
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O estilo quinhentista é lento e truncado: — seus períodos arredon
dados ao modo latino, encadeiam numa fórmula breve, rápida e concisa o 
pensamento, e não lhe permite dar largas a todo o seu desenvolvimento: 
— sua frase é solta, e desligada, e falta-lhe esta ondulante flexibilidade, 
essa expressão abundante e rica do estilo moderno que desenha todos 
os tons, todas as nuanças (4) do pensamento. Mas em compensação, há 
nesse modo de escrever um caráter de solenidade sublime: essa mesma 
fórmula curta em que ele enclausura o pensamento, parece concentrar 
todas as suas forças numa expressão de energia admirável: sua expressão 
é solta e truncada, mas cheia dessa simplicidade majestosa e doce da 
frase bíblica: — sua palavra forte e severa respira os acentos profun
dos (* ) dessa fé austera, dessa convicção inabalável dos homens antigos. 

Há, no estilo moderno, uma fluidez, uma plasticidade admirável: — 
a frase corre solta com o pensamento, e se expande em toda a sua força 
de expressão, em todas as suas linguagens: — a imaginação se retraça 
ao vivo cismas e enlevos na vivacidade, na animação da frase moderna. 

Entre esses dois estilos, qual escolher, como mais conveniente para 
refletir a expressão de nossa literatura? 

O estilo antigo não pode renascer em nossa literatura brasileira com 
suas cores, seus tons clássicos: — nascido nos tempos da fé, heroismo 
dos Portugueses, ele conservou essa forma inamovivel e inflexível das 
crenças profundas, das convicções inabaláveis: — naquela época de certo 
dera ela a expressão aberta do pensamento. Hoje as idéias caminham 
delirantes, várias, e desvairadas, não se poderiam conter na forma rápida, 
breve do periodo antigo: — e além disso a expressão ardente e animada 
de nossa literatura não casa com essa lenta e pausada inflexão da frase 
antiga. Nunca a dicção do estilo quinhentista poderia exprimir com a 
doce facilidade do espirito, uma cena encantada da nossa terra, um suave 
retiro de nossas florestas, uma tarde pura de nossos céus, com esses tons 
maviosos. com esses timbres sonoros que lhe reflete o sol descaindo no 
ocidente: — a precisão da elocução antiga martirizaria os enlevos de 
nossas almas, nossas diversas inspirações entusiásticas, profundas como o 
seio de nossas florestas, e como os abismos de nossas montanhas, in
quietas e delirantes como o menear das orlas de nossas moitas: — a 
frase clássica gelaria os toques abrasados de nossa poesia ardente, vaci
lante, (sic) com a frieza de austeridade de sua palavra rígida e severa. 

Não vamos entretanto com aqueles que desprezam por demais o: 
estilo quinhentista, e o têm em esquecimento profundo, file encerra 
muitas belezas, muitas elegâncias de nossa lingua portuguesa, que renas
cida com esmero e cuidado, dá ao estilo moderno um encanto supremo. 
Há frases cheias de bela singeleza e naturalidade, palavras doces e suaves 
que parecem materializar o pensamento, e que desvanecem a imaginação 
de encanto. - - E nas flores mimosas da língua podem ainda verter 
perfumes, embalsamados com os ardores de nossa poesia, coloridos com 
a expressão brasileira tão vivaz e tão brilhante. 
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Ainda em alguns casos o estilo antigo pode ser bem aceito. Há 
gêneros de composição literária, em que a expressão desse estilo reveste 
o pensamento e as idéias de uma côr antiga e austera, e como que empres
ta-lhe (* *) o respeito, e autoridade das coisas velhas. 

Nossas crônicas, nossas tradições de tempos coloniais, devem ser 
escritas nesse estilo: — até mesmo seria natural e encantador apreciar os 
contrastes desse estilo, com a expressão indígena. — Castilho escreveu 
suas poesias na dicção moderna, porém, escolheu para os seus Quadros 
Históricos, a expressão severa com que falavam os homens que ele pin
tava: — ele constituía-se como órgão que refletia só ecos das palavras». 

* * * 

Termina aqui a primeira parte do artigo, assinado com o nome de 
Alencar e levando, em seguida, a indicação contínua. Vão aqui as notas, 
do autor, numeradas, e nossas, com asteriscos: 

(1) Bosquejo da História da Poesia e Lingua Portuguesa. 
2) Filinto Elísio — na sua Arte Poética — e Garrett — na His

tória da Língua Portuguesa. 

(3) Garrett. 

(4) Esta palavra é francesa, e reprovada por Francisco Manuel: 
— porém a necessidade a tem admitido em nossa língua e eu uso dela. 
com a autoridade de Fr. Francisco de S. Luís, no seu Glossário. 

(*) No texto está proponde, em vez de profundo. Fizemos a 
correrão de um óbvio erro de revisão. 

(**) No texto está reverte em vez de reveste, e emprestar-lhe, em 
vez de empresta-lhe. Além disso, modificamos — como é evidente, a or
tografia do autor, fazendo ligeiras alterações: coesa .onde se lia cousa. 
acrescentando um «t» a Garret, que Alencar sempre grafou com um só 
«t», etc. 

* * * 

Vemos que a lição desse artigo foi seguida por Alencar, que usou 
de uma forma estilística moderna solta e abrasileirada em seus romances 
da vida contemporânea — A Pata da Gazela, Sonhos de Ouro. Lucíola. 
Diva — e de outra, mais antiquada, com certo travo de lusitanismo. em 
obras como As Minas de Prata e o Garatuja. Por isso mesmo, esse tercei
ro escrito de Alencar. O estilo na literatura brasileira é importante para 
a interpretação de sua posição em nossa literatura e para a explicação de 
de seus caminhos. Tem o caráter de apontamentos escritos para uso 
próprio, para fixar uma intenção relativa ao seu futuro literário. 

Antes de encerrar estas notas, impõe-se uma retificação, ainda, a 
Sacramento Blake, Inocêncio. Afonso A. de Freitas e quantos se tenham 
ocupado em fixar as datas limites, da publicação da revista Ensaios 
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Literários. Ela não se limitou ao periodo de 1847 ao de 1850 (alguns dão 
até periodo menor), ano em que Alencar deixou a Academia de São Paulo, 
formado em direito, aos 21 anos. A revista Ensaios Literários perdurou 
até 1864. O que ninguém levou em conta foi o fato de ter continuado, 
depois de 1850, com ligeira alteração no frontispício. Ao sair, trazia o 
de Ensaios Literários e a indicação jornal de uma associação de acadê
micos. Depois, essa indicação foi abreviada para jornal acadêmico. Em 
seguida, a associarão de acadêmicos adquiriu um titulo e aprovou estatu
tos, passando a chamar-se Ateneu Paulistano. E a revista continuou a 
sair com o titulo de Ensaios Literários e, por baixo, do Ateneu Paulistano. 
Mas não há dúvida de que se trata da mesma revista, pois ainda que 
tenha passado a sair de dois em dois meses, tido breves períodos de in
terrupção na publicação e haja mudado de tipografia, ela guardou não 
só o título de Ensaios Literários como a mesma orientação editorial e as 
mesmas características gráficas, a começar pelas capas, impressas sempre 
em papel colorido, azul, rosa, verde, etc., o que mudava de número para 
número. E, ainda, a declaração de 1ª série, 2ª série, 3ª série e 
4ª série, aplicada aos respectivos trimestres ou semestres de publicação. 
Cada três números representavam uma série. Mais, ainda: no seu primei
ro número, — nº 1. 1ª série, — de setembro de 1847, já trazia Ensaios 
Literários em sua capa este dístico do poeta inglês Alexander Pope, o 
famoso autor do Roubo da Madeixa: 

Shail he alone, whom rational we call 

Be pleased with nothing. if not blessed with all. 

Esse dístico de Pope é repetido sistematicamente em todos os núme
ros da revista Ensaios Literários do Ateneu Paulistano, que, além disso, 
numa nota editorial, diz ser a continuação da anterior. Isso justifica per
feitamente que o catálogo da seção de Obras Raras da Biblioteca Nacio
nal reúna as respectivas fichas (em número de três) existentes em sepa
rado numa ficha única, assinalando, apenas que, a partir de 1851, a refe
rida publicação passou a chamar-se do Ateneu Paulistano. 



Osmar Pimentel e a Nossa 
Crítica de Poesia 

CASSIANO RICARDO 

«Senhor Osmar Pimentel, nosso nôvo Colega: 

Sois paulista do Vale do Paraíba, com nostalgia da Mantiqueira. 
Também eu, e com que emoção. Minha cidade é irmã de vossa 
Lorena, na História e no caráter da geografia. Somos, portanto, irmãos 
pela mesma paisagem e graça que nos concedeu a fortuna. 

O AMOR A BELEZA 

Agora vamos viver na mesma casa de cultura e amizade que é 
esta Academia. Em contato uns com os outros, o espiritual permanente 
nos coloca face a face, diante da vida. 

Há aqui dentro os que aprendem a arte de envelhecer, amàvelmente, 
sem se fazer notar; ou de não notar que os demais também envelhecem, 
ou envelhecerão um dia, agraciados com a juventude acadêmica. O 
amor à Beleza nos coloca na situação daquele homem que ficou velho 
sem o saber, porque ouvindo o canto do pássaro. 

Algo, porém, de grave nos une para o compromisso mais alto que 
é o do prestigio da instituição a que pertencemos. De modo que o 
vosso pensamento sobre as duas culturas em renovado diálogo — hu
manismo e ciência — bem como no setor especifico da invenção literária, 
constitui por si a direção certa que tomais na Casa de que hoje vindes 
a fazer parte. 

A ACADMEIA E 22 

Enganam-se os que supõem esta Academia avessa aos problemas 
estéticos de vanguarda. Os exemplos que há pouco apontastes provam 

(*) (Palavras de Saudação ao nôvo "imortal", na Academia Paulista de Letras) 
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que não. porque incluem os rebeldes de 22: Mário de Andrade, Menottil 
Del Picchia, Cândido Mota Filho, Guilherme de Almeida. 

Entre eles citastes Oswald de Andrade que se candidatou não! 
a esta mas à outra, a Academia Brasileira, numa carta famosa, na qual 
prometia descer de pára-quedas sobre a Casa de Machado de Assis. 
Fui testemunha pessoal do seu desejo; ou melhor, fui o único a votar 
no nome do genial autor de «Serafim Ponte-Grande». E sei que ele, 
embora «blagueur» incorrigivel, gostaria também de pertencer à Paulista. 
Por que não? 

A verdade é que os mais antiacadêmicos, como Oswald, alimentam 
o desejo secreto de serem acadêmicos. Ainda há poucos dias, era 
Ionesco, tremendamente antiacadêmico, o eleito para a Academia Fran
cesa e se manifestando satisfeitíssimo de o ter sido. 

Como se vê, nem as Academias menosprezam os novos; nem os 
novos desdenham das Academias. 

UM RETRATO EXATO 

Ditas estas palavras, à guisa de preâmbulo, para a saudação que 
a Academia me incumbiu de vos dirigir, quero expressar-vos a excelente 
impressão que nos causas tes com o vosso discurso de posse. O perfil 
de Paulo Nogueira Filho, como figura humana, político de idéias avan
çadas, escritor de estilo sóbrio, correto, adequado aos temas dos seus 
livros — não raro admiráveis —, foi por vós poderosamente xilogravado, 
e com mão de mestre. 

Não esquecestes um ângulo, sequer, da sua sedutora fisionomia 
intelectual, do seu labor como homem de empresa, do historiador 
honesto e claro que ele foi, da lição pioneira que está na obra múltipla 
que realizou em favor do Brasil na busca de solução para os nossos 
problemas cruciais. 

Era Paulo muito paulista — dissestes — pra deixar de trabalhar. 
Acrescentarei que possuia ele a mística do trabalho em seu mais fas
cinante sentido social, redoirando-Ihe a ação aquilo que Charles Morgau 
chamou «poesia da experiência humana». 

A «santidade do trabalho» terá sido o seu emblema, na vida par
ticular como na pública. 

Para isso — bem o lembrastes — herdou o exemplo do avô, o 
carlyleano José Paulino. Herdou ainda, digo eu, a nobreza dos velhos 
habitantes de S. Paulo de Piratininga, orgulhosos de mostrar — como 
rezam os documentos — as mãos calejadas. 

O CRITICO E O ESTILISTA 

Senhor Osmar Pimentel: 
Sois - - e eu já tive ocasião de dizer - - justamente aplaudido 

como um dos mais argutos e bem informados críticos literários do Brasil. 
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Assim vos consideram nomes da categoria de Carlos Drummond 
de Andrade, Otto Maria Carpeaux. Gilberto Freyre. Cecília Meireles 
Mauro Mota, Moisés Vellinho, pra citar apenas intelectuais não nas-
cidos em São Paulo. 

Vossa obra original é constituída por vários livros, como «Apon-
tiimentos de Leitura», «A Lâmpada e o Passado», «Direito e Sociologia». 
*A Norma Jurídica e o Fator Econômico», «São Paulo. Povo e ins
tituições» (este em colaboração com o ilustre prof. Freitas Marcondes) 
e «A Cruz e o Martelo» --último da série. 

Toda ela versa sobre temas e conceitos de suma atualidade no 
mundo das idéias e notadamente na literatura, em que sois mestre 
incontestável. Dois traços comuns a todos os vossos trabalhos: o do 
estilista e o do crítico. Dono de um estilo próprio, que é marca in
transferível da vossa personalidade; isto é, dono da lingua que é nossa 
mas que toma, em vosso caso, um caráter de raro bom gosto nas palavras 
e no modo de utilizá-las; na arte de escrever, exprimir e veicular con
ceitos que não conhecem o lugar comum porque a serviço de uma 
primorosa educação estética. Sois bem a prova de que certo grama-
ticalismo simplório e rabujento nada tem mais que fazer diante da 
estilística, como diria esse grande Biólogo moderno que se chamou 
Matoso Câmara Júnior. 

Não que desdenheis da gramática, não; mas porque vos colocais 
acima das categorias gramaticais pra valorizar a palavra em seus ele
mentos afetivos (como o entende um Karl Vessler) e construir a frase 
com o fascínio da forma capaz de aprimorar a dicção artística e até 
mesmo poética em seu alto sentido. 

O estilo então não ê o homem; o homem é quem cria o estilo. 
Uma espécie de «mot total» ou de dialeto lírico transfigurado de que 
ainda agora nos destes a prova em vossa formosa oração de posse. 

MESTRES PREFERIDOS 

Sei que vos iniciastes com os mestres franceses, encontrando neles 
a clareza expositiva, a lucidez dos Juízos de valor. Taine, primeiro; 
depois Thibaudet — este já com um gênero de critica sensível mas 
universitária. Depois vem o vosso mestre de idéias. Julien Benda 
(na época), que foi decisivo acontecimento intelectual na vossa vida. 
Mas a análise puramente estilística, formal, não satisfez ainda ao vosso 
ideário critico. 

A crítica literária inglesa é que viria a tornar-se para vós a mais 
profunda e objetiva de hoje, com Richards. Entretanto, confessais 
que a leitura ao estudo pioneiro de Phillip Weelmright sobre a lin
guagem da poesia é que vos deu. pela primeira vez, idéia válida das 
dimensões do fenômeno poético sob perspectiva critica. 

O vosso essencial centro de interesse é hoje a pesquisa da criação 
original em literatura, nas artes e nas ciências. 
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"TUPI OR NOT TUPI" 

Será o tupi uma lingua morta? 

A pergunta poderá parecer impertinente a esta altura de minha 
saudação. Escrevendo sobre o «Curso de Tupi Antigo» do padre 
Lemos Barbosa, tivestes ocasião de dizer que o trabalho em apreço 
nos dá a impressão de um idioma vivo e, sob certo aspecto, atual. 

Fostes prudente, a meu ver. na ressalva, como de boa suspicácia 
foi aludirdes ao «tupi or not tupi» de Oswald de Andrade, do mani
festo antropofâgico. 

Não me parece despiciendo (como se diz em linguagem acadêmica) 
um ligeiro acréscimo a tão sedutor tema, hoje. 

Sabe-se que grande parte do Movimento Modernista de 22 foi 
neo-indianista. O próprio Oswald inseriu na sua obra um poema tupi 
que Couto de Magalhães havia recolhido em «O Selvagem»: 

«Catíti catiti 
Imara Notià 
N o t i á Imara 
Ipeju» 

O grupo «Anta», com Valdomiro Silveira, Plínão Salgado e Raul 
Bopp. estudou e aprendeu tupi em plena década da Semana de Arte 
Moderna. Mário de Andrade foi indianista em «Macunaíma» e em 
Toada do Pai do Mato». Guilherme de Almeida num dos trechos 

do poema «Raça»; Manuel Bandeira em «Cunhantã»; Menotti dei 
Pícchia num poema de «Chuva de Pedra», em que fala do Caapora 
espavexitando com o seu cachimbo os deuses gregos; e Raul Bopp, em 
«Cobra Norato». 

O grupo «Anta» e a «Antropofagia» se me afiguram provas de 
um tupi então vivo ou, pelo menos, revivido com os estudos da língua 
e da contribuição com que abalou a fonética lusa, cooperando também 
enormemente pra nossa riqueza vocabular ainda hoje vigente. 

SILVAMOONLAKE & TAPIRAÇUUAÇATAMAUARA 

Mas, não é só. Adota-se, num de nossos experimentos de van
guarda, o «silvamoonlake» (silva/silver + moon + lake/like) de 
Joyce; silver, prata; moon, lua; lake, lago; vai-se ver, a fonte da «palavra 
montagem» estava aqui mesmo, na lingua tupi ou primitiva: 

Boi, por ex.: — pareceu ao nosso índio, grande como a anta (tapir),. 
mastigador como o veado (çuu) de grandes chifres (aça) e por fim, 
estrangeiro que vem comer em nossa casa (tamauara) e assim recebeu, 
por imaginação visual, sintético-ideogràmícamente, o vistoso nome de 
«tapiraçuuaçatamauara». 



OSMAR PIMENTEL E A NOSSA CRÍTICA DE POESIA 

9 Busca o vanguardismo de 62 em Gomringer, ou em Gertrude Stein, 
o recurso da «reduplicação»; vai-se ver, já estava em «uatu-u-u-u-u». 
dos nossos botocudos. Água corrente (uatu) configurando oceano 
(u-u-u-u) como num poema concreto «areia areia areia» configurando 
deserto e «árvore árvore árvore» configurando floresta. 

Diferença — a repetição de sílabas: 
«uatu u-u-u-u» 

ao invés de palavras. Mas o processo é o mesmo, geltáltico. 

Daí as redundâncias e a ostensiva qualidade fônica já do neo-
indianismo dos poetas de 22, como em «Berimbau», de Manuel Bandeira: 

«Chama o saci si si si si, 
ui ui ui ui ui uiva a Iara. 
A mameluca é uma maluca. 
Saiu sozinha da maloca. 
O boto bate — bite bite... 
Quem ofendeu a mameluca? 

Foi o boto.» 

Buscou-se a «coísificação» da palavra em Francis Ponge; vai-se 
ver, já estava na língua tupi em que o «objeto e palavra se identificam 
fisicamente» inseparáveis («is close to the object that two are identífied». 
como diria Mathiessen). Idioma substantivo, com a vantagem de não 
incorrer no «substantivo totalitário» de hoje. de que nos fala Marcuse. 

Revive-se agora a teoria dos sinais, sob forma mecânica; vai-se 
ver, já os sinais fazem parte da comunicação tribal, inclusive do tupi. 

A todo momento estamos pronunciando palavras tupis em nossa 
fala cotidiana: Ipiranga, Sumaré, Tietê, Anhembi. Anhangabau, e t c . 
sem contar os topônimos que enxameiam na geografia nacional, como 
demonstra Teodoro Sampaio. 

Mesmo como lingua ainda em pleno uso e função, convém advertir, 
iremos encontrá-la entre os indígenas de Araribá, aqueles com os quais, 
em nosso Estado, o etnólogo Curt Nimuendajú manteve contato até 
pouco tempo antes de falecer. 

Há evidências mais recentes ainda, como a do tupi (nheengatu) 
falado hoje não so por índios mas até, como se sabe, pelos caboclos 
de toda a Amazônia. 

A vossa ressalva de que o tupi do padre Barbosa parece uma 
língua viva, tem, pois, inteira razão de ser. Nem é só na Amazônia 
que vamos localizar o grupo tupi. No meio-oeste do Brasil também: 
e isso se comprova com o notável trabalho de pesquisa de campo, 
rigorosamente positivo da sociedade e da cultura tapirapé. como uma 
totalidade, realizado pelo prof. Herbert Baldus (veja-se o seu livro 
«Tapirapé tribo tupi do Brasil Central»). No Brasil todo» oa 
tupis, ou, no mínimo, tupi-guaranis, formam pequenos, mas represen-
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tativos, grupos sociais, possuidores de cultura própria (valores, signi
ficados, atitudes, tradições, técnicas e divisão de trabalho, padrões de 
comportamento, usos e costumes). 

I Entre eles a lingua tupi continua sendo empregada, ao lado do 
português acaboclado que às vezes falam pra se comunicar com o 
branco da civilização. 

Morta que estivesse pra nós, revivida teria sido para o neo-india-
nismo de 22 e viva continua pra nossos irmãos da selva. Enquanto 
existir um grupo social com organização e cultura própria que use uma 
lingua própria, não se pode dizer, logicamente, que essa língua estu 
morta. 

Será um grupo vivo falando uma lingua viva. 

«O SANTUÁRIO». DE FAULKNER 

A ficção moderna, desde Faulkner a Joyce, vos é familiar e objeto 
de vários estudos, ricos de agudeza. 

Os que leram Faulkner (devo acrescentar) se queixam da sua 
impolidez. da sua perversidade narrativa mas talvez o façam porque 
não compreendem as razões secretas — direi melhor poéticas — que 
o terão levado a assim proceder. Não raro arrebata ele a Proust a 
palma dos períodos intermináveis e escreve, por ex. , uma frase que 
ocupa mais de seis páginas de «Go Down, Moses»; às vezes, como 
frisei em «A Poesia na Técnica do Romance», é propositadamente 
obscuro, qual um Mallarmé americano. Outras vezes a crítica lhe 
põe em dúvida a concepção de tempo. Mas a sua significação profunda 
— como alguém já perguntou — não se situará além do falso e do 
verdadeiro? acima das categorias estéticas usuais? 

Em «Santuário», alega-se. batiza ele uma história sórdida. Daí 
a fórmula célebre segundo a qual com «Santuário» a tragédia grega 
irrompe no drama policial. 

Pois bem. Na revisão critica, que estais escrevendo, sei que o 
famoso e tão mal compreendido romance faulkneriano é por vós encarado 
sob justa perspectiva, ainda não versada pela crítica de lingua inglesa 
ou francesa. 

A QUESTÃO PIRANDELIANA 

Tanto, porém, abordais a questão «tupi or not tupi» oswaldiana 
como a pírandelíana, não menos instígante, não menos provocante. 

Sabeis também provocar (sem dar muito na vista) e tanto entrais 
- bom valeparaibano que sois — no mundo mágico do selvagem 

come no mundo pirandeliano que considerais alheio a qualquer sofis-
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ticação interior, antes, dotado de uma espécie de alma primitiva, mais 
próxima da rude linguagem sincera da vida. 

Os marionetes foram a sedução mágica do então menino Pirandelo 
único, mas dissociado dos «seis personagens em busca do autor». 
Como o nosso currupira. que muda de rosto (creio que pelo menos 
seis vozes por dia) pra ser sempre um só. segundo a fábula indígena. 

Estudastes admiràvelmente a vida e a obra do irriquieto escrito? 
num dos capítulos de «A Cruz e o Martelo»; aludistes ao ataque 
crítico de Pirandelo a Croce. cuia estética lhe pareceu abstrata, manca 
e rudimentar; uma estética intelectual, apenas cheia de sofismas e 
contradições. Sei que no curso sobre o inexcedível siciliano, realizado 
cm São Paulo, em 1967, como me fez notar Lourdes Fonseca Ricardo, 
que lã esteve, como jornalista que é, destes duas aulas que constituíram 
alta e variadissima demonstração de cultura e visão crítica marcada 
por inconfundível senso de equilíbrio na explicitação dos pontos fun-
damentais da obra e do homem Pirandelo. 

A máxima preferida por Pirandelo talvez provenha de Montaigne. 
Em «L'Avernaria de Bobbio» o autor de «O Falecido Matias Pascal» 
coloca o primeiro volume dos «Essais». do celebre francês, sobre os 
olhos do personagem, destacando o trecho em que ele afirma: «É 
loucura trazer o verdadeiro e o falso até o nivel da nossa compreensão.» 

É o que se deduz, por ex., de «Cosi é, se vi pare», um jogo da 
realidade com a aparência, ou seja, um jogo de equívocos por si mesmo 
recriativo e recreativo, senão altamente poético. 

A "RAIVA DIALÉTICA" 

Não só os marionetes ficaram marcando o espirito de Pirandelo 
desde a meninice. Há muito mais. Em vossas aulas sobre a perso
nalidade e a obra do escritor italiano que revolucionou toda a proble
mática do teatro mundial de sua época, influenciando até o teatro 
mais moderno (um Ionesco, um Brecht) com o clima que Morpurgo 
chama de «raiva dialética, onde os personagens «ragionano spesso 
insaziàvelmente: per veder sempre piu a fondo» — nessas aulas, dizia 
eu, levantastes com rara argúcia um ponto fundamental para a com
preensão do fenômeno pirandeliano: os seus três desconcertantes encon
tros com a Verdade. O episódio de «La Madonnina». o do velório 
aparentemente vazio e, por último» o terrível drama do «biglietto d'amore» 
que a esposa encontrou, por acaso, no bolso do sobretudo do escritor. 

Destaco um dos episódios: o do menino Pirandelo» sozinho, no 
velório deserto, à hora do almoço, diante do mistério da morte, mas 
Perturbado, minutos depois, ao descobrir que atrás do painel coberto de 
crepe o guarda oficial e a namorada se beijavam segredando ternuras. 

As duas faces da verdade que sempre o atormentaram lá estavam: 
uma, a solidão, o solilôquio diante da eternidade; a outra, o diálogo 
com a vida. 
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Lembre-se apenas aquela passagem da população operária de Balbec 
indo espiar, pela parede de vidro, como num aquário, os convivas do 
banquete: gente luxuosa tão estranha para os pobres como a dos peixes 
e moluscos. Uma questão social (escreve Proust) de saber se a 
parede de vidro protegerá sempre o festim dos animais maravilhosos 
ou não irá colhê-los em seu aquário e devorá-los. 

Sôbre a imagêtica proustiana, em abono do que dizeis, recorro à 
sua conhecida metáfora, aquela referente aos livros de Bergotte, após 
sua morte, e que pareciam anjos de asas abertas anunciando a ressur
reição. 

A vossa análise é bem mais complexa mas estou apenas mencionando 
alguns dos dados que tiveram em vossa critica a valorização, o realce 
que mereciam. 

OUTROS ESTUDOS 

Os estudos que reunistes em livro são, em geral, dignos de refe
renda na homenagem que a Academia vos presta. 

Impossível fazê-lo, nesta simples visão retrospectiva. Mencionarei 
apenas «Euclides da Cunha, o Homem e a Obra», em que analisais 
os erros da critica indígena em torno de «Os Sertões» cujo autor 
elaborou a primeira teoria científica e trágica da civilização brasileira. 
Razão de sobra vos assiste, aí, em afirmar que «Os Sertões» são obra 
de arte e ciência, a um só tempo: a ciência e a arte se completam na 
descrição insólita do real e do social, no conflito só agora compreendido 
(e até certo ponto corrigido) entre o litoral e o sertão. Mencionarei 
também, o vosso estudo «O Crítico de Arte» sobre o importante trabalho 
«Teatro em Progresso» de Décio de Almeida Prado; e mais o «Selvagem 
Palmeira do Mundo», sobre a esplêndida versão italiana do «Corpo 
de Baile> de Guimarães Rosa, assinada por Edoardo Bizzari, ilustre 
tradutor, num sentido também estético e criativo, de vários livros 
brasileiros, hoje na lingua de Dante; o estudo «Freud: 25 Anos Depois», 
em que focalizais as conseqüências negativas oriundas do rompimento 
das relações entre o autor de «Cinco Lições Sôbre a Psicanálise» e 
C . G . Jung, o mestre do «inconsciente coletivo». 

O CRITICO DE POESIA 

Vossa principal especialização — ia eu dizendo — no setor da 
crítica, é o da critica de poesia. 

Tendo sido dos primeiros, nos idos de 1940, a escrever, no Brasil, 
sobre o «new criticism» anglo-americano, não vos limitastes ao enfoque 
apenas informacional. Ao contrário, criticastes o próprio «new cri-
ticism». apontando-lhe os méritos e os senões. E de tal forma o 
fizestes que o nosso Sérgio Buarque de Holanda, cuja autoridade na 
matéria ninguém contesta, realçou, em artigo publicado no «Diário 
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de Notícias», do Rio, o fato de o haverdes feito criativamente; o que 
vem a ser; sem nenhuma subserviência intelectual à nova metodologia 
da critica literária. 

Resultado: não desprezais, no julgamento crítico, uma atitude 
inicial impressionista, a fim de apreciar a obra em exame pela repercussão 
que ela vos causa, de acordo com o grau de cultura e sensibilidade 
de que sois dotado. Só depois dessa impressão inicial é que entrais 
na estrutura do poema, na inspecção dos valores formais que o integram, 
na exegese do que ele possa apresentar de obscuro, naquele jogo do 
intelecto com as palavras que é a logopéia poundiana. 

Natural o apreço que dispensais à técnica imagística, à comunicação, 
à informação, à linguagem como instrumento de investigação poética; 
mesmo porque «poetry ís a kind of languege». Então vossa crítica 
se estende à complexidade do poema de hoje, nunca dissociada do 
fenômeno poético em si, daquele dom que existe no âmago de cada 
criatura e a que Cassirer chama de uma condição humana prototípica. 
Amais a Beleza, como a ama vosso companheiro Péricles E. da Silva 
Ramos, que é o nosso valeparaibano «grego» como sois valeparaibano 
nascido na Guanabara, mas de Lorena, onde desabrochou a vossa 
sensibilidade poética nativa, que fez da Poesia uma suprema forma 
de Beleza. 

POESIA E FINGIMENTO 

Aludistes, em vosso estudo sobre «Experiência em Poesia», à poesia 
como «fingimento», baseando-vos em Shakespeare, quando dizeis: «Pode 
ler-se no Shakespeare de «As you like it»: 

Andrey — I do not know what poetical i s . Is it honest in deed 
and word? Is it a true thing? 

Andrey — Eu não sei o que é poesia. Será ela sincera em ação 
e palavra? Será ela uma coisa verdadeira? 

Touchstone — No truly; for the truest poetry is the most feigning.» 

Touchstone — Não realmente; porque a poesia mais verdadeira 
é a mais fingida.» 

Não parece razoável (perguntais) admitir que Pessoa tenha 
apreendido, nesse fragmento, a doutrina da poesia como fingimento e, 
por isso mesmo, do poeta como fingidor? E respondeis: «Creio que 
sim». 

Está aqui um ponto onde me permito lembrar que muito antes de 
Shakespeare, o marquês de Santillana, em carta que enviou ao condes-
tével de Portugal, como se vê no apêndice III ao I volume das «Obras 
Completas» de Menendez y Pelayo, perguntava: «que coisa é a poesia 
(que em nossa vulgar gaia ciência chamamos) senão um fingimento de 
coisas úteis? 

Isto ao tempo do medievo. 
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Creio, pois. que se Fernando Pessoa aludiu a alguém foi talvez 
ao Marquês de Santillana. não a Shakespeare. 

Afinal, será o poeta um fingidor? 

O que me parece certo é que, mesmo quando finge, cria ele uma 
situação humana que será verdadeira para quem o lê. A verdade 
se não está então no que o poeta finge sentir, estará no leitor em cuja 
sensibilidade o «fingido» passa a ser verdadeiro. 

O CRITICO DE "JEREMIAS" 

Gostarei contudo de dar um testemunho pessoal do que c vossa 
critica. Tenho em mim as marcas do que ela é. 

Fui investigado em minhas intenções mais ocultas por vossa análise 
espectral e formal, esta última na concepção de «Jeremias Sem Chorar» 
como poema esfero-rolante. 

Ê que vossa critica não se limitou ao exame exterior do poema; 
entrou no seu contexto e chegou às regiões adormecidas do meu mundo 
interior — como o fizestes ainda no «Soneto da Ausente» em que falo 
da minha Rosamusa. 

O amável repto que me lançais a respeito de uma «teoria do ritmo» 
na poesia de vanguarda e outro sobre o «tempo poético» muito me 
seduziu. Tentarei uma resposta nas notas que escrevi para meu 
próximo e nôvo poema «Os Sobreviventes». 

A GERAÇÃO DE 45 

Em «A Geração de 45» soubestes compreender-lhe, em lúcida 
sintese, o ideário poético e estético e situar, cuidadosamente, os seus 
valores representativos entre os quais Péricles E. da Silva Ramos, o 
grande teórico do nôvo ciclo modernista. Ai figuram, com acerto, os 
nomes de João Cabra] de Melo Neto, Domingos Carvalho da Silva, 
Afonso Felix de Sousa, André Carneiro, Cassiano Nunes, Afrânão 
Zucoloto, Ciro Pimentel, Paulo Mendes de Almeida, Geraldo Vidigal, 
Idelma Ribeiro de Faria, Ledo Ivo, Mário da Silva Brito, João Acioli, 
Renata Pallotini (entre outros, é evidente). 

Nem deixastes de reconhecer como de repercussão nacional o con-
cretismo e praxis que sucederam a 45. 

Mas há, nesse estudo, em que crítica e justiça se fazem irmãs de 
ofício — uma observação que ainda gostarei de citar: a do risco que 
corre certa poesia de parecer e até ser pura reportagem ritmada com algum 
efeito lírico. Seria um caso de «proesia», apenas, isto é, «texto li te-
lãrio que já não sendo prosa ainda não é poesia». 

Pareceu-me magistral a observação em favor justamente do poema 
que não seja outra coisa senão poema considerado em sua autonomia» 

À 
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ou melhor: que não seja apenas «proesia»; «proesia do vosso «achado: 
espécie de prosa ambígua, furtacor. 

Foi o que também pretendi em modesto ensaio — o poema como 
poema; corpo verbal especifico da poesia. 

Conheceis todas as teorias vigentes, relativas à especialidade que 
adotastes — porque, a bem dizer, sois um verdadeiro poeta como 
critico; sabeis discernir bem o ponto onde a critica e poesia se fazem 
hcterônimas; sabeis que não há poeta digno desse nome que não seja 
um critico de si mesmo, como afirmei há pouco, — pela autognose e 
pela renovação formal. 

TRAÇOS BIOGRÁFICOS 

Senhor Governador, meus caros colegas, exmas. senhoras e meus 
senhores: 

Osmar Pimentel nasceu no Estado da Guanabara. Mas, com 
menos de um ano de idade, foi residir em Lorena. no Vale do ParaIba 
paulista. Ali fez o curso primário e secundário, no Ginásio São 
joaquim. 

Crê dever à cidade e ao ginásio a formação e delineamento de 
sua personalidade literária. A cidade — situada no belo Vale -
despertou-lhe a sensibilidade para a poesia e permitiu-lhe iniciar-se, 
ainda adolescente, no jornalismo interiorano. 

Teve, desde menino, paixão pela leitura. O primeiro livro lido, 
.por sugestão de um amigo do seu pai, foi «O crime do Padre Amaro». 
Leu esse romance, aos 13 anos, três vezes consecutivas. E começou 
a «devorar» os livros da biblioteca da unidade militar da cidade, onde 
o pai era tenente. 

Matriculando-se, em 1933, na Faculdade de Direito do Largo de 
São Francisco, foi um dos que renovaram a chamada literatura acadê
mica, trazendo-a do soneto em forma de fôrma (tão diferente do 
soneto moderno) e do acros tico. para a poesia atual, inspirada, em 
grande parte, no modernismo de 22. Foi Osmar Pimentel quem 
saudou Gilberto Freyre, por ocasião da conferência que o mestre pro
nunciou em São Paulo sobre «Menos Doutrina, mais Análise». 

Fêz jornalismo —- especialmente jornalismo de idéias literárias -
em diversos órgãos de imprensa paulistanos, de alguns dos quais, 
«Folha da Manhã», «Jornal da Manhã». «Jornal de São Paulo» -
tornou critico literário efetivo, 

CONCLUSÃO 

Sr. Osmar Pimentel: 
Já vai longa esta saudação ao nôvo acadêmico, que vira trazer a 

cata Casa a contribuição de sua inteligência e saber. 
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E que terá, estou certo, ao lado de Octacílio de Carvalho Lopes 
mestre Fernando de Azevedo, Afrânão do Amaral, Francisco Marins 
Ernesto Leme, José Soares de Melo, Luís Martins, enfim de todos os 
ilustres colegas que fazem parte desta Casa, papel de máxima relevância 
no desenvolvimento do nosso programa cultural, posto em termos de 
um melhor entrosamento com os problemas profissionais e direitos do 
escritor na sociedade de hoje. 

Cabe-me — é um dever de consciência — agradecer agora as 
palavras por demais benévolas mas consagradoras com que me distin-
guistes no final de vossa primorosa oração. 

Entendeis que o escritor autêntico, aquele que escreve porque precisa 
viver em liberdade de espirito, é sempre o anti-Macunaima. Precisa 
antes de mais nada, de ter caráter. Caráter de estilo e de pessoa 
humana. 

Esse caráter é que não vos falta. sr. Osmar Pimentel, 

Sei. portanto, aferir a importância do que dizeis, acima das con
junturas de amizade e companheirismo. 

Recebei, com as boas vindas da Academia, o meu comovido abraço 
fraternal e valeparaibano. 



O "Satyricon" 

ANDRADE MURICY 

L UCRÉCIO é de profundeza vertíginosa. O saber antigo, nebuloso 
e de livre amplitude, refletindo as ânsias mentais do mundo clássico, 

tudo tornado homogêneo, é o que vem a ser o De natora rerum. A 
complementação de Lucrécio na representação da alma romana reside 
em Juvenal. A obra deste é simplesmente isto: ritmos trágicos numa 
sátira tremenda. A paixão que a sacode, tem a majestade dos grandes 
impulsos de fatalidade, porém não a brutalidade da avalanche- Juvenal 
é de maior intensidade de vida que Lucrécio, e tanta quanto Tácito. 
Se não é mais humano que ambos, sobreleva-os em impetuosidade. 
Sátira ríspida, na sua heróica severidade. 

Não tem as transigências apenas irônicas do bom gosto de Petrônio, 
nem a mordacidade mundana de Marcial. Distancia-se destes na 
proporção em que se distancia o gênão do talento. Entretanto, o seu 
sarcasmo, — revolta e imenso asco, — não desmerece o protesto, como 
que setinoso, do elegante Petrônio: «a personagem que melhor sinte
tizava o seu tempo, o homem honesto desse reino de imoralidade 
transcendente», como deste disse Renan. A sátira de Marcial e a de 
Juvenal feriam em cheio; os atingidos remordiam-se no desespero de 
se verem emplastra dos em estrondoso ridículo. Ambos os poetas, um 
com a sua altaneria, outro com a sua graça mordente, atacavam dire
tamente. O alcance da sátira de Petrônio foi menos patente aos seus 
contemporâneos. Tácito não faz referência ao Satyricon. mas somente 
a uma obra escrita in extremis, tendente a desmascarar a fisionomia 
secreta de Nero, e que não pode ser aquele romance longo e trabalhoso. 
Uma obra de últimos momentos seria necessariamente rápida sinopse, 
viva talvez, mesmo brilhante, mas sempre uma sinopse. O Satyricon 
não é citado pelos escritores imediatamente posteriores a Petrõnio. 
Desse fato resultaram dúvidas acerca da autoria e da época da com
posição da obra. A rápida biografia de Petrônio que se encontra 
cm Tácito, referências de Plínio, de Plutarco, de outros, determinam-lhe 
linhas de caráter absolutamente análogas às que se pode depreender 
da leitura de seus trabalhos. A personalidade de Caio Petrônio. 
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arbiter elegantioram na corte de Nero, adapta-se às qualidades de 
virtude e aos defeitos característicos da obra. Como diz Gastão 
Boissier (L'opposition soas les Césars), ela se ajusta ao homem e o 
homem a ela. Aliás a controvérsia a tal respeito estabelecida não 
poderá ter desenlace seguro e convincente enquanto não fôr tratado 
o assunto à luz de documentos novos. Os que pude conhecer não 
lograram convencer-me contra a identidade do Petrônio de Tácito e 
até do de Sienkiewicz com o autor do Satyricon. A outra questão a 
da determinação da época da composição, é complementar c dependente 
da primeira. Observa De Guerle que, quando da sua publicação, este 
romance não devera ter causado funda impressão, visto como não se 
encontra ecos de seu sucesso na literatura contemporânea. Deve ter 
passado relativamente despercebido, e isso porque, nada ou quase nada 
violento, cheio de amáveis tolerâncias, cortesão hábil, Petrônio parece 
nem tanto fazer sátira. Evidencia certo prazer em expor ao vivo vícios 
satisfeitos, cèpticamente apreciados. 

O ilustre satírico mostra mal disfarçada simpatia pelos excessos 
de sua época (exceto em matéria puramente artística) e se, ainda assim, 
satiriza, é por um certo instinto de natural altivez e retidão, que a 
pressão do meio deletério e a educação transbordante de prejuízos não 
conseguiram apagar totalmente. Entretanto, à parte esta impressão 
que a obra deixa, a de ser apenas parcial e moderadamente satírica, a 
vida é opulenta em toda ela. e de um caricatural maneiroso e espiritual. 
A trama descosida do conjunto é aviventada quase sempre por uma 
esplêndida verve ferina. O «banquete de Trimalcião». assombrosamente 
feroz em sua jovialidade dolorosa, duma ferocidade que Rabelais não 
comportaria, apavora pelo estadeamento brutal, a ostentação de todos 
os refinamentos e de todas as degradações duma civilização que, tendo 
chegado ao apogeu de força e de fruições de toda ordem, começa 
fatalmente a decair. É nesse quadro que o poder satírico de Petrônio 
assume maior aspereza, uma vivacidade mais tóxica, um mais vivo 
colorido grotesco. Sob o ponto de vista do interesse de nossa ética 
atual, essa curiosa cena apresenta não poucos pormenores análogos aos 
de inúmeros eventos de hoje, o que em outras passagens do livro 
encontramos repetidas vezes. As anedotas da «matrona de Êfeso» 
e do velho «Eumolpo em Pérgamo» são as mais acordes com a «maneira-» 
geral da sátira petroniana. No entanto, nelas, o autor limita-se à 
narração dos acontecimentos, pondo nisso risonho comprazímento. Da 
obra satírica de Petrônio ressalta que ele nem mesmo visava ferir pela 
norma geral da sátira, isto é, pelo princípio do ridendo castigai mores. 
Se não há no Satyricon a rispidez grandiosa de Juvenal, também a ironia 
à maneira dos epigramas de Marcial não é nele de uso freqüente, 
Petrônio satirizava sem esquivar de todo a crueldade, mas sem ênfase 
agressiva. Fazia-o expondo-nos, sem sobrecargas de comentários, 
simples e vivazmente, as cenas cotidianas a que assistia. É dificílimo 
interpretar satisfatoriamente as agitações morais nos períodos de tran-
sição. Torna-se necessário, para tanto, possuir alma completa. Somente 
os grandes e íntegros temperamentos de artista ou filósofo têm a ciência 
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da perfeita expressão. E observe-se que portento reside no simples 
ato de criação artística ou filosófica: passar todo o universo através de 
uma alma como por um cadinho rústico, e vê-lo sair após, na obra 
d arte ou de pensamento, por assim dizer humanado, e como renovado 
pela exaltação desse mesmo espírito que teve a glória de, por instantes, 
contê-lo todo. Assim, se o Satyricon ainda consegue interessar tão 
vivamente a um homem de hoje, ( I ) moldado por quase vinte séculos de 
tradição moral cristã, é porque tem tal vitalidade que através dele 
sentimos o turbilhão perturbador, o ambiente de animalidade e os 
requintes intelectuais da Roma dos Césares, — e um odor acre. quente, 
sensual. Ao mesmo tempo, percebe-se a tristeza e a esterilidade que 
reinavam na essência de toda essa trepidação carnal. Nesse hino 
altíloquo de transbordante alegria de viver há um fundo de apreensão, 
como denunciando a consciência de uma condenação iminente. A 
tumultuosa orgia dos espíritos e dos corpos não impedia que trans
parecesse aos observadores sagazes o vazio trágico por elas ocultado. 
Petrônio faz reviver no Satyricon a índole do seu tempo. Daí o 
admirar-se como um capo-lavoro esse romance, de elegância tantas vezes 
obscena. O contato que temos por seu intermédio com a sociedade 
que esgotava os últimos recursos vitais do mundo antigo não é mais 
completa através nenhuma outra obra, e até mesmo das dos gênios 
superiores, como Tácito e Juvenal. Pelo próprio fato de Petrônio ser 
por vezes transígente e aprovador, há mais verdade imediata no Satyricon 
do que nos trabalhos dos satíricos apaixonados e impiedosos. Juvenal, 
épico impetuoso, exagera, naturalmente. Marcial é cheio de paliativos 
mais ou menos amáveis. Daí a superioridade de Petrônio, do ponto 
de vista da estrita representação da realidade. Ficando no meio têrmo, 
perde em originalidade o que adquire em veracidade. Petrônio estava 
em esplêndidas condições para fazer sátira moderada. Nada da sua 
vida o exacerbava a ponto de forçá-lo a verter bilis e fel em seus 
escritos. As suas grandes riquezas tornavam-no independente. Tinha 
reputação de bom administrador. Vivendo na intimidade do imperador, 
a quem dominava pelo prestigio da sua elegância, tinha à disposição 
um vasto material para experimentações satíricas que, sem dúvida, 
atenuava com sua consumada cortesania. Requintado, os ridículos que 
o rodeavam ressaltavam-lhe facilmente aos olhos. Belo, distinto, havia 
necessariamente de merecer o favor das mulheres, como conquistava 
o povo pelas suas atitudes. Rico, fruta todos os gozos em seu tempo 
imaginados. Fazendo sátira pelo seu espírito de apurado bom gosto 
ofendido pela grosseria dos contemporâneos, tirando da sua natureza 
de artista a exaltação bastante para comunicar vida ao seu trabalho. 
— pôde produzir esse Satyricon, monumento d'arte e de lascívia, de tão 
precioso valor documental. 

A obra não ressuma amargor. No perpassar tumultuoso de suas 
cenas convulsas há, em essência, uma serenidade que quase parece 

(1) A repercussão que teve o filme de Fellini levou-me a exumar dentre meus 
velhos papéis este pequeno estudo. 
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cinismo e que se baseia em peculiarissima graciosidade. Se tem malea-
bilidades e transigências como homem, como autor é impiedoso: vergasta 
indigna-se. «Quanta gente, meus jovens amigos (escreve ele), se deixa 
seduzir pelos atrativos da poesial Apenas conseguem equilibrar um verso 
cm seus pês e afogar alguns sentimentos ternos em um vão delírio de 
palavras, e já crêem estar no cume do Hélicon. É assim que, muitas 
vezes, desanimado das fadigas do foro, muito advogado procura um 
asilo no templo das musas como num porto mais tranqüilo e seguro, 
Insensato! Acredita que ê mais fácil compor um poema do que escrever 
um arrazoado realçado por conceitosinhos cintilantes! Um espirito 
superior não se lisonjeia assim, pois sabe que o gênio não pode conceber 
nem realizar obra alguma realmente grande se não houver fecundado 
seu espirito em longos estudos. Nesse sentido encontram-se, espalhadas 
pelo romance, dissertações brilhantes, quase sempre sensatas. No «ban
quete de Trimaltião», a mais movimentada orgia da Literatura, hà 
tiradas satíricas fulgurantes, declamações enfáticas, rasgos de uma graça 
pérfida, de par com horríveis requintes e absoluta liberdade de costumes. 
O seguinte trecho» de uma atualidade flagrante, é digno de memória: 
«Poder-se-ia sofrer semelhante ênfase se ela nos ensinasse o caminho 
da eloqüência; mas esse estilo empolado, essa algaravia conceituosa 
para nada servem... O que torna os nossos estudantes néscios re
matados é que nada de quanto ouvem e vêem nas escolas lhes dá exata 
idéia de nossa maneira de viver. Enche-se-lhes a cabeça com histórias 
de piratas que, emboscados em ribeiras, preparam cadeias para seus 
cativos; de tiranos, cujas bárbaras sentenças condenam filhos a decapitar 
seus próprios pais; de oráculos votando à morte três virgens ou mais, 
para salvar a cidade da peste. E isso num dilúvio de melífluos e bem 
arredondados períodos: atos e palavras todos salpicados de sésamo e 
dormideira. Nutridos de semelhantes sandices, como podem formar 
o seu gosto? Tanto quanto possa cheirar a âmbar quem ande pelas 
cozinhas. No que vos pese, ó retóricos, é de vós que data a decadência 
da oratória! Reduzindo o discurso a uma harmonia pueril, eles a 
converteram num corpo inanimado. Não se dedicava a mocidade a tais 
declarações quanto Sófocles e Euripides levaram ao teatro uma nova 
linguagem. Não afogava os germes do talento nenhum pedante entre 
o pó das classes escolares, quando Píndaro e seus nove rivais entoavam 
cantos dignos de Homero. Sem falar nos poetas, não me parece que 
Platão e Demóstenes se houvessem dedicado a exercicíos desse gênero. 
Semelhante a uma pudica donzela, a verdadeira eloqüência dispensa os 
adornos, contentando-se, simples e modesta, com a própria natural 
beleza». 

Esses sarcasmos, de que o livro está cheio, não têm, vê-se, a 
veemência apaixonado de Juvenal. Neste estruturado romance, há 
mais inteligência do que sentimento. A sátira é predominantemente 
intelectual em Petrônio, que, no entanto, por sua natureza, era um 
gozador do prazer, e isso largamente, à maneira dionisíaca, cheia da 
ebriez idealista requintada que D'Annunzio preconiza em II Fuoco. 
Se a necessidade de flagelar os homens do seu tempo e seus costumes 
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fosse nele violenta e irresistível, não estaria o seu livro marchetado, 
como está, de pequenas fábulas em verso, e não conteria um longo, e 
aliás bem feito, poema épico: «Carmen de Bello Civili». Além disso, 
talvez certas passagens não tivessem sido escritas tão deleitosamente 
como o foi a aventura de Eumolpo era Pérgamo (Caps. LXXXV, VI 
e VII). Serve ainda à demonstração dessas minhas asserções a graça 
tão eficaz com que o elegante clássico narra a anedota arqui — célebre 
da «Viúva de Êfeso», que, apesar de sua celebridade reproduzimos: 

«Havia em Êfeso uma mulher de tal reputação de Castidade, que 
as mulheres dos arredores procuravam conhecer, cheias de curiosidade, 
tal maravilha. Ficou viúva, e, não se conformando com as ordinárias 
demonstrações de dor, — como caminhar de cabeleira solta no cortejo 
fúnebre, ou arranhar o seio ante os circunstantes. — quiz ainda acom
panhar o cadáver à sua última mansão, guardá-lo na cripta em que, 
segundo o costume grego, foi sepultado, e chorá-lo noite e dia. Tamanha 
era a sua aflição que nem amigos nem parentes puderam dissuadi-la 
do seu propósito. Queria deixar-se morrer de fome na cripta. Os 
próprios magistrados tiveram que retirar-se depois de uma última ten
tativa para convencê-la. Todos já choravam como se morta fosse a 
mulher que dava tão raro exemplo de fidelidade e que havia cinco 
«dias não tomava alimento. Uma serva fiel acompanhava-a no triste 
retiro, juntando as suas às lágrimas da ama, e reavivando a chama 
da lâmpada colocada sobre o sarcófago sempre que ela ameaçava 
extinguir-se. Não se falava na cidade senão nesse sublime devotamento. 
e os homens de todas as classes se lhe referiam como a um raríssimo 
exemplo de Castidade e amor conjugai. Por esse tempo aconteceu 
mandar a justiça crucificar alguns ladrões próximo da cripta onde a 
mulher chorava a sua viuvez recente. Na noite seguinte, o soldado 
-que guardava essas cruzes a fim de evitar que roubassem os corpos 
para lhes dar sepultura, viu brilhar uma luz entre os túmulos e ouvir 
os gemidos de nossa viúva. Cedendo à curiosidade, quis inteirar-se 
do que haveria. Desceu ao subterrâneo. Quando viu uma mulher 
de tão soberana formosura deteve-se, assombrado, como se se encontrasse 
diante de um espectro ou de surpreendente visão. Logo, porém, o 
aspecto do cadáver estendido em cima de uma pedra e da mulher 
chorosa e tendo no rosto vincos sanguinolentos deixados pelas unhas, 
dissipou-lhe a ilusão e apercebeu-se de que se tratava de uma viúva 
inconsolavel. 

«Começou por levar à sepultura a sua frugal ceia, e exortou a 
bela aflita a que não se deixasse dominar mais tempo por uma dor 
inútil e por prantos estéreis. 

— A morte — disse-lhe — é o têrmo comum de quanto existe: 
o túmulo é para todos o último asilo. 

«Esgotou, enfim, todos os lugares comuns que se empregam para 
curar ns feridas da alma. Mas tais conselhos, dados por um desco
nhecido, irritavam ainda mais o pesar da viúva, que, no maior dos 
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dessesperos. arranhava os seios e arrancava os cabelos. Não se dem 
o soldado por vencido e insistiu no oferecimento do jantar. Enfim, a 
criada, seduzida sem dúvida pelo odor do vinho, não pôde resistir a 
tão obscquioso convite e estendeu a mão para os alimentos. Depois de 
restaurar as forças com ligeira refeição, lutou por sua vez contra a 
teimosia da ama. 

— De que vos servirá — disse-lhe — deixar-vos perecer à fome 
enterrar-vos viva, devolver à eternidade uma alma que ela ainda não-
reclamou? Que serviço prestais com isso ao defunto? Volvei à vida, 
desfarei-vos de um preconceito muito comum em nosso sexo, desde que-
o podeis, gozai a luz dos céus. Êste cada vez diz-vos bem quão grato 
é viver. Ouvi quem vos aconselha a viver. 

A pobre viúva, extenuada por tão prolongada abstinência, deixou-sé-
venccr e bebeu e comeu com a mesma avidez da serva. 

«É sabido que um apetite satisfeito desperta outros desejos. O 
soldado, encorajado pelo primeiro sucesso, empregou para triunfar da 
virtude da viúva, argumentos semelhantes aos aduzidos para levá-la a 
comer. O soldado era jovem, inteligente e de excelente parecer, o que 
já havia sido notado pela viúva castíssima e pudica. A criada, por 
gratidão, incitava-a deixar-se vencer. Enfim, para resumir: depois 
de se haver rendido às necessidades de estômago, cedeu também às do 
coração. Estiveram juntos não somente nessa noite, que foi a das suas 
núpcias improvisadas, mas ainda nas duas seguintes. Todavia, tiveram 
o cuidado de fechar a porta do túmulo, para que parentes ou amigos 
que viessem a passar por ali julgassem a viúva morta de dor sobre o 
corpo do esposo. O soldado, encantado pela beleza da amante e pelo 
mistério dos seus amores, comprava de dia tudo do melhor que seus 
recursos permitiam, e logo que se fazia noite transportava tais compras 
ao monumento funerário. Entretanto os pais de um dos ladrões, não] 
o vendo mais vigiado, roubaram-lhe o corpo durante a noite e o sepul
taram. Imagine-se o terror do pobre soldado, que apenas pensava 
no prazer, quando viu vazia uma das cruzes. Espavorido pelo suplício 
que o esperava correu à viúva e comunicou-lhe o ocorrido. 

— «Não esperarei que me condenem, e meu gládio, antecipando 
a sentença do juiz, punira tal negligência. A única cousa que te peço 
é que me concedas asilo neste túmulo. Coloca teu amante ao lado do 
teu esposo, — disse ele.» 

«A mulher, tão compassiva quanto casta respondeu: 
— Não me permitam os deuses ter de chorar tua morte apôs a 

sua. É preferível crucificar o morto a deixar morrer o vivo. 

«Em seguida a estas belas palavras exigiu que se tirasse o corpo 
do marido do esquife e se o prendesse à cruz vazia. Apressou-se o 
soldado em obedecer às indicações da prudentíssima e virtuosa mulher. 
No dia seguinte o povo admirava o prodígio de haver um morto voltado 
espontaneamente à cruz.* 
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O humour transfundido nesta fábula é evidencia o cunho original 
da sátira de Petrônio. Por ela se vê: essa sátira não é produto de 
uma austeridade indignada, e sim dos atributos morais relativamente 
cômodos que Tácito empresta ao seu autor: «Consagrava o dia ao sono 
e a noite aos deveres e prazeres. Era um cortesão apto tanto para a 
volúpia quanto para os negócios. Se outros adquirem renome pelo 
trabalho, ele, entretanto, o adquiriu pela languidez e elegância. Não 
tinha reputação de debochado, mas de sabido em prazeres. O descuido 
e abandono que transpareciam em suas ações e palavras, davam-lhe um 
ar de simplicidade de que elas tiravam uma graça nova. Entretanto, 
feito procônsul na Bythinia e em seguida cônsul, deu provas de vigor 
e capacidade. Depois, voltando aos vícios ou à sua simulação calculada, 
foi admitido na corte como favorito predileto. Tornou-se ali o árbitro 
do bom gosto e nada se decidia sem seu sufrágio». (Anais-Liber XVI ) . 
Êste rápido perfil tem sua completação na descrição, que o próprio 
Tácito nos proporciona, das circunstâncias do seu fim. Ameaçado de 
morte sob o pretexto de ter tomado parte na conspiração de Pisão, 
«abriu as veias, depois cerrou-as, tornando logo a abri-las, falando aos 
amigos e escutando-os. Mas nos assuntos escolhidos para a palestra 
nada de sério e nenhuma ostentação de coragem, nenhuma reflexão 
sobre a imortalidade da alma e nem máximas filosóficas. Não queria 
ouvir senão versos leves e fáceis. Recompensou alguns escravos e 
castigou outros. Foi mesmo além: adormeceu, para que a morte pare
cesse natural. Não procurou, como fazia a maior parte das vitimas 
do tirano, elogiar e adular em testamento Nero, Tigelino ou qualquer 
outro poderoso. Ao contrário, com os nomes de jovens impudicos e 
de mulheres perdidas, traçou a narrativa dos deboches de Nero e seus 
monstruosos refinamentos, enviando-lhe fechado esse escrito. Depois 
do que, quebrou o anel sinête, a fim de evitar que dele se servissem 
para fazer vítimas» (Anais — loco ci t . ) . 

Tal homem não poderia, em tempos normais e favoráveis, fazer 
sátira amarga. Admito que a epístola escrita in extremis a Nero fosse 
terrível e que se aproximasse daquela, graciosíssima, que lhe atribui 
Sienkiewicz no Quo Vadis. A emergência que ditara essa carta fora 
excepcional. Somente raciocinando desta maneira é possível compreender 
com a necessária justeza o caráter da sátira que o Satyricon representa. 

Não procuro fazer a exegese da obra de Petrônio. A critica das 
obras da antigüidade clássica não pode e nem deve ser feita pelos que, 
como nós brasileiros, se encontram afastados das fontes da erudição 
nesse sentido, e também devido à inexistência entre nós de cursos 
regulares de literatura. Como bem diz NESTOR VÍTOR, nosso grande 
ensaísta literário, toda erudição entre nós é forçosamente de segunda 
mão, bebida através de pesquisas nos documentos originais feitas pelos 
letrados europeus. 

E pois, não se deve ver no Satyricon uma simples caricatura dire
tamente traçada à vista dum dado modelo. É possível que algumas de 
suas personagens tenham sido apanhadas do natural. Nem mesmo é 
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verossímil que o livro seja uma sátira a Nero, como têm suposto quase 
todos os seus críticos. Estamos, neste ponto, acordes com JOSÉ 
VERÍSSIMO. Diz ele na breve notícia anteposta à edição Garnier da 
tradução francesa de Hêguin de Guerle: «Mas parece inútil tentativa 
procurar a chave deste romance picaresco. Muitos viram nele um 
ataque formal a Nero, na figura de Trimalcião. Ninguém o admite 
mais . . . Como quer que seja, a opinião geralmente aceita é que o 
romance é uma imagem exagerada ou piorada, segundo o costume dos 
satíricos, da época de Nero ou das mais próximas, se pode ser piorada 
a feição geral de tais tempos» (Homens c Coisas Estrangeiras 
3a série). O ilustre critico tem razão: de qualquer modo como se o 
encare relativamente ao seu objetivo, o Satyricon é uma das represen
tações mais vivas, coloridas e salientes que possuímos, da decadência 
romana. 

Certas das circunstâncias morais dessa fase da história da huma
nidade são a tal ponto análogas às dos nossos tempos, que o quadro 
encerrado no Satyricon nos atrai irresistivelmente a atenção. Essa 
patente analogia leva-nos a investigar em nossa sociedade os fenômenos 
de ordem moral que sejam caracteristicamente sinais dos tempos, na 
expressão bíblica. Senão, analisemos ligeiramente os aspectos morais 
e espirituais da época da composição do romance de Petrônio. A 
sociedade romana vinha da Roma austera, frugal dos primeiros reis 
e da República. A «lei das doze tábuas» conservava o povo submisso 
a uma disciplina social pura e severa. Todo cidadão era em seu lar 
o sumo sacerdote, o patriarca. A matrona tinha o seu mais alto símbolo 
nas figuras enormes de Lucrécia e de Cornélia. a mãe dos Gracos. 
Os homens votavam culto intimo a Numa Pompílio, o rei-sábio, a 
Servio Túlio, o rei-povo. e a Catão, a virtude inflexível e abusiva. 
Aconteceu, porém. Roma assenhorear-se da Grécia. Esta, dominada 
politicamente, insinuou-se aos poucos na vida artística e mesmo na 
familial da sua vencedora. Começou por dominar a intelectualidade. 
Sutil, refinado, já decadente, o pensamento grego passou para os 
romanos, ávidos dos vôos a que se recusavam seus espíritos observadores 
e práticos, e. com essas asas de empréstimo, a literatura latina atirou-se 
a todas as ousadias. Desde logo os requintes de que estava repleta 
a arte vreva penetraram também na mentalidade romana, com eles 
transiundindo-se certo ânimo de extremada complacência, que foi muito 
favorável é implantação, até então impossível, de todos os desregra-
mentos. Daí os costumes ressentirem-se de desvios gravíssimos c mesmo 
de totais alheia mentos do senso moral. O amor chamado pela posteridade 
grego ou Socrático, nascido, na Hellade, do absolutismo do sentimento 
euntmíco. segundo Taine, foi uma des maiores caracteristicas amorais 
introduzidas pelos gregos. Outrossim, tendo os romanos por desprezível 
mister o exercício do comércio, tal prática era monopolizada pelos 
escravos, libertos e estrangeiros. Estes últimos, mesmo humilhados, 
equiparados, quase, aos escravos, e obrigados a se fazerem proteger 
e representar por um cidadão romano, estabeleciam-se em Roma, seguros 
de auferirem fabulosos ganhos. Dava-se que quase todos eram asiáticos 
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ou levantinos, e, como tais, profundamente sensuais. Muitos eram 
adestrados e sapientes na arte de afagar e transcender a animalidade. 
Por seu lado, o exército romano, logo que o imperialismo se fez base 
da política externa de Roma, penetrou nas longínquas regiões bárbaras 
do Oriente, e de lá trouxe quanto lhe transmitiram os hábeis mestres 
do amor oriental, Com a convergência desses elementos vários, Roma 
ínlciou-se nos descomedimentos. O pensamento continuou intenso, sem 
fugir, entretanto, às máculas da sociedade de que era expressão e 
intérprete. Houve ainda caracteres impolutos. Entre poucos: Marco-
Aurélio, esse semideus. no dizer de NESTOR VÍTOR. A arte teve 
vôos largos com Lucrédo, com Virgílio, com Horácio, com Lucano. 
Poderosa plêiade a dos juristas máximos: Papiniano. Ulpiano; mestres 
pensadores: Séneca, Plínão, o Moço, Cicero: historiadores: César e 
principalmente Tácito, e Tito Lívio, e Suetõnão... 

Esse brilho intelectual apenas confirma a observação de G. Le 
Bon, de que o apogeu mental não acarreta necessariamente a coexis
tência de um nivel moral idêntica mente elevado (Lois psichologiques 
ao Vévolution des peuples). Enquanto o espírito se mantinha, assim, 
cintilante, a ética sofria abalos sucessivos. Os ânimos traços, os meros 
instintivos, os anormais deram largas ao impudor. A opinião pública 
bem cedo deixou de reagir. A mulher, o mais firme fator da tradição 
e seu guardião mais abnegado e sincero, cedeu afinal às injunções 
do ambiente turbado (Bagneux de Villeneuve). E o desbragamento 
foi completo. Não existia freio capaz de conter tal desvaira mento. 
A religião morria. A família era um único grande incesto. A vida 
social toda tornava-se inconsciente. Apenas o receio do ridículo influiria 
nos espíritos de fino gosto, contendo-os. O delírio animal proclamava 
alto um retrocesso ou um fim. Eram tais e tão normais a corrupção e 
a inversão dos instintos que pareciam constituir realmente sinais dos 
tempos. Como Roma era a metrópole do mundo conhecido, como toda 
a força e todo o pensamento do orbe pareciam nela residirem, acredi-
tar-se-ia que a sua queda importaria na do universo. 

Entretanto, às baixas camadas do povo romano chegava lentamente 
uma seiva nova e redentora. Começava a aparecer no horizonte espiritual 
dos tristes e dos oprimidos, dos que custeavam com seu corpo e com seu 
mourejar as orgias e a lascivia dos patrícios, como um halo deslumbrante, 
radiando em torno do orbe. prenunciando os novos tempos e a libertação 
da alma humana. Enquanto se enfarava na saciedade. Roma mal 
pressentia a revolução espiritual que se operava em seu seio. Resumindo 
seus goros intelectuais num oco refinamento, o romano desinteressava-se 
da verdadeira grande arte. Fatigava-o a moral que lhe vedava fáceis 
volúplns, então necessárias devido ao inveteramento dos hábitos. 

O Satyricon regista casos em que aparecem espécimes humanos 
semelhantes a Inúmeros dentre os com que quotidianamente nos acoto
velamos . Análogas às desse romance, muitas cenas passam se em 
nossos dias, A significação desse romance será, como vimos vendo, a 
de que contêm muito do caráter degenerativo das sociedades, e, parti-
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cularmente. da nossa também. Hoje há inumeráveis Gitons, Ascyltos, 
Eumolpos e Encolpos, mais Trimalciões, do que se possa presumir, 
Naquela livre ronda da sensualidade, o ideal limitava-se às paixões 
em paroxismo egoistico. A ânsia de gozo compelia os homens para a 
obsessão da fruição imediata. 

Pascal dá-nos, em cunho límpido de medalha, esta das suas 
Pensées: Sans Jésus-Christ le monde ne subsistirait pas, car il faudralt 
ou qu'il füt détruit ou qu'il füt comme un enfer.> 

Sob aquele torvelinho sombrio caldeava-se o espirito heróico do 
idealismo cristão. Quando os anfiteatros receberam os novos místicos, 
muitos de Roma terão tido ingênuo espanto ante o deslumbramento 
que os Mártires traziam nos olhos. Estes mostravam luzeiros inesperados 
e fontes frescas. 

Apesar de todo o trágico e o pânico destes dias que vivemos, 
por que Maeterlinck. testemunha heróica do esmagamento da sua Bélgica, 
terá podido escrever esta advertência? — «Não esqueçamos que vivemos 
cm dias fecundos e decisivos, fi provável que os nossos pósteros nos 
invejem a aurora que estamos atravessando sem nela atentarmos.» 
(«Les Rameaux d'Olivier>, em Le Double Jardin). 



O Espelho e a Lâmpada 
(Uma Introdução a Machado de Assis) 

RÀYMUNDO FAORO 

1 — A mimese: problema de teoria da literatura e de sociologia. 
2 — Um realista contra o realismo. 

3 — Um moralista analisa a história e a sociedade. Estilização 
da sociedade. 

1 
Não se cuida de explicar a obra de Machado de Assis como 

decorrente de fatôres sociais. Seria voltar a um caminho exaustivamente 
percorrido, caminho cheio de interrogações e dúvidas, velho de um 
século. Trata-se de outro problema, alheio ao «acesso extrinseco ao 
estudo da literatura» (1), que reduziria a criação artística ao ordenamento 
de condições sociais, econômicas ou políticas do escritor. Para a valo
ração estética da obra pouco importa se ela traduz fielmente o tempo 
histórico, se ela se limita a mostrar a classe social do escritor ou se 
este «traiu» seu estrato político. O que importa, na fronteira entre 
sociologia e literatura, com a exploração de métodos de um e outro 
campo, é a verdade do mundo que o escritor pressupõe ou descreve. 
Estudo de conteúdo literário» em suma: a boa ou má representação da 
realidade por meio da obra de arte. É a questão da mimese, suscitada 
por Platão no X Livro da República, objeto dos estudos de Erich 
Auerbach (2) e de Abrams, responsável, o último, pelo titulo (3). 

A teoria da investigação histórica não afasta a obra de arte da 
categoria de fonte. Preocupa-a, todavia, o controle da carga subjetiva, 
que a deformaria arbitrariamente ou lhe daria tonalidade sem compro
misso com a realidade. (4) Sem tais cautelas, na critica hegeliana e 

(1) RENE WELLEK E AUSTIN WARREN — Teoria Literária — 4ª ed . Madri, 
1966 — pág. 88. 

(2) MIMKSIS — Paris. 1968 — pág. 549. 
(3) M.H. ABRAMS — El Espejo y Ia Limpara — B. Aires. s/a. 
(4) José HONÓRIO RODRIGUES - Teoria da História do Brasil - 1ª ed.. 

Págs. 131 o 240, 
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de Taine identifica-se o valor artístico de uma obra cora sua «verdade 
social», «efeito e causa do valor artístico». A literatura seria a essência 
da historia e não seu reflexo: tanto melhor a obra quanto mais profun
damente expressa a realidade. (5) Ao historiador ou ao sociólogo 
com sua timidez de medir, fato a fato. as condições sociais, se oporia 
o místico, empolgado por uma teoria global da arte e da sociedade 
O critério de verdade se deslocaria do confronto entre a representação 
artística e o miúdo acontecimento, pesado com o auxilio de outras 
balanças ou fontes, para a intuição estética, indéfini vel, misteriosa. 

Aí está toda a dificuldade: no critério de apreciação da realidade I 
Há o critério místico, há o critério do escrupuloso historiador ou do 
cauteloso sociólogo. Entre a realidade e sua representação se interpõe 
o processo de criação artística, que não é mera imitação, mesmo porque 
a imitação nem sempre é possível. Dentro do espelho que reflete há 
a lâmpada, que constrói, altera, ordena e deforma. Ê o que, modesta
mente, o historiador e o sociólogo chamam de fator subjetivo. Mesmo 
no campo da sociologia, com tintas menos rubras, há os racionalistas 
apegados aos dados objetivos, e há os intuicionistas que vêem no 
conhecimento da realidade da obra de arte a expressão pura dos fatos, 
sem distorções sistematizadoras. «The problem — escreve Florian 
Znaniecki — (6) of the validity of literature as source of sociological 
information has been raised and discussed only quite recently by-
sociologists. There is a marked conflict between two points of view: 
that of the radical rationalist who would like to make sociology inde
pendent of any data which are tainted with «subjectivism and cannot 
be made absolutely impersonal; and that of the intuitionist who stands 
for the theoretic importance of a «direct» knowledge of reality, treats 
rationalization as worthless abstract schematism, and considers a glimpse 
of genius as worth more than all the careful plodding of pedants.> 

A pedra de toque do aproveitamento da literatura para a recons-
trução teórica da sociedade seria a objetividade. O romance, o teatro 
dariam a imagem subjetiva da realidade, de mistura com o arbítrio da 
apreciação individual. A descrição do fato social, por subjetivo, valeria 
pata o romancista, mas seria diferente sob o ponto de vista do historiador. 
Os dados colhidos pelo sociólogo, depurados e sistematizados, estariam 
livres dessa mácula. Dai se seguiría que a prova literária teria caráter 
auxiliar. O dado literário seria provisional; hipótese, às vezes de grande 
mérito ou pioncara, sujeita a correções e confrontos com outras fontes, 
«Consequently — nota o citado Znaniecki — literary evidence can be 
uülized only as auxiliary evidence, but in this character it may indeed 
be useful. The scientist has no right to accept the artist's presentation 
as an inductive basts for any generalization in the same way as cases 
observed by himself or by another scientist, but he may use tnis 
presentation as a help in his own induction. The fact in that In the 

(5) in Rene WELLEK e AUSTIN WARREN — obra cit. - pág. 114. 
(6) The Method of Sociology — N. York. 1934 páq. 194 
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social field the artist, particularly the dramatist and the novelist, bas 
often played the part of a pioneer who opens up new domains for 
observation. The sociologist who follows him may find his trail uncertain, 
irregular, dangerous, and have to substitute a straighter, broader and 
safer road instead; nevertheless, the earlier landmarks may be of the 
greatest service for provisional orientation. Many a sociological problem 
has already been, and many more will yet be suggested by works of 
art, for the literary genius often sees first the importance of facts 
neglected and ignored by the theorist porsuing his doctrine.» (7) 

Não há dúvida que Znaniecki representa bem a visão dos sociólogos 
diante do problema. Pressupõe a sociologia, na sua versão habitual e 
mais constante, a veracidade do fato. medida de acordo com leis, que 
formariam um sistema. Traduz uma orientação própria às ciências 
naturais, positivista nos fundamentos e no contexto. Esquece o que 
há de mais importante nas ciências sociais: a relevância cultural do 
dado . A significação de um fenômeno cultural não se deriva de leis 
nem de fatos quantitativamente medidos, mas depende de valores. 
A hipótese é a lei, e tem valor como hipótese, e não como resultado. 
O objeto da investigação está pré-determinado pela sua significação 
diante de um valor, transformando-o em objeto cultural. Em lugar de 
leis, as configurações culturais podem se fixar em padrões menos rígidos, 
de conteúdo diverso, os tipos ideais. Pôde, dentro de tal orientação, 
afirmar M a x Weber que o conhecimento da cultura submete-se a 
específicos pontos de vista, ditados pela conexão entre a realidade e 
o valor. (8) Certo, há a conexão de valores, de que ora se trata, e 
o julgamento de valor, que diz se uma coisa é boa ou má. A objeti
vidade, afastada de sua oposição ao subjetivismo, diz respeito à primeira, 
banindo o julgamento de valor, vinculado à apreciação, esta sim subje
tiva, acerca da impressão sôbre uma coisa. A cultura está submersa 
numa realidade infinita de fatos; num dia, ocorrem mil coisas, desde 
um acidente de trabalho sem conseqüência até a morte de César . A 
história gravou, entretanto, a última, orientada por valores, sem que 
se permita dizer se o ato é criminoso ou patriótico, hipótese, esta. de 
julgamento de valor. Esta escolha, a seleção de um fato entre fatos 
sem número, define o valor cultural relevante. Ora, esta tarefa, tantas 
vezes desdenhada da sociologia de escola ou da historiografia oficial, 
adquire maior vivacidade na obra do romancista ou do escultor. Uma 
obra de arte, imersa numa realidade, trai sempre, com maior ou menor 
fidelidade, sem expressar seu valor estético (ao contrário de Hegel e 
Taine) , certos valores, que são relevantes para o destino dos perso
nagens. Aqui. c somente aqui. há diferença entre o historiador e 
o romancista, diferença de ponto de vista, de acento sôbre os fatos: 
enquanto o historiador se situa no contexto de um campo de pessoas 
reais, o romancista preocupa-se com suas criações idéias. Nem sempre 

(7) PLOMAN ZNANUCKI — obra cit, — págs. 196 e 197. 
(8) MAX Wiumu — Methodologischt Schrtfcn — Frankfurt ara Main. 1968 

- Pág. 54. 
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há a coincidência entre a verdade de um e a verdade de outro, qual 
é preciso internamente avaliar, para reconstruir idealmente a sociedade 
Avaliação e não confronto, sem a predominância de quaisquer dos 
critérios, que versam sobre destinos diferentes. Trata-se de fixar a 
melhor ou a mais compreensiva das apreciações, sob a luz de valores 
que, note-se, variam com o tempo e as idades. O resultado há de ser 
um só: a visão de uma cultura ou de um momento cultural. A afirmação 
importa na renúncia a uma objetividade válida para todos, sem que 
isso, ao traduzir subjetivismo, configure arbítrio. Há retratos diversos 
do mesmo destino, sem que o homem deixe de ser o mesmo. Jacob 
Burckhardt pôde escrever, em sua monumental obra acerca do Renas
cimento, obra que utiliza largamente o depoimento da literatura e das 
demais artes: «No vasto mar, no qual nos lançamos, são muitas as 
direções e os caminhos, e facilmente os estudos, sobre os quais se 
baseou este trabalho, nas mãos de outro, poderiam ser elaborados e 
tratados de modo diferente, dando lugar a conclusões diversas.» (9) 
Ê o risco inevitável de quem abandona o artificialismo das convenções 
históricas, em proveito da vida limpa de preconceitos, culturalmente 
iluminada. A lâmpada, deformadora da imagem no espelho, ardei 
também na história e na sociologia. Negá-la eqüivaleria a esconder 
certos pressupostos das ciências sociais, sem anulá-los. Seria esforço 
inútil de escamoteamento, arte mágica que esfalfou os positivistas e 
os naturalistas do século passado. 

Ao reconhecer a conexão de valores na realidade, deve-se reco
nhecer que a lâmpada brilha com outra intensidade na obra de arte. 
Há distorções próprias da literatura, que. reduzidas à simplicidade das 
linhas, carreará o material ao historiador e ao sociólogo. A literatura 
deforma a realidade, não raro intencionalmente. Atrás da imagem 
quebrada, recolhendo as peças conexas, estará a realidade, tal corno) 
vista pelo escritor. De duas maneiras, a realidade sofre um processo 
de transmutação na obra de arte: pelo lado do estilo, que seleciona 
o material, banindo e realçando certas particularidades do mundo e da 
vida social, e na própria realidade apresentada, tratada artisticamente 
para despertar a visão perdida no hábito, no automatismo e no embo
tamento da coisa repetidamente vista. 

A separação dos estilos, dominante até o aparecimento dos grandes 
realistas do século XIX, Stendhal. Balzac. Flaubert e Tolstoi, mas 
que deixou sulcos na arte contemporânea, impedia que os motivos 
comuns aparecessem junto dos assuntos nobres e elevados. «Tout ce 
qui est vulgairement réaliste. le quotidien tout entier, ne supporte 
quune représentation comique; on n'en doit pas approfondir les pro-
blémes virtucls. Un tel príncipe fixe d'étroites limites au réalisme, et 
on peut dire. em prenant le mont réalisme en un sens plus strlct,qu'il 
òtait à la littérature toute possibilite de prendre au sérleux lei metier 
[et les ttãtt de la vie quotidienne — commerçants, artisans,' paysans, 
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esclaves —, le décor de la vie quotidienne — maison, atelier, boutique 
champ —, les circonstances de la vie quotidienne, — mariage, naissance 
d'un enfant, travail, nurriture —, bref toute possibilité de prendre au 
sérieux le peuple et la vie du peuple.> (10) Talvez, escondida sob 
uma técnica literária, se apresente, na separação dos estilos, o pre
conceito de classe ou de estamento. As camadas superiores da socie
dade não vêem as categorias dominadas, que não desempenham papel 
saliente nas decisões políticas. É a tese sustentada por Lukács. não 
sem certo unilateralismo e com muito dogmatismo. (11 O fato é que 
a realidade se apresentava mutilada, reconstruída sôbre fragmentos 
iluminados, com desprezo de amplos setores da sociedade. O artesão, 
o comerciante, o empregado, com seus destinos medíocres, nada tinham 
a fazer na companhia de príncipes e duques, ou de pessoas sem fortuna, 
mas aureoladas por uma causa convencionalmente elevada. 

As coisas e as situações vistas todos os dias perdem o poder de 
se destacar na percepção. A mais bela paisagem do mundo, a baía 
de Guanabara, tantas vezes estilizada na literatura, para quem diaria
mente a tem sob os olhos, acaba por desaparecer, sucumbindo no hábito. 
As coisas e as situações submergem na automatização do hábito, perdem 
suas cores, adquirem a tonalidade cinzenta do quotidiano. Para reani
mar a percepção embotada, para reavivar a sensação do objeto como 
visão e não como reconhecimento, (12) a arte cuida de singularizar 
o objeto, exagerando-lhe o relevo ou deformando-lhe a aparência. A 
duração da percepção hã de ser prolongada, por meio da singularizaçâo 
ou estranheza do objeto, ou por via de um refinamento ou barbarização 
da forma. Em qualquer uma das circunstâncias, a realidade se apresenta 
deformada, na sua representação, em processo de infidelidade provocada. 
Compraz-se o escritor em descrever um segmento do mundo como se 
o visse pela primeira vez, como se o estivesse descobrindo aos seus 
próprios olhos. Acentua detalhes ou traços aparentemente insignifi
cantes, esquece aspetos tidos como essenciais, evocando, com aparência 
ingênua ou rebuscada, o trivial acontecimento sob a côr rubra da 
novidade. 

Há, na percepção artística do mundo, na separação dos estilos e 
na intencional singularizaçâo do objeto, uma conexão de valores, 
cuidadosamente selecionada sob certa perspectiva. A perspectiva e 
a estética, destinada a provocar a emoção que a arte é capaz de dar. 
Dentro dela há a referência a alguma coisa que se comunica, suscetível 
de provocar a atenção do leitor ou do espectador, de lhe determinar 
a consciência de que a representação é verdadeira, como expansão da 
realidade. Acontece que a arte se produz dentro da história e só 
por ela se dirige de homem a homem. O valor de representação ê 
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assim, comum ao historiador e ao escritor, e, por meio dele, se percebe 
o momento do mundo. O historiador não aprecia esteticamente 
mundo, não faz julgamento de valor, mas pode apropriar-se do con
texto cultural que o escritor ou o poeta sentiram e expressaram. Com 
base no Roman de Ia Rose pôde Huizinga reconstruir a forma do amor 
na idade média em declínão, sem contar o imenso material literário de 
que se serviu para estruturar sua obra. (13) As naturalistas, que elaboram 
os fatos sob a neutralidade das leis, cegos para os valores, se opõem 
os historiadores para os quais a história não c outra coisa senão a 
trajetória do destino humano no mundo. 

«O autor dirá que não podia alterar a realidade dos fatos; mas 
esta resposta é de poeta, é de artista? Se a missão do romancista 
tosse copiar os fatos, tais quais eles se dão na vida, a arte era uma 
coisa inútil; a memória substituiria a imaginação; o Culto do Dever 
deitaria abaixo Corína, Adolfo, Manon Lescaut. O poeta daria a 
demissão, e o cronista tomaria a direção do Parnaso. Demais, o autor 
podia, sem alterar os fatos, fazer obra de artista, criar em vez de 
repetir; ... (III. 856) (14) 

As coordenadas de uma obra de arte estão traçadas consciente
mente, na concepção estética de Machado de Assis. Nem cópia nem 
alteração dos fatos; entre a cópia e a deformação se interpõe a criação. 
Hã alguma coisa de misterioso e místico no relevo dado à criação 
artística, que pode desviar o fato do puro reflexo sem alterá-lo. O 
mistério é inseparável da obra de arte, da sua magia e originalidade. 
Mas, nem por isso é ele incompreensível, embora não se possa reduzir 
a conceitos, na clássica fórmula de Kant. (15) A realidade se apreende 
fielmente, sem copismo, sem servilismo a uma enganadora objetividade, 
sem o preconceito da neutralidade. O fato está em conexão com o 
mundo exterior, mas sofre a reformulação estética, para que valha como 
arte, sem desdém à sua existência histórica. É a perspectiva dos 
grandes realistas do século XIX. 
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Realista, Machado de Assis não amava o realismo escola, como 
o representavam as obras de Zola e Eça de Queirós. «Voltamos os 
olhos para a realidade, mas excluamos o Realismo, assim não sacri
ficaremos a verdade estética.» (III. 922) A principal objeção contra 
o realismo é que dizia demais, penetrando a realidade de modo exces
sivamente amplo e superficial, sem guardar-lhe as linhas essenciais, 
lógica e coerentemente. Contra os «estafados retratos do Romantismo 
decadente» (IH, 922), sem repelir o Romantismo, do qual se conserva 
enamorado (III, 589, 849), confessa-se um híbrido em arte. «As 
minhas opiniões sobre o teatro são ecléticas em absoluto. Não subscrevo, 
em sua totalidade, as máximas da escola realista, nem aceito, em 
toda a sua plenitude, a escola das abstrações românticas.» (III, 849). 
Aborrecia, na verdade, não o romantismo, mas o ultra-romantismo. 
substituído o último, pelo ultra-realismo. Os dois «ultras» pareciam-lhe 
detestáveis, deformadores da realidade. Muita «mercadoria deteriorada» 
incorporou a literatura nacional, embelezada pelo falso manto do ro
mantismo. Era o ultra-romantismo: «Todos sabem que a bandeira do 
Romantismo cobriu muita mercadoria deteriorada; a idéia da reforma 
foi levada até aos últimos limites, foi mesmo além deles, e dai nasceu 
essa coisa híbrida que ainda hoje se escreve, e que, por falta de mais 
decente designação, chama-se Ultra-romantismo. A cena brasileira, 
à exceção de algumas peças excelentes, apresentou aos olhos do público 
uma larga série de obras monstruosas, criações informes, sem nexo. 
sem arte, sem gosto, nuvens negras que escureceram desde logo a 
aurora da revolução romântica. Quanto mais o público as aplaudia, 
mais requintava a inventiva dos poetas; até que a arte, já trucidada 
pelos maus imitadores, foi empolgada por especuladores excelentes, que 
fizeram da extravagância dramática um meio de existência.» (III, 873) 
Admirava, sem preconceito de escola, as obras de José de Alencar. 
Herculano e Garret (III, 918). recomendando-as como sadios modelos 
a serem imitados. Suas sátiras não alvejam o romantismo, mas o 
ultra-romantismo. Em «A Chinela Turca», a peça do major Lopo 
Alves tecia-se de extravagante urdidura que o romantismo degenerado 
produziu: «Havia logo no primeiro quadro, espécie de prólogo, uma 
criança roubada à família, um envenenamento, dois embuçados, a ponta 
de um punhal e quantidade de adjetivos não menos afiados que o 
punhal. No segundo quadro dava-se conta da morte de um dos 
embuçados, que devia ressuscitar no terceiro, para ser preso no quinto, 
e matar o tirano do sétimo. Além da morte aparente do embuçado. 
havia no segundo quadro o rapto da menina, já então moça de dezessete 
anos, um monólogo que parecia durar igual prazo, e o roubo de um 
testamento.» (II. 296) O autor dos «Goivos e Camélias» (em «Aurora 
sem Dia») é da mesma escola. «Luiz Tinoco confessava singelamente 
no mundo que fora invadido do cepticismo byroniano, que tragara até 
Às fezes a taça do infortúnão, e que para ele a vida tinha escrita na 
porta a inscrição dantesca. . . . Uma vez, agastando-se com a sua 
amada, — pessoa que ainda não existia. — aconteceu-lhe dizer que o 
clima fluminense podia produzir monstros da mesma espécie, do mesmo 
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modo que o sol italiano dourava os cabelos da menina Aspâsia.» (II, 
220) O estilo desgrenhado não era particular ao teatro e à poesia. 
Introduziu-se no debate político, com as mesmas frases grandes, ornado 
de tropos e adjetivos, estilo inchado e ra malhudo. O periodo final 
da estréia de Luís Tinoco rezava assim: 

«Releve o poder — hipócrita e sanhudo, — que eu lhe diga muito 
humildemente que não temo o desprezo nem o martírio. Moisés condu
zindo os hebreus à terra da promissão, não teve a fortuna de entrar 
nela: é o símbolo do escritor que leva os homens à regeneração moral 
e política, sem lhe transpor as portas de ouro. Que poderia eu temer? 
Prometeu atado ao Càucaso, Sócrates bebendo a cicuta, Cristo expirando 
na cruz. Savonarola indo ao suplício, John Brown esperneando na 
forca, são os grandes apóstolos da luz, o exemplo e o conforto dos 
que amam a verdade, o remorso dos tiranos, e o terremoto do despo
tismo.» (II. 227) 

A deformação ultra-romântica não se confunde com o romantismo. 
Seria possível, e até necessariamente compatível com a escola, a repro
dução artística da realidade. Não era o romantismo incoerente com 
a realidade. Era-o, porém, o ultra-romantismo, como o realismo de 
escola, que nomeia também de ultra-realismo. (III, 873) O romantismo 
permaneceu na sua carne, como alguma coisa de eterno: «É desenganar. 
Gente que mamou o leite romântico, pode meter o dente no rosbife 
naturalista; mas em lhe cheirando a teta gótica e oriental, deixa o 
melhor pedaço de carne para correr à bebida da infância.» (III, 589) 
Impedia-lhe o resvalo no ultra-romantismo o senso de observação, a 
reprodução sem copismo do mundo. Graças a esse tempero, o roman
tismo co-existiria com o realismo, sem cair nos ultras. dentro das fron
teiras de um Stendhal, Balzac, Herculano, Garret e José de Alencar, 
santos de sua devoção. Ama os observadores «de pulso» (III, 688), 
como Coelho Neto, no qual vê o romancista casado com o historiador, 
«no sentido de contar a vida das almas e dos costumes.» (III, 688) 
«Possui (Coelho Neto) o senso da vida exterior. Dá-nos a floresta, 
com os seus rumores e silêncios, com os seus bichos e rios, e pinta-nos 
um caboclo que, por menos que os olhos estejam acostumados a ele, 
reconhecerão que é um caboclo.» (III, 779) Orgulhoso da literatura 
nacional, na qual não esquece a imaturidade, reconhece-lhe a capacidade 
de transmitir a vida brasileira. «Quem examina a atual literatura 
brasileira reconhece-lhe logo. como primeiro traço, certo instinto de 
nacionalidade. Poesia, romance, todas as formas literárias do pensa
mento buscam vestir-se com as cores do país, e não há negar que 
semelhante preocupação é sintoma de vitalidade e abono de futuro.» 
(III, 815) . . . «Não faltam aos nossos romancistas qualidades de 
observação e de análise, e um estrangeiro não familiar com os nossos 
costumes achará muita página instrutiva.» (III, 818) 

Se o romantismo se coaduna com os dotes de observação de seus 
escritores, e se essa é a qualidade que os impede de esquecer ou 
fraudar a realidade, tudo levaria Machado de Assis ao realismo. A 
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observação, aos seus olhos, seria superficial e precipitada. Realidade 
tem poucas afinidades com realismo. O grande risco a que se expõe 
a escola realista é o copismo, gênero de atividade aquém da literatura, 
«Se fora (Eça de Queirós) simples copista. o dever da crítica era 
deixá-lo, sem defesa, nas mãos do entusiasmo cego. que acabaria por 
matá-lo.» (III, 913) Malgrado seu talento, sua capacidade de ideali
zação (restos românticos?), Eça de Queirós estaria tiranizado pela 
escola. «Era realismo implacável, conseqüente, lógico, levado à pueri-
lidade e à obscuridade. Víamos aparecer na nossa língua um realista 
sem rebuço, sem atenuação, sem melindres, resoluto a vibrar o co-martelo 
no mármore da outra escola, que aos olhos do Sr. Eça de Queirós 
parecia uma simples ruína, uma tradição acabada. Não se conhecia 
no nosso idioma aquela reprodução fotográfica e servil das coisas 
mínimas e ignóbeis. Pela primeira vez, aparecia um livro em que o 
escuro e o digamos o próprio têrmo, pois tratamos de repelir a doutrina, 
não o talento, e menos o homem — em que o escuro e o torpe eram 
tratados com um carinho minucioso e relacionados com uma exação 
de inventário. . . . Pois que havia de fazer a maioria, senão admirar 
a fidelidade de um autor, que não esquece nada, e não oculta nada? 
Porque a nova poética é isto, e só chegará à perfeição no dia em que 
nos disser o número exato dos fios de que se compõe um lenço de 
cambraia ou um esfregão de cozinha.» (III, 914) O número dos fios 
de um esfregão de cozinha estaria fora da literatura. A fotografia 
estaria em lugar do quadro; a memória substituiria a imaginação. 
A escola preocupar-se-ia em excesso com o espelho, desdenhando a 
lâmpada. 

Não se pode negar que a reprodução da realidade, para quem não 
alheia da arte a observação, dá-se, na escola realista, com melhor per
feição do que no romantismo. O romantismo, à custa de imaginação 
e fantasia, transformaria um lenço num símbolo. Para o realismo lenço 
é lenço, ou no combate que lhe move Machado, o lenço é uma reunião 
de fios. As duas coisas estariam erradas, não corresponderiam à reali
dade. Ao reduzir o lenço aos fios. o principal cede ao acessório: no 
campo da ação, o incidente ocupa o primeiro plano. (III, 920) O es
critor limitar-se-ia a copiar os fatos, sem selecioná-los, coordená-los à 
própria visão. Escandaliza-o — força é reconhecê-lo — o amor ao 
detalhe lascivo do romancista, sua queda para o obsceno. Lança-lhe. 
no seu próprio campo, a eiva de contraditório: preocupado com a reali
dade, não viu toda a realidade. «Há atos íntimos e ínfimos, vícios 
ocultos, secreções sociais que não podem ser preteridas nessa exposição 
de todas as coisas. Se são naturais para que escondê-las?» (III. 923) 
A realidade fotogràficamente exposta, além de incoerente, além de des
conexa, leva apenas ao caos, e na artificial reconstrução, sem lógica in
terno, que é a verdade da arte. Com essa verdade não supõe o roman
tismo incompatível, como incompatível com ela seria o realismo. 

Ao apanhar Eça de Queirós em contratição — quer dizer tudo, mas 
esconde alguma coisa — não responde Machado de Assis a si próprio. 
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Por que não dizer alguma coisa, se esta coisa existe ? Limita-se a inverter 
os termos do raciocinio, fisgado numa dificuldade insolúvel. «Um dos 
meus contentores louva o livro do Sr. Eça de Queirós, por dizer a ver
dade, e atribui a algum hipócrita a máxima de que nem todas as ver
dades se dizem. Vejo que confunde a arte com a moral; vejo mais 
que se combate a si próprio. Se todas as verdades se dizem, por que 
excluir algumas ?» (III, 922) 

Sim, por que excluir algumas verdades ? Certo. Eça exclui muitas 
mas Machado quer ignorar ainda maior número. Esconde-se a ver
dade, e nem todas se dizem, porque muitas são inebria ntes. Não im
portam à perspectiva escolhida, que restringe, no infinito número de 
acontecimentos, aqueles que se prestam ao sentido do valor proposto. 
A exclusão de Machado tem, todavia outras raízes, confessadamente 
outras raízes. O realismo amontoa fatos, diz demais, sem dizer tudo 
despreocupado do nexo. Diz demais, por outro lado, impulsionado pelo 
preconceito de escola — quando devia dizer menos. Há aqui, vivo 
um dogma romântico, que, apesar de seu conteúdo realista, escamoteia 
muitas verdades, que não devem ser ditas. A separação dos estilos, 
herdada do classicismo e do romantismo, impede, obsta a visualização 
de certas realidades, que são irrelevantes literàriamente, embora verda
deiras no mundo quotidiano. Em Alencar, escritor de sua devoção, 
entra no teatro a sociedade polida; o moleque, sob a côr cômica, apro
pria-se da cena de maneira como que ilegítima. (III, 882) Na ficção 
machadeana, salvo um ou outro quadro trágico («Pai contra Mãe»), os 
personagens principais têm definido «status» social; os humildes, em
pregados, marinheiros ou domésticos, têm atrás de si a sombra do cômico 
ou do grotesco. O que parece a certos olhos desprevenidos calculado 
desdém pela classe inferior, traço de malignidade de um mulato que se 
elevou da pobreza ao primeiro lugar na república das letras, nada é 
mais do que um velho preconceito literário, do qual os românticos não 
se libertaram, com os grandes escritores do século XIX, Stendhal, Balzac 
ou Flaubert, onde o povo mal aparece, ou, se aparece, mancha-o a luz 
do des favorecimento. (16) 

O realismo reproduziria fatos sem seleção valorativa. Perdia-se 
no emaranhado das coisas irrelevantes, preocupado com a descrição, 
obscurecendo a narração. É o reino do detalhe, da particularidade, do 
ínfimo. Na sua critica ao realismo escola. Machado vibra uma nota 
percutida mais tarde por Lukács, no seu ensaio Narrar ou Descrever?» 

«Agora, começa a florescer — escreve Hebbel — por toda parte o 
incidental e o acessório: a lama das botas que Napoleão usava no mo
mento da sua derrota é descrita com o mesmo tremebundo escrúpulo com 
que se descreve o conflito abatido sobre o vulto do herói. . .» 

«Hebbel discerne, aqui, agudamente, o outro perigo fundamental 
que é imanenie à descrição: o perigo de que as particularidades se tornem 
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autônomas. Com a perda da verdadeira arte de contar, as partículari-
dades deixam de ser portadoras de momentos concretos da ação, os 
pormenores adquirem um significado que não depende mais da ação, 
ou do destino dos homens que agem. Com isso, perde-se toda e qual
quer ligação artística com o conjunto da composição.» (17) 

A critica machadeana, ao lado da agudeza com que mostra as vís
ceras da escola realista, trai a concepção romântica de arte, que lhe pa
rece mais compatível com o realismo do que aquela. Sthendal seria, 
apesar de romântico, mais fiel à realidade que Zola. A selação. a pers
pectiva se lança sobre os fatos, vinculando-os à ação. De outro lado. 
há o preconceito do próprio estilo, que deforma o mundo e a sociedade. 
Há realidades que o romântico não vê, e porque não vê, para ele não 
existem; e há realidades que vê alteradas, destorcidas por insuficiente 
luz. O escravo — quando não o toca a tragédia, na única ocasião que 
isso acontece («Pai contra Mãe»») — aparece sob o lado cômico, como 
o Prudêncio das «Memórias Póstumas de Brás Cubas». A triste sorte 
de Prudêncio, cavalo do menino Brás Cubas, (I, 427) pagem do moço 
capitalista e ocioso, acaba liberto, como matéria de um capítulo alegre, 
quando se desfaz, num escravo seu, das pancadas recebidas em outro 
tempo. «Exteriormente, era tôrvo o episódio do Valongo; mas só ex
teriormente. Logo que meti mais dentro a faca do raciocinio achei-lhe 
um miolo gaiato, fino, e até profundo, Era um modo que o Prudêncio 
tinha de se desfazer das pancadas recebidas, — transmitindo-as a outro. 
Eu, em criança, montava-o, punha-lhe um freio na boca, e desancava-
se sem compaixão; ele gemia e sofria. Agora, porém, que era livre, 
dispunha de si mesmo, dos braços, das pernas, podia trabalhar, folgar. 
dormir, desagrilhoado da antiga condição, agora é que ele se desban
cava: comprou um escravo, e ia-lhe pagando, com alto juro, as quantias 
que de mim recebera. Vejam as sutilezas do maroto!» (I , 486) 

História pungente é a de D. Plácida, que. por necessidade, aceita 
o papel de protetora dos amores de VfrgiJia e Brás Cubas. «Doia-lhe 
o ofício»: um pecúlio de cinco contos apazigua-lhe a consciência. 
«D. Plácida agradeceu-me com lágrimas nos olhos, e nunca mais deixou 
de rezar por mim, todas as noites, diante de uma imagem da Virgem, 
que tinha no quarto. Foi assim que lhe acabou o nojo.» (VI , 487) 
O desfecho cômico — calcado no seu humorismo — mostra o desloca
mento da constrangida senhora numa sociedade elegante. Outro 
exemplo ? o modesto funcionário público, o Camilo de «Jogo do Bicho» 
(II, 1.085), com seus duzentos mil réis por mês a fazer proezas para 
equilibrar o orçamento doméstico, A situação desgraçada do humilde 
empregado do arsenal, com seus lances dolorosos, o filho, a preta que 
os servia de graça, o comovente jantar de família — tudo serviu de ma
terial para o «humour», o cômico c o engraçado. Ainda outro exemplo ? 
Leia-se a pequena tragédia «Pai contra Mãe» (II, 6 4 0 ) . As viciasi-

(17) O. LUKÁCS — Ensaios sobre Literatura — Rio. 1968 — pág. 72. 
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tudes de Cândido Neves, vagando de emprêgo a emprêgo, o singelo I 
casamento, a hesitação de engeitar o filho — esses episódios não estão 
coloridos por algo de brincalhão, de zombeteiro ? E o Pádua («Dom 
Casmurro»), pai de Capitu, administrador interino, funcionário, público 
modesto ? O compassivo Pádua, que mima o amor nascente de Capitu' 
e Bentinho, mereceria a sorte que lhe destina o romancista, sorte de 
escarnecido, zombado, com «o sabor póstumo das glórias interinas» ? 
A galeria é imensa, o quadro é sempre o mesmo. A separação de estilo 
impõe, na fina sociedade machadeana. o banimento dos humildes, dos 
modestos, dos remediados, confinando-os ao ridículo. 

«Um Cromwell ou um Bonaparte, acrescentava ele, por isso mesmo 
que os queima a ambição do poder, lã chegam à fina força ou pela escada 
da direita, ou pela da esquerda». (I, 536) 

Quem assim pensa é o moralista, não o historiador. Nenhum con
texto social impede ou favorece uma carreira, se o sentimento a deter
mina. O homem quebra todas as limitações, rompe as cadeias da so
ciedade, atravessa os obstáculos para impor suas paixões. Nada hã 
ao lado ou dentro do homem que lhe embarece a expressão de suas 
forças intimas. Só não é ele dono de seu destino, porque o destino, 
ele próprio uma divindade, tece seus fios para aprisionar o passo dos 
mortais. 

Pareceria, à primeira vista, que essa concepção se oporia ao Huma
nitas. A objeção atinge a caricatura, não a realidade. Na caricatura, 
Humanitas é uma força alheia ao homem, a ele superior, que o impele, 
condiciona e determina. Equipara-se à imagem da sociedade, ao sabor 
naturalista do século XIX, com leis rígidas, inflexíveis, a orientar a ação 
humana. Contra o esquematismo doutrinário (cfr. III, 584), há na 
teoria do Humanitas outra essência: «Nota que eu não faço do homem 
um simples veículo de Humanitas; não, ele é ao mesmo tempo veiculo, 
cocheiro e passageiro; ele é o próprio Humanitas reduzido;» (I, 522) 

A história do mundo é a história das paixões que se entredevoram. 
O delírio de Brás Cubas é o testemunho da eterna luta da humanidade,; 
reduzida aos sentimentos que se digladiam ao longo dos séculos: «Aí 
vinham a cobiça que devora, a cólera que inflama, a inveja que baba, 
e a enxada e a pena, úmidas de suor, e a ambição, a fome, a vaidade, a 
melancolia, a riqueza, o amor, e todos agitavam o homem, como um 
chocalho, até destruí-lo, como um farrapo.» (I, 423) 

Moralista não quer dizer moralízador. «Cette sclence mora le est 
quelque chose qui n'a guère affaire à la morale, mais beaucoup affaire 
Ipar contre avec les moeurs. mores, c'est-à-dire avec les genrea de vie 
et les maaières d'être de 1'homrae dans leur purê réallté de fait, laquelle 
beut aussi bien être «immorale», Les moralistes ne sont ni des educa-
teurs, ni des professeurs d'éthique. Ce sont des observateuri, oesann-
rystes. des peintres de 1'homme. Ils se trouvent devant une tache in-
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finie. Leur étude s'applique à toute la coznplication de la nature contra-
clictoire et de la condition banale et concrète de l'homme, qui ne se 
montre que quand l'éthique se retire pour laisser le champ libre à 
1'observation non prévenue du réel.» (18) 

Os costumes se reduzem, na visão do mundo do moralista, às 
paixões e aos sentimentos. Não são expressões de forças sociais, ou 
de relações e instituições capazes de constranger o homem, ditando-lbe 
conduta alheia às suas inspirações originais. A conduta forçada, im-
posta pelas circunstâncias, é algo, aos seus olhos, de inumano, de peca
minoso, de impuro. A prosperidade ou a ruína dos impérios depende 
das qualidades do príncipe, das suas paixões ou do seu amor ã 
glória. (19) 

Esta é ainda, a maneira de Voltaire escrever a história, o amado e o 
admirado Voltaire de Machado. 

Machado de Assis gravita em torno do núcleo da concepção mora
lista da história. Em Montaigne e Pascal, sobretudo em Pascoal, (20) 
foi buscar a idéia da falta de coerência da história, de sua marcha ca
prichosa, ondulante e incerta. O acaso — nome moderno do destino 
— guia todas as coisas. «Le nez de Cléopatre: s'il eut été plus court, 
toute la face de la terre aurait changé.» (21) 

Seria falso, entretanto, pôr na obra de Machado de Assis o tecido 
não crítico da concepção moralista da sociedade. O fundo de seu pen
samento é de um moralista. No contexto da ação dos homens outras 
forças atuam, — tem disso consciência, quase acordando do sono geo-
cêntrico, ptolomaico. Embora não sinta o homem submerso e envolvido 
numa teia universal, composta de elementos sociais e econômicos, esta 
realidade está presente em sua obra, como algo de verdadeiro e ao mesmo 
tempo de terrível e sinistro. Augusto Meyer, em página de grande 
beleza, (22) percebeu a dualidade da concepção machadeana do homem, 
autêntico em si mesmo, extraviado na sociedade. A inspiração, embora 
desviada em direções modernas, impregnadas de naturalismo, pode ser 
buscada em Pascal . Que será o homem ? Será o costume — o mundo 
social, na significação marchadeana — o homem, ou será a natureza um 
primeiro costume ? «La coutume est une seconde nature, qui détruit la 
première. Mais qu'est-ce que nature ? Pourquoi la coutume n'est-elle 
pas naturelle ? J'ai grand peur que cette nature ne soit elle mème 
qu'une première coutume, com me la coutume. est une seconde na
turc.» (23) 

(18) HUGO FRIEDEWCH — Montaigne — Paris, 1968 — pág. 13. 
(19) E. AUBRBACH — obra cit — pág. 381. 
(20) Destaca bem ísse aspecto Afrânão Coutinho — A Filosofia de Machado 

de Assis c outros ensaios — Rio, 1959 - págs, 62 e segs. 
(21) PASCAL — Ptnstcs — Ed. Gelumard, 1936, — nº 180. 
(22) A. Meyer — MACHADO DE ASSIS — Rio, 1958 — págs. 63 « segs. 
(23) PASCAL — Idem — nº 120 — Ver Montagne — Essais. L. I. C. 

XXIII —: Les loix de la conscicnce, que nous disons oaltre de nature. nalssent de la 
coustume. » 
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A explicação do homem e da sociedade, esta aderida ao homem, su-
gando-lhe a seiva e a vida. está em «O Espelho» (II, 341). «Cada 
criatura traz duas almas consigo: uma que olha de dentro para fora 
outra que olha de fora para dentro . . . A alma exterior pode ser um 
espírito, um fluido, um homem, muitos homens, um objeto, uma operação. 
Há casos, por exemplo, em que um simples botão de camisa é a alma 
exterior da pessoa; — e assim também a polca, o voltarete, um livro 
uma máquina, um par de botas, uma cavatina, um tambor, etc. Está 
claro que o oficio dessa é transmitir a vida, como a primeira; as duas 
completam o homem, que é, metafisicamente falando, uma laranja. 
Quem perde uma das metades, perde naturalmente metade da existência 
e casos há, não raros, em que a perda da alma exterior, implica a da 
existência inteira. Shylock, por exemplo. A alma exterior daquele 
judeu eram os seus ducados; perdê-los eqüivalia a morrer. «Nunca 
mais verei o meu ouro, diz ele a Tubal: é um punhal que me enterras no 
coração. Vejam bem esta frase: a perda dos ducados, alma exterior, 
era a morte para ele. Agora, é preciso saber que a alma exterior não 
é sempre a mesma.. . 

«— Não ? 
«— Não. senhor; muda de natureza e de estado. Não aludo a 

certas almas absorventes, como a pátria, com a qual disse Camões que 
morria, e o poder, que foi a alma exterior de César e de Cromwell. 
São almas enérgicas e exclusivas; mas há outras, embora enérgicas, de 
natureza mudável. Há cavalheiros, por exemplo, cuja alma exterior, 
nos primeiros anos, foi um chocalho ou um cavalinho de pau, e mais 
tarde uma provedoria de irmandade, suponhamos. Pela minha parte, 
conheço uma senhora. — e na verdade, gentílíssima, — que muda de 
alma exterior cinco, seis vezes por ano. Durante a estação lírica é a 
ópera; cessando a estação, a alma exterior substitui-se por outra; um con
certo, um baile do Cassino, a Rua do Ouvidor. Petrópolis...» (II, 342, 
343). 

Jacobina, o filósofo e personagem do conto, teve ele próprio sua 
alma exterior enérgica e exclusiva. Nomeado alferes da guarda na
cional deixou-se contaminar pelo «alferismo». (24) «O alferes eliminou 
o homem. Durante alguns dias as duas naturezas equilibraram-se; mas 
não tardou que a primitiva cedesse à outra; ficou-me uma parte mínima 
de humanidade. Aconteceu então que a alma exterior, que era dantes 
o sol, o ar, o campo, os olhos das moças, mudou de natureza, e passou 
a ser a cortesia e os rapapés da casa, tudo o que me falava do posto, nada 
do que me falava do homem. A única parte do cidadão que ficou co
migo foi aquela que entendia com o exercício da patente; a outra dis
persou-se no ar e no passado.» (II, 343) 

A alma exterior vive na suas relações com o mundo; ela só existe 
porque os outros existem. N i o se nutre da alma interior, nem com ela 

(24) AUGUSTO MEYER — obra cit. — pág. 65. 
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se comunica; antes a estrangula, reduzindo-a a um espectro. Seu reino 
c o da opinião dos homens, das suas homenagens, dos seus louvores ou 
da Sua inveja. Um dia, Jacobina se encontra só, desamparado da adu-
lação dos escravos e da admiração da família. «Tinha uma sensação 
inexplicável. Era como um defunto andando, um sonãmbulo, um bo
neco mecânico. Dormindo, era outra coisa. O sono dava-me alívío. 
não pela razão comum de ser irmão da morte, mas por outra. O choque 
posso explicar assim esse fenômeno: — o sono. eliminando a necessidade 
de uma alma exterior, deixava atuar a alma interior. Nos sonhos, far
dava-me orgulhosamente, no meio da família e dos amigos, que me elo
giavam o garbo, que me chamavam alferes; vinha um amigo de nossa 
casa, e prometia-me o posto de tenente, outro o de capitão ou major: e 
tudo isso fazia-me viver. Mas quando acordava, dia claro, esvaía-se 
com o sono, a consciência do meu ser nôvo e único, — porque a alma 
interior perdia a ação exclusiva, e ficava dependente da outra, que tei
mara em não tornar... Não tornava. Eu saía fora, a um lado e outro, 
a ver se descobria algum sinal de regresso. Soeur Anne, soear Arme. 
ne vois tu ríen venir ? Nada, coisa nenhuma; tal qual como na lenda 
francesa. Nada mais que a poeira da estrada e o capinzal dos morros. 
Voltava para casa, nervoso, desesperado, estirava-me no canape da 
sala.» (II, 345) Sem a farda, o espelho não lhe transmitia a imagem: 
«O próprio vidro parecia con jura do com o resto do universo; não me es
tampou a figura nítida e inteira, mas vaga, esfumada, difusa, sombra de 
sombra.» (II, 346) A farda lhe reconstitui a antiga forma, deu-lhe a 
alma exterior, confundida com a sua existência. A sociedade é algo 
de exterior — uma alma, na teoria de Jacobina —, exterioridade forte 
e vigorosa, que mascara e dá movimento ao boneco humano. 

A alma exterior é a sociedade, nas convenções e nos costumes. 
Abafa e desfigura a alma interior, reduzindo o homem, com o protesto 
velado, mas veemente, do moralista, a um tecido de relações sociais, 
existente no plano do outro homem. A predominância dessa realidade, 
que se apresenta como alguma coisa de nôvo e de estranho à essência 
humana, todos os dias ganha em vulto e corpo. Saint-Simon e 
Stendhal mostram, nos seus quadros da sociedade, como contribuição 
moderna e nova. que um véu globai, composto de fatôres e forças sociais, 
econômicas e políticas se cosem à natureza humana, transtornando a 
velha concepção. O receio de Pascal — «J'ai grand peur que cette 
nature ne soít elle même qu'une première coutume. comme La coutume 
est une seconde nature» — passa do campo das suspeitas para o campo 
da verdade estranha, monstruosa. «Considerei o caso, e entendi que. 
se uma coisa pode existir na opinião, sem existir na realidade, e existir 
na realidade, sem existir na opinião, a conclusão é que das duas exis
tências para leias n única necessária é a da opinião, não a da realidade, 
que é apenas conveniente. Tão depressa fiz este achado especulativo, 
como dei graças a Deus do favor especial, e determinei-me a verifícá-lo 
por experiências; o que alcancei, em mais de um caso, que não relato, 
por vos não tomar o tempo. Para compreender a eficácia do meu sis-
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tema, basta adverti que os grilos não podem nascer do ar e das folhas 
de coqueiro, na conjunção da lua nova, e por outro lado. o principio 
de vida futura não está em uma certa gota de sangue de vaca: mas 
Patimau e Languru, varões astutos, com tal arte souberam meter estas 
duas idéias no ânimo da multidão, que hoje desfrutam a nomeada de 
grandes físicos e maiores filósofos, e têm consigo pessoas capazes de 
dar a vida por ele.» (II, 322 — «O Segredo do Bonzo»). 

O passo seguinte a esta descoberta da alma exterior e que só ela 
importa, com desprezo das virtudes intimas. Sente-se, na observação 
oculta, o hálito do moralista decepcionado, com toques moralizadores. 
A glória — que é a glória senão o nome em evidência, proclamado pelas 
turbas, conservado na memória ? Nada é ela além da impressão que 
deperta. Esta é a teoria do emplasto Brás Cubas, chave de todas as 
ambições do inventor malogrado: ele dá a fortuna e a nomeada (I, 416). 
A nomeada é o nome da velha e heróica glória, nome nôvo para uma 
realidade nova. O antigo lado falso da glória é seu verdadeiro estofo. 
A virtude perde o posto em favor do nome nos jornais, «do cartaz, do 
foguete de lágrimas». «Essa idéia era nada menos que a invenção de 
um medicamento sublime, um emplasto anti-hipocondríaco, destinado a 
aliviar a nossa melancólica humanidade. Na petição de privilégio que 
então redigi, chamei a atenção do governo para esse resultado, verda
deiramente cristão. Todavia, não neguei aos amigos as vantagens pe
cuniárias que deviam resultar da distribuição de um produto de tamanhos 
e tão profundos efeitos. Agora, porém, que estou cá do outor lado da 
vida, posso confessar tudo: o que me influiu principalmente foi o gosto 
de ver impressos nos jornais, mostradores, folhetos, esquinas, e enfim 
nas caixinhas do remédio, estas três palavras: Emplasto Brás Cubas. 
Para que negá-lo ? Eu tinha a paixão do anuído, do cartaz, do fo
guete de lágrimas. Talvez os modestos me argúam esse defeito; fio. 
porém, que êsse talento me hão de reconhecer os hábeis. Assim, a minha 
idéia trazia duas faces, como as medalhas, uma virada para o público, 
outra para mim. De um lado, filantropia e lucro; de outro lado, sede 
de nomeada. Digamos: — amor da glória.» (I, 416) Esta teoria não 
a goza o autor sem remorsos, ou sem o discreto puxão de orelhas mora
lizador. Um tio de Brás Cubas, Cônego, dizia que o amor da glória 
temporal era a perdição das almas, que só devem cobiçar a glória eterna.» 
(I, 416) Não hã outra censura: a virtude, caída do céu, não se refugiou 
na consciência. A consciência tornou-se um fio da vida exterior, fio 
esfarrapado, composto de letras de jornal e da opinião das gentes. Fora 
da nomeada, do nome soprado à força de clarins, existe o nada, a vil 
obscuridade. A obscuridade, o temor da obscuridade, o abismo da 
obscuridade é um dos motivos chaves de Machado, coerentemente com 
a concepção da sociedade como alma exterior, animada de glória e 
brilho. «Doía-me vê-lo vegetar os seus mais belos anos numa obscuri
dade relativa». (Helena — ,1, 211) «Não se deixe apodrecer na obscuri-
dade, que é a mais fria das sepulturas,...» (Jaia Garcia — I, 340) 
«Teme a obscuridade, Brás; foge do que é ínfimo. Olha que os homens 
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valem por diferentes modos, e que o mais seguro de todos é valer pela 
opinião dos outros homens.» (I, 451) «Mas, qualquer que seja a pro-
fissão da tua escolha, o meu desejo é que te faças grande e ilustre, ou 
pelo menos notável, que te levantes acima da obscuridade comum». 
(Il, 288 —• «Teoria do Medalhão). Note-se, na última transcrição, a 
nuança, a diferença de grau: grande e ilustre não é a mesma coisa que 
notável. O ouro se distingue, afinal de contas, do dourado. São restos 
da alma interior, na sua aliança perdida com as virtudes religiosas. 

Ainda uma conseqüência já denunciada nas entrelinhas. A socie
dade compõe o homem pela opinião, pelos juízos das relações externas. 
Nenhuma virtude superior a distingue, modera ou diferencia. Isso sig
nifica, além da agonia da consciência como juiz das ações, o desapareci
mento de uma estrutura social que modela os valores sociais por critérios 
de honra e prestigio. Morre o estamento — comunidade fundada em 
tradições e convenções — e nasce a classe social, de livre ascenção, aberta 
a todas as ambições. Inaugura-se a luta pela vida com instrumentos 
novos; em lugar do critério de honra e serviço, com o prestígio daí de
corrente, aparece a notabilidade criada pelo jornal, pela praça pública e 
pelo mercado. Brás Cubas com seu emplasto e a ciência do Bonzo são 
as armas para esta luta, descrita com o simulacro da sátira e do 
«humour». A propaganda substitui a verdade; a opinião desbanca a 
realidade, que, em conflito com a opinião, perde a existência. O jornal, 
os mostradores, as esquinas, a matraca dos tempos coloniais fazem repu
tações, improvisam as grandezas e abatem as celebridades. Extrai o 
moralista, marcado de moraliza dor, as últimas conseqüências da socie
dade em aparecimento, implacavelmente. A opinião, fórum onde os 
homens se elevam da obscuridade, sofre todas as distorções, confundidas 
a verdade e a mentira no mesmo saco, ou no mesmo abismo, ou no mesmo 
caos. Com o espirito com que Titané («O Segredo do Bonzo» — 
II, 320) vende suas alparcas. um vereador de Itaguaí «desfrutava a repu-
tação de perfeito educador de cobras e macacos, e aliás nunca domesti-
cara um só desses bichos; mas, tinha o cuidado de fazer trabalhar a 
matraca todos os meses. E dizem a crônicas que algumas pessoas afir
mavam ter visto cascavéis dançando no peito do vereador; afirmação 
perfeitamente falsa, mas só devida à absoluta confiança no sistema. 
Verdade, verdade; nem toda as instituições do antigo regime mereciam 
o desprezo do nosso século.» (II. 262, 263 — «O Alienista») . Na 
política, a doutrina é a mãe da demagogia, que gera Bernardino, ante
cipação dos modernos incitadores de multidões (II, 563 — «O Dicio
nário» ). Pomada, o bonzo de Fechéu, capital do reino de Bungo, ex
plica a doutrina, que e essência do emplasto Brás Cubas: 

«— Haveis de entender, começou ele, que a virtude e o saber têm 
duas existências paralelas, uma no sujeito que as possui, outra no espi
rito dos que o ouvem ou contemplam. Se puserdes as mais sublimes 
virtudes e os mais profundos conhecimentos em um sujeito solitário, re
moto de todo contato com outros homens, é como se eles não existissem. 
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Os frutos de uma laranjeira, sé ninguém os gostar, não valem nada; ou,, 
por outras palavras, mais enérgicas, não há espetáculo sem espectador.» 
(II, 321, 322 — «O Segredo do Bonzo») 

Esta a doutrina que tomou o nome de seu autor, o pomadismo. 
A comunicação, inventada para aproximar os homens, transforma-se em 
monstro autônomo, em máquina que empulha e corrompe. O produto 
coroado e modelar do pomadismo é o medalhão, filho da publicidade, da 
inópia mental e do conformismo às idéias recebidas. A transcrição é 
longa e diz tudo: 

«A publicidade é uma dona loureira e senhoril. que tu deves re-
qüestar à força de pequenos mimos, con feitos, almofadinhas, cousas 
miúdas, que antes exprimem a constância do afeto do que o atrevimento 
e a ambição. Que D. Quixote solicite os favores dela mediante ações 
heróicas ou custosas, é um sestro próprio desse ilustre lunático. O ver
dadeiro medalhão tem outra política. Longe de inventar um Tratado 
Científico da Criação dos Carneiros, compra um carneiro e dá-o aos 
amigos sob a forma de um jantar, cuja notícia não pode ser indiferente 
aos seus concidadãos. Uma notícia traz outra; cinco, dez, vinte vezes 
põe o teu nome ante os olhos do mundo. Comissões ou deputações 
para felicitar um agraciado, um benemérito, um forasteiro, têm singulares 
merecimentos, e assim as irmandades e associações diversas, sejam mito
lógicas, cinegéticas ou coreográficas. Os sucessos de certa ordem, em
bora de pouca monta, podem ser trazidos a lume, contanto que ponham 
em relevo a tua pessoa. É difícil, come tempo, muito tempo, leva anos, 
paciência, trabalho, e felizes os que chegam a entrar na terra prometida! 
Os que lá não penetram, engole-os a obscuridade. Mas os que triun
fam ! E tu triunfares, crê-me. Verás cair as muralhas de Jerico ao 
som das trompas sagradas. Só então poderes dizer que estás fixado. 
Começa nesse dia a tua fase de ornamento indispensável, de figura obri
gada, de rótulo. Acabou-se a necessidade de farejar ocasiões, comis
sões, irmandades; elas virão ter contigo, com o seu ar pesadão e cru de 
substantivos desajetivados, e tu serás o adjetivo dessas orações opacas, 
o odorifero das flores, o anilado dos céus, o prestímoso dos cidadãos, o-
noticioso e o suculento dos relatórios. E ser isso é o principal, porque 
o adjetivo é a alma do idioma, e sua porção idealista e metafísica. 
O substantivo é a realidade nua e crua, é o naturalismo do vocabulário.» 
(II. 291. 292 — «Teoria do Medalhão»). 

Com esse material, — paixões, sentimentos, costumes e convenções 
— se faz a história. Não se encontra uma realidade globai, na qual o 
homem conduz e é conduzido, com estruturas que penetram na alma. 
Há um tecido ondulante e frouxo, exterior e sinistro ao destino humano, 
que lhe anula a natureza e lhe ameaça a grandeza. Que lhe nega a 
virtude e o constrange ao vício, cercando de pressões um autômato que 
resiste, esperneia e protesta. «Viva pois a história, a volúvel história 
que dá para tudo.» Mas — «deixemos história com seus caprichos de 
dama elegante.» (I, 418) A grande luta pelas eminências sociais se 
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resume afinal numa falsidade. Sem as notícias nos jornais, o cumpri
mento dos amigos, as homenagens públicas, de que valeria o suspírade 
titulo de barão de Santos («Esaú e Jacó») ? Tudo se reduz — títulos, 
nomeada, glória — a uma peça do mecanismo que distribui o louvor 
escrito ou o louvor proclamado nas esquinas e nos salões; Implícito 
está ai o efeito de uma transformação social, registrada numa obscura 
passagem de Brás Cubas: a arraia-miúda acolheu-se à sombra de castelo 
feudal; o castelo caiu e a arraia ficou. «Verdade é que se fez graúda e 
castelã...» (I, 418) 

Verdade que a sociedade, na fixação histórica de um momento ou 
nas suas transformações, não é obra do capricho. A alma exterior, in-
compreendida no jogo das grandes forças que a movem, dispersa nos 
elementos que a compõem, tem sua coerência própria. Substituí Ma
chado a simetria sociológica, já notada por Stendhal, Balzac e Zola, a 
uma construção. Ê a estilização da sociedade — redução da realidade 
exterior à vontade humana, com formas e modelos artificialmente fixados. 
Acentue-se, ainda que ocioso, que Machado não desconhecia nem ne
gava a armadura social. Descreveu-a mais de uma vez, percebendo-a 
entremeada do sentimento de pesar e assombro. O que lhe faltava, e 
isto o enquadra na linha dos moralistas, era a compreensão da realidade 
social, como totalidade, nascida nas relações exteriores e impregnada na 
vida interior. Mais de uma vez, reconheceu a pressão das circunstâncias 
impostas pela sociedade, circunstâncias não raro autônomas. Desculpou, 
numa ocasião, bem que algo ironicamente, a mão pesada de Cotrim no 
trato dos escravos porque não se poderia «atribuir à índole original de 
um homem o que é puro efeito das relações sociais.» (I, 527) O tráfico 
exigia maneiras duras e habituara os homens a tratar a mercadoria hu-
mana sem piedade ou sentimentalismo. Dirá, ao mesmo propósito, que 
«a ordem social e humana nem sempre se alcança sem o grotesco, e al
guma vez o cruel.» (II, 639) Contra o reformismo apoiado apenas na 
lei, na lei sem correspondência com os fatos, advertia que não se chegaria 
jamais «a aviventar uma instituição, se esta não corresponder exatamente 
às condições morais e mentais da sociedade.» «Há — lembrava — uma 
série de fatôres, que a lei não substitui e esses são o estado mental da 
nação, os seu costumes, a sua infância constitucional.» (III. 437) A es
tilização partia, por conseqüência, de fatos e realidades sociais, apurados 
na observação das coisas e na conduta dos homens. O que a distingue 
da construção social, decorrente de uma compreensão global, é a predo
minância dos sentimentos e das virtudes na ação coletiva. Persiste nela 
— diga-se ainda uma vez — o moralismo. mitigado embora com a socie
dade sentida e percebida como resistência à vontade do homem, o 
homem ingenuamente vestido de rei da criação. 

A estilização fixa algumas condutas constantes, repetições de re
lações sociais, e as traduz em modelos. Em primeiro lugar, as conven
ções e os preconceitos sociais sio alguma coisa que custa negar ou trans
por. «A vida não é uma egloga virgiliana, é uma convenção natural, 
que se não aceita com restrições, nem se infringe sem penalidades. Há 
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duas naturezas, c a natureza social é tão imperiosa como a outra. Não 
se contrariam, completam-se: são as duas metades do homem...» (I, 321, 
322) Sôbre esta palavra, edifica-se o romance «Iaiâ Garcia», ditando 
alianças e contrariando sentimentos. O prosalsmo dos constrangimen
tos, formados na «convenção natural», se opõe à poesia da vida livre, 
vida da égloga virgiliana. Ê a oposição entre o belo e o necessário, com 
o predomínão do necessário. Depois, é a vez dos tipos de convivência 
—entre marido e mulher, entre pais e filhos, entre empregados e patrões. 
entre fidalgos e dependentes, entre escravos e senhores. Obedecem todos 
a um tipo permanente, cujos padrões não se infringem sem penalidades, 
impunemente. Finalmente, hã os resultados das instituições que se 
impõem ao respeito público, mesmo quando mesclados de charlatanismo 
e empulhação. Ê o momento do bonzo e do medalhão, Filhos do pres
tígio social, tecido artificialmente na viciosa manipulação dos 
instrumentos de comunicação. Tudo. convenções, tipos de con
vivência, secreção das instituições modelam e articulam a sociedade, esti-
Hzando-a. (25) 
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Situação do Patrimônio Histórico 
e Artístico no Brasil e o "Compromisso 

de Brasília" 

MÁRIO BARATA 

AINICIATIVA tomada pelo Senhor Ministro da Educação e Cultura de 
promover o Encontro de Brasília com os Governadores de Estados 

e dirigentes de várias repartições e entidades de caráter cultural, a fim 
de promover o estudo e o entrosamento necessários à preservação (e, em 
muitos casos, ao salvamento de iminente naufrágio) do patrimônio his
tórico, artístico e paisagístico do país, foi extremamente importante e 
louvável e poderá vir a marcar uma etapa da retomada de consciência 
nacional em face desse problema essencial à continuidade brasileira. 

O artigo 23 do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que 
organizou a proteção desse patrimônio através de Serviço criado em 
1936, já determinava, como Disposição Geral, que «o Poder Executivo 
providenciará a realização de acordos entre a União e os Estados, para 
melhor coordenação e desenvolvimento das atividades relativas à pro
teção do patrimônio histórico e artístico nacional e para a uniformização 
da legislação estadual complementar sobre o mesmo assunto». O apelo 
aos Estados agora feito era portanto previsto e justificou-se, na medida 
em que não implicar necessariamente na permanência da competente 
Diretoria Federal em seu estado atual de precariedade de recursos e de 
pessoal técnico e administrativo. 

A situação da defesa desse patrimônio cultura] chegou a um im
passe fundamental devido precisamente à escassez de verbas da Diretoria 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (mesmo levando em conta 
a eventual e futura contribuição dos Estados e Municipios) e à falta 
de técnicos e operários especializados, na aludida repartição, bem como 

nos Museus e arquivos, uma vez que, como disse o dedicado e exemplar 
responsável pela DPHAN no Nordeste, o Engenheiro Ayrton Carvalho. 
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não houve renovação e muito menos ampliação dos quadros, além de 
não serem convidativos os salários, diante dos exaustivos e imensos tra
balhos a realizar. O arquiteto Renato Soeiro, Diretor da Repartição 
especializada do Ministério e membro do Conselho Federal de Cultura 
já havia indicado que de cerca de um arquiteto para menos de 10 mo
numentos a cuidar, nos anos 40, se havia passado, infelizmente, de um 
para mais de 30, na década 60. 

VALORES E «VIA-CRUCIS» DO ACERVO MONUMENTAL BRASILEIRO 

A administração de Rodrigo M. F. de Andrade à frente da Dire-
toria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, contando com fun
cionários do nivel de Mário de Andrade, Lúcio Costa, Carlos Drummond 
de Andrade. Gilberto Freyre, Sylvio de Vasconcellos, Ayrton Carvalho, 
Luis Saia Joaquim Cardoso e Augusto Meyer entre tantos outros foi 
o fator mais forte para que melhor se conhecesse o valor estético ou 
cultural dos monumentos históricos e artísticos do pais e a sua prepon
derância na afirmação de nacionalidade, ao lado da lingua e das tra
dições. O Brasil possui acervo significativo de obras — sobretudo ar
quitetônicas — dos séculos XVII, XVIII e XIX, no passado, indo dos 
estilos barroco ao néo-clóssico, e da atual centúria através de acentuada 
criatividade moderna. Das igrejas de Belém do Pará às ruínas jesuí
ticas das Missões orientais do Rio Uruguai é impressionante o teste
munho da presença brasileira, em grande parte de inspiração ou elabo
ração lusa, ligada a estilos europeus de época — mormente a Itália, à 
Espanha e à França — e com assomos de força excepcional» como em 
casos do rococó mineiro, Mas se a atividade artística foi e é surpreen
dente no pais. a sua preservação material e a difusão de seus valores 
culturais através do livro e do ensino foram sempre escassas, devido às 
condições de subdesenvolvimento econômico e correspondentes insufi
ciências metodológicas para a compreensão c utilização do acervo criado. 
Dal a destruição assustadora de monumentos e objetos de valor cultural, 
ocorrida entre nós e agravada com o crescimento e expansão urbana do 
pais. O desenvolvimento desordenado e a especulação imobilária des
mantelaram e destruíram implacavelmente grande parte da arquitetura 
civil, incluindo-se peças valiosas que deveriam ter sido preservadas e 
cuja conservação e mesmo proposição realista de tombamento estiveram 
acima das forças limitadas da equipe pouco numerosa e dispondo de 
parcos recursos financeiros da Diretoria do Patrimônio Histórico e Ar
tístico Nacional. 

Os interessados em historia e arte assistiram assim, mesmo nos 
últimos 40 anos, ao esfacelar-se e à pulverização de um patrimônio pre
cioso e insubstituível, cuja significação e riqueza a maioria desconhece, 
e cuja «via-crucis» atingia as demolições da Sá da Bahia e do Palácio 
das Belas Artes de Grandjean de Montigny. no Rio, e culminava com 
o incêndio doloroso do Paço do Saldanha (no Salvador) e a destruição 
por ganância de edifícios significativos do século XIX. no Rio de Ja-
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neiro, Só a educação generalizada poderia - - no dizer de Ro 
M. F. de Andrade em sua última fala em público, mês e meio ante 
falecer — criar a consciência pública que deteria os fatôres que con-
duzem a destruição de grande parte da riqueza cultural brasileira. 
A mesma insuficiência coletiva vem dilapidando rapidamente — como 
tem acentuado o paisagista Roberto Burle Marx, no Conselho Federal 
de Cultura e na imprensa — os valores naturais do país, nas montanhas, 
nas restingas, praias, lagoas, rios e florestas. 

O grosso do acervo — qualitativamente falando — felizmente 
salvo, com dificuldade pela DPHAN, desde 1936, incluindo-se nela a 
cidade-monumento de Ouro Preto, ao lado de Olinda, Parati, Alcântara 
e São Cristóvão e conjuntos urbanos de Salvador e talvez de Belém do 
Pará (este em estudos para tombamento) é em si notável e tem justifi
cado o interesse de estudiosos estrangeiros desde Robert Smtth e Ger-
main Bazin a Mario Buscchiazzo e Graziano Gasparini — sem falar nos 
portugueses... um pouco pais da criança — e de instituições como a 
UNESCO e a OEA. A investigação e o estudo em torno desse ma
terial não se processa é verdade, no âmbito nacional, com a mesma inten
sidade e organização, excetuada a própria DPHAN na maior parte de 
sua vigência. 

Acentue-se ainda, a bem da verdade, que mesmo esse acervo sele
tivo, devido à existência de edificações de vulto, tem exigido para obras 
de reconstrução, manutenção ou simples estabilização recursos finan
ceiros que normalmente têm estado fora das possibilidades imediatas 
da DPHAN. Todos os relatórios da Repartição têm mostrado o pau
latino e mesmo crescente perecimento desse patrimônio de bens cul
turais, móveis e imóveis, no Brasil. Finalmente, os Podêres Públicos 
estão tentando um surto de condições favoráveis a sua defesa e isso 
deve ser levado em conta de uma das mais úteis e benéficas determina
ções do governo, no pais. 

DIFICULDADES A SUPERAR NA AÇÃO DA DIRETORIA DO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

No relatório final da aludida Diretoria do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, relativo a 1969. vem referido no item 8.1 — que a 
«situação precária em dotações e em pessoal técnico e administrativo 
foi exposta ás autoridades superiores quando dos estudos para a refor
mulação dos órgãos de cultura, 

«Recursos extra-orçamentários como os ali indicados e outros 
trarão condições para permitir a adequada proteção do acervo cultural 
brasileiro. Preservado e revalorizado com fins culturais, turísticos o 
econômicos devolverá ao pais, com lucros, todo o capitai que em seu 
beneficio tiver sido investido, ao resguardo de interesses turísticos mal 
orientados ou de um desenvolvimento urbano ou rural sem planeja
mento. 
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«Em 1937, quando da expedição do Decreto-Lei nº 25, de 30 de 
novembro, vários aspectos do problema da preservação do patrimônio 
cultural brasileiro eram inexistentes, e constituem hoje, entretanto, verda
deiro desafio: 

a) a solicitação intensa das regiões possuidoras de bens 
de interesse turístico sem a necessária reformulação de suas 
estruturas sociais e econômicas (Ouro Preto, Mariana, Parati, 
Alcântara, etc); 

b) a realização de obras públicas de comprovado inte
resse nacional sem o recomendável acerto com a DPHAN, a 
fim de evitar-se prejuízo dos bens de valor cultural de suas 
imediações (novas rodovias, barragens, pontes, viadutos, e tc) ; 

c) a expansão dos núcleos urbanos e rurais tombados e 
a implantação de importantes complexos industriais nos mesmos 
ou nas suas proximidades imediatas; 

d) o ilegal e inconveniente aproveitamento para fins co
merciais de formações e jazidas arqueológicas e pré-históricas; 

e) o interesse crescente e inescrupuloso do comércio de 
antigüidades no país quando baseado no roubo ou transações 
ilícitas. 

Tal situação agrava-se em decorrência: 
1º — do estado das estruturas e materiais originais dos 

mais importantes monumentos dos séculos XVII e XVIII em 
conseqüência do limite de autoproteção desses materiais, li
mite esse estimado no máximo em 300 anos para os elementos 
de madeira, nos países de clima tropical; 

2? — da escassês de técnicos especializados em serviços 
de recuperação de monumentos e obras de talha e pintura, ar
queólogos e conservadores de museus, em conseqüência prin
cipalmente da baixa remuneração conferida a esses especialis
tas; e 

3º — do controle insuficiente do acervo das igrejas e do 
comércio de antigüidades.» 

Relativamente à defesa do patrimônio histórico, artístico e natural 
do Brasil, o pensamento do Conselho Federal de Cultura, de acordo com 
proposições levadas pela Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional a esse órgão, e expendido durante a Reunião de Brasília, é o 
seguinte: 

Criação de serviços regionais de proteção do patrimônio histórico 
e artístico com atribuições idênticas ás do órgão federal especializado 
e ao mesmo vinculado quanto à orientação técnica, artística e científica; 

Previsão orçamentária dos Estados para atendimento aos serviços 
e às atividades relacionadas com a criação dos serviços regionais, acres
cida de participação de outras receitas ou taxas, bem como a necessária 
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cooperação financeira em programa de âmbito nacional relativas a con
juntos de monumentos localizados nos respectivos territórios; 

Participação financeira do Estado nos trabalhos de levantamento 
dos monumentos e das artes menores com o objetivo precípuo de dar 
execução ao inventário dos monumentos e das artes menores do País 
de que se encarregará a D P H A N ; 

Inclusão de técnicos especializados para constituir a equipe técnica 
dos serviços regionais; 

Providências do Estado, no setor em que ainda não dispuser de 
instalações adequadas para a guarda, reprodução mecânica (micro fil
magem ), preservação, classificação e divulgação do seu patrimônio cul
tural e natural . Que cada Estado institua seu museu, seu arquivo, sua 
biblioteca, seu parque, e estimule a criação de casas de cultura; 

Conservação permanente dos bens tombados e de seu aproveita
mento e agenciamento de preferência para fins culturais e turísticos; 

Defesa permanente dos túmulos históricos e artísticos e monumentos 
funerários; 

Entrosamento com o órgão federal especializado, com o fim de de
terminar providências reguladoras e complementares à legislação federal 
relativas ao comércio de antigüidades e de obras de arte; 

Estabelecimento de legislação própria, visando a proporcionar be
nefícios aos proprietários de bens tombados; 

Reunião anual dos chefes dos patrimônãos estaduais na sede da 
D P H A N , a fim de manter entrosamento e diretrizes de orientação dese
jadas nos serviços específicos no Pais; 

Extensão das medidas de cooperação e de financiamento preconi
zadas aos municípios tombados ou possuidores de conjuntos e monu
mentos tombados significativos; e 

Efetivação das medidas recomendadas com a assinatura de con
vênãos entre os Estados, órgãos da administração pública federal espe
cializados e o M E C . através da D P H A N e o C F C . 

Foi elaborado pela D P H A N com o concurso do Conselho Federal 
de Cultura anteprojeto de lei visando a: 

a) utilização conveniente dos monumentos tombados; 

b) ambientação adequada nas proximidades dos mesmos; 

c) conciliação da iniciativa de grandes obras de valor 
cultural; 

d) proteção de monumentos funerários; 

c) exportação de obras de arte; 

f) estímulos fiscais e financiamento. 
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EXEMPLO DE ATIVIDADES PRIORITÁRIAS NUM SETOR DO NOSSO 
PATRIMÔNIO CULTURAL: O NORDESTE 

Em relação às atividades em curso para resolver problemas já equa
cionados de proteção ou adequação de monumentos antigos ou instru
mentos culturais correlacionados escolhemos como exemplo a situação do 
Nordeste (2º Distrito da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional) chefiado pelo Engenheiro Ayrton Carvalho, já citado. De 
seu relatório preparatório para o Encontro de Brasília, dirigido em 25 de 
março último ao Diretor-Geral da Repartição, o competente especialista 
pernambucano informava entre outras coisas o seguinte: 

«De um modo geral, não há prioridades a serem estabelecidas, em 
os nossos serviços, desde que o acervo tombado pela DPHAN é de alta 
qualidade, a merecer o maior cuidado e zelo da parte dos vários Dis
tritos. Mas, em vista das recomendações emanadas dessa Direção-
Geral, podemos citar as obras seguintes, como prioritárias: 

PARQUE NACIONAL DE GUARARAPES 

«Trata-se de uma iniciativa inconcluso, que mereceu o apreço e o 
nterêsse do saudoso Presidente Marechal Castelo Branco, o qual desa
propriou e pagou o campus onde se travaram as memoráveis batalhas, 
tão significativas para a história do País e onde se pretendeu instalar 
um Parque Nacional. Até o presente, não foi passada a escritura defi
nitiva do terreno e a remoção daqueles que invadiram, ilegalmente, a 
área. não foi objeto de qualquer providência. O Exército Nacional 
iniciou a demarcação da área com postes de concreto e arame farpado, 
obra. todavia, que não chegou a ser concluída. A área, com cerca de 
225 hectares, deveria ser reflorestada com espécies nativas, o que, ine
gavelmente beneficiaria toda a região, inclusive a Capital, já 
que a área está situada dentro do chamado Grande Recife. 

MUSEU DA ABOLIÇÃO 

«Antigo Sobrado grande da Madalena, onde residiu o Conselheiro 
JOÃO ALFREDO, de participação notável no ato da Abolição, foi escolhido 
para sede do futuro Museu da Abolição, de iniciativa do Governo Fe
deral. As obras estão em andamento, desde vários exercícios, mas 
ainda se encontra longe de sua conclusão. Há necessidade da realização 
de trabalhos assás dispendiosos: renovação de cerca de 200m2 de azu
lejos portugueses, de difícil aquisição, cujas caracteristicas, ademais, não 
podem ser exatamente reproduzidas no país, segundo já tivemos ocasião 
de verificar em se tratando da restauração de um prédio do Século XIX. 
seria interessante a permissão para importação — embora exista indús
tria similar no país — com o que obteríamos a perfeita restauração das 
paredes externas do monumento; de resto, o aquisição no estrangeiro — 
Portugal — seria economicamente mais vantajosa, fi necessário, ainda. 
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a obra de revestimento interno de todas as paredes do pavimento térreo; 
pintura geral; calçadas; instalação de água e esgoto; reconstrução da 
dependência onde deverá funcionar o laboratório de restauração, pousada 
e casa do zelador; por fim, construção de um jardim, numa área apro
ximada de 0,5 hectare, jardim, este, que poderia ser projetado pelo arquite
to paisagista Roberto Burle Marx, notável especialista, que, certamente, 
lhe daria caracteristicas comuns aos jardins de casas residenciais, no 
século XIX. 

ESCORREGAMENTO DOS MORROS DE OLINDA 

«Serviço de alta importância, que deveria, de longa data, ter sido 
convenientemente enfrentado é o do escorregamento dos morros de 
Olinda, objeto, em certa época de vários comentários na imprensa do Sul. 
sem falar no farto noticiário aparecido em jornais desta Capital, que vez 
por outra, voltam ao assunto que é, inequivocamente, de superior valia. 
Os trabalhos que teriam de ser realizados para proteção do patrimônio 
cultural, artístico e histórico, existente em Olinda, exigiam verbas muito 
altas, motivo por que, ultimados os trabalhos de pesquisas, empreendidos 
por vários técnicos e organizações especializadas, permaneceu, tudo na 
mesma situação, pois dinheiro não houve para enfrentar obra tão urgente. 
E já se passam vinte anos, com agravo do problema e a urgente ameaça, 
cada vez mais séria, para os monumentos da vizinha cidade, todos do 
mais alto gabarito. Em 1956, o professor Ângelo José Costa, por soli
citação deste 1º Distrito, realizou importantes estudos, dos quais resul
taram uma Comunicação, apresentada ao X Congresso Brasileiro de 
Geologia, reunido no Rio de Janeiro, entre 4 e 10 de novembro daquele 
ano. O professor Milton Vargas, da Universidade de São Paulo, ainda 
por solicitação deste serviço, através do professor Pelôpidas Silveira, 
deteve-se no estudo do problema, apresentando, por fim. um parecer, no 
qual sugere as razões do fenômeno, atribuindo-o a um fluxo plástico do 
núcleo argiloso das colinas. O Ministério de Viação e Obras Públicas, 
preocupado com a gravidade do problema encarregou, por intermédio do 
Departamento Nacional de Obras de Saneamento, a firma Engenharia 
e Tecnologia de Solos e Materiais S.A. — Tecnosolo, para efetuar es
tudos especiais sobre o assunto e fornecer sugestões para evitar-se o 
escorregamento dos morros daquela cidade. Dois relatórios foram apre
sentados, o primeiro da autoria do saudoso geólogo Luciano de Moraes, 
concluindo-se pela necessidade imediata de o problema ser enfrentado 
com a realização de injeções, destinadas ao preenchimento dos vazios e 
à impermeabilização do maciço. 

É urgente, urgentíssimo, na verdade, que as atuais condições sejam 
atacadas com os providências cabíveis, uma vez que se agravam os pro
blemas de conservação dos monumentos ali existentes. Posso citar o 
caso do Convento de Nossa Senhora das Neves, cuja sacristia apresenta 
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fraturas, com deslocamento do piso; há, ainda, a Igreja de Nossa Se
nhora do Carmo e o Mosteiro de São Bento, monumentos importantís
simos, como sabe Vossa Senhoria, para o nosso patrimônio cultural, que 
apresentam, também, rachaduras que, cada vez mais, se agravam. Esta 
é obra prioritária, de grande vulto, sem dúvida, mas que precisa, quanto 
antes ser iniciada, se não desejarmos o perecimento, já não de um mo
numento, mas, na verdade, de um largo patrimônio, representado por 
obras seculares, de grande valor artístico e histórico, numa cidade que 
é, ela própria, tombada. Ora . em se tratando de obra especializada, creio 
aconselhável a consulta, no momento, a firmas do gênero, de sólida repu
tação, às quais seriam afetos novos estudos do problema, rogando-se a 
apresentação de orçamentos atualizados, para realização da necessária 
proteção aos morros e aos monumentos ali existentes. 

IGREJA DE SÃO GONÇALO GARCIA, PENEDO, ALAGOAS 

«Daríamos, em Alagoas, prioridade a esse belo monumento, que está 
a precisar de uma restauração conveniente, principalmente no seu mag
nífico frontispicio. com a remoção dos grotescos coroamentos das torres, 
a fim de ser restabelecida a feição primitiva do templo. O resultado 
plástico de tal obra seria, na verdade, notável, dando à população local e 
aos turistas e viajantes, prova de trabalho benéfico de proteção em favor 
do belo monumento, empreendido pela D P H A N . 

IGREJA DO CONVENTO DE SÃO FRANCISCO. MARECHAL 
DEODORO. ALAGOAS 

«É aconselhável a restauração dos belos altares desse monumento-
mor e capela lateral — os quais correspondem ao segundo Período Bra
sileiro, de acordo com a classificação Lúcio Costa; obra de inestimável 
valor, está a exigir prioridade no seu tratamento, em relação a tantas 
outras obras existentes dentro do âmbito deste Distrito e, particular
mente, no Es tado de Alagoas. 

IGREJA DE NOSSA SENHORA DA GUIA, 
CABEDELO. SANTA RITA. PARAIBA 

«Há necessidade de ser protegida essa magnífica Igreja, contra 
o perigo da erosão, já que se encontra situada bem próximo a uma 
íngreme escarpa, de mais de trinta metros de altura, escarpa que deverá 
ser garantida por meio de vegetação e drenagem. 

FORTALEZA DE SANTA CATARINA. CABEDELO, PARAIBA 

«Nenhum outro monumento de interesse histórico mais importan
te, dos existentes no Estado da Paraíba, do que a Fortaleza de Santa 
Catar ina . A D P H A N poderia, aproveitando o movimento que ora anima 
a população do vizinho Estado, às voltas com a meritória campanha 
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no sentido de serem angariados meios para o res tauro daquela For 
taleza, reservar verbas para tais obras que, com efeito se tornaram 
urgentes, dado o estado em que se encontra o monumento, vítima do 
agravo de pessoas alheias à sua importância e ao seu significado e 
que, constantemente, estão a concorrer para que se agrave a sua ru ína . 

IGREJA DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, ACARI. 
RIO GRANDE DO NORTE 

No Estado do Rio Grande do Norte é mister dar preferência aos 
trabalhos de restauro completo da Igreja de Nossa Senhora do Rosário, 
tanto em referência à parte estrutural, como no que diz respeito à sun-
tuâria, que é de alta valia. 

IGREJA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, 
RIO GRANDE DO NORTE 

Outro monumento que deverá ser preferido, em relação aos demais 
existentes no Estado do Rio Grande do Norte, para trabalhos de res
tauração, a que faz jus pelas suas importantes características históricas 
e artísticas. O presente monumento, bem como o anterior já são objeto 
de trabalhos de restauro por parte deste Distrito. 

Não quero terminar, senhor Diretor, sem lembrar a Vossa Senhoria 
que a reunião proposta pelo Excelentíssimo Senhor Ministro da Edu
cação e Cultura com os governadores estaduais, poderia ser aproveitada 
para um movimento junto aos governos estaduais e prefeituras muni-
cipais, no sentido de uma maior participação desses podêres junto aos 
Distritos da D P H A N , evitando-se delongas e prejuízos, como. agora 
mesmo, acontece em relação ao Forte de Pau Amarelo, cujo belo jardim, 
projetado pelo arquiteto paisagista Roberto Burle Marx , ainda não foi 
construído pois se encontra na dependência de solução por parte da 
Prefeitura Municipal de Paulista, a qual, ilegalmente, permitiu o lotea-
mento da área onde será o mesmo localizado. 

Quero, outrossim, deixar bem claro que existem, dentro da área 
deste lº Distrito, inúmeros outras obras importantíssimas, algumas em 
andamento, que precisam, quanto antes, da ação da D P H A N . Lem
bro, por exemplo, a magnífica Igreja de Nossa Senhora do Carmo, cujo 
grande conjunto está a exigir a conclusão de obras de grande lat i tude. 

Ê conveniente lembrar que as obras relacionadas neste ofício não 
estão dispostas em ordem de prioridade. 

INFORMAÇÕES OFICIAIS DE MINAS GERAIS E DO ESTADO DO RIO 
NO «ENCONTRO DE BRASÍLIA» 

Conforme resumiu o «O Estado de São Paulo», o governo de 
Minas reuniu mim documento de oito laudas as sugestões e informações 
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que o Secretário da Educação. Herádito Mourão de Miranda, levou a 
Brasília, para o encontro com o Ministro da Educação. O documento, 
dividido em três partes — Historia. Folclore e Turismo — conclui que 
«a tradição, longe de significar estagnação de esforços, contribuí, em 
tudo, para o desenvolvimento.» 

O documento relaciona alguns aspectos principais do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional existentes em Minas, admite que as pro
vidências até agora adotadas para sua conservação não atingiram o obje
tivo desejado e defende a necessidade de que, além de Ouro Preto, 
outras cidades históricas precisam ser mais divulgadas e cuidadas: 
Diamantina. São João del Rei. Ouro Branco, Sabará, Caeté, Barão de 
Cocais, Santa Bárbara, Santa Rita Durão, Mariana, Congonhas do 
Campo. Camargos, Cachoeira do Campo e o Serro. 

Acrescenta que a Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional restaurou igrejas em quase todas as cidades históricas de 
Minas e pôs sob sua proteção alguns edifícios tombados, «mas sempre 
lutou com a exigüidade de verbas, conseqüência muitas vezes da falta 
de compenetração da importância do assunto por parte do poder públi
co . Esta reunião demonstra claramente radical mudança da mentali
dade» . Preconiza a seguir a criação do Serviço Estadual de Patrimônio, 
para atuar principalmente nas cidades de Grão Mongol, Mariana, Sa
bará. Ouro Preto. São João del Rei, Caeté. Diamantina, Congonhas do 
Campo e Tiradentes. 

A mais antiga instituição cultural de Minas é o seu arquivo públi
co, no qual estão guardados documentos fundamentais da História do 
Brasil e cujo prédio está agora sendo recuperado, em Belo Horizonte. 
O arquivo público já deixou de publicar a sua revista, vinda do 
século XIX, que era um dos elementos mais importantes na difusão 
de assuntos históricos e correlatos no Estado. Segundo o anuário estatís
tico, que relaciona 18 museus existentes em Minas, não se sabe com 
certeza o número de arquivos históricos em funcionamento no Estado. 

Em Diamantina, o texto citado destaca o conjunto de arquitetura 
civil de conteúdo artístico e a paisagem que circunda a cidade; em 
Tiradentes, a sua matriz, com destaque para o artesanato de prata; em 
São João del Rei, as igrejas e os locais em que lutaram paulistas e 
emboabas; em Sabará. o Museu do Ouro, o Teatro Borba Gato e várias 
igrejas; em Caeté, o museu regional, as capelas do Rosário e do Bonfim 
e a matriz, na qual o Aleijadinho teria executado suas primeiras obras; 
em Barão de Cocais, a matriz; em Santa Bárbara, as pinturas de Ataíde 
e o Colégio Caraça; em Santa Rita Durão, a capela rococó do Rosário. 

O documento termina afirmando que «insistimos na Importância do 
turismo como preservador da tradição e como indústria lucrativa. 
Quando ele alcançar entre nós o desenvolvimento desejado, taremos 
crescer cada vez mais o valor do passado, cuja significação nós natural. 
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negligenciamos e só passamos a compreender depois que os de fora o 
vêm exaltar.» 

A criação do Museu Histórico do Estado do Rio e melhor e mais 
eficiente tratamento para a cidade de Parati, que forma um dos maiores 
conjuntos arquitetônicos históricos tombados pelo Patrimônio Nacional, 
foram as principais reivindicações que o Governo fluminense pleiteou 
no encontro sobre o Patrimônio Histórico e Artístico Nacional realizado 
em Brasília. 

Para que o Estado do Rio disponha de meios para dar melhor 
assistência aos problemas relacionados com o patrimônio cultural flumi
nense, a delegação do Estado do Rio defendeu ainda a criação do Serviço 
do Patrimônio Histórico do Estado, cujo anteprojeto já foi aprovado pelo 
Conselho Estadual de Cultura. Terá por finalidade promover o levan
tamento, documentação fotográfica, catalogação, tombamento. defesa, 
conservação, fiscalização, estudo, divulgação e enriquecimento do patrimônio artístico fluminense. 

ASPECTOS DA DEFESA DO PATRIMÔNIO NA BAHIA 

O Governador Luiz Vianna Filho criou no Salvador a Fundação 
do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia», que recebe para suas ati
vidades, 2,5% dos «royalties» do petróleo extraído da Bahia. 

Pela mesma Fundação foi contratado o arquiteto Fernando Machado 
Leal para orientar tecnicamente o projeto de preservação do belo conjun
to do Pelourinho, na capital do Estado, projeto apoiado pela UNESCO 
e em vias de ser estudado, para eventual cooperação no mesmo, pela 
O . E . A . 

De 9 de outubro de 1969 é o Decreto da Prefeitura Municipal do 
Salvador delimitando zonas de proteção do núcleo histórico, artístico e 
paisagístico da cidade, através de trabalho feito por equipe de técnicos 
tendo à frente o arquiteto Paulo de Azevedo, inspirado em sugestões da 
Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Considera o 
atual Diretor desta Repartição tratar-se da «mais valiosa contribuição 
emprestada pelo poder público municipal em qualquer tempo, à preser
vação de aspectos tradicionais da Bahia». Nela se incorporam os resul
tados dos primeiros estudos feitos para a fase inicial do «projeto Pelou
rinho», evitando a deterioração desse conjunto. Estabeleceram-se três 
zonas de proteção com as designações: «de proteção rigorosa», de 
«simples preservação» de «proteção da paisagem». O artigo 5º determina 
que nos sub-distritos da Sé e do Passo deverão localizar-se. preferencial
mente, certos tipos de atividades, incluindo-se hotéis, agências de turismo, 
gabriel de arte e artezanato. acomodações para artistas, cinemas e teatros 
de bolso. Em relação à paisagem são fixados gabaritos convenientes e 
áreas non-aedificandi. Essa lei abrange trechos urbanos não tombados 
pela DPHAN nominalmente, o que é exemplo a destacar de intervenção 
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e cooperação municipal neste terreno. Todas as ruas de contorno ou 
fixação de áreas são indicadas minuciosamente no Decreto. A comissão 
de controle é formada de três membros, um deles representando a citada 
Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Em relação a 
hotel ou pousada em área útil à visitação do Pelourinho foi feito projeto 
por Fernando Machado Leal de adaptação de parte do Convento do 
Carmo, de acordo com sugestão inicial de Guilherme de Zéndgui, dei
xando-se ali local para exposição de peças do século XVIII e não se 
alterando a disposição e espaço das celas monacais. A concretização 
dessa adaptação foi confiada a José Carlos Prado. Possivelmente con-
vidar-se-á especialista português com experiência das belas pousadas 
adaptadas em velhos monumentos lusos, a vir à Bahia, para intercâmbio 
de opiniões a respeito dos trabalhos. Talvez o próprio arquiteto Fernando 
Peres, ilustre e competente Diretor dos Monumentos Nacionais, naquele 
pais, cujos últimos trabalhos equivalentes, em Extremos, são magníficos. 

O «Projeto Pelourinho» foi dividido em três etapas para a sua 
execução, já estando em curso o ataque à primeira, que alcançará 180 
edificações e será precedido pelo levantamento sócio-econômico do con
junto, na atualidade, e por estudos do sistema de águas, esgotos, telefones 
e luz aconselhável para o setor. O inquérito populacional indicará as 
possibilidades ou exigência de remoção dos habitantes. 

A área inicial em questão situa-se no inicio do conjunto ao lado do 
Terreiro, incorporando a Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos 
Pretos. 

O total do Pelourinho abrange cerca de 1.000 edificações. Nessa 
zona situar-se-á a sede da Fundação, a qual já está tocando para a frente 
a restauração do prédio do Paço do Saldanha (é evidente que sem os 
seus notáveis azulejos, tristemente perdidos para sempre) a fim de ali 
localizar parte do Museu do Estado, cujo acervo especificamente artístico 
voltará à antiga casa do Governador Góes Calmon, onde foi fundado e 
esteve muito tempo sob a direção do saudoso mestre José Valladares. A 
Fundação também está levando a cabo a transformação em Museu Re
gional do Recôncavo do belíssimo Engenho Freguesia, adquirido à família 
de José Wanderley de Araújo Pinho, emérito historiador do monumen
to e antigo Vice-Presidente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

CONTRIBUIÇÃO ESTADUAL E MUNICIPAL A OBRA DA DIRETORIA 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

A tônica fundamental do Encontro de Brasília foi o assentamento 
de bases para expansão e cooperação estadual e municipal à preservação 
de nosso patrimônio histórico, artístico e paisagístico, ajuda prevista desde 
1937, mas raramente esboçada até recentemente. 

No momento atual, para essa colaboração já existem órgãos em São 
Paulo (através do Conselho Estadual de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Artístico e Turístico, no qual estão trabalhando estudiosos como o 
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Professor Nestor Goulart Reis), na Bahia, setor da Fundação aludida 
há pouco), no Paraná e na Guanabara (Divisões do Patrimônio Histórico 
e Artístico do Estado), órgão equivalente está proposto na Assembléia 
de Santa Catarina e em estudos para mensagem à Assembléia Legislativa, 
pelos Governos do Pará e do Rio de Janeiro. 

A atividade decorrente do Compromisso de Brasília a respeito da 
proteção ao patrimônio histórico, artístico e paisagístico nacional está 
se saldando, pelo momento, com o esforço do Diretor da competente Re
partição do Ministério da Educação e Cultura em contactar sucessiva
mente todos os governantes estaduais e de territórios, a fim de obter 
a concretização dos empenhos estabelecidos na Capital Federal a favor 
dessa preservação, iniciando-se em muitos casos pela criação de organis
mos oficiais especializados. 

Por outro lado espera-se o necessário e imprescindível aumento das 
verbas federais para a Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional. Sem isso, o Compromisso resultaria numa utopia. A citada 
Repartição é o eixo de toda a engrenagem em questão e se ela não fôr 
forte e com numeroso pessoal, o real passo avante que a situação requer, 
cem urgência devida à correspondente gravidade, não será suficiente ou 
convenientemente dado. Anote-se que essa visão do problema exteriori-
zou-se bastante durante e após o Encontro, havendo editorialista bastante 
significativo, no Rio de Janeiro, observado: «Achamos, no entanto, que 
a DPHAN, sòlidamente implantada por Rodrigo Mello Franco de An
drade, deve concentrar mais autoridade e mais verbas para prosseguir 
em sua obra de defender o tesouro artístico da nação». 

No plano da legislação atinente ao assunto em geral, foi preparado 
projeto pelo Conselho Federal de Cultura, atualmente em outros órgãos 
do Ministério da Educação e Cultura. 

Isso não obsta e não diminui a ênfase que se tornara necessário fazer 
e o Ministro de Estado da Educação e Cultura bem o compreendeu, em 
torno da «necessidade da cooperação dos Estados e Municípios, aos quais, 
também, deveria caber a conservação dos monumentos situados dentro 
das áreas respectivas, com que o se tornaria menos árdua a nossa missão, 
já tão agravada com a falta de pessoal e o pequeno vulto das verbas 
consignadas para tão largas obras» — no dizer de Ayrton Carvalho. 

ESSÊNCIA DO COMPROMISSO DE BRASÍLIA 

A cooperação acima referida é a base e o propósito maior do Com
promisso de Brasília, assinado aos 3 de abril de 1970 pelos participantes 
credenciados do Encontro, inclusive, pessoalmente, pelos Governadores 
do Pará, Maranhão, Acre, Sergipe, Minas Gerais, Ceará e Distrito Fe
deral, e por Secretários de Educação Estaduais representando outros Go
vernadores. Mas as conclusões sobre o ensino relativo aos monumentos 
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artísticos cm diversos graus e tipos de educação e a decisão de criarem-se 
cursos de pós-graduaçâo visando a formação de arquitetos especializados 

- o primeiro a ocorrer na Universidade de S io Paulo — devendo-se 
talvez seguir cursos para mão-de-obra especializada, nos próprios Estados 
e Regiões, como pediu Ayrton Carvalho), estão entre as decisões do 
maior interesse, ao lado das recomendações de proteção à natureza, até 
agora bastante descurada no país, como acentuaram Roberto Burle Marx 
e Newton Carneiro. O patrimônio paisagístico e arqueológico dos terre
nos de marinha mereceu menção especial, pedindo-se «oportuna legis
lação que subordine as concessões nessas áreas à audiência prévia dos 
órgãos incumbidos de defesa dos bens históricos e artísticos», decisão 
que representou importante abertura em campo no qual a urgência da 
ação recomendada se faz grave. Basta recordar — como se o fez no 
Encontro — o desaparecimento rápido da flora na região da orla marí
tima e lacustre entre Maricâ-Saquarema e Cabo Frio, tão próxima da 
cidade do Rio de Janeiro e que era área característica e de beleza ex
traordinária, atualmente em vias de deterioração por falta de conheci
mento ou de respeito pelos valores naturais da região. 

A recomendação de utilização preferencial para os imóveis tom
bados é outro desideratum que poderá ser alcançado e tem importância 
no caso. 

No final, citando a própria Diretoria do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, voltaremos à valia fundamental da difusão do respei
to e compreensão dos monumentos e bens históricos, artísticos e paisa
gísticos na educação do povo, através do ensino — desde o primário — 
e do utilização dos meios de comunicação de massas. 

No tocante à articulação das decisões do Encontro, expostas em 
23 recomendações deve anotar-se que. para o nosso parecer, de ordem 
pessoal, faltou a indicação que relacionasse o estudo e amor do passado 
artístico ao seu necessário entrosamento com a atividade criadora do 
presente e do futuro, num encadear de renovações sucessivas. O culto 
a um passado isolado, estanque, é insuficiente, no mundo moderno. 
Falamos aqui com 31 anos de experiência direta ou de estudos sobre 
a preservação do Patrimônio Histórico e Artístico no Brasil e no exterior. 

Tinha razão o Ministro Jarbas Passarinho ao dizer, quando de sua 
primeira visita ao Conselho Federal de Cultura, que «não me voltava 
para o passado com obstinação porque, se o fizesse, estaria de costas 
para o futuro e prefiro estar de frente para o futuro do meu País» 
(Cultura, no 29. p. 1 1 - U C . F . C . M . E . C Rio de Janeiro). 

Terminemos destacando, de documento não muito anterior ao En
contro de Brasília — de estudo do atual Diretor da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional sobre os diversos aspectos da si
tuação desse órgão — o seguinte trecho: 

A atualização da estrutura da DPHAN e dos recursos 
que lhe são necessários, é indispensável ao cumprimento de 
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suas obrigações sempre acrescidas depois de 1937. Ê matéria 
em pauta e objeto de cuidadosos estudos por parte dos respon
sáveis pela reformulação administrativa do pais. 

Alcançada essa atualização, inclusive com a renovação e 
ampliação dos quadros de especialistas em conservação e res
tauração de monumentos e obras de arte e em técnica de museus, 
é tarefa prioritária o amplo esclarecimento, através de todos os 
meios de divulgação contemporânea, do que representam esses 
bens como valores culturais, como elementos de consolidação da 
nacionalidade, e como fatôres geradores de riquezas, uma vez 
integrados criteriosamente nos planos nacionais de cultura, 
turismo e desenvolvimento. 

Em resumo: a documentação, defesa, preservação e valo
rização do acervo de arte, de interesse histórico, arqueológico 
e paisagístico do pais, que se realiza em decorrência de dispo
sitivo constitucional e leis específicas, é trabalho a ser acele
rado em virtude das condições precárias em que grande parte 
desse acervo se encontra, não só devido à deficiência dos 
meios concedidos, como também em conseqüência de iniciativas 
inadequadas, inclusive de órgãos da administração pública. Só 
a consciência do real significado desses bens garantir-lhes-à o 
respeito necessário. Esse conhecimento poderia ser iniciado 
desde os primeiros currículos de ensino, aumentado sistemática 
e gradativamente nos demais níveis até constituir matéria espe
cializada em cursos universitrios e pós-universitários. 
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QUARTO TRIMESTRE 

OUTUBRO 

12 — SESQUICENTENÁRIO DA CRIAÇÃO DA REAL 
ACADEMIA DE DESENHO. PINTURA. ESCULTURA 
E ARQUITETURA CIVIL, NO RIO DE JANEIRO. 

Em 12 de outubro de 1820 foi promulgado o Decreto 
de D. João VI, que criou a Real Academia de Desenho. 
Pintura, Escultura e Arquitetura Civil, na cidade do Rio de 
Janeiro. 

18 — QUARTO CENTENÁRIO DE FALECIMENTO DO 
Pe. MANOEL DA NÓBREGA. 

O Padre Manoel da Nóbrega faleceu aos dezoito dias 
do mês de outubro de 1570. no Rio de Janeiro, depois de 
ter dedicado a sua vida em prol da amizade entre os Índios, 
pacificando e ganhando a confiança destes e dos portu
gueses colonizadores. Pouco se sabe a respeito do seu 
nascimento, e dos seus primeiros passos na vida. 

NOVEMBRO 

13 — CINQÜENTENÁRIO DE FALECIMENTO DO PRO
FESSOR ERNESTO CARNEIRO RIBEIRO. 

Carneiro Ribeiro nasceu no dia 12 de setembro de 
1839, em Itaparica (BA) e faleceu aos treze dias do mês 
de novembro de 1920, na cidade de Salvador. Capital da 
Bahia. Exerceu por mais de meio século o magistério na 
sua terra, tando sido o orientador de diversas gerações 
baianas, c mestre de diversos intelectuais desde Castro Alves 
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a Rui Barbosa. Com este último teve ruidosa polêmica 
depois de ter sido encarregado de dar ao projeto do Código 
Civil a sua redação final. 

Dia 23 — SESQUICENTENÁRIO DA CRIAÇÃO DA ACA
DEMIA DAS ARTES, NO RIO DE JANEIRO. 

Em 23 de novembro de 1820 foi promulgado o Decreto 
de D. João VI fundando a Academia das Artes, no Rio 
de Janeiro, amparando assim o curso de Belas Artes insti
tuído por Decreto de 12 de agosto de 1816. 

DEZEMBRO 

Dia 2 — CENTENÁRIO DA PRIMEIRA REPRESENTAÇÃO 
DE "O GUARANI". NO BRASIL. 

A ópera "O Guarani", do compositor Carlos Gomes, 
inspirada no romance homônimo de José de Alencar teve a 
sua primeira representação pública em Milão, na Itália, em 
19 de março de 1870, e foi representada no Brasil aos dois 
dias do mês de dezembro do mesmo ano. 

Dia 25 — SETENTA-E-CINCO ANOS DO FALECIMENTO DE 
RAUL POMPÉIA. 

Raul d'Ávila Pompéia nasceu no dia 12 de abril de 
1863, em Angra dos Reis (RJ) e faleceu aos vinte-e-cinco 
dias do mês de dezembro de 1895, aos 32 anos de idade. 
Exerceu vários cargos públicos, entre estes o de Diretor da 
Biblioteca Nacional, e foi professor de Mitologia da Escola 
Nacional de Belas Artes. Iniciou-se na literatura com o 
romance Uma Tragédia no Amazonas (1880), mas firmou-se 
definitivamente com O Atheneu que saiu a lume de impressão 
em 88. O seu nome está sempre fazendo parte de trabalhos 
da critica que o estuda como um impressionista, um realista 
ou ainda um parnaso-simbolista. 

(Notas de Luiz Antônão Barreto). 
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